
§Uôãêtltl}tat/3 dJ An3/ist} 

RE'PÜ6tl®. FEDER TIVADO BRASil 

DIÁRIO DO C NGRESSO NACIONAL 

, SeçAo 11 

ANO XXX- N• 004 QUINTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 1975 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 3• SESSÃO, EM 5 DE MARÇO DE 197$ 

!.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDrENTE 

1.2.1 - Mensagens do Sr. Psesideate da República 

-RESTITUINDO AUTOGRAFOS DE PROJETOS DE 
LEI SANCIONA DOSe 

N<1 52/75 (n'~ 706{74, na origem, de 16 de dezembro de 
1974), referente ao Projeto de Leí n' 5, de 1974-CN, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício Financeiro de 
1975. {Projeto que se transformou na Lei n'i' 6.l87, de 16 de 
dezembro de 1974.} 

N"' 53/75 (n~' 707j74, na origem, de 16 de dezembro de 
1 974),· referente ao Projeto de Lei n~' 6, de 1974·CN, que aprova o 
Orçamento Plurianual .de Investimentos para o triênio 
1975/1977. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.188, de 16 de 
dezembro de \974.) 

N9 54}75 (n~' 708f74, na origem, de ló de dezenlbro de 
1974), referente ao Projeto de Lei n'~' 10, de 1974-CN, que altera a 
Le_i n~' 4.1 18, de 27 de agosto de 1962, e a Leí n'~' 5.740, de 1" de 
dezembro de 1971, que criaram respectivamente, a ComisSão Na­
cional de Energia Nuclear - CNEN e a Companhia Brasileira 
de Tecnologia Nuclear- CBTN, que passa a denominar-se Em­
presas Nucleares Brasileiras S.A.- NUCLEBRÃS, e dá outras 
providências. (Projeto-que se transformou na tei nt 6.189, de 16 
de dezembro de 1974.) 

-DE AGRADECIMENTO DE COMUNICAÇÃO REFE­
RENTE Ã ESCOLHA DE NOME INDICADO PARA CARGO 
CUJO PROVIMENTO DEPENDE DE PREVIA AUTORI­
ZAÇÃO DO SENADO FEDERALc 

N9 55f75 (n"' 32/75, na origem), referénte à escolha do Se· 
nhor Sérgio Correa Affonso da Costa, Ministro de Primeira-Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto às Nações Unidas. 

-SUBMETENDO AO SENADO A ESCOLHA DE 
NOME INDICADO PARA CARGO CUJO PROVIMENTO 
DEPENDE DE SUA PREVEA AQUIESCENCIA: 

N"' 56(75 (n"' 50f75, na origem), referente à escolha do 
Senhor Paulo da Costa Franco, Ministro de Segunda-Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função, em comissão, de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de Bangladesh. 

1.2.2- Oficios do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral 

Nv S/01/75 (n'~' 29/74-PJMC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro~ 

, ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex~ 
traordinârio n" 71.171, do Estado de São Paulo, o qual declarou 
a inconstitucionaJidade do artigo )9, inciSo VIII, do Decreto Mu­
nicipid 1.204/67, de Lucélià, e o inciso VIII, da Tabela I, da Lei 
n9 840/66, do mesmo município. 

N• S/02/75 (n• 32/74-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigrãficas e do acÓrdão pro~ 
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário n" 77.578, do Estado de Minas Gerais, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do artigo 70, da Lei n'~' 28, dÕ 
Estado de Mi~as Gerais - Lei Orgânica Municipal - de 
22-11-\947, alterada pela Lei n• 855, de 26-12-1951. 

N9 Sj03j75 (nt 3~j74~P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição inicial, das nota!' taquigrâficas 
e do acórdão proferido pe)o Supremo Tribunal Federal nos autos 
da Representação n~> 902, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade da Lei n"' 10.398, de 23-4-1971, da­
quele Estado. 

· Nt S/04/75 (n'? 34/74-P/MC, na origem}, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição inicial, das notas taquigráficas 
e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
da Representação n"' 898. do Estado do Rio Grande do Sul, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 137 da Constitui­
ção daquele Estado, na redação que lhe deu a Emenda Constitu­
ciçmal n'~' 4, de 12 de setembro de 1972. 

N9 S/05/75 (n"' 3Sf74-PfMC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal,, cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federa,l nos autos do Recurso Ex~ 
traordinário nt 77.131. do Estado do Amazonas, o qual declarou 
a inconstitucionalidade das Leis n"'s 698, de 1967 e 705, de 1968, 
daquele Estado. 

N"' S/06/75 (n• 3/75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro· 
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário n"' 78.656, do Estado de Santa Catarina, o qual de· 
cJaroU a inconstitucionalidade do artigo 16, inciso 11, parágrafo 
)I', do Decreto n"' 683, de 3-9-71, daquele Estado. 

1.2.3 - Expetliewte retebido 

Listas n•s I e 2, de 1975 

1.2.4 - CoRHIJiicações da Presiclincia 

-Recebimento de oficios de autoridades. encaminhando 
subsídios ao Projeto de LCi do Senado n<t 10.5/74, que "institui o 
Código de Menores". 

- Relação das proposições arquivadas çm cumprimento ao 
disposto no art. 367 do Regimento Interno. 

- Recebimento do PJano de Ação Imediata do M unícípio 
de Itajubá (MG) e o Anteprojeto de Urbanização -.AterrO do 
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Rio ltiberê- Paranaguá (PR), como parte dos Planos de: Desen· 
volvimento financiados pelo Serviço Federal de Habitação, enca­
minhados ao Senado através do Aviso Ministerial n' GS/29/14. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 18 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5- Lehura de projetos 

Projeto de Lei do Sénado n~' 4/75, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre 1oyalties devidos a Estados 
e Territórios, pe1a exploração do petrôleo. 

Projeto de Lei do Senado n~' 5(75, de autoria do Senador Ge­
raldo Mesquita, que dá nova redação ao art. 16 do Decreto~1ei n~' 
288, de 28 de fevereiro de 1967, que regula a Zona Franca de 
Manaus. 

Projeto de Lei do Senado,n' 6/75, de autoria do Senador 'Ge­
raldo Mesquita, que dispõe sobre o depósito bancário dos auxí­
lios e transferências da União, nos estabelecimentos oficiais de 
crédito. 

Projeto de Lei do Senado n~' 7 j75, de autoria do Senador Ge~ 
raldo Mesquita, que dispõe sobre a aplicação, na Amazônia Oci­
dental, dos beneficios previstos na legislação em vigor, 

Projeto de Lei do Senado n' 8/15, de autoria do Sent~dor 
Nelson Carneiro, que promove a unificação do salário mínimo 
em todo o territôrio nacional, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n' 9/75, de autoria do 'senador 
Nelson Carneiro que regulamenta a profissão de empregados de 
edificios, e dã outras providências. 

1.2.6- Comunicações 

-Da Bancada do Movimento Democrãtico Brasileiro, indi­
cando o Sr. Senador Franeo Montoro para Liderança do Partido 
na presente Sessão Legislativa. 

-Da Bancada da Aliança Renovadora Nacional, indi­
cando o Sr. Senador Petrônio Portella para exercer, cumulativa-= 
mente, as Lideranças do Partido e da Maioria no Senado Federal. 

- Do Sr. Senador Franco Montoro, Líder do MDB, indi~ 
cando o nome de Srs. Senadores para o exercício das Vice-Lide­
ranças do Partido; e a relação nominal dos Titulares e Suplentes 
que representarão o Partido nas Comissões Permanentes da Casa. 

1.2.7- RtquerimentOs 

N~' 7/75, de autoria do Senador Osires Tei)(eira, de transcri­
ção nOs Amlis do Senado, do Editorial do Jornal de Brasllia do 

dia 4 de março do ano em curso, sob o título '•Por um Pragmatis· 
mo Parlamentar". 

N9 8/75, de autoria do Sr. Lourival Baptista e outros Srs. Se­
nadores, de transcrição nos Anais do Senado, da entrevista con~ 
cedida pelo Professor Mário Henrique Simonsen, Ministro de Es­
ta4o da Fa~nda, à revista Manchete, através do jornalista Iríneu 
Guimarães. 

Nl' 9/75, de autoría do Senador Vasconcelos Torres de trans­
crição rtos Anais do Senado, das mensagens do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, encaminhadas 'ao Presidente de 
Portugal, General Costa Gomes, e aos lideres do UNIT A, 
FNLA e MPLA, três movimentos de libertação angolanos, na 
qçasião da instalnção do Governo Provi~ório Angolano, publi~ 
cado em O Globo em l~'de fevereiro de 1975. 

N~' 10175; de 51-utoria do Senador Vasconcelqs Torres, de 
transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do Excelen­
Hssimo Senhor Coinanda'nte da Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), General 'túlio Chaga.s Nogueira, por ocasião 
da- entrega do espadim da turma "IMtegração Nacional", em 17 
de dezembro de 1974. 

NO' 11/75, de autoria do Senador Vastoncelos Tori-es, de 
transcrição nos Anais do Senado, dos discursos proferidos pelo 
Embaixador do Brasil na França, Antônio Delfim Netto, e do 
Presidente francês Valéry Giscard d'Estaing, por ocasião da apre­
sentação das creden<:iais do novo embaixador àqucle chefe de Es~ 
tado, publicado no Jornal do Bra~il em 21 de fevereiro de 1975. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR CATTETE PINHEIRO, pela Liderança da 
ARENA - Homenagem ao jornal O Estado de S. Paulo pelo 
transcurso do centenário de sua fundação. 

SENADOR BENJAMIM FARAH, pela Liderança do MDB 
- Proposta de emenda à Constituição que encaminhará à Mesa~ 
dispondo sobre a redução do tempo de serviço para efeito de apo­
sentadoria dos servidores públicos. Transcurso do 1()09 aniversã~ 
rio de fundação do jornal O Estado de S. Paulo. · 

O SR. PRESIDENTE - Fala associativa pelo transcurso 
do IW aniversário de fundação do jornal O Estado de S. Paulo. 

1.3-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 114/74 {n' 2.307-C/70, na 
origem), que acrescenta alínea ao art. 514, caput do Decreto-lei 
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nq 5.452, de tq de maio de 1943 (ConsolidaÇão ·diti lCis do·Tra­
balho). Aprovado, à sanção.· 

' St:N4Dóii flMI1'0N ÚJBIM- Agradecime~to ao p;vo 
do ÊStado da Guanabara pela reeleição-para o Senado. Respon­
sabilidade Qa Oposi'ção ante o momento político nacional. Projeto de Lei do Senado n~> 72/74, que acrescenta parãgrafo 

ao artigo 46 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, que ins-
titui o Código Nacional de Trânsito. Discussão encerrlda{etn:se- . :~NA DOR ROBE~TO SATU~NINO - ~ S~gestões com 

d I ll d te. · à Comt"ss'ao d Const'tu'eã' VI- ao melhor aprovettamento soctal e economtco da Ponte gun o urno, vo an o a ma na e 1 1., ,o e ~N· . ' 
Justiça, em virtude do recebiffiento de emenda de plenário. \ _ -·W:~ lterót. 

!.4 _DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA , . SENADOR NELSON CARNEIRO- C~i>ertura d~da pelo 
Jornal O Globo a temas globais do Estado do Rto de Janeiro. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Questão de ordem 
sobre a validade do Regimento lnterno do Senado, pelas razões 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE - Despacho da matéría à Comissão 
de Constituição e Justiça, após considerações que faz. 

SENADOR WILSON CAMPOS- Esclarecimentos em tor­
no do chamado .. caso Moreno" envolvendo a pessoa de S. Ext. 

SENADOR EURICO REZENDE- Questão de ordem, so-­
licitando sejam anexados ao processado o discurso do Senador 
Wilson Campos proferido na presente sessão, b~m com_o o_s _det:­
cumentos a que fez alusão. 

O SR. PRESIDENTE- Deferimento da solicitaçãl) feita 
pelo Sr. Senador Eurico Rezende. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Centenãrío de nas­
cimento do Sr. Manoel Corrêa Dantas, ex-Presidente do Estado 
de Sergipe. 

SENADOR ARNON DE MELLO- Centenãrio de fun­
dação do jornal O Estado de S. Paulo. 

SENADOR GERALDO MESQUITA- Apresentando suas 
despedidas à Casa. no momento em que se afasta do Senado para 
assumir o Governo do Estado do Acre. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA 9RDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA DO SENADO FEDERAL 

-Ata da 1• ReU~iào, realizada em 3-3-75. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
4- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES-

SISTAS 

-Ata da 184• Reunião do Conselho Deliberativo do IPC. 
- Resolução n; 39 do Conselho Deliberativo do IPC 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

-Atas da 15•e 16• Reuniões do Conselho. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 3• SESSÃO, EM 5 DE MARÇO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDitNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Evandro Carreira -
José Esteves - José ·Lindoso - Cattete Pinheiro - hrbas Passa­
rinho - Renato Franco - Alexandre Costa ~ Henrique de La 
Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides- Virgílio Távora -Wilson Gonçalves- Age­
nor Maria - Dinarte Mariz - Domício Gondim - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra - Wílson Cam­
pos - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias - Luiz Viana -
Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Roberto Sjlturnino - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Gustavo CapaJlema - Itamar Franco - Ma· 
galhães Pinto- Franoo_Montoro- Orestes Quércia- Benedito 
Ferreira- Lãzaro Barboza- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Accioly Filho- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoír Vargas­
Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies Ploto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimentaf, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I~>-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N'í' 52f15- (n~> 706/74, na origem, de 16 de dezembro de 1974), 
referente ao Projeto de Lei nt 5, de 1974-CN, que estima a Receita e 
fixa a Dt-spesa da União para o Exercício Financeiro de J975. 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.187, de 16 de dezembro de 
1974). 

N 11 53/75- (n~> 707/74, na origem, de 16 de dezembro de 1974), 
referente ao Projeto de Lei n~' 6, de 1974~CN, Que aprova o Orça-' 
menta Plurianual de Investimentos para o tríênio 1975/1977, 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.188, de 16 de dezembro de 
1974). 

N9 54/15- (n' 708/74, na origem, de 16 de dezembro de 1974), 
referente ao Projeto de Lei nl' tO, de 1974-CN, que altera a Lei 
n~> 4.118, de 27 de agosto de 1962, e a Lei n"' 5.740 de l~>·de dezembro 
de 1971, que criaram respectivamente, a ComissãO Nacional de Ener­
gia Nuclear,- CNEN e a Companhia Brasileira de Tecnologia 
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Nuclear - CBTN, qlle passa a denominar-se Empresas Nucleares 
Brasileiras S.A. - NUCLEBRÂS, e dã outras_ providências. 
{Projeto que se transformou na Lei n"' 6.189, de 16 de dezcrribro de 
1974). 

De agradecimento de comunicação referente à escolha de aome 
indicado para cargo cujo provimento depende de pft'"ia a\\toritaçio fi 
Senado Federal: 

N., 55/75- (nY 32/75, na origem, de 19 de fevereiro de 1975), 
referente a escolha do Senhor SÉRGIO CORR!'.A AFFONSO DA 
COSTA, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Nações 
Unidas. 

MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da República, submetendo ao Senado a esc()/ha 
de nome indicado para cargo cu)o provimento depende de Sl4a prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 56, DE 1975 
(N• 51!/75, u ori1em) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitucional (art. 42, III), e nos ter­
mos dos artigos 22 e 23, parágrafo 3", da Lei n' 3.911, de 14 de julho 
de 1961, Combinados com o artigo 49 da Lei n9 4.41 5, de 24 de setem· 
bro de 1964, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Ex· 
celências a escolha que desejo fazer do Senhor Paulo da Costa 
Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função, em comissão, de Embaixador do Brasil junto 
à República Popolar de Bangladesh. 

Os méritos do Senhor Paulo da Costa Franco, que me 
induziram a escolhê·lo para o desempenho dessa elevada função, 
coristam da antxll informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasllia, em04 de março de 1975.- EmestoGeilel. 

CurricWutn Vitu~ 
Ministro Paulo da 
Costa Franco. 

INFORMAÇÃO 

Nascido em Jaguarào, Rio Grande do Sul, 10 de novembro de 
1923. Curso de Prática Diplomática do Instituto Rio-Branco. 

CÔnsul deTerceiraClq.sse, por Concurso, 1945. 
Vice·Cônsul em Londres, 1948 a 1950. 
Ter~eiro·Secretário da Legação ern Helsinki, 1950 a 1952. 
Encarregado de Negócios em He1~inki, 19501951 a 1952. 
Terceiro·Secretário da Embaix.adg.em Bonn, 1952. 
Promovido a Segundo·Secretário, por antiguidade, 1952. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Bonn, 1952 a 1954. 
Auxiliar do Chefe do Departamento PoUtíco, 1955 a 1956. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1956. 
Segundo·Secretãrio da Embaixada em Viena, 1957 a 1959. 
Membro da Missão Especial às Solenidades da Poosc do Pre­
sidente do Peru, 1956. 
Membro da Delegação do Brasil 'à 11 Conferência Geral da 
Agência Internacional de Energia Atômica lAIEA), Viena, 
1958. 
Observador do Brasil junto à Reunião dos Países da Área de 
Conversibilidade Limitada, Londres, 1959. 
SegundO·Secretário da Embaixada em Tel-Aviv~ 1959 a 1961. 
Encarregado de Negócios em Tel-Aviv, 1960. 
Segundo·Secretário da Embaixada no México, 1961. 
Promovido a Primeiro·Secretãrio, por antiguidade,. 1961. 
Primeiro·Secretário da Embaixada no Mêx.ico, 1961 a 1962. 
Encarregado de Negócios _no México, 1961 a 1962. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, \962 11 1963. 
Conselheiro, 1962. 

Representante do Btasi\ na Re\.l.niào do:; Chefes do!l Sc'I.OI~ 
Culturais dos Ministérios das Relações Exteriores e da 
Educação dos Países· Membros da OEA, Washington. l963. 
C.ônsul em Berlim, l9b3 a 1968. 
Chefe da Divisão da Europa Oriental, 1968 a 1969. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1968. 
Secretário-Gera\.Adjunto, substituto, para Assuntos da 
Europa Oriental e Âsía, 1969. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, 1969 a 1970. 
Cônsul-Geral em Assunção, 1970 a 1912. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Tóquio, 1972 a 1975. 
Delegado-Suplente do Brasil à XXVII Sessão da Assembléia­
Geral das Nações Unidas, Nova Iorque, 1972. 
Encarregado de Negócios em Tóquio,l973 a 1974. 

O Ministro Paulo da Costa Franco, nesta data, encontra-se no 
exercício das funções de Ministro·Conselheiro da Embaixada do Bra. 
si! em Tóquio. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 27 de fevereiro 
de 1975.- Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divisão do Pessoal. 

( Â Comissão de Relações Ex,eriores.) 

OFICIOS DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N9 Sf0If75 (n' 29f74·P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferi~ 
do pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi· 
nârio n.,.. 7l.l77, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo }9, inciso VIII, do Decreto 
Municipal n9 1.204/67, de Lucélia, e o inciso VIII, da Tabela I, da 
Lei n.,.. 840/66, do mesmo município~ 

N9 Sf02f75 (n9 32/74-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigrãficas e do acórdão proferi­
do pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 77.578, do Estado de Minas Gerais, o qual decta· 
rou a inconstitucionalidade do artigo io, da Lei n'~ 28, do Estado de 
Minas Gerais- Lei Orgânica Municipal~ de 22-11·1947, alterada 
pela Lei n\'855, de 26-12-1951; 

N.,.. Sf03f75 (n.,.. 33/74-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição in'icial, das notas taquigráficas e 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Representação n\' 902, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade da Lei n' 10.398, de 23-4-1971, daquele Estado; 

N.,.. S/04/75 (n9 34J74·P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição inicial, das notas taquigráficas e 
do acórdão proferido pelo Suprema Tribunal Federal nos autos da 
Representação n9 898, do Estado dd Rio Grande do SuJ, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 137, da Constituição 
daquele Estado, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional n' 
4, de 22 de setembro de 1912; 

N.,.. S/05/75 (n.,.. 3Sj74-PfMC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe:ri· 
do pelo Suprerno Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n'i' 77.131, do Estado do Amazonas, o qual declarou a 
ii\constitucionalidade das Leis n9s 698, de 1967 e 705, de 1968, daque· 
le Estado; 

N• S/06/75 (n> 3/75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferi· 
do pelo Supremo Tribunal federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 78.656, do Estado de Santa Catarina, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do artigo 16. inCiso H, parágrafo [9, do 
Decreto n9 683, de 3-9-71, daquele Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 
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EXPF.OIENTF. RECEBIDO 

LISTI\ N'OI, DE 1975 
:.M J DE J DE 1975 

Congratulações ao Senado Federal por oculio da elelçio e po11t 
a Mesa que dirigirá seus trabalhos nas J• e l• Seuões l..e&ltlati•u, da 
Htal'a Legislatura: 

- do Ministro João Baptista de Oliveira Figueiredo, Chefe do 
Nl: 

- do Sr. Arthur Carlos Gerhardt Santos, Governador do Esta­
o do Espírito Santo; 

- do Sr. Frank Abrahim Lima, Prefeito de Manaus- AM; 
- do Sr. Fernando Luiz Ramos Dias, Governador Substituto 

o Territôrio do Amapá; 
do Sr. Josê Perez Del Arco, Embaixador da Espanha; 
do Dr. Joel da Silva Ribeiro, Prefeito Municipal de Teresina 

- Pl; 
do Prof. Alysson Paulinelli, Ministro de Estado da 

~gricultura; 

- do Dr. Paulo de Almeida Machado, Ministro de Estado da 
aúde; 

- do Dr. João Carlos Marques Henriques Netto, Governador 
o Territôrio de Rondônia; 

- do Sr. Eloy José da Rocha, Presidente do Supremo Tribunal 
'ederal; 

- do Senador Ney Braga, Ministro de Estado da Educação e 
'ultura; 

- do Sr. Dyrceu Araújo Nogueira, Ministro de Estado dos 
·ransportes; 

- do Sr. José Villanova Torres, Prefeito Municipal de Cuiabá 
-MT; . 

- do Sr. Emílio Hoffmann Gomes, Governador do Estado do 
araná- PR; 

do Dr. Fernando Guilhon, Governador do Estado do Pará 
- PA; 

do Or. Amadeu Cury, Reitor da Universidade de Brasflia­
)f; 

- do Sr. José Carlos Moreira Alves, Procurador~Geral da 
.epúbiica; 

do Sr. Maurício Rangel Reis, Ministro de Estado do Interior; 
- do Sr. Luiz Rafael Mayer, Consultor-Geral da República; 
- do Sr. Cyro Versiani dos Anjos, Presidente, em exercício, do 

ribunal de Contas do Distrito Federal. 

Comunicação de eleição e posse: 
- do Sr. Gentil Rizzatto, Presidente da Câmara Municipal de 

:osmorama- SP; 
- tlo Sr. Nelson Mattos, Presidente da Câmara Municipal de 

antas- SP; 
- do Sr. Hamilton dos Santos Machado, Presidente da Câma­

:1 Municipal de São FidéHs- RJ; 
- do Sr. Josê Cícero da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

e Estrêla do Norte- SP; , 
-do Sr. Rubens BeUardi Ferreira, Presidente da Câmara Muni­

pai de Araraquara-SP; 
-do Sr. Osvaldo Teixeira Luz, Presidente da Câmara MUni­

pai de Parnarama-MA: 
-do Sr. Manoel Raimundo Pinheiro, Presidente da Câmara 

1unícipal de Canto do Buriti-PI; , 
- do Sr. Evêncio Santos Souza, Presidente da Câmara Muni­

i pai de Santa Helena de Goíás-GO; 
-do Sr. Pedro José Teodosio, Presidente da Câmara Muni­

ipal de Jacuípe-AL; 
- do Sr. Sebastião Clarindo de Amaral, Presidente da Câmara 

1unicipal de Crixás-GO; 
-do Sr. Olinto Lago, Presidente da Câmara Municipal de Bar­

lCào-PR; 

·-do Sr. Miguel/Abraão, Presidente da Câmara Municipal de 
Nilópolis-RJ; 

·-do Sr. Luiz C~los Vieira de Vasconcelos, Presidente da Câ­
mara Municipal de.Vi ~ncia-PE; 

! -do Sr. João artins Filho, Presidente da Câmara Municipal 
de São Luis do Curu- E; 

-do Sr. João da Mata Moraes, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Aragarças-GO; 

- do Sr. ArlindO F ávaro, Presidente da Câmara Municipal de 
Pinheiro-ES; 

1 

-do Sr. JanuáJo da Silva Junior, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Corinto-Mg; 

· .:_.do Sr.lsmael'Garda da Silveira, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Gurupi-GO~ 

-do Sr. <Orla~ do Rosa, Presidente da Câmara Municipal de 
São Miguel Arcanjo~SP; 

' -do Sr. Apanfido Juracy Boton, Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de Uránia~SP; I 

-do Sr. Lourival Francisco Casula, Presidente da Câmara 
_Municipal de Ecop~ranga-ES; 

-do Sr. lvan fosé Ramos, Presidente da Câmara Municipal de 
Guapó-GO; 

-do -Deputado Honor:ato Viana de Castro, Presidente da As­
sembléia Legislativf do Estad8 da Bahia; 

-do DePuta1o Edson Ccidaxo, Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estadoido Acre; 

-do Sr. Joàl Henriques Dutra, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Montes C ros-MG; 

-do Sr. Jos' Correia de Freitas, Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de Niquelân ia-GO; 

-do Sr. Joãb Luiz dos Santos, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Malhada ~os Bois-SE; 

-do Sr. Jo~o Machado, Presidente da-Câmara Municipal de 
Gravataí-RS; 

-do Dr. Jdsé Netto do Prado, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Mairinqu'e-SP; 

-do Sr. JoSé Francisco da Silva, Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de Ouro Bnlnco·AL; 

-do Sr. Ajlfredo Joaquim de Lima, President~, da Câmara 
Municipal de ltirf1pina~SP; 

-do Sr. Jales Moura Arantes, Presidente. da Câmara Muni­
éipal de Buriti Al~gre-GO; 

-dO Sr. Aziz Nacfur, Presidente da Câmara Municipal de 
Murutinga do SU!-SP; 

-do Sr. A~geu João Uliana, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Leopolpina-ES; 

-do Sr. Jvsé Duarte Lima, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Rosa~PB; 

-do Or. ~uiz Nerl Pacheco dos Reis. Presidente da Câmara 
Municipal de Otleans-SC; 

-do Dr. Hélio Alceu Brunelli, Presidente da Câmara Muni­
cipal da Estânc~a de Amparo-SP; 

-do Dr. ~orge Abdo Sader, Presidente da Câmara Municipal 
de lucélia-SP; ' 

-do Dr. ~milio Fehr, Presidente da Câmara Municipal de São 
Carlos-SP; 

-do Sr. ~osé Braz Torres Lage, J9~Secretário da Câmara Muni~ 
cipal de Itabira-MG; 

-do Defutado Epitâcio Bittencourt, Presidente da Assembléia 
Legislativa do,Estado de Santa Catarina; 

-do Deputado Djemil Queiroz, Presidente da Assembléia Le~ 
gislativa do E~tado de Sergipe; 

-do Sr.
1
Augusto Ramos, Presidente da Câmara Municipal de 

Bilac-SP; 1 

-do Sr.iJosé Vieira de Souza, Presidente da Câmara Municipal 
de Santana d~ Ipanema-AL; 
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-do Sr. Aderbal Antonio Andrade, Presidente de. Câmara 
Munidpal de Lages~SC: 

-do Sr. An_tonio Carlos Ayrosa Rangel, Presidente da Câmara 
Muniçipal de Guaratinguetâ-SP; 

-do Sr. José Domingos de Melo, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Palmc::irina-PE; 

-do Sr. Ulisses Martins de Oliveira, Presidente da Câmara 
Municipal de Campo Belo do Sul-SC; 

-do Sr. Floriano Médici, Presidente da Câmara Municipal de 
Fundào-ES; 

-do Sr. José f'oitini, Presidente da Câmara Municipal de 
Mara Rosa-GO; 

-do St. Fernando F razão, Presidente da Câmara Municipal de 
Rio Claro-RJ; 

-do Sr. Godofredo Pereira Gonçalves, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedra Bela·SP; 

-do Sr. José Luiz de Siqueira, Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de Babaçulandia-GO; 

-dó Sr. José Colnago, Presidente da Câmara Municipal de I ta~ 
rana-ES; 

-do Sr. Militão Fernandes Alves, Presidente da Câmara 
Municipal de J ussara~ào; 

-do Sr. Manoel Simon Nunes, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Fátima do Sut-MT; 

-do Sr. José Gaspar Be:t:erra de Carvalho, Presidente da Câ­
mara Municipal dos.Bezerros-PE; 

-do Sr. Joaquim Silveira Lara, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Tietê-SP; 

~do Sr. José Marin Toledo, Prefeito M\1nicipal de Marinó­
polis·SP. 

Diversos: 

-do .Sr. José Fontanillas Fragellí, Governador do Estado de 
Mato Grosso, solicitando autoiJzaçào do SenadQ Federal, para que 
o Governo daquele Estado pm;sa doar à Guarda Nacional da Repú­
blica da Bolívia, seis ,transreceptores "VHF", para o serviço de ra­
diopatrulha de Santa Cruz de La Sierra. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N•OZ. DE 1975 

EM 5 DE MARÇO, DE 1975 

Conxratulações ao Senado Federalttor ocuiio da eleiçio e posse 
da Mesa que dirigirá seus trllbtihos nas 1 • e 2• :1essões Jegi.tladvu, da 
oitava legislatura: 

-dO Dr. Severo Fagundes Gomes, Ministro de Estado da In~ 
dústria e do Comérdo; 

-do Dr. Luiz Gonzaga Nascimento Silva, Mi.nistro de Estado 
da Previdência e Assistência Social; 

- do Dr. Shigeaki Uek.i, Ministro de Estado das Minas e 
Energia; 

-do Dr. João Paulo dos ReisVelloso,Ministro de Estado, Che­
fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbiica; 

- do Deputado Arnaldo Prieto, Ministro de Estado do 
Trabalho; 

- do General Goibery do Couto e Silva, Ministro de Estado, 
Chefe de Gabinete Civil da Presidência da República; 

-do Dr. Armando Falcão, Mínistro de Estado da Justiça; 
-do General·de-Divisão Hugo de Andrade Abreu, Ministro de 

Estado, Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República; 
-do Dr. Laudo Natel, Governador do Estado de São Paulo; 
- do Dr. Ernani Sátiro e Souza, Governador dO Estado da 

Paraíba; 
- do Or. A.frânio Salgado Lages, Governador do Estado de 

Alagoas; 
-do Dr. João Walter de Andrade, Governador do Estado do 

Atnazopas; 

- do Dr. Alberto ravan;s Siívii, \JOn.rn:I•.ÍUl do Estado do 
Piauí; 

-· do Dr. }osê Cmt~t. Pereira, Guv•:r·•·-tdor Jo E~ti'ClO do Rio 
Grande du ~ 0ne; 

- do Dr. Colombo Machado Sales, Governador do Estado de 
Santa Catarina; 

-do Dr. José Footanillas Fragelli, Governador do Estado do 
Mato Gro$so; 

- do O r. Paulo Barreto de Menezes, Governador do Estado de 
Sergipe; 

-do Or. Pedro Neiva de Santana, Governador do Estado de 
Maranhão; 

- do Or. Euclides Triches, Governador do Estado do Ric 
Grande do Sul; 

-do Ministro Luiz Roberto de Rezende Puech, Presidente de 
Tribunal Superior do Trabalho~ 

- do Ministro Carlos Thompson Flores, Presidente do Tribu 
nal Superior Eleitoral; 

- do Deputado José Pinto, Presidente, em exercício, da Assem 
bléia Legislativa do Estado da Guanabara; 

-do Deputado José Cardoso, Presidente da Assembléia Legis 
· lativa do Estado do Amazonas; 

- do Deputado Clemenceu Teíx.eira, Presidente da.Assembléil 
Legislativa do Estado da Bahia; 

- do Deputado Ewaldo Saramago, Presidente da Assembléil 
Legislatíva do Estado do Rio de Janeiro; 

-do Monsenhor Carmine Rocco, Núncio Apostólico do Brasil 
- do Embaixador Pavel Bojar, da República Socialista d, 

Tchecoslováquia; 
-do Embai~atlor Veysel Versan, da Turquia; 
-do Embaixador Hans Von Haffner, da Dinamarca; 
-do Embaixador Marcelo Terceros Banzer, da Bolívia; 
-do Embaixador 1. Wenceslao Benites, do Paraguai; 
-do Embaixador Victor a·. Ricardo, da Colômbia; 
-do Embaixador A. J. F. Viljoen, da África do Sul; 
- do Embaixador Horst ROding, da· República Federal d 

Alemanha; 
-do Embaixador Beng Odeva!l, da Suécia; 
-do Embaixador Gon:z:alo Fernandes Puyo, do Peru; 
-do Encarregado de Negócios a.i. Ruben A. Vela1 Repúblic 

da Argentina; 
-do Embaixador Atsushi Uyama, do Japão; 
-do Embaixador Carla Enrico Gigtioli, da Itâlia; 
-do Embaixador Victor Alfonso Maldonado, do México; 
-do Embaix.ador Jihad Karam, da Repôblica dO lraque; 
-do Embaixador Hernan Cubillos, do Chile; 
-do Embaixador Derek Dodson, do Reino Unido da Grà~Bn 

tanha e Irlanda do Norte: 
-do Embaixador Jean Hadjí~Thomas, do Líbano; 
-do Sr. Chrisógono Teix.eira da Cruz, Prefeito Municipal d 

Vitória-ES; 
-do Sr, Noé Nunes Guimarães, Prefeito Municipal de Caçu­

GO; 
- do Sr. Lester Carneiro, Presidente da Câmara MuniciPal d 

Petrópolis-RJ; 

Comunicaçio de eleiçio e posse: 

-do Sr. Arlindo Batagin, Presidente da Câmara Municipal d 
Capivari-SP; 

- do Sr. Anizio Lima de Vasconcelos, Presidente da Câma1 
Municipal de Branquinha-AL; 

-do Sr. Cartas Pereira dos Santos, Presidente da Câmara M\ 
nicipa! de Monteiro Lobato- SP; 

-do Sr. Edmi!:;on Brum Escobar, Presidente da Câmara Mun 
cipal de Jardim- MT; 

-do Sr. Waldir Ferreira Me1reles, Presidente da Câmara Mun 
cipal de Nioaque- MT; 
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-do Sr. Pedro Mendes Ribeiro, Presidente da Câmara Munici­
!1 de Teresina- PI; 

-do Sr. Barquet Miguel, Presidente da Câmara Municipal de 
ibeirào Preto- SP; 

- do Sr. Waldemar de Oliveira Lima, Presidente da Câmara 
lunicipal de Osvaldo Cruz- SP; 

-do Sr. Agenor Maaaro, Presidente da Câmara Municipal de 
ento de A rveu- SP; 

-do Sr. Antomo Raymundo Costa, Presidente da Câmara Mu­
icipal de Araguaina -·GO; 

- do Sr. Joaquim Amâncio de Assunção, Presidente da Cã­
ara Municipal de Píripiri- Pl; 

-do Sr. João Felix da Silva, Presidente da Câmara Municípal 
~ Caiçara-PB; 

-do Sr. Francisco Silveira Rocha, Primeiro Secretário da Câ­
ara Municipal de Bodocô-PE; 

' - do Deputado Paulo Camargo, Presidente da Assembléia 
:gislativa do Estado do Paraná; 

-do Sr. João Lisboa de Macedo. Presidente da Câmara Muni· 
Jal de Ladário-MT: 

-da Sra. Neuza Lima Monteiro, Diretora da Secretaria da Câ. 
ua Municipal de Belo Monte- AL; 

-do Deputado Guilherme Palmeira, Presidehte da Assembléia 
:gislativa do Estado de Alagoas; 

- do· Sr. Humberto de Oliveira Carvalho, Presidente da Câ· 
Ha Municipal de Murítíba- BA; 

- do Deputado José Cardoso Dutr,a, Presidente da Assembléia 
:gislativa do Estado do Amazonas; 

-do Deputado Nelson Ramos, Presidente da Assembléia Le· 
olativa do Estado do Mato Grosso; 

- do Deputado Josê Raimundo Bana Medeiros, Presidente da 
:sembléia Legislativa do Estado do Piauí; 

- do Deputado Victor Paz, Presidente da Assembléia Legisla~ 
a do Estado do Pará; 
-do Deputado Waldir Lima, Presidente da Assembléia Legisla­

a do Estado da Paraíba: 
-do Sr. Flávio Marcelo Mendonça, Presidente da Câmara Mu­

:ipal de Palmares- PE; 
-do Sr. Abadia Ferreira Borges, Presidente da Câmara Muni­

,al de Goianápolis- GO; 

- do Sr. Lindolfo Cavalcante de Oliveira, Presidente da Câ­
Lra Municipal de Guiratinga- MT; 

- do Sr. João Sérgio Rimazza, Presidente da Câmara Muni-
ra/ de Mauá- SP; • 

- do Sr. Geracy Milhomem de Carvalho, Presidente da Câ-. 
Lra Municipal de Sítio Novo- MA; 
-do Sr. João Floro Filho, Presidente da Câmara Municipal de 

"José da Bela Vista - SP; 
-do Sr. Liberato Pantaleão, Presidente da Câmara Municipal 

Gastão Vidígal- SP: 

-do Sr. lrineu Neto da Silveira, Presidente da Câmara Muni­
ai de Caracol- MT; 
-do Sr. Cláudio luis dos Santos, Presidente da Câmara Muni­

ai de Roseira- SP; 
-do Sr. Samuel de Góes, Presidente da Câmara Municipal de 

arujâ:- SP; 
-do Sr. Josê Maria Gomes, Presidente da Câmara Municipal 

:ajueiro- AL; 
-do Sr. Alfredo de Almeida, Presidente da Câmara Municipal 

<\parecida - SP; 

- do Sr. Antonio Ferreira Camargo, Presidente da Câmara 
micipal de Araguaçu- GO; · 
-do Sr. Eleazar Theodoro Braga, Presidente da Câmara Muni· 

il de Pacaembu - SP; 
- do Sr. Afrodísio Alves dos Santos, Presidente da Câmara 

nicipal de Itabaiana- SE: 

- do Sr, Eurico de Sá Cavalcanti, Primeiro 'Stç,retirio da Cl~ 
mara Municipal de Petrolina- PE; 

-·do Sr. Manoel Barbosa Sobrinho; Pfesidc.rite da Câlllai• 
Municipal de Ribeirão- PE; 

-do Sf. Cid GOmes Beiriz, Presidente da Câmara Municipal de . 
Baixo Guandu ~ ES; 

i- do Sr. Vanderlei Granemann, Presidente da Câmara Muni· 
cipaf de Ltbon Régis · SC; 

- do Sr. Lucio Aparecido de Oliveira, Presidente da Câmara 
Municipal de Ataléia- MG; 

- do Sr. Antônio Virtuoso da Silva, Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Largo- AL; 

-do Sr. Zacarias Honorato de Araújo, Presidente da Câmara 
M unicipai de Hjdrolândia- GO; 

-do Sr. Roldão Anthcro Vieira de Moraes, Presidente da Câ­
mara Municipal de Guareí- SP; 

- do ·Dep. Dary Dantas, Presidente da Assem~Jéia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

AgradeclmentO!I: 

- do Dr. João Paulo dos Reis Velloso, Ministro de Estado. 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
agradecendo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da expo­
sição de motiVos propondo a criação da Polomazónia; 

- do Deputado Arnaldo Prieto, Ministro de Estado do Tra· 
balho, agradecendo a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido na instalação do Primeiro Seminário Brasileiro de 
Ergonomia, no Clube de Engenharia do Estado da Guánabara. 

Comunicações: 

- do Deputado João Araújo Ferraz, Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, comunicando sua eleição 
para a Presidência daquela Casa; 

- do Deputado Dalton Cunha, da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Norte, comunicando sua designação como 
Líder do Governo e da ARENA, naquela Assembléia; 

- do Dr. Paulo dos Anjos Feitosa, Presidente do Tribunal Re· 
gional Eleitoral do Estado do Amazonas, comunicando a dipl<r 
mação do Dr. Hélio da Costa Campos, eleito pelo Territórío Federal 
de Roraima à Câmara Federal, tendo como suplente, Raimundo 
Marques; 

Aplausos: 

-do Sr. Theodósio Alves da Silva, Primeiro Secretário da Câ­
mara Municipal de Volta Redonda ~ RJ, encaminhando cópia do 
Requerimento n~" 37 j74, de autoria do Vereador Ettore Dalboni da 
Cunha, de congratulações à atuação digna do Senador Paulo Torres 
em sua vida política. 

Manifestações sobre projetos: 

- do Sr. Gilberto Tamm Barcellos Corrêa, Presidente do Sin· 
dicato da lndlistria de Materiais e Equipamentos Ferroviários c 
Rodoviários do Estado de São Paulo, apresentando sugestões ao Pro­
jeto de Lei n"' 1713/73; 

- do Sr. Aparecído Sanvidotti, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Mauá - SP, manifestando-se favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n'? 40j12; 

- do Dr. Cid Víeira de Souza, Presidente da Ordem dos 
Ad"ogados do Brasil-Seção de São Paulo, manifestando-se favo­
ravelmente à aprovação do Projeto de Lei do Senado n'i' 126/74. 

Apelo no sentido da extinção da gratuidade do mandato dos 
Vereadores: 

- do Sr. Félix Bataniuc, Presidente da Câmara Municipal de 
Campo Grande- MT; 

- do Sr. Kazuhiro Morí, Presidente da Câmara Municipal de 
Suzano- SP; 
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- do Sr. Tancredo Assumpção Maffei, Presidente da Câmara 
Municipal de Rancharia ~ SP~ 

-do Sr. Rubens. Xavier de Lima, Presidente da Câmara Muni­
cípal de lbiúna- SP; 

-do Dr. José E:dgard da Silva, Presidente da Câmara Muni­
cípal de Cuba tão- SP. 

Solicitações no sentido de que seja contido o tempo de serviço da 
vereança gratuita, para fins de aposentadoria: · 

- do Sr. Benedito Severiano Barbosa, Presidente da Câmara 
Municipal de Campos. do Jordão - SP; 

- do Sr. Paschoal Augusto Corsaletti, Presidente da Câmara 
Municipal de Santo Anastácio - SP; 

- do Sr. Airton Alves O<~. :silva, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Patrocinio Paulista- SP: 

_;__ do Dr. José Tavares de Mello Filho, Presidente da Câmara 
Municipal de Rinópolis ~ SP; 

- do Sr. Miguel Mário Napolitano, Presidente da Câmara 
Municipal de Pirajú ~ SP; 

- do Sr. Francisco Eduardo Marrano, Presidente da Câmara 
Municipal de Rio das Pedras - SP; 

- do S;r. José Pagianoto, Presidente da Câmara Municipal de 
Quatã- SP; 

- do Sr. ldilio Romio, Presidente da Câmara Municipal de 
Muritinga do Sul- SP; 

- do Sr. Vivaldo Visoni, Presidente da Câmara Municipal de 
lgaraçu do Tietê- SP; 

:.._ do D.r. Pedro Mudtey Basan, Pre3idente da Câmara Muni­
cipal de Tupã- SPj 

-do Sr. Mário Vedoveto Filho, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Moji Guaçu- SP; 

- do Sr. Edmir Doníne. Presidente da Câmara Municipal de 
Guararapes- SP. 

Diversos: 

- do Sr. João Hastenreiter Dornellas, Presidente da Câmara 
Municipal de Governador Valadares- MG, expondo a necessidade 
da construção de um viaduto na passagem de nfvel da liiiha férrea da 
EFVM, na principal via pública daquela cidade; 

- do Sr. OtaciHo Azevedo, Secretário da Câmara Municipal do 
Recife - PE, solicitando elaboração de Projeto de Lei tornando obri­
gatória a fiscalização financeira e orçamentâria das Sociedades de: 
Economia Mista e Empresas Públicas do País, pelo Tribunal de Con­
tas da União; 

- do Sr. Benedito Carvalho, Presidente da Câmara Municipal 
de Estância de Atibaia- SP, solicitando providências no sentido do 
can~e.lamento da dívida de CrS l7.344,98 (dezessete mil, trezentos e 
quarenta e quatro cruzeiros c: noventa e oito centavos), imposta pelo 
Instituto NaciQnal de Previdênci~ Social {INPS) à Irmandade Civil 
Pró~ Vila de São Vícente de Paulo (abrigo gratuito à velhic~ desampa­
rada}, daquela cidade~ 

- do Dr. Armando Moioli, Presidente da Câmara Municipal 
de Osasco - SP, encaminhando cópias de publicações em Jornais 
locais, que coruprovam o trancamento do inquérito policial instau­
rado contra o Prefeito Municipal, Sr. Francisco Rossi de-Almeida, 
conforme determinação do Dr. José Leonel Ferreira Filho, Juiz da 
Terceira Vara da Comarca de Osasco- SP; 

- do Sr. Aguiar da Silva, Presidente da Câmara Municipal de 
Andradina - SP, solicitando empenho junto às autoridades coinpe­
tentes, no sentido de sediar, na Estação Experimental de Zootecnia, 
daquela cidade, o Centro Nacional de Pecuária de Corte. 

O SR. PRESIDENTE (Moaolbieo Pillto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Paua.) 

Durante o recesso a Presidattcia recebeu oficios das seguintes 
autoridades, encaminhando subsídios ao PLS 105/74, que ••Institui o 
Código de Menores": 

1) do Sr. Governador do Distrito Federal: 
2.) do Sr. Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advoga· 

dos do Brasil; 
3) do Sr. Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Fe­

dl!ral do R\o Grande do Su\; 
4) do Sr. Governador do Território Federal de Fernando d1 

Noronha; 
S) do Sr. Juíz da Vara de Menores, da Comarca de Natal, Esta 

dn do Rio Grande do Norte; 
6) do Sr. Reitor da Universidade de Brasfiia; 
7) do Sr. Reitor da Universidade Católica de Goiás; 
8} do Sr. Reitor da Universidade Gama Filho, Estado daGuam 

bara; 
. 9) do Sr. Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo~ 
10) do Sr. Reitor da Universidade Federal Fluminense, Estad 

d~ Rio de Janeiro; 
li) do Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado c 

Guanabara; 
12) do Sr. Reitor da Universidade federal de Alagoas; 
13) do Sr. Secretário do Trabalho e Serviços Sociais do Estac 

da Paraiba; 
14) do Sr, Reitor da Universidade Mackenzie, Estado de Si 

Paulo; 
15) do Sr. Juiz de Menores de Recife, Estado de Pernambuco; 
16) do Sr. Reitor da Universidade de São Paulo; 
17) do Sr. Governador do Estado de Alagoas; 
18) do Sr. J ui2 de Menores de João Pessoa, Estado da Paraíba; 
Os expedientes recebidos, nos termos regimentais, serão em 

minhados à Comissão Especial incumbida do estudo da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Dispõe o art. 3 
do Regimento Interno que, "ao fim de cada legislatura serão arqui1 
dos os projetos: de lei do Senado, em primeiro turno, os de resoluçi 
as indicações e os requerimentos, cabendo, a qualquer Senador 
Comíssão, requerer o seu desarquivamento até o fim da sess 
legisla\iva seguinte, quando se considerarâ definitivo o arquivamc 
to. 

Esta Presidência, para orientação dos Senhores Senadores, f~ 
publicar no Diário do Congresso Nacional, referente à presente s 
são, a relação compteta das proposições. arquivadas. 

É a seguinte a relação das .matérias arquivadas: 

PROJETOS DE LEI DO SENADO ARQUIVADOS NOS 
TERMOS DO ART. 367 DO REGIMENTO INTERNO 

N'~ - Autor -Ementa 

29/63- Vasconcelos Torres- Institui jornada de trabalho 
6 horas nas empresas de trabalho contínuo, por meio de turnos SU( 

si vos ou de revezamento e dá outras providências. 
5j65 - Vasconcelos Torres - Declara de utilidade públic 

Fundação Falcão Neto, sediada em Vo!t;J. Redonda, Estado do 
de Janeiro. 

64/65 - Bezerra Neto - Estabelece casos de prescriçàQ a1 
sítiva quanto a bens incorporados ao domínio da União. 

13/69- Vasconcelos Torres- Acrescenta parágrafo ao ar, 
da Lei n"' 4.090, de 13-7-62, que dispõe sobre a gratificação de Na· 

4j7l- Benjamim Farah- Autoriza o Poder Executivo a d( 
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e 
Jitar da União, e dá outras providências. 

6J7l - :"'elson Carneiro - Regula a anulação de casamc 
por erro essencial quanto às qualidades do outro cônjuge, e dá 

,tras providências. ·· 
8/71 -Nelson Carneiro- Revoga o Decreto-lei n'~ 477, d 

de fevereiro de 1969, e dá outras providências. 
\4/11 - Franco Montoro - DispÕe sobre os cursos de 

noaud1Q\ogia, regulamenta a profissão de Fonoaudiólogo, e dâ 
tras providêndas. 
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36/71 - Vasconcelos Torres - Reduz o limite de idade da apo~ 
sentadoria por tempo de serviço das mulheres para 25 anos, altera a 
redação do art. 32 e seu parágrafo primeiro da L'ei Orgânica da Pre~ 
vidência Social (Lei n~ 3.807, de !960), e dá outras providências. 

49/71 - Franco Montoro- Assegura aos ferroviários e aos de· 
mais servidores abrangidOs pela Lei n~ 2.752, de \956, o direito de 
opção pela aposentadoria através do Tesouro Nacional ou do Siste· 
ma Geral da Previdência Social. 

55f71- Franco Montoro- Estabelece sanção de multa para a 
tran">gressào de qualquer norma da Consolidação das Leis do Traba· 
lho, sempre que não esteja prevista outra penalidade. 

57)11- Benedito Ferreira- Regula a propaganda comercial 
de produtos industrializados do fumo. (Tramitação conjunta com os 
Proje!Cis de Lei do Senado n9s 7Rf71 e 59/71). 

59/7 J -José Lindoso- Disciplina a venda de cigarros a meno~ 
res, !imita a publicidade sobre o fumo. torna obrigatório nos in­
vô/ucros dos produtos do fumo os dísticos: "Cuidado. Prejudicial à 
Saúde". e dá outra~ providências. (Tramitação conjunta com os 
Projetos de Lei do Senado n9s 78/71 e 57/71 ). 

7Sj7!- Osires Tei."<eira- Dispõe sobre propaganda de fumo e 
de bebidas alcóo!icas, e dá outras providências. (Tramítação con~ 
junta com os Projetos de Lei do Senado n~ts 57 J7l e 59 j71 ). 

86{71 -Luiz Cavalcante- Cria o Banco Brasileiro do Comér~ 
cio Exterior. e determina outras providências. 

\OI j71 -José Lindoso- Regula a prestação do Trabalho de 
natura.a domêstica. (Tramitação conjunta com o Projeto de Lei do 
Senado n~ 112/73). 

05/72- Franco Montoro- Estimula o aproveitamento de em· 
pregados de idade mais alta, mediante a fixação de contribuições 
variâveis para o INPS. 

06/72 - Virgílio Távora - Dá nova redação ao art. 224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n~ 
5.452, de \9 de maio de 1943. 

24/72- Nelson Carneiro- Regulamenta disposição constante 
do Artigo 153, parágrafo 12, da Emenda Constitucional 1, e dá ou­
tras prO\'idências. 

26/72- Franco Montara -Isenta do pagamento da contribui­
ção sindical os empregados, trabalhadores autônomos e profissio· 
nais liberais que já contribuam diretamente para os respectivos 
sindicatos. 

31/72- Franco Montoro- Estabelece que a sentença normati· 
va da Justiça do Trabalho fixará, também. um piso salarial ou limite 
mínimo de remuneração para a categoria profissiomll, e dá outras 
providências. 

32/72- Franco Montoro- Determina que todos ()s benefícios 
concedido~ pelo INPS, sejam reajustados em proporção ao salário· 
mínimo vigente na data de seu inicio, eliminando desigualdade de 
critérios. 

33/72- Franco Montoro- Destina parte da receita da loteria 
esporti~a às Santas Casa~ de Misericórdia alterando o Decreto~lei n9 
594 de 27 de maio de 1969. 

34/72- Franco Montoro- Determina a divulgação dos crité­
rios e dados utilizados pelo GoVerno na fixação da taxa de produti­
vidade nacional para fins de reajustamento salarial. 

40j72- José Lindoso- Dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de des-­
criçJo de qualidades nas respectivas embalagens, e determina outras 
providências. 

43(72- Benedito Ferreira- Passa ao domínio do Estado de 
Goiã~. terras pertencentes à União, dá ~utras providências. 

49/72 - Benedito Ferreira - Passa ao domínio do Distrito 
Federal terras devolutas, e dá outras providências. 

53(12- Nelson Carneiro- Legitima os filhos dos casamentos 
nulos e anuláveis. e dá outras providências. 

)4/72- José Sarney- Permite deduções do lmp.osto de Renda 
das pessoas jurídicas e físicas para fins culturais, a partir do exercício 
"de 1973, ano base de 1972. 

56(72- Franco Montara·- Obriga as emissoras de televisão e 
rádio a promoverçm programas de debates sobre problemas 
nacionais, estaduãis ou municipais destinados à educação política .dá 
população. • 

57/72 - Franco Montoro - Fixa em seis horas o período de 
trabalho díário dos operadores em eletricidade, e dá outras providên~ 
cias. 

60/72 .:.._Franco Montor.o- Com o objetiYo de coibir o abuso 
do poder econômico, proíbê qualquer espécie de propaganda política 
nas 48 horas anteriores àS eleiçõçs, e dâ outras providências. 

63/72- Franco Montoro- Assegura O pagamento do salário­
família a todos os aposentados pelo sistema geral da previdência so~ 
cü1l, alterando a redação do artigo segundo da Lei n9 5.559, de 11 de 
dezembro de 1968, e dando outras providências. 

69/72- Franco Montoro - Revoga a Lei nq 5.453, de 14 de 
junho de 1968, que institui o sistema de sublegenda partidária. 

07 j73 - Vasconcelos Torres -Autoriza o Poder Executivo a 
conceder apoio logístico à Expedição Brasileira à ~ntártica, or­
ganizada pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 

ll/73 -- Nelson Carneiro - Acrescenta parágrafo único ao 
artig() 222 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto~ lei n9 5.452, de primeiro de maio de 1943. 

19(73- Alexandre Costa- Acrescenta parágrafo ao artigo 12 
e altera disposições da lei n~ 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

/.6(73- Nelson Carneiro- Destina à Fundação Nacional do 
Bem~ Estar do Menor a parte recebida pelo Departamento de Impos~ 
to de Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e dá 
outras providências. 

/.8/73 - Flávio Britto - Libera, para comercialização e 
expottaçào, nas condições que especifica, estOques de peles de 
animais silvestres. 

33/73 - Nelson Carneiro - Dispõe sobre o salário-mínimo 
· profissional do técnico industrial em eletrônica. ' 

40/73 - Adalberto Sena - Dispõe sobre obrigatoriedade de 
execução de música brasileira, e dá outras providências. 

43(73- Franco Montoro - Determina a fixação obrigatória 
de critérios objetivos para a realização de despesas com publicidade e 
divulgação, efetuadas pela Administração Indireta. ' 

46(73 - Nelson Carneiro - Reduz o prazo prescricional do 
direito de receber ou cobrar as importâncias devidas .ao INPS de 
trinta. para cinco anos, alterando o artigo 144 da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960. 

47 f73 - Franco Montara ....:.... Dispõe sobre o salário·minimo 
profissional do contador e do técnico em contabilidade. 

48/73 - Antônio Carlos- Altera disposições do Decreto-lei 
n~ 486, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre a escrituração de 
livros comerciais, e dá outras providências. 

49/73 - Vasconcelos Torres - Estende ao pedágiO o conceito 
de taxa por efetivo serviço prestado, aplica aos Estados e Municipios 
o disposto no Decreto·lei n9 791, de 27 de agosto de 1969, e dá outras 
providências. 

56/73 - Franco Montoro - Permite o abatimento das des~ 
pesas com medicamentos no imposto de renda. 

60(73 - Vasconcelos Torres - Altera o Código Nacional de 
Trânsitó, estabelece a obrigatoriedade de seguros de danos pessoais e 
materiais de veiculas automotores de vias terrestres, e dá outras 
providências. ' 

62(73- Franco Montara- Submete à fiscalízação financeira 
dos Tribunais de Contas as pessoas juridicas de direíto privado de 
que· o Poder Público participe como aCionista exclusivo ou majori~ 
tário. 

66(13- Nelson Carneiro- Altera dispositivos da Lei n' 4.069,_ 
de ll de junho de 1962, e Oâ outras providhcias. 

69/73- Vasconcelos .Torres- Dispõe sobre o encaminhamen­
to, l!elos médicos que reali~arern cirurgia plástica ou correção ortopé-
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dica, de fotografias e. outros elementos de informaçãp ao lostituto 
Nacional de Identificação. 

72/73 - Clodomir Milct - Dispõe sobre a bão incidência da. 
cota de previdência sobre os serviços prestados pelos portos orga­
nizados às empresas de navegação, e d~ outras providências. 

73/73- Benjamim Farah- Dispõe sobre a aquisição de veícu­
lo automotor por motorista profissional autônomo, nas condições 
que especifica, e dá outras providências. 

76J73- Vasconcelos Torres- Revoga os capítulos I, 11 e lll 
do título Il, livro l, do Código Civil Brasileiro, e dã outras 
providências. 

77/73 - Vasconcelos Torres - Altera os capítulos li, UI e IV 
do título V, do Livro I do Código Civil brasileiro. 

79f73- Franco Montoro- Permite a realização do casamen­
to civil perante testemunh~s. nos lugares de diffcil acesso à auto­
ridade competente. 

83/73- Nelson Carneiro- Regulamenta o reconhecimento de 
teses, teorias, pesquisas ou descobertas cientificas no campo da can~ 
cerologia e das doenças transmissíveis, hereditárias, contagiosas ou 
tidas como incuráveis. 

91/73- Vasconcelos Torres- Institui o seguro em garantia de 
educação, e dá outras providências. 

98/73 - Franco Montoro - Corrige desigualdade na 
aposentadoria do ex--combatente. 

99/73- Franco Montara- Dispõe sobre a aposentadoria por 
velhice a todo trabalhador rural. 

104/73- Nelson Carneiro- Altera a Lei n9 5.726 de 29 de ou~ 
tubro de 1971, que dispõe sobre medidas preventivas e repressivas ao 
tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dcpen~ 
dência física ou psiquica. 

106/73 - Nelson Carneiro - Define as infrações penais 
relativas à circulação de veículos, regula o respectivo processo c 
julgaQlento, e dá outras providências. 

ll2j73- Vasconcelos Torres- Dispõe sobre a proftssão de 
empregaOo domêstico, e dá outras prQvidências (tramitação 
conjunta com o PLS-101/71). 

120/73- Antônio CarlOs- Dispõe sobre a não incidência das 
contribuições pre\>idenciárias e para o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço sobre as gratificações percebidas ,pelos empregados como 
participação nos lucros da empresa. 

129/73 - José Lindoso - Altera a redação do Artigo I' do 
Decreto-lei n' 161, de 13 de fevereiro de 1967, para o fim de atribuir à 
fundação IBGE competência para realizar pesquisas de opinião 
pública. 

135/73- Nelson Carneiro- Regula a aliCnação de bens imó­
veis do Distrito Federal, e dá outras providências (tramitação 
conjunta com o PLS-119/74). 

136j73- Nelson Carneiro- Torna obrigatória publicação em 
bilhetes de apostas da loteria esportiva federal, e dá outras 
providências. 

l4lj73 -ltalivio Coelho- DiSpõe sobre a extensão do saJârio 
família ao trabalhador rural. 

142/73 - Fausto Castelo-Branco - Altera o Inciso lU, do 
artigo 89, e a alínea B, do artigo 97, da Lei n' 5.108, de 21 de setem~ 
bro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

l45j73 - Emival Caiado - Autoriza o Poder Executivo a 
declarar de utilidade pública para fins de desapropriação em favor 
da PETROBRÁS, as áreas constituídas d<: terras ou benfeitorias 
onde se localizem armazenagem em comum de produtos .derivados 
de petróleo. 

146j73- Emival Caiado- Introduz modificações na redação 
da Lei n? 3081 de 22 de dezembro de .1956, que regula o processo nas 
ações discriminatórias de terras públicas. 

147/73- Vasconcelos Torres- Altera a redação do Inciso 11, 
do Artigo li&, da Lei n9 3.434, de 20 de julho de 1958, que dispõe so~ 
bre o código do Ministério Público do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

003/74 - Nelson Carneiro - Altera a proporção estabelecida 
no Artigo 132 da Consolidação das Leis do Trabalho, reconhecendo 
ao trabalhador o direito a terias de trinta dias, e dã. outras providan­
cias. 

004/74- Nelson Carneiro- Altera a legislação da Previdência 
Social, e dá outras providências. 

OOS/74- Nelson Carneiro- Altera a redação do Artigo 84 do 
Código Penal. 

006/74- Ruy Carneiro - Altera a legislação da Previd~ncia 
Social, e dá outras providências. 

007/74 - Nelson Carneiro - Acrescenta· parágrafo ao Arti&o 
ll da Lei n9 3.807, de 26 de agoSto de 1960, mantendo a qualidade de 
dependentes do segurado para os filhos estudantes com idade acima 
do limite previsto no Inciso I. 

014/74- Franco Montoto- Estende, sem limite de idade, os 
benefícios e serviças da previdência social a todos os que: eK.erci&m a. 
atividade de empregado doméstico na data da publicação da Lei n• 
5.859, de li de dezembro do 1972. 

015/74- Nelson Carneiro- Altera a legisJaçlo da Previdancia 
Social, e dá outras providências. 

Ol6j74- Nelson Carneiro- Altera a ltgis.lação da Prcvidbcia 
Social, e dá outras providências. 

019!14 - Nelson Carneiro - Altera a redação do parágrafo 
único do Artigo 151 do Código Penal. 

022/74- Nelson Carneiro- Altera o parâgrafo-quarto do arti· 
go 79, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dã outras provi~ 
dências. 

024/74- Fausto Castelo~ Branco -Inclui disposições na Lei nt 
S. lOS, dt 21 de setembro de J966 (Código Nacional de TrAmito), 
exigindo estojo de emergência médica nos veículos e habilitação dos 
motoristas a prestação de primeiros socorros. 

027/74 - Nelson Carneiro - Modifica texto do Código de 
Processo Civil, e dá outras providências. 

028/74- Nelson Carneiro- Altera a legislação da Previdência 
Social, e dá outras providências. 

029/74- Franoo Montoro- Elimina a exig~ncia do prazo de 
carência para concessão de beneficios por incapacidade para o 
trabalho aos segurados obrigatórios e para concessão de pensio aos 
seus dependentes. 

030j74- Vasconcelos Torres- Inclui a utilização de agentes 
químicos (desfolhantes) na destruição das florestas. entre os crimes 
definidos na Lei de Segurança Nacional. 

03lj74- Vasconcelos Torres- Dá o nome "Edson Carneiro" 
ao Museu do Folclore. 

033/74 - Paulo Guerra - Dispõe sobre opção do peuoal 
requisitado do Governo do Distrito Federa) para órgão da ad~ 
ministração federal direta ou indireta. 

38/74- Nelson Carneiro- Altera o parágrafo (mico do artiJo 
26 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei da Previdência 
Social). 

039/74- Heitor Dias- Dispõe sobre a prefer&\cia para ma .. 
tricula como estivador, e dá outras providências. 

040/74- Nelson Carneiro- Introduz paràgrafo O:nico no arti~ 
go 7l do Código de Processo Civi1. 

041/74- Franco Montoro- Determina a aplicação mlnima 
de: 20% da renda líquida da Loteria Esportiva nos municfpios de 
p(ocedência da receita. 

042/74 - Nelson Carneiro - Altera a letra. a do art. 6' do 
Decreto n' 69.450, de l' de novetnbro de 1971, que: regulamenta o 
art. 22 da Lei n' 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e a alfneae do art. 
40 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de- 1968,_ e dá outru provi~ 
dências. 

045f74 - Nelson Carneiro- Dá nova redação ào art. 81 do 
Código de Processo Civil. 

046/74- José Lindoso -Dá nova redação à letra b do item U 
do art. 59 da Lei fi9 5.890, de: 8 de junho de 197.3. 
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047 f74- Nelson Carneiro-. Altera~ legislação d!!.Previdência 
SociaJ, -e dá outras providência:s._ 

, . 048j74- Nelson Carneiro -_Revoga_ o art. 264 .do Códígo.Pe­
nal. 

050(74 ~ Jessé Freire- Revoga o parãgrafo l~' do art. 113, 'da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

05~f74 - Nelson Carneiro - Altera a redação do art. 72 do 
~~~~- '· 

05.Sf74 - Benjamim Farah- Dispõe sobre instituição, orga-1 
nizaçào e funcionamento das entidades cinológicas em todo o País, e 
dá outras providências, 

, 056{74_- Franco Montoro -- Assegura às Entidades Sindicais 
a participação na fiscalização da legislaÇão prev~denciâria. 

058f74- Ruy Carneiro- Institui o au"'ílio-educaçào,.c: dâ ou­
tras prQ_vidênc)as. 

059j.74--:- Vasconcelos Torre~- Dispõe sobre a divulgação de 
crime pela jmprensa, e dá outras providências. 

06~j74- Franco Montara- Assegura às Missões Religiosas o 
direito de continuar prestando assistência às populações indígenas. 

063j74- Danton Jobim- AutQriza fip.anciamento para aqui .. 
sição Qll construção de residências no Distrito Federal. 

064j74 - Franco Montoro -· Estabelece que, se o INPS não 
prestar assistência médica à gestante, deverá reembolsar o segurado 
pelas despesas comprovadamente tealizadas. 

065j14- Nels.on Carneiro- Altera o artigo 5' da Lei Q\'1 3.807, 
de-26 de agosto de 1960; e dá outras providências. 

066j74- Nelson Carneiro- Trata igualmente os aposentados 
anteS: e depois da Lei n' 5.890, de 08 de junho de 1973. 

, 067j74 - Franco Montoro - Assegura a contagem de tempo 
de serviço público e do prestado às sociedades de .economia mista"7 
para ereito de aposentadoria. 

068j74-: Nelsoq Carneiro- Acrescenta um parágrafo ao arti­
go 221 do Código Civil, e dá outras providências. 

069!74.-:- Franco Montoro-- Garante a assistência médica do 
INPS aos segurados que ingressarem na Previdência Social após 
completarem 60 anos de idade. 

. 010j74- Nelson Carneiro- Suprime o parágrafo 3' do artigo 
59 da Lei nq 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras providências. 

07tj74 - Vasconcelos Torres - Altera o nome da Escola 
Superi()r d~ Guerra. 

074f74- Vasconcelos Tom;s - Regulamenta a profissão de 
sociólogo, e dá outras providências. 

075j74- Benjamim Farah - Autoriza disposição parcial de 
imóvei& e terreno para fins que especifica. 

016(14- Nelson Carneiro- Suprime e:<pressões do artigo 566 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

071 j74- Paulo Torres- Estabelece normas para a declaração 
do estado de juridicamente necessitado, institucionalização da 
assistêQcia)udi~iária, e dá outras providências. 

018f74 ~Nelson Carneiro- Altera a redação do artigo 449, 
da Cqnsolidaçào das Leis do Trabalho. 

079j74 - Nelson. Carneiro- Acrescenta parágrafo ao artigo 
115 da lei n9 1.711, de28deoutubrode 1952. 

0SOf14- Benedito Ferreira- Modifica o rito das ações discri~ 
minatórias propostas pela União, e dá outras providências. 

08tj74- Nelson Carneiro- Altera a redação dos artigos 234 e 
235 do Oecreto·lei ni' 5.452, de }9 de maio de 1943, que aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho, · 

082j74 -·José Lindoso- Acrescenta parágrafo ao artigo 530 
da Consolidação das leis tio Trabalho. 

083f14- Nelson Carneiro- Revoga o parágrafo único do arti­
go 49 do Código de Processo Civil. 

084j74- Nelson Carneiro-- Acrescenta dispositivos à Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada peJo Decreto~lci n9 5.452, de 
l9demaiode 1943. 

085(74- Nelson Carneiro- Altera a legislação da Previdência 
Social, c dá outras providências. 

086n4- José Lindoso -Introduz alterações no Código Na­
cional de Tr4nsito. 

087!?4- Franco Montoro- Dispõe sobre a remuneração dos 
diploffiadoS em rarmácia, e dâ outras providências. 

. 089ii4- Vasconcelos Torres- Dispõe sobre a denominação 
d,e vias ç estações terminais do Plano Nacional de Viação, e dã outras 
providências. 

090j74 - Vasconcelos Torres - Dispõe sobre troco abri· 
gatório, e dá outras providencias. 

09lj74- José Esteves- Disciplina a exploração do jogo nas 
estâncias climáticas, hidrominerais, balneãrias e cidades de turismo, 
e deter.mi9a outras providências. 

092j74_ - Danton Jobim - Altera a legislação da Previdência 
Social, e dá outras providências. 

09,Y74- Vasconcelos Torres - Dispõe sobre os direitos ~a 
mulher e altera o artigo 248 do Código Civil Brasileiro. 

t00j74-José Esteves- Adita parágrafo ao artigo 16, da Lei 
n.;. 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, a fim de assegurar djrcitos aos empregados es· 
táveis, optantes ou não. 

I0lj74- Franco Montoro - Suprime a contribuição dos 
aposentados e pensionistas do INPS, estabelecido pela Lei 5.890, de 
1973. 

103j74- Paulo Torres - Regula a elevação do abono anual 
dos aposentados e pensionistas do INPS. 

106j74- Franco Montara - Elimina desigualdade de trata· 
menta no cálculo da complementação da aposentadoria de ferroviâ· 
rios. 

!08j74- Paulo Torres - Introduz alterações no Cótiígo de 
Processo Penal. 

109 j14- José Lindoso - Dá nova redação a dispositivos do 
Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, para disciplinar a exigên· 
cia da certificação de qualidade de produtos e materiais industríaliza· 
dos na habilitação às licitações. 

ll0f74- Nelson Carneiro- Destina à Fundação Nacional de 
Indio, subvenções não recebidas pelas instituições beneficiárias . 

lll j74- João Calmon- Regula a Constituição, organização 
e funcionamento dos conselhos municipais de educação e dã outras 
providências. 

J 12f74- Nelson Carneiro- Altera a redação do art. 663, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

ll3j74- Nelson Carneiro - Altera a redação do a.rt. 79, da 
Lei n.;. 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço). 

ll5j74- Nelson Carneiro- Dá nova redação ao "caput", do 
artigo 10, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

ll6j74- José Sarney- Cria o Serviço Nacional de Alistamen· 
to Eleitoral e dã outras providências. 

117 j74- Leoni Mendonça- Obriga a adaptação de aparelho 
medidor de gás- MEDIGAS- nos botijões de gás liquefeito de pe· 
tróleo entregues ao cqnsumo. 

118f74- C. Distrito Federal - Define os crimes de responsa· 
bilidade do Governo e dos Secretários do Governo do Distrito Fe~ 
dera!, e dá outras providências. 

l J9j74- C, Distrito Federal - Dispõe sobre a compra e a 
alienação de bens imóveis do Distrito Federal. (Tramitação conjunta 
com o Projeto de Lei do Senado nq 135j73). 

120j74- Nelson Carneiro- Acrescenta dispositivo ao artigo 
29, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

12lj74- Nelson Carneiro- Autoriza em casos excepcionais e 
havendo motivação ponderável, a alteração do patronimico da mu~ 
lher solteira, desquitada ou viúva, sem prejuízo dos apelidos de fami­
lia, e dá outras providências. 

l22j74- José Esteves- Dispõe sobre o exercício da profissão 
de artista, a organização das empresas de diversões, e dá outras pro­
vidências. 
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123/74- Danton Jobim- Assegura às mulheres o ingresso no 
serviço público civil da União até aos 40 (quarenta) anos de idade. 

124/74- Paulo Torres- Revigora por um (I) ano, o prazo 
previst? no artigo 5', da Lei n' 3.841, de 15 de dezembro de 1960. 

126/74 .....=.. Domicio Gondin - Altera e acrescenta dispositivos 
ao Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Proces­
so Penal. 

127 J74- Leoni Mendonça - Altera o artigo 67 da Lei n"'· 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código nacional de Trânsito- e 
dá outras providências. 

128/74- Adalberto Sena- Acrescenta parágrafo ao artigo 89 
da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 e dá outras providências. 

129/74- Leandro Maciel - Manda contar em dobro, para 
efeito de aposentadoria, os 2 primeiros anos de efetivo exercício em 
Brasília, Distrito Federal, pelos servidores da administração direta, 
indireta e das sociedades de economia mista, e dá outras providên­
das. 

130/74- Paulo Torres- Altera a redação do art. 49 da Lei 
5.480, de lO de agosto de 1968, e dá outras providências. 

131/74- Vasconcelos Torres - Disciplina grafia e uso de 
siglas e abreviaturas. 

132/74- Vasconcelos Torres-.- Dispõe sobre a obrigatorieda· 
de de doar sangue. 

133/74 -ltalivio Coelho- Altera a Lei n' 5.630, de 2 de de­
zembro de 1970, que estabelece normas para a criação de órgão de 
primeira instância, na Justiça do Trabalho. 

l34j74- Nelson Carneiro- Acrescenta parágrafo ao art. 652, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

135/14- Leoni Mendonça- Acrescenta parãgrafos ao art. 20 
do Código d<; Proç:esso Civil (Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro de 1973), 
dispondo sobre os honorários advocatícios, quando se tratar de pos­
tulação em causa própria e na conciliação. 

136/74- Benjamim Farah- Altera o Art. 39 da Lei n9 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de emprega­
dos domésticos, e dá outras providências. 

137/74- Ne1soh Carneiro -Altera a redação do art. 370, do 
Código Civil. 

138/74- Nelson Carneiro - Acrescenta di~positivo à Con· 
solidaçào das Leis do Trabalho. 

139/74- Leoni Mendonça- Acrescenta parágrafo ao art. 37, 
da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trânsito, disciplinando a lo~alização dos canos de descarga dos camí· 
nhões e ônibus movidos a óleo dieseL 

141/74- Milton Cabral- Padroniza a fabricação de veículos 
automotores rodoviários para o transporte coletivo de passageiros. 

143J74- Magalhães Pinto- Dá nova redação ao art. 174 da 
Lei Orgânica da Previdência ~ocial. 

144/74- Leoni Mendonça - Dá nova redação ao inciso IV, 
do artigo 85 da Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre 
o Estatuto da. Ordem dos Advogados do Brasil. 

145/74- Leoni Mendonça- Acrescenta parãgrafo ao art. 37, 
da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, que "instituí o Código 
Nacional de Trânsito". 

146/74 - Nelson Carneiro - Acrescenta dispositivos à Lei n9 
6.050, de 24 de maio de 1974, que dispõe sobre a fluoretação da água 
em sistema de abastecimento quando existir estação de tratamento. 

147{14- Vascon~los Torres- Restringe o uso da palavra na­
cional na denominação, as sociedades de eç:onomia mista com par­
ticipação ma}oritária da União. 

148/74- Vasconcelos Torres- Modifica a. Lei n9 4.717, de 29 
de junho de 1965, que regula a ação popular. 

149j74- Vasconcelos Torres- Estabelece placa especial para 
viaturas de mêdicos. 

150/14 - Nelson Carneiro -Acrescenta dispositivo à Lei n9 
.5.584, de 26 de junho de 1970. 

15 t j74- Leoni Mendonça - Dá nova redação ao art. 850, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 
5A52, de t~> de maío de l943. 

152/74 - Vasconcelos Torres - Restabelece a grafia 
tradicional no nome das cidades tombadas pelo patrimônio histórico. 

156/74- Nelson Carneiro- Dá nova radaçào ao parágrafo 
segundo do art. 73, da Consolidação da!!. leis do Trabalho. 

157 f74 - Leoní Mendonça - Dá nova redação aos· arts. 489 ~ 
593, parágrafo terceiro do Código de Processo Penal (Decreto~lei n? 
3.689, de 3 de outubro de 1941 ). 

159/74- Vasconcelos Torres- Declara de utilidade pública o 
Grupo de Promoção Humana- GPH, com Sede no Bairro do Cône­
go, Município de Nova F ri burgo, Estado do Rio de Janeiro. 

160/74 - Vasconcelos Torres - Dispõe sobre estágio 
profissional de estudantes de Direito. 

161/74 - Vasconcelos Torres - Fixa idade limite para 
investiduras em cargo de Ministro nos Tribunais Superiores da 
União, e dá O\ltras pr-ovidências. 

l62j74- :"{e\son Carneiro- introduz modificações na Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço. 

163/74- Leoni Mendonça- Dispõe sobre a prescritibilidade 
do processo disciplinar a que responder o profissional liberal, ante o 
órgão da classe respectiva. 

164/74 - Adalberto Sena - Dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e Deputados F e~ 
derais, e dá outras providências. 

165/74 - Leoni Mendonça - Torna obrigatória a utilização 
do "Aicoteste" pelo Departamento Nacional de Trânsito e pelos 
Departamentos Estaduais de Trânsito. 

166/74- Leoni Mendonça- Acrescenta parágrafo ao art. J9 
da Lei n~" 3,577, de 4 de julho de 1959, dispondo sobre isenções em f a; 
vor de entidades filantrópicas. 

167/74 - Paulo Guerra- Altera a redação de dispositivos das 
Leis Complementares 11, de 25 de maio de 1971, e 16, de 30 de outu­
bro de 1973, e dá outras providências. 

{{)8(74 - Leoni Mendonça - Regula o procedimento das 
ações discrimínatórías de terras devolutas. 

169/74- Osires Teixeira- Declara de utilidade pública as 
Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APA E, das ci­
dades de Goiânia e Anápolis, e às que vierem a ser criadas no Estado 
de Goiás. 

170/74 - Paulo Guerra - Disciplina o exercido de cargos 
executivo ou de aso;essoramento em empresas transnacionais por par­
te de ex-ocupantes de cargos públicos ou servidores públicos e milita­
res, aposentados, da reserva ou reformados, e dá outras providências. 

171/74 - Milton Cabral - Define regime especial de 
assistência medico-social, a ser prestado à criança pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social. 

172/74- Heitor Dias- Autoriza o Poder Executivo a lotear e 
doar os terrenos dos aglomerados de Palafitas. que integram a 
"Região dos Alagados". na cidade de Salvador- BA. 

l73- Magalhães Pinto- Dá nova redação ao parágrafo i' do 
artigo 66, da Lei n~ 4.728, de \4 de julho de 1965, que disciplina o 
mercado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvolvi­
mento. 

174/74 - Leoni Mel\donça- Estabelece obrigatoriedade de as 
concessionárias de serviços públicos de água e esgoto, luz e telefones 
no Distrito Federal concederem aos usuários, por atraso de paga­
mento, prazo de 15 dias para saldar o débito, sem corte de forn~ 
cimento, e dá outras providências. 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO ARQUIVADOS NOS 
TERMOS DO ART. 367, DO REGIMENTO INTERNO 

N9 - Autor - Ementa 

19/68 ~Comissão Diretora- Institui o premio Jsaac Brown 
ao Funcionário Público Padrão. 
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19/72 - Nels.on Carneiro - Altera dispqsitivos do_ Reiimento 
Interno, e dã outras providências, · 

+21/72- franco Montoro- Assegura às Entidades de Classe o 
direit<l de se 'pronunciarem sobre proposições em andamento n~ 
Senado e disciplina esse direito. i 

19/73 - Franco Montara - Autoriza a remessa, em cariteJ 
permanente, de um exemplar do Diário do Congresso Nacional, ·a·-'tof 
das as Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais do País. 

26j73 - Vasconcelos Torres - Altera dispositivo do Regi~ 
menta Interno do Senado FederaL 

29(73 - Franco Montara - Revoga o artigo segundo da 
Resolução 65, de 1970, que estabeleceu as aliquotas mãx.imas do 
Jmposto sobre as operações relativas à Circulação de Mercadorias. 
56/73 - Nelson Carneiro - Denomina .. Sala Constituinte Antônio 
Carlos" uma das salas de Comissões do Senado Federal, e dã outras 
providências. 

li /74 - Geraldo Mesquita - Dispõe sobre a aposentadoria 
especial do titular do cargo integrante da categoria funcional de 
Taquígrafo. 

34j74 - Comissão Diretora -, Dispõe sobre a extinção da 
Representação do Senado Federal na Guan~bara. 

49(74- Milton Cabral- Altera o Regimento Interno do Sena· 
do Federal nas partes que menciona. 

58/74 - José Sarney - Altera a composição de classes da 
categoria funcional de Assistente Legislativo do Grupo·Atividades 
de Apoio legislativo de que trata a Resolução 18, de 1973, e dâ ou· 
tras providências. 

61 /74 - Guido Mondin - Altera a composição de classe da 
categor~ funciona! de Assistente de Plenârios do Grupo de Ativi· 
dades de Apoio Legislativo de que trata a Resolução 18, de 1973, e 
dâ outras providências. 

70/74- C. Justiça- Suspende a execução do art. 192, caput, 
da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na redação da 
Emenda Constitucíonal n~ 2, de 30 de junho de 1972, e das 
expressões "sofre acidente ou", constantes do parágrafo ltnico do 
referido art. 192. 

INDICAÇ0ES ARQUIVADAS NOS TERMOS DO 
ART. 367 DO REGIMENTO INTERNO 

N9- Autor- Ementa 

0001 j52- Senador João Vilasboas- Sugerindo que o Senado, 
em entendimento com a Câmara, deve manter numeração dos Proje­
tos recebidos na Casa de origem, mes,mo que a ela retornem. 

0001 f 56- Senador Lima Guimarães- No sentido da instaura· 
çào, pela Procuradoria Geral da República, de ínquérito destinado a 
apurar as Responsabilidades Civis e Criminais dos envolvidos no 
contrato de ação em pagamento realizado entre Empresas Incorpora· 
das do Patrimônio Nacional t! a Clevelândia lndustrial Ltda. 

0001 f 57- Senador João Vilasboas- Solicitando seja autoriza­
da à Comissão Diretora a nomear uma Comissão de Técnicos em 
Construção, que proceda a uma minuciosa vistoria no Edificio do 
Senado, em face das obras que nele estão sendo re;alizadas. 

0003/57- Senador João Yilasboas- Que a Comissão Direto­
. rase dirija ao Dr. Juiz Eleitoral da Primeira Zdna, so)icitando seja, 

nos termos do art. 49 da Resolução nq 5.494, de 2957, do Tribunal Su­
Perior Eleitoral. designado um funcionário para, em dia e hora pre~ 
via mente combinado, vir ao Senado receber as inscrições dos Senado· 
res e Funcionários que ainda nào a tenham feito. 

0002/58 - Senador Filinto Müller - Segerindo que a Mesa 
adote, na presente Sessão Legislativa, até outubro, a orientação de 
marcar para Ordem do Dia das segundas e sextas-feiras "Trabalho 
das Comissões .. , salvo quando haja matéria de natureza urgente, a 
ser submetida ao Plenário. 

Sugere a composição de uma Comissão com a incumbência de, 
entre outras providências, tomar conhecimento dos Planos e Proje­
tos do imóvel que está sendo construído em Brasília. 

0002/59 - Seriador Lima Teixeira - Propõe à· Comissão 
Diretora que seja incltifdo no anteprojeto de reforma do ReguJamen, 
to da Secretaria um disposítivo determinando elevação, de J 1 para 
15, do número de cargos de Assess~r Legislativo do Senado Federal. 

0005/61- Senador Coimbra Bueno -No sentido de que a Me-­
sa do Senado mande imprimir,.em avulSos, os textos, na íntegra, das 
encíclicas Mater et Magistra, de 1961, de Sua Santidade o Papa João 
XXIII eRerum Novarum, de 1891, de Sua Santidade o Papa Pio 
XII, para uma solução cristã e justa dos problemas brasileiros. · 

OC:IJ2f62- Senador Afranio ·Lage -·Propõe a constituição de 
uma Comissão integrada pelo Presidente do Senado ou outro mem· 
bro da Mesa, e pelos Líderes das Representações Partidàrias para, 
em entendimentos com os da Câmara dos Deputados, procederem 
.ao exame dC: proposiÇÕes Legislativas, assegurando~lhes tratamento 
prioritário mesmo coin alterações de preceitos regimentais a fim de 
concorrer para o maior fortalecimento do Poder Legislativo. 

0002/63 - Senador Affonso Arinos_- Solícíta o pronuncia­
mento das Comissões de Cónstituição e Justiça, Relações Exteriores 
e de Finanças, sobre a circular do Senhor Ministra da Justiça aos 
Governadores de Estado relativa a concessões de empréstimos exter· 
nos aos Estados Membros. 

000/63 - Senador Aarão Steinbruch - Indica que a Comissão 
Diretora examine a possibilidade de propor ao Senado, (através do 
anteprojeto de Resolução que aprêsenta), que os funcionários do Se· 
nado passem a receber a gratificação compulsória no Natal, equi­
val~nte a um mês integral de vencímentos, análoga à instituída pela 
Lei n~4.090 de 13-06·62. 

0001/65- Senador Vasconcelos Torres- Solicitando que a 
Comissão Diretora se digne tomar as medidas cabiveis objetivando a 
equiparação dos redatores de radiodifusão aos redatores de anais e 
documentos parlamentares. 

-t 0002/65 - Senador Vasconcelos Torres.- Solícita que a 
Comissão Diretora se digne tomar as medidas cabíveis objetivando a 
equiparação dos operadores de radiodifusão do Senado Federal aos 
Auxiliares de som da Câmara dos Deputados. 

0003/65- Senador Eurico Rezende- Sblicitando que a Co~ 
rnissão Diretora examine a possibilidade de propor ao Plenário do 
Senado modificação do Regimento, a fim de que o provimento do 
cargo de médico do Senado seja feito mediante proposta do Serviço 
Médico do Senado, após examinar e julgar idôneo o "curriculum 
vitae" do candidato. 

0005/65- Senador Vasconcelos Torres- Solicitando à Comis· 
sào Diretora um exame urgente sobre a situação dos funcionários 
transitórios (FT) para uma decisão até o dia do encerramento da con­
vocação extraordinária. 

OOOJ/66 -Senador Bezerra Neto- Sugere à Presidência do Se­
nado que seja colocado, definitivamente no salão de honra do Sena· 
do Federal, em Brasília, o quadro a óleo, retrato do saudoso Senador 
Josâ Gomes Pinheiro Machado. • 

0002/66 - Senador Bezerra Neto - Sugerindo à Comissão 
Diretora, se necessário com gestões junto à Comissão Diretora da 
Câmara dos Deputados para que seja hasteado Pavilhão Nacional 
em todas as hastes existentes à frente do Edifício do Congresso Na­
cional, nas datas que enumera . 

0003/66- Senador Aurélio Vianna- Indica a Comissão Dire­
tora que apresente, com urgência, à deliberação do Senado o Projeto 
de Resolução necessária a que, aos funcionários desta casa, se 
conçeda o aumento de vencimentos que a Câmara acaba de atribuir 
aos seus servidores. 

0004/66- Senador Aurélia Vianna- Solicitando seja consul· 
tada a Comissão de Constituição e Justiça, se é pertinente, no estudo· 
de Mensagem submetendo à apreciação do Senado nome para repre· 
sentante diplomático, a indagação do membro da Comíssào de Rela­
ções Exteriores ao candidato sobre como explicaria quando e se inda­
gado no exterior acerca da situação política do País. 

0002/67 - Senador Julio Leite - Consultando a Comissão 
Diretora para, em combinação com a Mesa da Câmara dos 
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De'putados. instituir um concurso anual de reportagem sobre o fun­
·cionamento do Congresso Nacional; e dispor sobre outras providên­
cias contidas na presente indicação. 

0003/67- Senador Julio Leite- Sugerindo que seja submetida 
à Comissão de Reforma do Regimento do Senado dispositivos que 
enumera, relacionados com observadores parlamentares. 

0002{70-. Senador Aurélio Vianna- Indica a ComíssJo Dire-­
to' a sobre a ConcessãO do aumento de 20% (vinte por cento) aos fun­
cionários da Secretaria do Senado, a partir de 1-2-70. 

0001f13-- Senador Franco ~ontoro-- Sugere a adoção de 
novo procedimento no exame da Mensagem anual dO Presidente da 
República ao Congresso Nacional. 

0001/74- Senador Franco Montoro- Sugerindo que a Co­
missão de Constituição e Justiça- ou outro órgão do Senado- exa­
mine a conveniência da elaboração de emenda constitucional dtstina­
da a fixar critérios gerais de remuneração aos vereadores. 

0002/74 - Senador Franco Montoro - Sugeíindo que a 
Comissão de Minas e Energia promova uma sêrie de reuniões de 
estudo para o esclarecimento dos rumos da politica nuclear do País. 

0003/74-- Senador Franco Montoro- Sugerindo, corn base 
no artigo 247 do Regimento Inte1no do Senado Federal, que a Co­
missão de Transporte, Comunicações e Obras Públicas do Senado 
promova o esdarecimento dos fatos denunciados contra a Rede 
Ferroviãria Federal relacionados com aquisição de vagões importa­
dos da lugoslávía. 

0004/74- Senador Pranco Montoro- Sugerindo, em adita .. 
mento a INS/002/74, a Comissão de Minas e Energia, que promova 
reuniões de estudo para o esclarecimento dos rumos da polftica nu· 
clear do País, ouvindo-se os órgãos do Governo e os cientistas bra.::. 
si!eiros especiahza~os. 

0005j14- Senador Nelson Carneiro- Indicando, na formare­
gimental, que a Comissão de Educação e Cultura promova convites 
a autoridades educacionais do País, com o objetivo primordial de 
colocar o Senado Federal plenamente informado da problemãtíca da 
educação nacional. 

REQUERIMENTOS ARQUIVADOS NOS TERMOS 
DO ART. 367 DO REGIMENTO INTERNO 

N•s S6l/63, 39fJ/67, 496/67, lS9(68, 360/68, 591/68, 717/68, 
066/69, 086(71, 273/71, OI 7/72, 020(72, 052/72, 055(72, 060{72, 
094/72. 211/72. 231/72. 019/73, 047{73, 060/73, 279(73, 067(74, 
169/74, 232/74 e 295/74. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi .. Pinto)- O Senhor Ministro 
do Interior, através do Aviso Ministerial n9 GS/29/74, de li de outu­
bro 'de 1974, e que se refere aos Planos de Desenvolvimento financia­
dos pelo Serviço Federal de Habitação e U'banismo- SERFHAU 
-, encaminhou ao Senado o Plano de Ação Imediata do Município 
de Itajubá (MG) e o Anteprojeto de Urbanização- Aterro do Rio 
ltiberê- Paranaguá (PR). 

O expediente será remetido à Comissão de As&untos Regionais. 

O SR. PRES1DENTE (Magalhães Pinto)- O Senhor Presiden­
te da República encaminhou ao Congresso Nacional, através das 
Mensagens n~'s 93, 94, e 95, de 1974-CN, os textos dos Decre.tos-leis 
n~'s 1.364, 1.365 e 1.366, respectivamente. 

Com vistas à leit4ra das matér.ias e demais provitlências de sua 
tramitação, esta Presidência convoca o Congresso Nacional para 
uma sessão a realízar-se hoje, às \8 horas e 45 minutos, no plenârio 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O )'!obre Sena· 
dor Vasconcelos Torres, na sessão anterior, encaminhou à Mesa pro­
jeto de lei que será tido pelo Sr. \<?-Secretário. 

4:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 4, DE 1975 

Dispõe sobre royalties devidos a Estados e 'Territórios~ 
peJa exploraçio do petróleo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~ O artigo 27 da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro de 1953, que 

dispõe sobre a política nacional do petróleo e define as atribuições 
do Conselho Nacional do Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras providências, 
passa a ter a seguinte redação: ' 

__ A Sociedade e suas subsidíárías ficam obrigadas a 
pagar aos Estados e Territórios onde fizerem a lavra d~ petró­
leo e xisto betuminoso e a extração de gás, inclusive quando o 
óleo ou gás forem extraídos da plataforma continental 
defrontante a suas praias, indenização correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do óleo extraído ou do xisto 
ou do gás. 

§ 19 Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados peJo 
Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 2~' Serã efetuado trimestralmente o pagamento de que trata es-. 
te artigo. 

§ 3Y Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por cento). 
do que receberem proporcionalmente aos municipios, segundo a pro­
dução de óleo de cada um deles, devtndo este pagamento ser efetua· 
do trimestralmente. 

, § 49 Os Estados, Territórios e Municipios deverão aplicar os re­
cursos fixados neste artigo em obras de infra-estrutura econômica e 
no desenvolvimento do ensino técnico-profissional. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-­
gadas as disposições em contrário, incluídos expressamente entre 
elas a Lei n9 3.257, de 2 de setembro de 1957, e os Decretos-leis nú­
meros 523, de 8 de abril de 1969 e 1.288, de 19 de novembro de 1953. 

Joutlftcaçio 

O interesse pUblico em matéria econômica tem estreita relação 
com o universo estrutural e com a problemática conjuntural da pró­
pria economia que estíver em causa. 

A política econômica dos governos visa, a longo prazo. a elimi .. 
nar pontos críticos, a anular estrangulamentos, a criar, tnfim, a 
constelações de condições que, ao e~istirern, definem como sólida e 
eficiente a estrutura da economia nacional. 

Mas, o que torna essa política extremamente dificil é o fato de 
que a luta através da qua1 se equaciona e se desenvolve é assinalada 
por ações sucessivas praticadas dentro de um quadro conjuntural 
que não pode ser ignorado. 

Na conjuntura está a dimensão da realidade em determinado 
instante. O pluralismo de mil fatores nacionais e internacionais no 
seu equilíbrio e na sua dinâmica proCessual. 

Dentro da conjuntura, dependendo dela para sobreviver e rea­
lizar·se, está o homem, a populaçio. Como a vida humana ê breve t 
nós, os homens, temos necessidade e aspirações que precisam ser 
satísfeitas, é preciso que o preço das soluções adotadas não venha a 
significar obstáculo intranspon(vel à satisfação dessas necessidades e 
à realização dessas aspirações, dentro do ciclo vital de cada geração. 

Aí, estâ, justamente, o ponto de contato e de conflito entre a 
téalkt. e a polftla. O tecnicamente certo não é, necessariamente o 
politicamente conveniente. A longo prazo, como dizia Lord Keynes. 
todos nós estaremos mortos. 

Na esteira desse raciocínio podem ser consideradas múltiplas 
questões. Desde a muito discutida prioridade entte a manteiga e os 
canhões; entre a produção de bens de consumo e a indústria pesada 
- até a controvérsia, atualíssima entre os partidários da estatizaçào 
e os defensores da privatização da economia; ou os diferentes e con­
traditórios enfoques sobre a forma e o cnu em que deve haver uma 
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dlstribalçio da renda. ao éontrário da idéia de aftntuar sua «R­
<rllllzaçio. 

Cada orientação adotada no trato dessas questões reflete o pon­
to de encontro entre a opção politica e a montagem e o acionamento 
de todo um esquema técnico para viabilizar a dita opção. 

t. sob o ângulo de tais considerações que justificarei o projeto. 
A primeira observação a fazer, no caso, é a extrema descon­

tinuidade ~as disposições de lei que tem regulado, dCsde.l953, a.parú­
cipação direta dos Estados, Territórios e Municlpios nos resultado• 
econômicos da exploração de petróleo, xisto betuminoso e gás, reali­
zada dentro de seus limites geogrâ:ficos. 

A Lei n9 2.004, colocou a questão em termos de compensação 
econômica, dando ênfase à idéia do distrib\Jtivismo. Da parti~ 

cipaÇào direta dos Estados, Territórios e Municípios nos lucros 
decorrentes da exploração. 

O fato se explicará, talvez, pelo próprio clima dentro do qual foi 
proposta, discutida e votada a famosa lei que dispõe sobre a Política 
Nacional de Petróleo e cria a PETROBRÁS. A politica do petróleo 
era, então, um assunto eminentemente polêmico e as opções que vies~ 
sem a ser feitas em relação a ela- inclusive em face da fermentação 
populista que marcava a época- devíam garantir vantagens diretas 
às populações e às regiões, onde desenvolve~se a atividade explorató­
ria, para que isso nelas motivassem interesse e apoio, em tomo das 
ações cuja deflagaçào a lei condicionaria. · 

Acrescente-se, ainda, que se estava legislando em plano teórico, 
face as coisas irreais, e a fixação do pefcentual e da forma de parti~ 
cipaçào não teria implicações práticas imediatas e nem sequer podia 
levar a um cálculo do fluxo de recursos para cofres públicos es· 
tranhos à União, que o cumprimento da norma estabelecida poderia. 
um dia, acionar. 

Comente·se finaJmente, falando·se ainda da Lei 2.004, que a 
recomendação para que os Estados. Territórios c Mu~icfpios aplicas~ 
sem os recursos fixados de preferência "na produção de energia elé. 
trica e na pavimentação de rodovias" refletem a simples exigência de 
uma situação conjuntural. Na época, o quadro da produção de 
energia elétrica no Brasil era pouco promjssor - a perspectiva, a 
curto prazo era de uma enorme carência face à curva ascendente da 
demanda, ante Uma produção insatisfatória. 

A preocupação com asfaltamento das rodovias seria, então, 
igualmente explicável. Tivemos um conhecido atraso histórico na 
implementação de programas rodoviários nacionais de grande porte 
e era compreensivel que o assunto fosse sempre lembrado, no infdo 
da década de 50 e chegasse a merecer a homenagem de uma refe· 
rência no§ 4' do artigo 27, da Lei n~' 2.004, de 1953. 

Os dois assuntos energia elétrica e pavimentação de rodovias fo­
ram objetos, depois do ano da prOmulgação da Lei n' 2.004, de arro· 
jados e grandiosos programas governamentais. Substanciais recur$os 
de diferentes procedências vêm sendo mobilizados. e investidos nos 
dois setores; imensos projetos já foram realizados ou estão em vias 
de realização e a recomendação a que estamos nos referindo (aliás, 
indicativa e, não, Imperativa) deixou de ter significação. 

A Lei n' 3.257, de 1957, mantém o percentual de5%,eliminando, 
todavia, a intermediação dos Estados e Territórios ria entrega 9,os 
montantes devido~ aos Municípios. Fica determinado que os Es· 
tados e Territórios receberiam 4% e os municípios l% sobre o valor 
da produção petrolífeia (xisto e gás, inclusive) local. A inovação teve 
origem, por certo, na sonegação que os Estados costumam fazer 
(premidos às vezes, é verdade, por situações financeiras dramátiças) 
quando se trata encaminhar aos municípíos que lhe são devidos, por 
força de Jei. 

O Decreto·lei n' 523, de 1969, manteve a redação (taput e três 
parágrafos) do artigo 27 da Lei n9 2.004, de 1953, dada pela citada 
Lei n9 3.257, de 1957, mas, acrescentou parãgrafo, considerando o 
caso do óleo ou gás serem extraídos da plataforma contínental. 
Nesse caso, estabelece, os 5% (cinco por cento) serão destinados, em 
partes iguais, ao Departamento Nacional da Produção Mineral, do 

Ministério d" Minas e Energia, para constituição do Fundo Nacio~ 
nal de M••ecão e ao Ministério da Educação e Cultura, para o 
incrermnto da pesquisa e do ensino de nível superior no campo das 
geoci~c:ias· 

A JWYª disposição prende~se, acreditamos, ao fato representado 
pelo· a~o e pelas grandes perspectivas já então evídentes na 
expfofaÇão Petrolífera que se vinha desenvolvendo na plataforma 
continental do País. 

A plataforma continental representaria, em breve, os fatos o 
índicavam, a área mais importante da produção petrolífera nacional 
e procurou-se logo tirar aos Estados, Territórios e Municipios a 
possibílídade de participar dos gra·ndes rendimentos antevistos, a 
continuar a tendência que se evidenciava. Urgia canalizar esses'rendi· 
mentos para os cofres da União: ~ra um fato a mais, refletindo a anti~ 
ga e uniforme tendência governamental brasileira de assegurar sem~ 
pre, aos cofres federais, participação leonina nos setores mais 
produtivos da receita pública. As duas destinações previstas para os 
recursos, envolvendo embora fins meritórios, são criticá:veis pelo f a~ 
to de apenas representarem o' fortalecimento financeiro de dois 
instrumentais de ação do Estado- sem trazerem qualquer beneficio 
direto e imediato a nenhuma.parcel;rda população do País. 

Dir·St·á que se trata qe ben.eficios indiretos. Sim, de fato. Toda 
a teoria relacionada com o a~ento da receita federaJ, a qualquer 
título. gira exatamente em torno da alegação de que é preciso elevar 
os recursos à disposição do Estado para que ele 'possa consolidar~se 
financeiramente e investir Oa ínfra·estrutura econômica. São-racioci· 
nios que .assentam muito bem nos textos didáticos de Ciancia das 
Finanças e de teoria do Estado, lembramos, mas, que, quando 
presentes num procedimento político-administrativo real 'Significam, 
via de regra, a predomiriância do abstrato sobre o concreto, do ge~ 
ral sobre o particular. Os imaginados benefícios acabam por se torna· 
rem tão indiretos que ninguém chega a aperceber·se deles. 

O mesmo, porém, raramente acontece quando se invertem os 
papéis. Quando o Estado lança e cobra seus tributos e taxas, por 
exemplo, .prevalece, quase sempre, o método direto. E ao 
contribuinte, como se sabe, não resta outra alternativa se não pagar. 

O Decreto·lei n~' 1.288, inspirado na mesma filosofia do ante­
rior, determina uma destinaçàQ específica para os 5% "quando o 
óleo ou gás .forem extraídos da plataforma continental". Nesse caso, 
a receita gerada seria destinada ao Conselho Nacional do Petróleo, 
"para formação do estoque de combuStíveis destinados a garantir a 
segurança e a regularidade de geração da energia elétrica". 

O medicamento parece-nos, bem maior que a doença. Primeiro, 
porque a maior parte da energia elétrica produzida e consumida no 
Brasil é gerada em hidrelétricas e, não em ternioelêtricas. E a água, 
combustível único das hidrelétricas é, ainda, felizmente para o Brasil, 
gratuita e abundante. 

Segundo, porque, ainda mesmo que houvesse em certa escala, o 
problema de acumular estoques de combustíveis para que algumas 
usinas termoelétricas não parassem, a receita a ser obtida no caso se· 
ria ou será exorbitantemente maior do que o custo de um estoque de 
segurança que se fizesse talvez necessário. ' 

Terceiro, é que no limite em que houver uma receita proveniente 
da- destinação dos 5% em causa sobre o valor do óleo ou do gás 
extraídos da ·plataforma continental - ê porque estará havendo 
produção dos ditos. Mas, se estiver havendo esta produção, conside­
re-se, teremos em mão o melhor elemento -o próprio - para for~ 
mar e alimentar os estoques çle combustfvel necessário a qualquer se­
tor da vida nacional. Como c em que, então, considerando-se o texto 
da lei, seria aplicado o dinheiro obtido? 

Razões de interesse público recomendam, pois, nO meu enten­
der. que se volte com urgência, no possível à simplicidade e à 
eficiência redacional da Lei lt'~ 2.<X>4. 

Dar às regiões e populações que confrontam e que convivem 
com a exploração petrolífera uma participação direta e substancial 
nessa exploração é, de algum modo, justa forma de compensá-Ias da 
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deterioração do meio-ambiente local, que a lavra, estocagem e trân­
sito do petróleo sempre trazem, logo seguida pela alta dos preços dos 
produtos de alimentação decorrente da mudança econômica operada 
na economia regional. 

Não há, portanto, no caso, a idéia ou a figura de um privílégio, 
do bem de alguns à custa de sacrifício de muitos. O Pais inteiro se 
beneficia quando o petróleo irrompe e é explorado industrialmente 
em qualquer ponto de seu território. Mas. há um determinado ônus 
resultante da convivência com a elevação regional do custo de vida e 
com as instalações que passam a marcar a paisagem loca) que é pâgo, 
exclusivamente, peta população ocupante da área onde existam po­
ços em atividades. E, assim essa população deve ser compensada, de 
uma forma concreta pelo que perde, concluo. 

Sala das Sessões, ern4 de março de 1975.- VUtOIKt'losTorres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•2.004, DE3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a polftita naeional do petróleo e define u 
atribuições do Conselho Nacional do Pe'tróleo, bastitui a So­
ded:ade por Ações Petróleo Brasileiro Soeitdade Anôaima, e 
dá outras providêneias. 

Art. 27. A Sociedade e suas subsidiãrias ficam obrigadas a 
pagar aos EStados e Territórios onde fizerem a lavra de petróleo e 
xisto betuminoso e a e)ttração de gãs, indenização correspondente a 
5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo extraído ou do )listo ou do 
gás. 

§ 19 Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados 
pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 29 Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata 
este artigo. 

§ 39 Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por cento) 
(,io que receberem, proporcionalmente aos Municipios, segundo a 
produção de óleo de cada um deles, devendo este_ pagamento ser efe­
tuado trimestralmente. 

§ 49 Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os re­
cursos fixados neste aitigo, preferentem<:nte na produção de energia 
elétrica e na pavimentação de rodovias. 

LEI N• 3.257, DE 2 DE SETEMBRO DE 1957 

Modif~ea o artigo 17 e seus parágnfo!i da Lei hl' 2.004, de 
3 de outubro de 1953. 

Art. 1" O artigo 27 e seus parágrafos da Lei n" 2.004, de 3 de 
outubro de 1953 (dispõe sobre a política nacional do petróleo e defi­
ne as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, institui a Socie­
dade por ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras 
providências), passam a ter a seguinte redação: 

Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obriga~ 
das a pagar indenização correspondente a 4% (quatro por 
cento) sobre o valor do óleo extraído ou do xísto ou do gá.s 
aos Estados e 'territórios onde fizerem a lavra do petróleo e 
xisto betuminoso e a extração de gás, de indenização de 1% 
(um por cento) aos Municípios onde fizerem a mesma lavra 
ou extraÇão. 

§-l\" Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fi~ 
x.ados pelo Conselho Nacional do_ Petróleo. 

§ 2V Será efetuado trimestralmente o pagamento de que 
trata este artigo. 

§ 31' Os Estados, Territórios e Municípios deverão apli­
car os recursos fixados neste artigo. preferentemente, na pro­
dução da energia elétrica e na pavimentação de rodovias. 

DECRETO· LEI I;' 523, DE 8 DE ABRIL DE 1969 

Acrescenta l)arágrdo ao artigo 27 da Lei n' 1.004, de 3 ele 
outubro de t953, com a. redaçio que lhe foi dada peta Lei DI' 

3.257, de 1 de setembro de 1957, e dá outras providências. 

Art. I~' O artig(} 27 da Lei nq 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei n' 3.257, de 2 de setembro de 
'951, fica acrescido do seguinte parágrafo: 

§ 4' Quando o óleo ou.gás forem extraídos da plataforma con­
tinental, os S% (cinco por cento) de que trata o caput deste artigo 
serão destinados, em partes iguais, ao Departamento· Nacional da 
Produção Mineral, do Ministério das Minas e Energia, para consti~ 
tuição do Fundo Nacional de Mineração e ao Ministério da Educa~ 
ção e Cultura, para o incremento da pesquisa e do ensino de nível su~ 
perior no campo das geociências. 

DECRETO-LEI N• 1.288, DE I DE NOVEMBRO DE 1973 

Altera o par. 4', do artigo 27, da Lei nt 2.004,_ de 3 de ou tu .. 
bro de 1953, acrescentado pelo Decreto-lei n' 513, ~e 6 de 
abril del969. 

Art. I" O parãgrafo 49, do artigo 27, da Lei n' 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, acrescentado pelo Decreto-lei nl' 523, de 8 de abri\ 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 27. . ................................. . 

Par. 4' Quando o óleo ou gás forem extraídos da plata­
forma continental, os 5% (cinco por cento) de que trata o 
eaput deste artigo serão destinados ao Conselho Nacional do 
Petróleo - CNP, do Ministério das Minas e Energia, para 
formação do estoque de combustível destinado a garantir a 
segurança e a regularidade de geração de energia elétrica. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Minas é Ener­
gia. de Economia e de F"inanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e encaminhado às comissões competentes. 

Hâ, ainda, sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1 "-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 5, DE 1975 

n;; nova redação ao art. 16 do Decreto-lei h9 288, de 28 de 
fe•ereiro de 1967, que regula a Zona Franca de Manaus. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )'i' O art. 16 do Decreto-lei nl' 288. de 28 de fevereiro de 

1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 16. O Conselho Técnico é composto do Superin­
tendente que o presidirá, do Secretário Executivo, de repre­
sentantes dos Governos do Acre e Amazonas, da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia e do Ministério da 
Fazenda e de dois membros nomeados pelo Presid~te da 
República, indicados pelo Superintendente da SUFRAMA, 
sendo um Engenheiro e o outro especialista em assuntos fis­
cais. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justincativa 

A Zona Franca. de Manaus, criada pela lei n' 3.1 73, de 6 de ju­
nho de 1957, teve sua implantação e funcionamento alterados pelo 
Decreto-lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, cujo art. 16 estruturou 
o Conselho Técnico da SUFRAMA, dispondo que o mesmo seria 
composto d8 Superintendente desse órgão, que é seu Presidente na­
to, do Secretário-Executivo, de representantes do Governo do Ama-
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zonas e da SUDAM e de dois técnicos nomeados pelo Presidente da 
República, por indicação do Superintendente. A medida era plena· 
mente justificada porque, nessa época, os benet):cios da Zona Franca 
aplicavam·se exclusivamente a Manaus, havendo interesse, portanto, 
em que o Governo do Estado do Amazonas estivesse representado 
no Conselho Técnico do órgão. 

Em 1968, no entanto, já depois de estruturada a SUFRAMA e 
seu Conselho Técnico, alguns beneficios fiscais da Zona Franca fo· 
ram estendidos à Amazônia Ocidental, através do Decreto-lei 
nl' 356, de 15 de agosto do mesmo ano. A Amazônia Ocidental, para 
os fins desse Decreto-lei, é constituída, nos termos de seu art. l 9', § 1 9', 
••pela área abrangida pelos Estados do Amazonas e Acre e os Territó­
rios Federais de itondÕnia e Roraima". O Decreto n9 63.871, de 20 
de dezembro de 1968, que regulamentou o referido Decreto-lei n9 
356, prescreveu, por sua vez, em seu art. 3~. a criação de entrepostos 
da Zona Franca, nas cidades de Porto Velho, Boa Vista e Rio Bran­
co, através dos quais será feita a entrada e o controle dos produtos 
nacionais destinados a consumo interno, na área configurada como 
Amazônia Ocidental. A criação, manutenção, operação e ampliação 
de tais entrepostos depende, nos termos dos arts. 3~ e 4"' do Decreto 
n11 68.871, da SUFRAMA e do Ministêrio da Fazenda e, por força 
do art. 15 do Decreto·lei n9 288, do Conselho Técnico da Superinten· 
dência, ao qual compete a aprovação do Plano Diretor da Zona 
Franca. 

H.ã, portanto, notório interesse em que o Estado do Acre e o 
Ministério da Fazenda estejam representados no referido Conselho, 
a fim de que as medidas de implementação dos benefícios fiscais con­
cedidos à Amazônia Ocidental sejam efetivamente operadas, de acor­
do com as necessidades do crescimento do mercado de consumo lo­
cal. Esta a razão do presente Projeto, que visa a corrigir omissão do 
Decreto-lei n~ 356, que estendeu os beneficios fiscais da Zona Fran­
ca aos Estados e Territórios da Amazônia Ocidental. 

Esclarecemos ter deixado de incluir representações dos Gover­
nos dos Territórios Federais da ãrea, por serem os mesmos juris­
dicionados ao Ministério do Interior, ao qual se vincula, igualmente, 
a Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

Registre·se, por fim, que, não importando a iniciativa em 
aumento de despesa, não deve haver, a nosso ver, impedimento cons· 
titucional para a tramitação de matéria, cujo acolhimento é, inegavel­
mente, medida de interesse não apenas do Estado· do Açre mas, igual­
mente, da própria Administração, A proposição representa tambêm 
medida de eqilidade, já que, estando o Estado do Amazonas repre· 
sentado no Conselho, é justo que idêntico benefício seja assegurado 
ao Estado do Acre, 

Sala das Sessões, em 5 de marco de 1975. -Geraldo Mesquita, 
ARENA-AC. 

LÉGISLAÇÀOCITADA 

DECRETO-LEI N• 288, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n"' 3.173~ de 6 de junho de 
1957, e regulamenta a Zona Franca de Manaus. 

Art. 16. O Conselho Técnico é composto do Superintendente, 
que o presidirã, do Secretário Executivo, do Representante do Go­
verno do Estado do Amazonas, do Representante da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia e de dois membros nomea­
dos pelo Presidente da República, e indicados pelo Superintendente 
da SUFRAMA, sendo um engenheiro e o outro especialista em 
assuntos fiscais. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Técnico deverão ter 
reputação ilibada, larga experiência e notório conhecimento no cam· 
po de sua especialidade. 

DECRETO-LEI N• 356, DE 15 DE AGOSTO DE 1968 

EsteJtde beneficios do Decret{)-lei n"' 288, de 28 de feverei­
ro~ )967, a áreas da Amazônia Ocidental, e dá outras provi­
tlêntias. 

úPresidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 58, item H, da Constituição, decreta: 

Art. l" Ficam estendidos às áreas pioneiras, zonas de fronteira e 
outras localídades da Amazônia Ocidental favores fiscais concedidos 
pelo Decreto-lei n~' 288, de 28 de fevereiro de 1967, e seu reglllamen­
to, aos bens e mercadorias recebidos, oriundos, beneficiados ou 
fabricados na Zona Franca de Manaus, para utilização e consumo in­
terno naquelas áreas. 

§ 1" A Amazônia Ocidental é constituída pela área abrangida 
pelos Estados do Amazonas e Acre e os Territórios Federais <:le Ron­
dônia e Roraima, consoante o estabeleçido no§ 49, do art. }9, do 
Decreto~ lei n~' 291, de-28 de fevereiro de 1967, 

§ 2~" As âreas, zonas e localidades de que trata este artigo serão 
fixadas por decreto, mediante proposição conjunta dos Ministérios 
do Interior, Fazenda e Planejamento e Coordenação Geral. 

Art, 29 O beneficio das isenções fiscais previstas neste Decreto­
lei. quanto às mercadorias estrangeiras, aplicar-se-á a gênero!\ de pri· 
meira necessidade e bens de consumo e produção, a seguir enumera· 
dos: 

a) motores marítimos de centro e de popa, seus acessórios, per· 
tences e peças; 

b) máquinas e imDiementos agrícolas, rodoviários, industriais e 
pesqueiros, suas peças sobressalentes, inclusive os anzóis e outros 
utensílios para pesca, exclusive os explosivos e produtos utilizáveis 
em sua fabricação; 

c) materiais básicos de construção, inclusive os de cobertura; 
d) gêneros alimentícios e medicamentos de primeira ne· 

cessidade. 

Parágrafo único. Mediante portaria interministerial, na jurisdi­
ção do Ministro da Fazenda, do Interior e do Planejamento e Coor­
denação Geral, será organizada a pauta, com vigência semestral, dos 
produtos e bens a serem comeróalizados com os benefícios instituí­
dos neste Decreto-lei. 

Art. 3"' A saída da Zona Franca de Manaus dos artigos isentos 
nos termos deste Decreto·lei far-se-â obrigatoriamente, através de 
despacho livre, processado na Alfândega de Manaus, quer se trate de 
mercadoria nacional ou de procedência estrangeira. 

ArL 4~> A Alfândega de Manaus, em colaboração com a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), 
manterá estatística atualizada sobre as entradas e saídas das merca­
dorias nacionais e estrangeiras, na referida Zona Franca, e 
ex.ercerào, conjuntamente com o Departamento de Rendas lllternas, 
o controle e a fiscalização da destinação dos bens abrangidos pelas 
franquias deste Decreto.Jei. 

Art, 5"' A SUFRAMA, em convêniu com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e que poderá contar 
com a participação do Estado do Amazonas, adotará sistema eficaz e 
atualizado para avaliação dos resultados do funcionamento da Zona 
Franca de Manaus, com vistas ao desenvolvimento auto·sustentável 
da Amazônia Ocidental. 

Art 6"' Os favores previstos neste Decreto-lei somente entrarão 
em vigor se observado, no que couber, o disposto no inciso l, do art. 
49, do Decreto-lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 79' Este Decreto~Iei, que será submetido ao Congresso Na­
cional nos termos do parágrafo único do art. 58 da Constituição, 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 15 de agosto de 1968; 147~> da Independência e 8()1' da 
Repüblica -A. COSTA E SILVA- Antônio Delfim Netto- Hélio 
Beltrão - Afonso A. Lima. 
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DECRETO N'63.871- DE20 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dispõe nos termo$ do Decreto-lei nútnero 3S6, de 15 de 
agosto de 1968, sobre as áreas beneficiadas pelos incenthos fis­
cais do Decreto--lei ~ 188, de 27 de fenreiro de 1967, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso d;iS atribuições que lhe confe­
re o artigo 83, item Jl, da Constituição, tendo em vista o dispoMo no 
§ 2~> do artigo Jçr do Decreto-lei n9 356, de l5 de agosto ~e .1968 e o 
que consta da Exposição Coojunta de Motivos dos Mm1stros de 
Estado d() Interior, da Fazenda e do Planejamento e Coordenação 
Geral, decreta: 

Art. 19 As âreas previstas no artigo J9 do Decreto-lei n9 356, de 
15 de agosto de 1968, para efeito da extensão de favores fiscais conce­
didos pelo Decreto-lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1?67, e seu reg~1a­
mento aos bens e mercadorias recebidos, beneficiados ou fabnca­
dos na' Zona franca de Manaus, para utilizacão e consumo interno 
nas mesmas áreas, ficam· constituídas pelos Estados do Amazonas, 
Acre e Territórios Federais de Rondônia e Roraima. 

Art. 29 Fica isenta dos impostQs dt importação e sobre produ­
tos industrializados. nos termos do Decreto-lei n9 288. de 28 de f e-· 
vereíro de 1967, e do Decreto-lei n9 356. de 15 de agosto de 1968, a 
saída da Zona Franca de Manaus, para consumo ou utiliza~o nas 
áreas referidas no artigo anterior, dos seguintes produtos 
estrangeiros: 

a) motores marítimos de centro e de popa. seus acessórios, per-
tences e peças; · 

b) máquinas e implementas agrícolas, rodoviárias, industriais e 
pesqueiras, suas peças sobressalentes, in~lusive os aozóis e. ?~tr~s 
utensílios para pesca, exclusive os explOSivos e produtos uuhzavets 
em sua fabricação; 

c} materiais básicos de construção, inclusive os de cobertora; 
d) gêneros alimentícios e medicamentos de primeira necessida­

de. 
§ i"' Os bens e mercadorias indicados nas aHneas a, b e c serão 

desembaraçados com as franquias previstas neste artigo, mediante 
prêvia aprovação pela SUFRAMA, em cada caso, a requerimento 
do interessado atendidas as necessidades e os interesses de desenvol­
vimento da Região. 

§ 29 Em relação aos produtos referidos na alínea d deste artigo, 
a SUFRAMA baixará ato fixando os critérios e normas gerais neces~ 
sários à concessão dos beneficios previstos neste Decreto. 

§ 3<? O desembaraço dos bens e mercadorias mencionados neste 
artigo será feito exclusivamente pela Alfândega de Man~~s, obede­
cidas as normas administrativas baixadas por seu Admtmstrador e 
homologadas pelo Secretário da Receita Federal. 

Art. 39 A t:ntrada dos produtos nacionais destinados ao consu~ 
mQ interno ou à utilizacão nas áreas referidas no artigo 19 será feita 
com isenção dos impostos sobre produtos industrializados e drcula­
ção de mercadorias, desde que adquiridos através da Zona Franca de 
Manaus e dos entrepostos da referida Zona Franca nas cidades de 
Porto Velho, no Território de Rondônia, Boa Vista, no Território de 
Roraima e Rio Branco no Estado do Acre. 

Parâgrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, 
a SUFRAMA criará entrepostos nas cidades nele referidas. 

Art. 4'1 O Ministério da Fazenda criará as repartições necessá­
rias ao controle dos favores fiscais de que trata o Decreto-lei número 
356-68. 

Parágrafo Unico. A SUFRAMA, mediante convênio com o 
Ministério da Fazenda, poderá aplicar recursos financeiros na ins~ 
talação e manutenção de repartições fiscais localizadas na Amazônia 
Ocidental~ 

Art. 59 A isenção do imposto sobre produtos industrializados 
e sobre circulação de mercadorias se consumará definitivamente com 
a prova da entrada dos produtos na.s áreas iodicadas no artigo 19 des­
te Decreto. 

Art. 6~> Os bens e mercad<:lrias que gozarem cios beneficios pre­
vistos neste Decreto não poderão ser alienados <>u transferidos, a 
qual que~ título, pa(a fora da Amazônia Ocidental. 

Parágfafo úni.co. O descumprimento do disposto neste artigo 
importarã em fraude fiscal, sendo aplicáveis as penalidades cornina· 
das na legislação pertinente. 

Art. 79 A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa­
zenda bai:tará normas especiais de contrble fiscal das mercadorias 
beneficiadas pelas franquias outorgadas, tendo em vista o que dispõe 
o artigo 4'1 do Decreto-lei n~' 356, de 15 de agOsto de 1968. 

Art. 8~' Aplicam-se. supletivamente, no que couber, as normas 
do Decreto nçr 61.244, de 28 de agosto de 1967, especialmente quanto 
à administração, .aplicação e contrOle dos incentivos fiscais esten· 
didos às novas áreas. 

Art. gq O Ministério da Fazenda firmará convênios com os 
Ministérios Militares. Governos Estaduais. Municipais e dos Territó­
rios Federais com vistas to cumprimento dos encargos de funciona­
mento imediato das repartições fiscais a que se refere o artigo 49 des­
te Decreto. 

Parãgrafo único. Enquanto não forem instalados os entre­
postoS: e as repartições fiscais, a entrada de bens e mercadorias na­
cionais na Amazônia Ocider1tal com os favores de isenção somente se 
fará atr_avês da Zona Franca de Manaus, 

Art. lO. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção e produzirâ seus efeitos quando cumpridas, no que couber, as 
exigências. contidas no artigo 69 do Decreto-lei n9 356, de 1 S de agos.. 
to de 1968, revoJ~adas a~ di~posições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 196&; 147" da Independência e 8()9' 
da Repúblíca.- A. COSTA E SILVA- Augusto Hamann Rade­
maker Grünewald - Aurelio de Lyra Tavares - Antonio Delfun 
Netto - Mareio de Sou:a e Mello - Helio Beltrão - Afon.so A. 
Lima. 

(Às Comissõe.r de Constituição e Justiça, de Assuntos Re­
gionaiS, de Economía e de Fínanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•6, DE 1975 

Dispõe sobre o depósito baaeárlo dos suOios e traMCerêtt­
cias da Uaião, AOS estabeleclmeatos ofida.fs. de uédit&. 

O Congresso Nacíonal decreta: 

Art. lq Nos Estados em que a média por habitante da arreca­
dação do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICM) for ig1.1.al 
ou inferior a lf3 da média verificada no País, os aw;.ílios, sub~e~ções 
e transferências financeiras da União ou dos órgãos da admmtstra­
çào indireta serão obrigatoriamente, depositados nos bancos esta­
duais, em contas individualizadas, segundo as exigências que vierem 
a ser estabelecidas pelas autoridades administrativas federais que 
autorizarem o respectivo pagamento. 

Parágrafo único. As normas para depósito, movimentação. e 
escrituração dos recursos federais depositados nos Bancos Estaduais, 
nos termos desta lei, serão previamente aprovadas pela autoridade 
administrativa competente, ficando os dirigentes dos estabeleci­
mentos estaduais de crêdito_ onde se realizar os depósitos de recursos 
federais, pessoalmente responsáveis pela sua observância, sob pena 
de responsabilidade. · 

Art. 29 As disposições desta lei apli.cam·se aos recursos 
federai~ transferidos aos Estados em decorrência de acordos, con· 
vênios, contratos, ajustes, ou qualquer outra modalidade de auxilio A 
conta de recursos próprios ou de receita orçamentária. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, data em que entrará em 
vigor. 

J oudll<ooçio 

Um dos maiores problemas que enfrentam as administrações 
estaduais, cujos recursos públicos ainda dependem em grande ~arte 
dos auxílios e transferências da União, t exatamente o de umficar 
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sua Caixa e programar as despesas do Tesouro, princípios hoje indis­
pensáveis para o controle eficiente de suas disponibilidades 
financeiras. 

Usualmente, a obrigação de manter caixa e escrituração separa­
das para os seus próprios recursos (em geral os bancos estaduais) e 
para os recursos que lhe são transferidos à conta de participação na 
receita federal, auxílios, convênios e ajustes (normalmente o BaRco 
do Brasil) cria dupHcidade de esforços agravada pelo ineficiente oon-.1' 
trote que as autoridades fazendârias têm sobre os \i.ftimos. 

Uma prescrição como a que consta deste projeto eliminaria de 
vez, para os pequenos Estados, todos os inconvenientes decorrentes 
dessa prática. Em primeiro lugar, permitiria a existência de uma 
Caixa Única do Tesouro estadual, embora que resguardada, como 
exige o art. (9, parágrafo único do projeto, a individualização das 
diferentes contas. Em segundo 1ugar, isto daria ensejo a programar o 
fluxo de caixa do Tesouro junto aos respectivos agentes financeiros, 
no caso os bancos estaduais, abrandando ainda os problemas de 
desencaixe, comuns quando ocorre natural defasagem entre o fluxo 
de arrecadação de recursos e o montante das despesas mensais. O· 
aumento de encaixe que tais recursos permitiriam, quando deposi­
tados nos Bancos estaduais constituiria um razoâvel auxílio para a 
regularização dos inconvenientes apontados. 

Tendo em vista, porêm, que este é um problema peculiar aos pe­
quenos Estados, não tendo nenhuma ~epercussão nos demais, o prO· 
jeto cerca de cautela a permissão para que tais depósitos sejam feitos 
nos bancos Oficiais estaduais, restringindo-a, tão~somente, àquelas 
Unidades da Federação em que a arrecadação própria de ICM per 
capita seja igual a um terço ou inferior à média verificada no Pai!.. e.. 
aliás, o critêrio adotado pelo Governo Federal, para permitir maior 
porcentagem de aplicações do Fundo ~e Participação dos Estados 
nas despesas de custeio. Segundo o Decreto 75.071, de 9 de dezembro 
de \974, que "dispõe sobre a liberação e aplicação, no exercfcio de 
1975, dos recursos do Fundo de Participação dos Estados", as 
Unidades da Federação em que a média de arrecadação per capita do 
ICM, no último triênio foi superior à média nacional, deverão apli­
car em despesas de capital pelo menos 50% dos recursos transferidos 
(é o caso de São Paulo, Guanabara, Rio Grande do Sul e Distrito 
Federa!}; quando essa média for igual à do Pais e superior a 1(3 dela, 
as aplicações de capital deverão ser de no mfnimo 40% (é o caso de 
Amazonas, Pernambuco, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná, 
Santa Catarina, Mato Grosso, Goiás, Alagoas e Espírito Santo). 
Finalmente, quando a média da arrecadação for inferior a l/3 da mê· 
dia brasileira, as despesas de capital poderão ser apenas de 25% (~ o 
caso de Acre, Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Sergipe, Bahia, Piauí, Rondônia, Roraima e Amapâ, que 
seriam as Unidades beneficiadas pelo presente projeto). 

A tente-se, ademais, para a particularidade de que os recursos. do 
Fundo de Participação dos Estados, em 1975, representam, para o 
Acre, por exemplo, a importância de CrS 58.1" milhões, o que signi­
fica mais de 25% de toda a receita orçamentária do Estado, enquanto 
a parcela destinada a São Paulo embora nominalmente maior, 
CrJ 90,7 milhões, significa menos de O,l% dos recursos públicos 
estaduais! 

Daí a significação que tem para os pequenos Estados a medida 
pleiteada pela presente proposição que, a nosso ver, complementa, 
crileriosamente, uma série de outras iniciativas já adotadas pelas 
<IUtoridades financeiras do Governo Federal, em favor das Unidades 
da Federação de menor renda e poder aquisitivo. 

É bem verdade que a medida pleiteada pelo Projeto pod(ria ser 
:.~dotada por decisão administrativa, especialmente por que a legisla­
ção em vigor sobre o assunto refere-se. tão-somente, aos recursos pú- · 
hlicos da União e-seus Agentes, Empresas e Sociedades de Economia 
Mista. quando o Projeto refere~se, especificamente aos recursos 
federais transferidos aos Estados, tanto por força de disposição cons­
titucional (Fundos de Pa'rticipaçào), quanto de auxmos e subvenções. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- Gerahlo M~ta, 
1\RENA-AC. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. DECRETO N• 50.268- DESDE FEVEREIRO DE 1961 

-Dispõe sobre os depósitos bancários dos institutos de 
fie~tdênda e outras autarquias federais, combsões, departt• 

'Wteftto$, entidades em ugime HpetiaJ de administrado, so~1e­
-,i!· ··adcs. de economia mista (OJn preponderância de capital do Go-­

veriiO, pessoas fisJcu ou jltritlicas responsáveis por adianta• 
mentos, etc.~ e dá outru prO)'hlênclas. 

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 87, item 1, da Constituição decreta: 

Art. 19 Quaisquer disponibilidades, decorrentes ou não de 
dotações orçamentárias, dos Mínistérios Civis ou MiJitares e das enti­
dades subordinadas ao Governo Federal (institutos de previdência e 
outras autarquias federais, comissões, departamentos, entidades em 
regime especial de a(fministração, sociedades de economia mista com 
preponderância de capital do Governo, pessoas físicas ou jurldicas 
responsãveis por adiantamentos, etc), deverão- ser mantidas em 
depósito exclusivamente no Banco do Brasil S.A., para movimen­
taçã~o à medida das necessidades e em obediência ao programa 
financeiro do Governo. 

§ li' Os responsáveis pelos depósitos existentes, nesta data, em 
quaisquer outras entidades de crédito, providenciarão, sob pena de 
responsabilidade, sua transferência para o Banco do Brasil S.A., den­
tro de 15 dias ou de acordo com esquema submetido, por intermédio 
da Superintendência da Moeda e do Crê<:lito, ao Ministro da Fazen­
da e por este aprovado, r~salvadas as exceções admitidas nos artigos 
Seguintes. 

§ 29 Os depósitos a prazo fix.o ora existentes fora do Banco do 
Brasil Sociedade Anônima deverão ser liquidados no vencimento, 
proibidas expréssamente as prorrogações, e os de aviso prévio dentro 
do prazo do aviso, contado da publicação deste Decreto. 

§ 39 As entidades abrãngidas por este Decreto indicarão 
mensalmente, ao Ministério da Fazenda e ao Gabinete Civil da 
Presidência da República, os depósitos existentes em outros bancos, 
sua natureza e condições de exigibilidade, seus saldos e o nome da 
autoridade que determinou sua realização. 

Art. 29 E!~Ccluem~se da obrigatoriedade a que se refere o art. 19 

deste Decreto os depósitos resultantes dos convênios para prestação 
de serviços de arrecadação regular e de pagamento de despesas lo­
cais, em praças onde não houver agências do Banco do Brasil S. A., 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A., do Banco Nacional de Crédi'to 
Cooperativo, do Banco de Crédito da Amazônia S.A., e da Caixa 
Econômica Federal, não podendo permanecer com o arrecadador 
mais de 30% (trinta por cento) da arrecadação local do mês. 

§ }9 O excedente deverã ser transferido obrigatoriamente. ao 
fim de cada mês, à agência do Banco do Brasil S.A. que for indicada 
pela entidade depositante. 

§ 29 Fica o Ministro da Fazenda: autorizado a J)ermitir, em ca­
sos especiaís, justificado~ pelos depositantes, percentagem maior que 
a de 30% (trinta por cento), acima estipuJada. 

Art. 3f A exceção prevista no artigo 29 estender·se-ã às praças 
onde houver agência dos estabelecimentos ali expressamente citados, 
desde que, respeitada a prioridade na ordem em que se acham 
mencionados-, não possam eles, por motivos relevantes, firmar 
contratos da espécie. 

Art. 49 Os convênios referidos no art. 211 dependerão da prévia 
autorização do Ministro da Fazenda, devendo, em conseqi1ência, os 
interessados submeter-lhe o assunto p·or intermédio da 
Superintendência da Moeda e do Crédito. 

Art. 59 Excluem-se, igualmente, da obrigatoriedade a que se 
refere o aniJ~:O 19 os depósítos de sociedade de economia mista oriun~ 
dos de operações de crêdito. 

Parágrafo ú11ico. Tais depósitos não poderão exceder 30% 
(trinta por cento) <ias responsabilidades em vigor por essas operaçõe~ 
de crédito. 
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Art. 611 O Ministério da Faze11da fiscalizará o cumprimento 
das presentes normas regulamentares, por intermédio da 
Superintendência da Moeda e do Crédito e de contabilistas do Tesou­
ro Nacional, que verificarão a existência dos depósitos da espécie em 
outros estabelecimentos bal').cários e caixas econômicas, federais e 
estaduais. 

Parágrafo único. Apurado existirem depósitos nas condições 
indicadas, constarão eles de relações e serão enviadas ao Gabinete Ci­
vil da Presidência da República e ao Ministro da Fazenda, 

Art. 7~ Os depósitos efetuados com infringêocia do pr"esente 
Decreto serão transferidos para o Banco do Brasil SA., dentro de4& 
horas da determinação do Ministro da Fatenda, aplicando-se aos 
infratores as penalidades administrativas que couberem, 
independentemente da responsabilidade civil e criminal que resultar 
de eventuais prejuízos. 

Art. 8>? O Banco do Brasil S.A., fornecerá mensalmente, à Su· 
perintendência da Moeda e do Crédito e à Contadoria-Geral da 
República, relação dos responsáveis po-r adiantamentos ou supri· 
mentos. 

Art. 911 Os casos omissos serão solucionados pelo Ministro da 
Fa:z:enda. 

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor n~ data de sua publi­
cação, revogados o art. 2>? do Decreto número 48.L46, de 28-4·60; o 
parágrafo único do art. 268. do Decreto n>? 48.959-A, de 19-9-60 e de· 
mais di~posições em contrário. 

Brasília, 8 de fevereiro de 1961; l4Ü" da Independência e 73~ da 
República. 

DECRETON•50.96l -DE 15 DE JULHO DE 1961 

Dispõe sobre depósitos bancários das instituições de previ­
dência, em condições especiais, ou vincuh1dos à presta('ào 'de 
senito. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o a~t. 87, item I da Constituição, decreta: 

Art. 1~ Excluem-se da obrígatoriedade a que se refere o art. l'1 
do Decreto n>? 50.268, de 8 de fevereiro de 1961, os depósitos que dé­
vam ser realizados, dadas as peculiaridades do serviço, para atender 
ao pagamento diário de beneficios através dos postos pagadores loca­
lizados nas diversas zonas dos centros de maior con~entração 

operária. 
Parágrafo único. O remanescente desses depósitos deverá ser, 

no fim de cada mês, transferido para o Banco oficial. 
Art. 2~> Fica permitido, para possibilitar o recolhimento diário 

da arrecadação efetuada, quando os Bancos oficiais não ofereçam 
horário compatível, o depósito nos' Bancos com os quais sejam man­
tidos convênios na forma do art. 2'1 do Decreto n~ 50.268, 

. Parágrafo único. Até o último dia útil de cada thês esses depósi~ 
tos serão transferidos para Banco oficial. 

Art. 3'1 Fica permitido ,que nos convênios para fins de 
arrecadação referidos no art. 211 do Decreto n~' 50.268, seja previsto 
urn período máximo de 45 dias para possibilitar a concentração dos 
valores arrecadados nas diversas localidades do interior, findo o qual 
será feita a transferência para o Banco oficial indicado. 

Art. 4'1 Os Bancos oficiais deverão proporcionar, às iÓ.stituições 
de previdência, condições que lhes permitam segurança, rapidez e 
economia., no toca'nte à sua movimentação de fundos, oferecendo­
lhes, entre outras, as seguintes concessões: 

a) isenção de comissão bancária para as transferências em 
conta corrente, entre as agências do Banco; 

b) fornecimento de numerário em cédulas e moedaS nos valores 
indispensáveis aos pagamentos de benefícios; 

t) execução da arrecadação através de suas agênctas, nos Locais 
onde as instituições não possuam órgãos próprios, mediante cohvê-
nios; 

d) facilidade de horário, permitindo o recolhimento diário da 
arrecadação bem como as retiradas de numerãrio, diariamente, para 

atender aos pagamentos de beneficiários face ao horário dl) seu aten­
dimento. 

Art. 5<~ Fícam sustadas as permissões dos artigos I a 3, nos 
locais onde os Bancos oficiais oferecerem as condições estipuladas 
neste Decreto. 

Art. 611 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília (DF) em 15 de julho de 1?61; 14()'1 da Independência c 

73>?·da República. 

DECRETO N' 50.920- DE 6 DE JULHO DE 196\ 

Acrescenta parágrafo ao art.JII do Decreto n'~' 50.268. de 8 
de Fevereiro de 1961, que dispõe sobre depósitos bancirios de 
entidades governamentais. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe oonfe.­
re o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. 111 O art. 111 do Decreto""' 50.268, deSde fevereiro de 1961, 
modificado pelo Decreto n'1 50.854, de 26-6-61, fica acrescido do se­
guinte parágrafo: 

§ 5>? Não se incluem na obrigatoriedade de depósito no Banco 
do Brasil S.A. as disponibilidades de autarquias federais e sociedades 
de economia mista com preponderância de capital do Governo em ci­
dades do Nordeste e da Amazônia, onde existam agências do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. ou do Banco de Crédito da Amazônia 
S.A,, as quais deverão ser mantidas nesses Bancos. 

Art. 2"' Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília (DF), 6 de julho de 196l, 14()9 dâ Independência e 73'f 
da República. 

DECRETO N' 50.854- DE 26 DE JUNHO DE 1961 

Acrescenta parágrafo ao art. J~ do Decr~to n'l 50.168, de 8 
de fevereiro de 1961, que dispõe sobre depósitos bancários de 
entidades governamentais. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o artigo 87. item I, da Constituição, decreta: 

Art. l~ O art. 1~ do Decreto 01150.268, de 8 de fevereiro de 1961, 
fica acrel)cido do seguinte parâgrafo: 

§ 49 Mediante prévia autorização do Presidente da República, 
às autarquias e sociedades de economia mista com interesse no meio 
rural (Instituto Brasileiro do Café, Instituto do Açúcar e do Álcool, 
Instituto Nacional do Mate, Instituto Nacional do Pinho, Serviço So­
cial Rural. Instituto Nacional de Imigração e Colonização, etc.) 
poderão ,manter, em depósito no Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo, até SO% (cinqUenta por cento) de suas disponibilidades 
em numerário, assim excluídas, em parte, das disposições deste 
Decretç, aplicando-se-lhes, porém, tais disposições em relação às_ dis­
ponibilidades que ex.cederem daquele limite. 

Art. 29 Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário, 

Brasília, (DF), 26 de junho de 1961; 14()9 da Independência e 73~ 
da República. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•7, DE 1975 

Dispõe sobre a aplicação, na Amazônita Ocídentlll, dos 
benefícios previstos na legislação em vigor. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Aos produtos manufaturados ou beneficiados na Ama­
zônia Ocidental e destinados ao consumo interno, aplicam-se as 
isenções previstas no art. 311 do Decreto n() 63.871, de 20 de dezembro 
de 1968, desde que cumpridos os requisitos previstos nesse mesmo 
dispositivo legal, 
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§ (v Considera-se Amazônia Ocidental, para os fins desta Lei, 
a ârea. definida no ar:t. tv, §- )9 do Decreto-lei n\'1 356, de 15 de agosto 
de 1968. · 

§ 2'~ O controle das isenções de que trata e~te drtigo será feito, 
nos termos do art. 4"' do Decreto n"' 63.871, de 20 de dezembr9 de 
1968, pelos órgãos locais do Ministério da Fazenda. .:; . : 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-I' 
vogadas as disposições em contrârio. 

1 

Justificativa 

A Zona Franca de Manaus foi instituída, nos termos do art. 1~ 

do Decreto-lei n"' 288, de 28 de fevereiro de 1967, "com a finalidade 
de criar no interior da Amazônia um centro industrial, comercial e 
agropecuârio dotado de condições econômicas que permitam seu 
desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância a 
que se encontram os centros consumidores de seus produtos". 

As considerações que levaram o Poder Executivo a instituir essa 
área de livre comércio de importação e exportação, e de incentivos 
fiscais, fundamentam-se, basicamente. 

l"') Na distância entre a sede da Zona Franca (Manaus} e oS cen­
tros consumidores de sua produção e nas dificuldades atuais de trans­
porte que fazem com que toda e qualquer matéria·prima lá be· 
neficiada ou manufaturada, não tenha condições competitivas com o 
resto do País, exatamente em razão desse diferencial de frete: 

2") No baixo poder aquisitivo das populações locais, circunstân­
cia ainda agravada, na medida em que a maioria dos produtos 
consumidos na área é importada com as mesmas dif1cu\dades de 
transporte, sofrendo, conseqaentemente, um gravame adicional que, 
em alguns casos, chega a ser superior ao próprio custo do produto 
em sua origem. 

Para atenuar est~ situação, o Decreto-lei n"' 288, de 28 de feverei­
ro de 1967 concedeu à Zona Franca Beneficios de duas ordens: 

1) livre entrada de produtos estrangeiros destinados ao 
consumo interno, isentos dos impostos de importação e produtos 
industrializados, incluindo-se entre esses produtos insumos de qual­
quer natureza, destinados ao beneficiamento ou à manufatura local; 

b) idêntica isenção para os produtos nacionais, tanto os destina­
dos ao consumo local, quanto à re-exportação. 

Tais medidas não só dão competitividade à produção local 
incentivando a industrialização da área, como também aumentam 
o poder aquisitivo da população, através das isenções concedidas. 

No que diz respeito à produção nacional, o mecanismo de incen­
tivos e isenções permite que os produtos industrializados sejam 
adquiridos praticamente ao preço de venda nos mercados de origem, 
já que a isenção do lPl e do ICM -estimada em uma porcentagem 
média de cerca de 20%- compensa, via de regra, e razoavelmente, o 
gravame do frete rodo fluvial. 

A isenção do IPI e do ICM está especificamente prevista no art. 
4"' do citado Decreto-lei 288, "in verbis": 

A exportação de mercadorias de origem nacional para · 
consumo ou industria4izaçào na Zona Franca de Manaus, ou 
reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos fis­
cais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma 
exportação para o estrangeiro. 

O art. 9t> do mesino Decreto, por sua vez, concedeu as mesmas 
isenções (JPJ e JCM) "a todas as mercadorias produzidas na Zona 
Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno, quer à 
comercialização em qualquer parte do território nacional'' (Nosso o 
grifo). 

Um ano e meio após a regulamentação do funcionamento da 
Zona Franca, entendeu o Governo que os ben.efícios assegurados a 
essa área deveriam ser estendidos à Amazônia Ocidental, onde o po­
der aquisitivo da população ê ainda mais baixo que em Manaus. 

A medida foi tomada pelo Decreto-lei n"' 356, de 15 de agosto de 
1968, regulamentado em 20 de dezembro do mesmo ano através do 
Decreto n~ 63.871, cujo art. 3~ dispõe: 

A entrada de produtos nacionais destinados ao consumo 
interno ou à utilização nas âreas referidas no art. \~ {Á..ma· 
zônia Ocidental) será feita com isenção dos imJ)Qstos sobre 
produtos industrializados e circulação, de mercadorias, desde 
que adquiridos através da Zona Franca de Manaus e dos 
entrepostos da referida Zona Franca nas cidades de Porto Ve­
lho, no Território de Rondônia, Boa Vista, no Território de 
Roraima e Rio B'ranco, no Estado do Acre. 

Isto significa que um produto manufaturado no Acre e destina· 
do ao consumo local em Porto Velho, no Território de Rondônia, es­
tá isento de IPI e ICM, da mesma formà que um produto 
manufaturado em São Paulo e destinado ao Acre está igualmente 
isento dos mesmos tributos. 

Ao determinar que "a entrada de produtos nacionais destinados 
ao consumo interno"' (na Amazônia Ocidental) está isenta, o Decre­
to não estabeleceu exceções quanto à sua origem. Mesmo porque, em 
caso contrário, estaria discriminando onde a lei não discriminou. O 
único requisito q}le a legislação estabelece é que tais produtos sejam 
"adquiridos através da Zona Franca de Manaus e dos entrepostos da 
referida Zona Franca, nas cidades de Porto Velho, no Território de 
Rondônia, Boa Vista, no Território de Roraima e Rio Branco, no 
Estado do Acre''. Essa aquisição através da Zona Franca ou de seus 
Entrepostos é inteiramente justifiçável, na medida em que visa a per­
mitir o controle do montante das isenções concedidas (vide, a res­
peito, o art. 4"' do Decreto 63.871 }, 

Este ê também.o entendimento da Coordenação de Tributação 
da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, manifes­
tado em consulta verbal, quando tivemos a oportunidade de expor 
pessoalmente o problema. Acredita esse órgão, contudo, que tal en­
tendimento deveria estar e:R:plicito na Lei que concedeu a extensão de 
benefícips à Amazônia Ocidental (no caso o Decreto-lei n"' 356, de 
15-8-68), já que, modificar o art. 311 do Decreto n9 63.871, para tornar 
explícito o que a lei não deixou expressamente consignado, seria 
exorbitar do· poder de regulamentar que a Constituição conft:re ao 
Executivo. 

Não se entende, aliás, que possa ser outro o entendimento buro­
crático em vigor, já que, beneficiar com isenção os produtos 
oriundos das demais regiões do País e negar o mesmo benefício à 
área que•se pretende atender com tal isenção, seria ·o mesmo que pe­
nalizar, sob o ponto d~ vista tributário, a Amazônia Ocídental, que é 
exatamente a região de menor poder aquisitivo. · 

Sem embargo de que isto implicaria em transformá-la definitiva­
mente em mera consumidora dos produtos· de outras regiões, sem 
qualquer chance de industrialização, por mais ínfima que fosse. 

É exatamente para dar correta interpretação ao Decreto~lei n~' 
35fi, de IS-8-68, e ao Decreto n" 63.87l. de 2Q.-12-68, que Sl.lbme­
temos à elevada consideração do Senado o presente projeto de lei. A 
sua aprovação permitirá atender aos respeitáveis escrúpulos das 
autoridades administrativas do Ministério da Fazenda, permitindo 
que os benefícios assegurados à Amazônia Ocidental tenham comple­
ta e irrestrita aplicação, como, aliás, pretendeu claramente o le_gis· 
!ador. 

Atente-se ainda para o fato de que esse favor fiscal não tem pra­
ticamente nenhuma repercussão financeira para a União, segundo re­
vela o quadro abaixo. referente à arrecadacão do IPI nos anos de 
1969, 1971 e 1972, no Acre, Rondônia e Roraima: 

Arrecadação em Milhares de Cr$ 
DISCRIMINAÇÃO 

1969 1971 1972 

Acre 29 54 74 
Rondônia ... 35 158 49 
Roraima ... 5 17 4 
Demais Estados .... 6.751.368 11.412.360 14.888.922 
BRASIL. 6.751.438 11.412.589 14.889.049 
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Isto significa que, ainda que toda a procfuçio de btns manufatu· 
rados das três Unidades da Federação se destia.UIIt ao coMUmO m-. 
temo, a União deiuria de arrecadar, nos tr!s exerclcios •. respectiva· 
mente 0,001%,0,002% e 0,0008% de sua receita de IPI, caso concedes­
se isenção integral desse tributo, o que não é o objetivo da propo­
sição. 

Ademais, não se trata de um problema meramente fiscal ou fi­
nanceiro, mas de um princípio de politica trlbutâria de enorme reper· 
cussão social, sem cuja adoção os benefícios concedidos à Amazônia 
Ocidental implicariam em condená-la à situação de produtora de 
bens primários, sem qu.lquer potlibüiclade de beneficiamento. 

E, sem dúvida, nào foi intertção do legislador penalizar essa 
região, que ainda é das mais pobres do País. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- Geraldo Mesquita, 
ARENA-AC. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PECRETON•63.87l- PE 20 PEPEZEMBRO DE 1968 

Dispõe, nos termos do Decreto-lei número 356, de JS de 
1gosto de 1968, sobre as á reis beneficiadas pelo!.lncenthos fis­
cais do Decreto--lei número 288, de 17 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências. 

Art. 3~' A entrada dos produtos nacionais destinados ao consu­
mo interno ou à utilização nas áreas referidas no artigo I' serâ feita 
com isenção dos impostos sobre produtos industrializados e circula­
ção de mercadorias, desde que adquiridos através da Zorta Franca de 
Manaus e dos entrepostos da referida Zona Franca nas cidades de 
Pôrto Velho, no Território de Rondônia, Boa Vista, no Território de 
Roraima e Rio Branco no Estado do Acre. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, 
a SUFRAMA criará entrepostos nas cidades nele referidas. 

Art. 4~' O Ministério da Fazenda criará as repartições necessâ· 
rias ao controle dos favores fiscais de que trata o Decreto-lei número 
356-68. 

Parágrafo único. A SUFRAMA mediante convênio com o 
Ministério da Fazenda, poderá aplicar recursos financeiros na ins­
talação e manutenção de repartições fiscais localizadas na Amazônia 
Ocidental. · · 

DECRETO-LEI No 356, DE 15 DEAGOSTOPE 1968 

Estende benefidos do Decreto-lei o9 288, de l8 de feteref .. 
ro de 1967, a áreu da Amazônia Otidental, e di outras pro,.J. .. 
dências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o art. 58, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I~' Ficam estendidos às áreas pioneiras, zona.s de fronteira 
e outras localidades da Amazônia Ocidental favores fiscais concedi~ 
dos pelo Decreto-lei n'? 288, de 28 de fevereiro de 1967, e seu regula­
mento, aos bens e mercadorias recebidos, oriundos, beneficiados ou 
fabricados na Zona Franca de Manaus, para utilização e consumo in­
terrio naquelas áreas. 

§ I~' A Amazônia Ocidental é constituida pela ãrea abrangida 
pelos Estados do Amazonas t Acre e os Territórios Federais de Ron­
dônia e Roraima, consoante o estabelecido no§ 49 do art. )9 do De­
creto-lei n'~' 291, de 28 de fevereiro de 1967. 

§ 2'~' As áreas, zonas e localidades de que trata este artigo serão 
fixadas por decreto, mediante proposição conjunta dos Ministérios 
do Interior, Fazenda e Planejamento e Coordenação GeraL 

..................... ····!· ············· ····· ..... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Assuntos Re­
giona;s, de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 8, DE 1975 

Promove a unifsuçào do salário minimo em todo o territó-­
rio nacional, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

AÍ1.. 1'> O salário mínimo, instituído pela Lei n~' 185, de l4 de 
janeiro de 1936, será unificado em todo o território nacional, de acor­
do com o seguinte critério: 

J - No primeiro reajustamento após a v-igência desta lei, o Po~ 
der Executivo reduzirá os níveis regionais a apenas 2 (dois), cor­
respondentes: o primeiro às unidades federativas das regiões Norte, 
Nordeste e Centro..Oeste e o segundo às unidades das regiões Este e 
Sul e ao Distrito Federal; 

JI- No reajustamento seguinte, ao previsto no inciso anterior, 
será feita a unificação de que trata o presente artigo, estabelecendo­
se um só salário -mínimo para todo o Pais. 

Art. 2~' O salário minimo de cada uma das novas regiões será 
fixado com base no maior nível atualmente em vigor em qualquer 
das unidades à mesma incorporadas. 

Parágrafo único. A unificação determinada pe1o inciso li do 
artigo anterior será feita em razão do maior salário mínimo que esti­
ver sendo pago no momento de sua efetivação. 

Art. 3' Esta lei entrará CP1 vigor na data de sua publicação. re­
vogadas as disposições em contrário .• 

Justificação 

O salário mínimo, ou salário de sobrevivência, foi instituído no 
Brasi1 pela Lei n~ 185, de 14 de janeiro de 1936, e a primeira tabela 
desse salário, aprovada após minucioso e amplo inquérito, pelo 
Decreto-lei nl' 2. 162, de )9 de maio de t940, entrou em vigor a 2 de 
julho deste último ano. 

Com a redemocratizaçào do País, foi o mínimo legal defini­
tivamente consagrado pelo artigo 157, inciso I da Constituição Fe­
deral de 1946, como sendo "o salário capaz de satisfazer, conforme 
as condições de cada região, às necessidades normais do trabalhador 
e de sua família". 

A Constituição posta em vigor a partir de 15 de março de 1967, 
reproduziu a redação da Carta de 1946, passando-a, apenas, para o 
artigo t58. 

Por ú1timo, a Emenda Constitucional n9 I, de 1969, sem alterar 
o dispositivo, transferiu-o para o art. 165. 

Sobre a universalização do salário mínimo, merece destaque o 
seguinte comentário de ARNALDO SUSSI3.KI"ND, ex-Ministro do 
Trabalho e do TST: · 

"A idéia do salário mínimo é bem antiga. Jâ o Código de 
Hamurâbi a adotara, há rnais de dois mil anos antes de Cris­
to. Na era cristã, entretanto, somente em 1894 foi pro­
mulgada a primeira lei sobre o assunto, ;.;abendo essa pri­
mazia a Nova Zelândia. Com a consagração, pelo Tratado de 
Versaiiles, em 1919. da regra segunda a qual 

.. Q salário deve assegurar ao trabalhador um nível con­
veniente de vida, tal como seja compreendido na sua época e 
no seu país", foi-se universalizando o princípio da fixação do 
salârio mínimo, o que levou a Conferência Internacional do 
Trabalho a adotar duas convenções sobre o tema, dispondo a 
respeito dos métodos de fixação do salário mínimo na indús­
tria e no comércio (111' 26, de 1928) e na agricultura (n' 99, de 
t95l). Ambos os instrumentos foram ratificados pelo Bra­
sil". _(COMENTÁ RIOS Á CLT, vol. I, pãg. 401 ). 

Por outro lado, o não menos ilustreM. V. RUSSOMANO, tam­
bém Ministro da mais alta Corte Trabalhista, tomando por base o 
esquema traçado por GARCI OVIEDO, a fls. 186 e seguintes de seu 
"TRATADO ELEMENTAL DE PERECliO SOCIAL", defende a 
instituição da remuneração básica, afirmando: 

"Em sírttese, podemos dizer que a prática aconselha a 
adoção de medidas estatais para evitar que o salário desça ao 
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nível da exploração." Por essa necl:ssi~tctd~-d~ 'Or'd~in prática, 
social e humana, as 1egislaçõ.es mo.d,ernas.- adotam medidas 
nesse sentido. Entre os muitos argurn:cmtas- favoráveis a tal 
modo de proceder, podemos repetir oom o autor citado: 

a) o salário mínimo eleva o nfvel fiSíco, mentaf e moral 
do trabalhador, dando-lhe recursos adequados· à vida; ' 

b) fortalece a capacidade prOOutiva do empregadõ--b'->fJS- 1 

timula o empregador a melhorar os processos de fabricação~A-1 
e) elimina a indústria deficiente, velha ou parasitária; 
d) aumenta o volume geral dos consumidores, entre 

eles incluídos os próprios empregados, o que repercute na 
produção, intensificando-a; 

e) robustece a raÇ<J, evita a indigência e cria, para o Es­
tado, os benefícios de uma diminuição de responsabilidade 
na proteção assistencial ao trabalhador" (COMENTÁ RIOS 
À CLT, vol.2, pãgs. 240/241). 

Com relação à tese da unificação, posta em prática pelo projeto, 
cumpre destacar que, desde a instituição do mínimo legal, em 1936, 
ocorreram no País profundas modificações sócio-econômicas- den­
tre as quais se destaca o surto de industrialização - ~::om evidentes 
reflexos na sistemática salarial. 

No último decênio, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio 
financeiro do país, adotou o Governo o controle estatal dos reajustes 
salariais~ aplicando-o, inclusive, à fixação dos níveis mínimos de 
remuneração. 

Como resultado de todas essas transformações, surgiu uma 
indisfarçâvel tendência para a unificação do salário mínimo, 
demonstrada pelo próprio Executivo que, a cada novo' decreto de 
modificação dos mínimos regionais, elimina sub-regiões e reduz a 
diferença entre os salários bâsicos das diversas regiões. 

Assim, por exemplo, a última revisão, aprovada pelo Decreto n9 

73.995, de 29 de abril de 1974, embora mantendo a divisão do Brasil 
em 23 regiões, para efeito de aplicação do salário mínimo, apresenta 
somente 5 niveís diferentes, razoavelmente distribuídos segundo a 
divisão geo-econômica do país. 

Parece-nos, assim, perfeitamente cabível a unificação definitiva 
do salário básico. 

O projeto ora oferecido à consideração de nossos pares, promo­
ve a unificação em duas etapas: a primeira correspondente ao agru­
pamento dos atuais nfveis regionais em apenas 2 (dois) e a segunda 
instituindo, afinal, um só salário mínimo para todo o território 
nacional. 

A e~ecução do plano de unificação em duas fases tem por fi­
nalidade reduzir o impacto que a medida poderá causar nos Estados 
de menor expressão eConôfnico-financeira. Como os reajustamentos 
do mínimo legal são realizados de ano a ano, a unificação definitiva 
será alcançada dois anos após a Lei, favorecendo a adaptação da 
economia de todas as Unidades Federativas ao novo critério de 
remuneração bâsica. 

Estanws convencido de'que, feita a unificação do mínimo legal, 
desaparecerão inúmeros problemas do mercado de trabalho, princi­
palmente o da migração de mão-de-obra. Com a garantia de urna 
remuneração mfnima igual a de qualquer outro Estado, o tra­
balhador certamente preferirá permanecer em seu lugar de origem, 
deixando de emigrar para as regiões mais desenvolvidas onde, via de 
regra, vai apenas aumentar o número de favelados. 

Confiamos, pois, na aprovação do presente projeto, elaborado 
por sugestão do SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
INDÚSTRIA DAS CONSTRUÇ0ES CIVIS DE SÀO LUIS -MA. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 185-DE 14 DE JANEIRO DE 1936 
lmtltue aa tomm!oo6eo de oalar!o mln!mo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta, e eu sancciono, a 

seguinre lei: 

Art. · t<~ To do trab:llhadot t~m direito, em pagamento d.à servi­
co prestado, a unt·salario mínimo capaz de satisfazer, em determina­
da -região do Paiz· e dn determinada época. âs swn necessidades 
noi'trt·aesde alimentação, habitação, vestuario, hygienee transporte. 

· Paragrapho unico. Poderá o Ministro do Trabalho, Jndustria 
e Commercio, "ex-officio" ou a requerimento dos syndicatos, 
associações e instituições legalmente reconhecidas, ou das 
Commissões de Safaria creadas por esta lei, classificar os trabalha­
dores segundo a identidade das condições e necessidades normaes da 
vida nas respectivas regiões. 

Art. 2<~ Salario minimo é a remuneração minima devida ao 
trabalhador adulto por dia normal de serviço. Para os menores 
apten<:\1~ ou que desempenhem serviços especializados é permittido 
reduZir até de metade o salario mínimo e para os trabalhadores 
occupados em serviços insalubres é permittido augmental-o na mes­
ma proporção. 

Art. J9 A fixação do salario mínimo compete ãs Commissões 
de Salário que terão de 5 a li componentes, com numero igual de 
representantes de empregadores e empregados e um presidente, 
pessôa de notoría capacidade moral, versada em assumptos de or­
dem economica e social, que será nomeada por d~reto do Presidente 
da Republica. 

Art. 4<~ O número dos componentes das Commissões de 
Salario será fixado pelo Ministro do Trabalho, Jndustria e Commer­
cio. Os representantes dos empregadores e empregados serão eleitos 
pelo!> respectivos syndicatos, associações e instituições legalmente 
reconhecidas e a sua escolha não poderá recahir em individuas 
estranhos ao quadro social dessas entidades. 

§ l<~ Os representantes de empregadores e empregados eleitos 
no prazo fixado, serão nomeados pelo Ministro do Trabalho, lndus­
tria e Commercio, devendo os nomeados preencher os requisitos 
acima. 

§ 2'~ De cada Comissão de Sala rio nào poderá participar, 
como representante dos empregadores ou dos empregados, mais de 
um componente que pertença â mesma profissão ou á mesma activi­
dade productora. 

Art. 5<~ As Commissões de Salario terão mandato de dois 
annos, podendo os seus componentes ser reconduzidos ao terminar o 
prazo do mandato. 

§ )9 As Com missões de Salário, que se reunirão por convoca­
ção do presidente, só poderão deliberar com a presença da maioria 
de seus componentes e de numero igual de representantes dos 
empregadores e empregados. As suas decisões serão pronunciadas 
por maioria de vo1os dos presentes e em caso de empate decidirá o 
presidente. 

§ 29 Das decisões das Commissões de Salario haverá recursos 
para a Justiça do Trabalho. 

Ar!. 6'~ Os componentes das Commissões de Sala rios percebe­
rão a remuneração de SOSOOO (cincoenta mil réis) por sessão a que 
comparecerem, até o maximo de 200SOOO (duzentos mil réis) por mez. 

Art. 7'1 Para os effe\tos desta lei serâ o Paiz dividido em 22 
regiões correspondentes aos 20 Estados, Districto Federal e 
Territorio do Acre. Em cada região funccionarâ uma Commissão de 
Salario com séde na Capital do Estado, no Districto Federal e na do 
governo geral no Territorio do Acre. 

§ I<~ Mediante proposta da Commissão de Salario, tendo em 
vista os indices do padrão de vida, poderá o Governo Federal dividir 
uma região em duas ou mais zonas, desde que cada zona abranja, pe­
lo menos, quinhentos mil habitantes. Cada zona terá a sua 
Commissão de Salario, cuja sêde será no municipio de maior 
importancia econQmica. 

§ 2" Sempre que em uma região ou zona se verifiquem 
differenças de padrão de vida causadas por circumstancias economí· 
cas de caracter urbano. suburbano, rural ou maritimo, poderá o Go· 
verno Federal. mediante proposta da Commissão de Salario, autori· 
zql-a a sub-dividir a região ou zona, de accordo com taes 
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circumstancias. Neste caso serão instituidas sub--commissões locaes, 
que funccionarào subordinadas ás Commissões de Safaria, âs quaes 
prop0rào o montante de um salario minimo local. 

Os presidentes das sub-commlssõ~ serão designados pelos pre­
sidentes das respectivas Commissões de Salario. 

Art. 89 As Commissões de Salario têm por incumbencia fixar o 
salario mínimo que prevalecerá na região ou zona de sua jurisdicçào. 
Cabe-lhes tambem se pronunciar sobre a alteração do salario mi­
nimo que lhes fõr requerida por algum de seus componentes, pela 
inspecção do trabalho, por qualquer dos syndicatos, associações ou 
instituições, e, na falta destes, por dez pessôas residentes na tona ou 
regiãO ha mais· de um anno e que não tenham entre si laços de 
parentesco até segundo gráo, incluidos os afins. 

Art. 99 O salario mini mo será fixado para cada região ou zona, 
de modo geral. ou segundo a identidade das condições e necessidades 
normaes da vida nas respectivas regiões, após minucioso inquerito 
censitario sobre as condições economicas locaes, inclusive no que se 
refere aos salarios effectivamente pagos, afim de proporcionar ás 
Commissões de Salario os elementos de que carecem, para avaliarem 
a importancia dos recursos minimos indispensaveis á satisfação das 
necessidades normaes do trabalhador. 

§ l9 Todos os individuos, empresas, associações, syndicatos, 
companhias e firmas que tenham a seu serviço empregados ou opera~ 
rios, deverão remetter ao Ministerio do Trabalho, lndustria e 
Commercio, ou á autoridade que o representar nos Estados, dentro 
do prazo de quinze dias, a contar da data da notificação, a indicação 
dos saladas mais baix.os effectlvamente pagos com a discriminação 
do serviço desempenhado pelos trabalhadores. 

§ 29 O disposto no paragrapho anterior será igualmente 
observado pelos encarregados de serviço ou obras, tanto do Governo 
Federa], como dos Governos Estaduaes e Munlcipaes. 

§ 3"' Os dados censitarios recolhidos pelo Ministro do Traba· 
lho, lndustria e Commercio serão enviados ás Commissões de 
Salario. Nos casos de insufficiencia desses dados poderão as Com­
missões colher os elementos complementares de que precisarem, 
directamente junto ãs partes interessadas residentes na região ou 
zona de suajurisdieçào. 

§ 49 As Commissões de Salari.o, depois de instituidas, repre­
sentarão o Ministerio do Trabalho, lndustria e Comrnercio, para o 
effeito do recebimento dos esclarecimentos censHarios de que tratam 
os paragraphos )9 e 29, 

Art. I O. A Commissào de Salario ao publicar o montante do 
salario mínimo darâ, simultaneamente, á p~bticidade os in~ices 

censitarios que justifiquem a sua adopção. 
§ \9 Ao fix.ar o salario minimo, determinarà a Commissào as 

percentagens com que os cinco factores enumerados no art. I"' contri­
buem para a sua formação. 

§ 29 Nos casos em que os salarios não forem pagos totalmente 
em dinheiro, serão computadas no seu calculo, na proporção das per­
centa~ens a que se refere o § 1"', as vantagens concedidas peJos 
empregadores relativamente a cada um dos cinco factores de que se 
compõe o salario minirno. 

Art. 11. Cada Commissão de Salario fixará dentro do prazo 
improrogavel de nove mezes, contado da data de sua posse, o 
montante do salario minimo. A decisão será publicada, para conhe­
cimento publico, durante 90 dias, na região ou zona de jurisdicçào da 
Commissào e no Diario Officla/, na Capital da Republica. Durante 
esse prazo receberá a Commissão as observações que as partes inte­
ressadas lhe dirigirem e, decorridos os 90 dias, reunir-se-á, im­
mediatamente, para apreciar as observações recebidas, alterar ou 
confirmar o montante do salario mínimo e promulgar a sua decisão 
que será definitiva. 

Art. 12. A acta da reunião da Commissão de Salario em que 
fór ultimada a decisão definitiva, será dada á publicidade na região 
ou zona a que se applicar c uma cópia authentica da mesma será 
enviada pelo Presidente, no prazo improrogavel de quinze dias, pela 

vía mais rapida ao Ministro do Trabalho, Industria e Commercio 
que a fará inserir no Diario Official. De posse da$ decisões definitivas 
de todas as Commi'\sões de Sala rio, submetterã o Ministro do Traba­
lho ao Presidente da Republica, o decreto instituindo o salario mini­
mo em cada região ou zona do Paiz, o qual, decorridos 60 dias da pu­
blicação do Diario 0/ficial, obrigará a todos aqueUes que utilizem o 
trabalho de outrem, mediante remuneração por tempo de serviço. 

Art. 13. O salario minimo uma vez fixado, vigorará pelo prazo 
de tres annos. podendo ser modificado ou confirmado por novo 
período de tres annos e assim seguidamente, por decisão da Commis­
sào de Salario approvada pelo Ministro do Trabalho, Industria e 
Commercio. 

Paragrapho unico. Excepcionalmente, poderá o salario mi­
nimo ser modificado antes de decorridos tres annos de sua vig:encia, 
sempre que a Commissào de Salario, pelo voto de tres quartos (3/4) 
de seus componentes, reconhecer que factores de ordem economicâ 
tenham alterado de maneira profunda a situação eoonomica e finan­
ceira da região ou zona. 

Art. 14. Será nullo de pleno direito qualquer contracto ou 
convenção que estipule remuneração inferior ao salario minimo esta­
belecido. 

Art. !S. Todo o trabalhador a quem fôr pago salario inferior 
ao mini mo fixado pela Commissão de Salario, tem direito, a despeito 
de qualquer contracto ou convenção em contrario, de reclamar ao 
empregador o completnento de seu salarío. A autoridade fixarã o 
prazo em que deverá ser restituída a differença a pagar, o qual não 
poderá ultrapassar de 90 dias. A acçâo prescreve depois de dois 
annos, a contar para cada pagamento, da data em que o mesmo foi 
effectuado. 

Art. I 6. Todo aqueUe que infringir as disposições desta lei, 
será passível de uma multa de SOSOOO (cincoenta mil réis), a 
2:000$000 (dois contos de réis), elevada ao dobro na reincidencia. A 
importancia da multa reverterá integralmente a favor do Tbesouro 
Nacional. 

Paragrapho unico. Não se realizando o pagamento da multa, 
dentro do prazo comminado, que não poderá ser inferior a 30 dias, 
será a cobrança effectuada por executivo fiscal, perante a Justiça Fe­
deral. 

Art. 17, O membro da Commisão de Salario que deixar de 
comparecer a tres sessões seguidas sem justificação documentada, 
será considerado destitui do de suas funcções, sendo sl.lhstituido pelo 
immedíato em votos. 

Art. 18. O Poder Ex.ecutivo, por intermedio do Ministerio do 
Trabalho, regulamentará a presente lei dentro do prazo de 90 dias, 
contados da data de sua publicação, aSsegurando a sua fiscalização e 
todas as medidas tendentes a garantirem a sua plena execução. 

Paragrapho unico. O prazo de que trata o § (9 do artigo 4' 
será, para a formação das primeiras Commissões de Salario, de 60 
dias, contados da publicação do Regulamento da Leí, no IJ!arlo 
Offici«/. 

Art. 19. Fica assegurado aos Syndicatos e Associações de Clas­
se, devidamente reconhecidos, a fiscalização da presente lei, nos ter­
mos da legislação em vigor. 

Art. 20. Revogam~se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, l4 de janeiro de 1936, llS'i' da Independencia e 

489 da Repubtica. - GETULIO VARGAS. - Agamemnon Map­
lhi ... 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1975 

Regulamenta a profissão d~ empregados de edfficios, e d~ 
outras pro\'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Considera-se empregados em edifícios, para os efeitos 
desta lei, todo aquele que for.admitido pelo proprietârio, síndico, 
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cabecel ou por seu representante legal, para trabalhar nas partes co­
muns do edificio, e mediante pagamento de salârio. 

Art. ~·· ParJ 1)5 efeitos desta h:i, os edifícios dividc:m-~e em três 
categorias: 

a) comerciais, o:;; que se destinam ao uso de atívidades comer­
ciais; 

b) residenciais, os que se destinam ao uso da família, sem visar 
renda; 

c) mistos, os que se destinam ao uso das duas atividades (comer­
çial e familiar). · 

Art. 3'~ Para efeito de especificação das obrigações e direitos, os 
empregados em edifícios dividem-se em: 

a) Zeladores; 
b) Porteiros; 
c) Cabineiros; 
d) Manobristas; 
e) Faxineirbs; 
f) Porteiros Noturnos; 
g) Serventes; 
h) Outros. 
§ I'~ Zelador é o empregado que tem contato direto com a ad­

ministração dô ediflcio, o cabecel ou seus representantes legais, auxi­
liando nos recebimentos e pagamentos a serem efetuados, dos mes­
mos, e mais: 

a) transmite as ordens emanadas dos seus superiores hierárqui­
cos e fiscaliza o seu cumprimento; 

b) fiscaliza o bom funcionamento dos e)evadores, parte elétrica, 
parte hidráulica, entrada e saida de âgua e outros aparelhos das par­
tes comuns de ediflcio, o sossego e a ordem interna do edificio. 

§ 29 Porteiro é o empregado que executa os. serviços de portaria, 
tais como receber e distribuir a correspondência dos moradores e 
usuários do edificio, transmitir e cumprir as ordens recebidas do 
zelador ou seus superiores hierárquicos, fiscalizar a entrada e saida 
das pessoas do edifício, receber e dar conhecimento ao zelador de to· 
das as reclamações e ocorrências que se verificarem no edifício. 

§ 3' Cabineiro é o empregado que conduz o elevador, zela pelo 
seu bom funcionamento, limpeza interna da cabine e das soleiras dos 
andares, transmite ao zelador qualquer defeito quanto à parte 
mecânica e eletrônica, bem como qualquer irregularidade que possa 
alterar a segurança e o bom funcionamento do mesmo. O horário de 
trabalho do cabineiro é fixado em 6 (seis) horas, de acordo com o dis~ 
pósto na Lei n' 3.270, de 30 de setembro de 1957. 

§ 4' Manobrista é o empregado que executa os serviços de entra~ 
da e saída dos carros nas dependências comuns do edificio, tais como 
garagem, corredores de acesso e demais áreas comuns, zela pela boa 
ordem desses serviços e da limpeza da garagem. 

§ s~ Faxineiro é o empregado que executa os Serviços de limpeza 
e conservação das partes comuns do edifício excetuando as 
máquinas, tais como cabina primária, elevadores, bombas de água e 
outros. 

§ 6' Porteiro Noturno é o empregado que exerce a vigilância em 
todas as dependências comuns ao edificio, zela pela segurança dos 
bens comuns, pela boa ordem e o respeito entre os usuários e os 
moradores, e. durante a noite, controla a entrada e saida destes, 
assim como fiscaliza a parte elétrica e hidráulica do edifício. 

§ 79 Servente é o empregado que auxilia os demais empregados 
de edifício, podendo substituí~Jos por ordem de seus superiores 
hierárquicos, nos períodos de refeições e em suas faltas. 

§ 8~ Outros são os empregados que venham a ser admitidos 
para executar serviços não previstos nesta lei, e que atende às 
necessidades do bom funcionamento do edificio, venham a ser cria­
dos por lei ordinária. 

Art. 4~ O horãrio de trabalho dos empregados em ediflcio é o 
estabelecido para os empregados em geral, de acordo com a legis~ 
fação em vigor. 

Art. 59 Os edifícios são obrigados a fornecer gratuitamente 
fardamento e material de trabalho aos seus empregados. 

Art. 6' Somente poderão exercer atividades em ediffcios·aqucles 
que possuírem certificados de habilitação, c;~tpedidoa pelas escOlaS 
mantidas pelos r<''>ru;tivo~ ):.intiic:Hus, de ®OTdo:.com a função a 1er 
exercida. •. · 

§ !9 Na falta do sindicato organizado na fespectiva localidade 
ou com base territorial na mesina, poderá o certificado de habi· 
litação ser fornecido por escola ma.ntida pela respectiva Federação 
do Grupo representativo. 

§ 2' DeverãO acompanhar o cer'tificado de habilitação: atestado 
de bons antecedentes e a respect-iva ((arteira de saúde, sem o que não 
poderá ser o mesmo exp~dido. · 

§ 3' Fica estabelecido o prazo de I (um) ano para os atuais 
empregados em edifícios cumprirem o disposto no presente artigo. 

§ 4, Os empregadores não poderão admitir empregados a seu 
serviço, em édificios, sem que estejam munidos dos documentos 
constantes do presente artigo, bem como deverão exigir aos atuais 
que, dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, se adaptem 
à nova situação. 

§ 59 A entidade sindical que expedir o certificado de habilitação 
deverá anotar na respectiva carteira profissional do empregado, nas 
folhas de anotações, o número do certificado, do atestado de bons 
antecedentes, da carteira de saúde, bem como o· prazo de sua 
validade. 

Art. 79 O Ministro do Trabalho, dentro de 60 dias da pro­
mulgação da presente lei, baixará portaria criando, no quadro de ati­
vidades e profissões a que se refere o art. 577 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943: 

a) no 5' Grupo - Turismo e Hospitalidade - do plano da 
Confederação Nacional do ·Comércio a categoria econômica -
proprietários de edificios: 

b) no 5' Grupo -empregados em turismo e hospltalidade­
no plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér~ 
cio, a Categoria Profissiônal-· empregados em edificios. 

Art. 89 As infrações. do disposto na presente lei serão punidas· 
com multa de três salários mfnimos vigentes na região, aplicada ou 
aplicável em dobro no caso de reincidência, imposta no Distrito 
Federal pelo Departamento Nacional do Trabalho e nos Estados e 
Territórios pelas respe<:tivas Delegacias Regionais do Trabalho, 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rc~ 
vogadas as disposições em contrãrío. 

Justificação 

O presente projeto, que nos foi sugerido pelo Sindicato dos Em~ 
pregados de Edifícios do Estado da Guanabara, é uma repetição 
atualizada de projeto aprovado na Câmara dos Deputados e Senado 

~ Federal, mas vetado no re«sso do Congresso em 1969. 
Visa o prOjeto a definir.direitos e responsabilidades das catego­

rias profissionais que militam na guarda e prestação de serviços nos 
edifícios comerciais e residenciais, colocados até a presente data sob 
tumultuada definição, que·cabe ao Congresso Nacional disciplinar. 

Submeto esta proposição aos meus nobres pares na esperança 
de que, recebendo a colaboração de todos, se possa fazer justiça à tão 
grande classe de trabalhadores, dando~lhes legislação especifica e 
justa. 

Sala das Sessões, 05 de março de 1975.- Nebon Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.270- DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 

Fixa em seis (6) o IHÍmero de llon.t de b'•h.lho diário doi 
ct.bineiros de tlerador e dí: outras providhcl.as. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I~> b fixado em seis (6) o número de horas de trabalho diá~ 
rio dos cabineiros de elevador. 

' 
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Parãgrafo úmco. i:: vedado a empregador e empregado qual­
quer acordo visando ao aumento das horas de: trabalho fixados no 
art. I o desta lei. 

Art. 2~ Esta lei entrará em v:gor da data de sua p:JbUcação, re-
vogadaS" as disposiçõ~ em contrário. · 

Rio de Janeiro, em 30 de setemb'ro de 1957; 1369 da [ndepe.ndên­
cia e 691' da RePública.- Juscelino Kubitschek.- Pars.iral Barroso. 

DECRHO-LEI N• 5.452, DE I•-05-43 

Aprova a COMD!ldaçio du Leis do Trabolbo-

Art. 577. O quadro de atividades e profissões em vigor flXará o 
plano básico do enquadramento sindical. 

....................................................... 

( Âs Comissões de Constituição e Justiça, de Legisla~ão 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESII>ENTE (Magolbles Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhiea Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicações das Bancadas da ARENA e do MDB, cuja leitura $erâ 
feita pefo Sr. {\"-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Exmo9 Sr. Presidente do Senado Federal: 

Os Senadores infra·assinados, de conformidade com prerrogati­
va que lhes é defedida pelo§ I• do artigo 64 do Regimento Interno da 
Casa, comun,.1cam à Mesa, através de V. Ex•, que a Bancada do Mo­
vimento Democrático Brasi1eiroj a que pertencem, terá como Líder, 
na presente Sessão Legislativa, o nobre Senador Franco Montoro. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- Mauro Benevides­
·Leite Cha•es- AdaJberto Sena- LUaro Barbosa- Roberto Satur­
nino- Nelson Carneiro- Benjamim Farab- f:vanclro Canelra­
Itamar Franco- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Gilvan Rocha -
Agenor Maria - Dirceu Cardoso - Orestes Quércia - Danton Jo­
bim. 

Senhor Presidente, 
Em obel.iiência ao disposto no§ }9 do artigo'64 do Regimento In­

terno do Senado Federal, os Senadores que integram, nesta Casa, a 
bancada da ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL vêm comu­
nicar a Vossa Excelência a indicação do nobre Senador PETRONIO 
PORTELLA para exerctr, cumulativamente, as lideranças do 
Partido e da Maioria no Senado Federal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos de nossa estima e mais alta consideração. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- Geraldo Mesquita­
José Esteves- José Llndoso- Jarbas Passarinho- Cattete Pinhei­
ro- Renat~ Franco- Henrique de L1 Ro4:que- José Sarney- Hel­
vídio Nunes- Wilson Gonçalves- Virgílio T1hora- Dinarte Mariz 
- Jessé Freire- Mag1lhies Pinto- Gustavo Capanema - Benedi­
to Ferreira- Osires Teixeira- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Mattos Leão- Ac:cioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger -

Tarso Dutra- Milton Cabral- Paulo Guerra- Wilson Campos­
Teotônio Vilela - Amon ~e Mello - Luiz CavaJcante - Lourival 
Baptista - Aucusto Franco - Luiz Viana - Ruy Santos - Heitor 
Diu- Eu.rlco Retende- V.uconceiO!I TOITel. 

O SR. PRESIDENTE (Mtgalhies Pinto)- As comunicações 
lidas serão publicadas. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

')SR. fRA:>ICO MONTORO (São Paulo\- (Com" ilde,, Sem 
revisio do orador.) -Sr. Presidente, Srs, SenadoreS: 

Na forma do Regimento Interno, comunico a V. Ex• e à Casa 
que foram designados para exercer as funções de Vice-Uderes da 
Bancada do Movimento Democrático Brasileiro os Senadores Mau­
ro Benevides, Roberto Saturnino, Itamar Franco e Evandro Carreira. 

Enc~minho esta designação à Mesa, acompanhada da designa­
ção dos membros do Movimento Democrãtico Brasileiro que inte­
grarão as diversas ComiSsões Têcnicas do Senado Federal. 

9 SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Sobre a mesa, expe­
diente cuja leitura será feita pelo Sr. 1 11~Secretário. 

f:. lido o seguinte 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador MAGALHÃES PINTO 
Oigníssimo Presidente do Senado federal 

Brasília, 05 de março de 1975 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência a fim de indicar 

à Mesa, utilizando prerrogativa que me é deferida pelo§ 29 do artigo 
64 do Regimento Interno, os nomes dos seguintes Senadores para o 
exercício das Vice-Lideranças atribuídas à bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Mauro Benevides- Ceará 
Roberto Saturnino- Estado do Rio 
Itamar Franco- Mínas Gerais 
EVandro Carreira - Amazonas 
Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 

e aos seus Eminentes Pares na Mesa Diretora protestos de considera­
ção e apreço.- Franco Montoro, Líder do MDB. 

Brasília, 5 de março de 1975, 

Senhor Presidente: 

De conformidade com o disposto no artigo 65 do Regimento 
Interno da Casa, ~enho a honra de indicar a Vossa Excelência os 
nomes dos representantes do Movimento Democrático Brasileiro· 
que integrarão, na presente Sessão Le~islativa, as Comissões Perma· 
nentes do Senado Federal: 

Comlssio de Agricultura 

Titular 

Senador Agenor Maria 
Senador Orestes Quércia 

Suplente 

Senador Adalberto Sena 
Senad~r Amaral Peixoto 

Comissão~ Assunt~ Regionais 

Titular 

Senador Agenor Maria 
Senador Evandro Carreira 

Suplente 

Senador Eve1ásio Vieira 
Senador Gilvan Rocha 

Comlssio ~ Constituição e Justiça 

Titular 

Senador Dirceu Cardoso 
Senador Leite Chaves 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Pauto Brossatd 

Suplente 

Senador Franco Montoro 
Senador Mauro Benevides 
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Comissâl) do Distrito Fecleral 

Ti rufar 

Senador Adalberto Sena 
Senador Lázaro Barbosa 
Senador Rui Carneiro 

Senador Evaodro Carreira 
Senador Nelson Carneiro 

Comissio de Economia 

Tiwlor 

Senador Franco Montoro 
Senador Orestes Quércia 
Senador Roberto Saturnino 

Suplente 

Senador Agenor Maria 
Senador Ama'ral Peixoto 

Comissão de Educação e Cultura 

Titular 

Senador Evelásio Vieira 
Senador Paulo Brossard 

Suplente 

Senador Franco Montoro 
Senador Itamar Franco 

Comissão de Finanças 

Titular 

Senador Amaral Peixoto 
Senador Leite Chaves 
Senador Mauro Benevides 
Senador Roberto Saturnino 
Senador Rurcarneiro 

Suplente 

Senador Danton Jobim 
Senador Dírceu Cardoso 
Senador Evelásío Vieira . 

Comissão de Legislaçio Social 

Titular 

Senador Franco Montoro 
Senador Nelson Carneiro 

Suplente 

Senador Lázaro Barbosa 
Senador. Rui Carneiro 

Comissão de Minas e Energia 

Titular 

Senador Dirceu Cardoso 
Senador Itamar Franco 

Suplente 

Senador Gilvan Rocha 
Senador Leite Chaves 

ComJssão de Redação 

TUular 

Senador Danton Jobim 
Senador Orestes Quércia 

Suplente 

Senador Dirceu Cardoso 

Comissão de Relações Exteriores 

Titular 

Senador Danton Jobim 
Senador Gilvan Rocha 
Senador Itamar Franco 
Senador Leite Chaves 

_Senador Mauro Benevides 

Suplente 

Senador Nelson Carneiro 
Senador Paulo Brossard 
Senador Roberto Saturnino 

Comissão de Saüde 

ruular 

Senador Adalberto Sena 
Senador Gilvan Rocha 

Senador Evandro Carreira 
Senador Rui Carneiro 

Comissiolle Segurança Nacional 

Titular 

Senador Amaral Peixoto 
Senador Adalberto Sena 

Suplente 

Senador Agenor Maria 
Senador Orestes Quércia 

Comissi() de Serviço Públito Civil 

Titular 

Senador Itamar Franco 
Senador Lázaro Barbosa 

Suplente 

Senador Danton Jobim 
Senador Mauro Benevides 

Comissão de Transp. Comun. e Obras Públicas 

Titular Sup/enle 

Senador Evandro Carreira 
Senador Evelásio Viefra 

Senador Lázaro Barbosa 
Senador Roberto Saturnino 

Prevaleço-me da a·portunidade para reiterar a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Franco Montoro. líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - As indicações lidas 
serão publicadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. fq·Secretá-

rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 7, DE I97S 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro 

transcrição nos Anais do Senado do Editorial do Jornal de BrasOia 
do dia 4 de março do ano em curso, sob o titulo "Por um Pragmatis­
mo Parlamentar". 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- OsiresTelxeira. 

REQUERIMENTO N' 8, DE I97S 

Sr. Presidente, 
Nos' terníos1 do art. 234, do Regimento Interno, requeremos a 

transcrição nos Anais do Senado da entrevista concedida pelo 
Professor Mãrio Henrique Símonsen, Ministro de Estado da Fazen­
da, à revista Mudlete, através do jornalista Irineu Guimarães e 
conforme texto que juntamos a este. 

Trata-se de documento de real importância, no qual o Ministro 
de Estado dã informaçõCs relavantes e expressa sua plena confianÇa 
no desenrolar dos acontecimentoS, quer no setor econômico. financei­
ro, como também político do Brasil. 

Sala das Sessões, em 5 de marçO de f97S.- Lourival Baptista­
Ruy Santos- Antônio Carlot. 

REQUERIMENTO N' 9, Dlli975 

Requere a tidlerlçio no~ anais do Senado du meouaeo~ 
do Ptesl4Mte Elwoto Gobel encaminhadas ao PreoitiHto olt 
Portugal Gen. Coeta -Gomes e aos lideres dos trh MoviiHIItOI 
de UIJortaçio ADiai-. 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental, a transcrição nos anais do Sena­

do, das mensagens do Exct!lentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
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ca, General Ernesto Geisel. encamillha.das ao Presid~te de Portugal, 
General Costa Gornes, e aos Hdere!> da UNIT A, FNLA e MPLA. 
tri'::- r.~Q..-im~JW)"> de libertaç~v angolJ.nos, na e>c:ISiã" da in~talaç),,;:. 
do Go.,.emo Provisório An&oJarto, publicado em O Giobo em 19 de 
fevereiro de 1975. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1915.- Vueonedo5Torres. 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1975 

Requere a transaiçio nos anab do Senado, Ordem do Dia 
do Comandante de Atademla Mllitar das Agulhas Negras. 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais, a transcrição nos anais do 

Senado da Ordem do Dia do Ex.cdentissimo Senhor Comandante da 
Acadetnia Militar das Agulhas Negras (AMAN), General Túlio Cha­
gas NoguCira, por ocasião da entrega do espadim da turrna 
"lntegr9ção Nacional", em I 7 de dezembro de 1974. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- VIJIC()ftCe(o\ Torres. 
REQUERIMENTO N• 11, DE 1975 

Requere a transcrlçi.o llOs Anais do Senado, d01 DistUr!tOS 
do Embaixador Antõnlo Delfim Netto e Ao PtH\6ate 6a 
França Valéry Giscard d'Estaing. 

Se11hor Presidente, 
Requeiro na forma regimental. a transcrição nos anais do Sena­

do, dos discursos proferidos pelo Embai~ador do Brasil na França, 
Antônio Delfim Netto, e do Pr.esidente francês Valêry Giscard 
d'Estaiog~ por ocasião da apresentação das creder~ciais do novo 
Embaixador àquele chefe de Estado, publicados no Jornal do BruD 
em 21 de fevereiro de 1975. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- VMte)DCelo& 'forret. 

O SR. PRi.SIDENTE (Magaihies Pinto)- De acordo com o 
art. 234, § 19, do Regimento Interno, os requerimentos Jidos serão 
Submetidos a ex.ame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Ploto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cattete Pinheiro, como primeiro orador inscrito e 
por delegação da Udennç.a: da ARENA. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Pará) (Em oome da LlderaOÇJt 
.. ARENA. pronuncia o seguinte discu.no.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sen;~dores: · 

Tema dos mais apaixonantes e discutidos, desde quando a como­
nicação mod~rna surgiu, ê a liberdade de imprensa. Em todos os 
países e em todas as épocas, o jornalista - esse profissional que 
encontra na verdade a matéria-prima de sua atividade- tem encon­
trado dificuldades terríveis para se impor e para transmitir as no-­
tícias. A liberdade de imprensa, como necessidade reconhecida ptlos 
organismos internacionais, constitui mandam~nto .constitucional até 
nos pafses totalitários. Basta ler o art. 125 da Constituiçio da União 
Soviética. Mas, somente os que se dedicaram à mlssãv de manter a 
socíedade humana informada do que ocorre nos quatro cantos da 
mundo sabem quanto custa manter a imprensa livre, como insti­
tuição e como conquísta. Divulgar ínformações é sacerdócio, í: man­
ter um debate que acontece hoje, mas que se travou ontem eu reali­
zará amanhã, pois sempre houve e haverà os que se preocupam em 
apoiltar os deveres do jornalista, sdm reconhecer-lhes. muitas vezes, 
os direitos. 

Na verdade, o jornalismo de oossos dias desfrutá de prestigio 
adquirido com sacrifício. Porém, houve época em que era e;ttre­
mamente perígoso, e até imposs(vel, pubHcar notícias, Dai' por que 
Fraser Bond chegou à conclusão de que "a batalha pela liberdade do 
pensamento e da e:x.pressão não conhece armistício; ela é uma con­
trovérsia continua, que e}(istirâ enquanto existirem as forças que· a 
ela se opõem". Para esse defensor da livre expressão, nem mesmo a 
guerra suprime a liberdade de imprensa. Restringe-a, tão-somente, e 
quando a segurança de: urna nação está em risco - reconhece ele .....:. 
.. é rlecessário que algumas liberdades sejam suspensas c outrs.s apc.. 
nas re.stringtdas". 

Afirtna, a1nda, Fraser Bood, no seu livro Introdução ao 
JornaJl•mo: 

"[n, u~mr(· -.J.: .• , . , .·,, ;.~.; hb(·I.JvJ, oão ;:tJtHt;&·-.: o dirr.:t~ 
to de publicação de ma terias que possam solapar a moral pú­
blica, incentí••ar o povo a furtir-se à luta, ou prestar infor­
mações ao inimigo. Seja1 contudo, em época de paz ou de 
guerrs, existem determinadas liberdades que naturalmente a 
imprensa jamais teve, como, por exemplo, a de ser difama­
tória ou obscena." 

Atualmente, ninguém nega ao jornalista a obrigação de divulgar 
os fatos. Ele, como historiador do dia~a-dia, registra acontecimentos, 
com imparcialidade e e:(atidào, impondo-se a ;i próprio a cenSura do 
discernimento. E o homem de imprensa, sobre quem recai a vigi­
lância do público, adquire renome- ele sabe disso -na proporção 
da seriedade com q1.1e aborda os assuntos que lhe: são submetidos. 
Muita Ve~ - e quantas! - o profissional do jornalismo enfrenta 
angústias de ordem rolítica. t que, reconhedde.m~nte, a esquerda e a 
direita enxergam na imprensa adversários em potencial. Tal compor­
tamento se funda em atos questionáveis, que podem perturbar o ex:er~ 
cicio da profissão de informar, mesmo nesta época da com~nicação 
de massa, neste século que pertence ao jornalista- na expressàQ de 
James Reston. 

Todos nós reconhecemos Q mérito do ~ornem de imprensa. Até 
as que o criticam e .se esforcam para desmerecê-lo procuram sua co­
laboração imprescindível à causa pública. FreqUentemente, o profis­
sional da notícía se vê obrígado a reagir, com bravura e ncçessária 
ousadia, ante as pressões exercídas contra ele, de acordo com o grau 
de fnfluéncía do órgão de divulgação a que pertence. 

Fazemos estas considerações quando um grande jornal-O~ 
tado de Sio Paulo -completa cem anos de circulação. A imprensa 
internacional festejou o acontecimento e aplaudiu a linha. de conduta 
a que esse veículo de informação obedece, na sua secul.p.r trajetória, 
toda ela pontilhada de amor à causa da Verdade. 

A força de O Estado de Sio P1Udo d~corre da sua inflexível posi­
ção na defesa dos princípios básicos da democracia, obedecidos des­
de o seu nascimento. Sua enorme autoridade se afirma nos momen­
tos difíceis, quando seria fácil a omissão e talvez desculpável a 
complacência. 

Desse jornal, é evidente, pode-se discordar. Mas ele é orgulho 
da irnprensa brasileira, e da internacional também. As ocasionais dis­
cordâncias não prejudicarão o respeito e a admiração por esse órgão 
que, há mais de um século, informa e ensina, comenta e ílustra ge-­
rações inteiras. 

O centenário de O Esttdo de Sio P•bfo transcorreu durante o 
recesso parlamentar. Ê oportuno. assim, que, reiniciada a atividade 
legislativa, no meu nome particular, e no da ARENA -por honrosa 
delegação do Senadot' Petrônio PorteUa, preste homenagem à trio~ 
cheira instalada por Júlio Mesquita e mantida, pelos que o suce-­
deram, como bastião avançado das nossas conquistas sociais, polf­
ticas e econômicas. 

Nestes cem anos, os profissionais do grande matutino paulista 
contribuíram para o aperfeiçoamento dos nossos costumes e pro­
moveram campanhas de alto mérito, Em todos os instantes de nossif. 
História- no período que vem da fundação do jornal - eles esti­
veram Presentes e suas manifestações traziam o sinete do ínteresse 
público e o desejo de bem ser\'ir à Pátria. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas)- Permite Y. Ex• um aparte~ 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Pará)- Com satisfação. 

O SI'. Teotônio ViMa (Alagoas)- Jâ que até este momento não 
tivt a oportunidade de lt:legrafar ao O Estado de S. PluJo, cumpri~ 
mentando-o pelo seu centenário, aproveito o discurso de V. Ex• pa­
ra associar~me à homenagem que presta ao grande jornaL O que de 
melhor poderia de'iejar para O Estado de S. Paulo é que, apesar de 
ser eu um admirador da poesia camoniana, não lhe aconteça mais ter 
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que editar Os Lusíadas. V. Ex' iniciou o seu discurso falando sobre a 
liberdade de imprensa, e eu me recordo de que, nesta Casa, tive que 
travar quase que um brutal embate com a minha própria Liderança, 
para que a lei de Censura Prévia não passasse, mas passou; e é difícil, 
hoje, cumprimentar O Estado de S. Paulo, em nome da ARENA 

O SR. CA ITETE PINHEIRO (Pará) - Agradeço a V. Ex• o 
aparte. 

Por isso, convém que os Anais desta Casa guardem esta homena­
gem. enriquecida do editorial com que o próprio O Estado de S. 
Paulo comemorou seu centenário, e que pa•sso a ler: 

UM CENTENÁRIO E 95 ANOS 
DE !NDEPENDENC!A 

Ao completar um século de existência, O Estado de S. 
Paulo sente-se obrigado menos a comemorar que a recapitu­
lar a fórmula que lhe permitiu sobreviver sem renúncia ou 
perda alguma da própria identidade. 

O Estado nasceu junto com as forças sociais e políticas 
que começavam a abalar a rigidez hierárquica e o imobilismo 
da sociedade imperial e escravista, captando a energia de 
uma opinião pública até então contida. A campanha aboli­
cionista e republicana, a pedagogia sistemática do ch•ismo, o 
desenvolvimento intelectual e técnico do País, a defesa 
intransigente da filosofia democrática e do humanismo cons­
tituíram assim o ideal generos .... dos grandes espíritos da épo­
ca, entre os quais se destacaram os pioneiros que nos precede· 
ram neste posto. 

Seu legado, temos a certeza de jamais tê-lo traído. Se nes­
tes cem anos o Brasil passou por profundas transformações 
estruturais, passando de uma sociedade agropastoril a potên­
cia industrial e a uma Nação com mais de 100 milhões de ha­
bitantes; se o próprio O Estado de- S. Paulo deixou de ser a 
modesta folha tirada em prelo manual para surgir como em­
presa atualizada de informação - transmitida automati­
camente, armazenada em memória eletrônica e com uma 
linguaguem de composição das mais avançadas - nosso 
código de valores permanece o mesmo das gerações que nos 
antecederam. Alcançamos a ascessào patrimonial da empre­
sa, sem ter que sacrificar nossa missão ao mercantilismo de­
vorador dos tempos atuais. Como eco e intérprete da opinião 
pública, somente a e! a pagamos tributo de reverência, dentro 
das categoria.<> éticas que estão na base do neoliberalísmo 
democrático. 

E forçoso reconhecer que jamais foi uma posição fádl. A 
independência que ela postula face aos regimes em voga tem 
seu preço; e O Estado tem~ no pago .a juros altíssimos. Quan­
do o Estado Novo tentou garrotear a opinião publica numa 
claque de aplausos, através da propaganda, das concentra­
ções de massas, das paradas, enfim, da organização oficial 
dos entusiasmos, ninguém aqui compactou com a maré apa­
rentemente avassaladora do totalitarismo de direita. Com se­
rena veemência advertimos que nem tal regime nem o totalita­
rismo de esquerda representavam a Nação, que fizera desde a 
Independência sua opção liberal e democrática. A ousadia 
custou a nossos diretores Francisco Mesquita e Julio de Mes­
quita Filho a cadeia e o exílio. E a empresa foi submetida a 
uma violência redobrada: a da extorsão e a do enquadramen­
to no coro laudatório da ditadura. 

E essa não seria a primeira nem a última perseguição 
sofrida pelo Estado em sua longa vida. Na agitada sucessão 
de regimes políticos que nos têm governado desde 1875, nos· 
sa repugnância a toda concçntraçào de poder valeu-nos sem­
pre a abominação dos coletivistas, de matizes ideológicos di­
versos. O engodo da riqueza e da fartura nunca nos fascinou, 
quando ele implicava a renúncia aos principias de liberdade 
de ex.pressào, de consciência, de educação, de iniciath·a. A 

atitude atraiu sobre nós a pecha ora de comunistas ora de fas­
cistas, ao sabor da ideologia dominante nas diversas conjun­

. toras que pudemos testemunhar. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Quando V. Ex• termi­
nar a parte reproduzida poderá conceder-me um aparte? 

O SR. CAITETE PINHEIRO {Pará)- Com muita satisfação. 

O Sr. Eurico Reunde (Espírito Santo}- Faço minha solicita­
ção com antecedência, pois V. Ex• poderia encerrar o seu pronuncia­
mento e antes disso gostaria de fazer uma intervenção: 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Pará) - Mas a 
fidelidade aos valores não nos dispensaria da interpretação 
dos tempos, pois é inerente à filosofia liberal a repugnância 
em admitir dogmas intangíveis. E aceitaríamos calmamente 
que a liberdade fosse caldo de cultura de tensões socíais, 
como resistiríamos à tentação de trocá-la pelo vazio e silêncio 
que às vezes se rotula de paz, tranqUilidade e ordem. 

Dai nosso combate à oligarquia da República Velha; 
nossa contestação ao mito providencialist.a com que se 
procurou s.ureolar a figura de Getúlio Vargas; e nossa adver­
tência para a deterioração do sistema democrático no perto­
do imediatamente anterior ao 31 de março. Foi pelas liberda­
des humanas que se levantaram então as Forças Armadas e 
em resposta a uma inequívoca convocação popular. O pro­
fundo sentimento popular de aversão à ofensiva com uno-na­
cionalista tinha já encontrado eco em O Estado de S. Paulo, 
através de uma campanha conseqüente de elucidação doutri­
nária. E fomos o primeiro dos grandes órgãos de opinião 
pública a emprestar à Revolução seu prestígio nacional e 
internacional. 

Só depois de confrontados com graves questões de coe­
rência é que regatearíamos nOsso apoio ao movimento de 
1964. Estas surgiram sobretudo a partir de 1968, quando a 
Revolução, lastímave!mente desgarrada de sua lógica 
interna, postergou a missão de restaurar na sua integridade 
institucional o regime democrático, em prol de uma ordem 
autolegitimada a pretexto de eficiência administrativa. Com 
uma tal mudança de rumos, tornou-se inevitável a regressão 
a fórmulas personalistas de poder. E passou-se a pregar, mais 
ou menos veladamente, o comando de um círculo de decisões 
imune a críticas e consultas, pouco cioso de restrições cons .. 
titucionais. E o saldo do processo foi o sacrifício dos direitos 
e garantias individuais aos ídolos da tecnocracia. Podia .. se 
discernir, na aparente novidade da fórmula, uma volta ao 
coletivismo autocrático clássico. Nossa opção original só 
poderia levar-nos a negar sentido à prosperidade, ao pro­
gresso nacional obtidos sem participação do corpo social. 
Porque fora do Estado de Direito o corpo social significa 
apenas a massa numérica de governados. 

Eis por que, a esta altura de nossa jornada, sentimo-nos 
em continuidade com nossas origens e não nos pesa ter falsea­
do deliberadamente o compromisso com a missão de Júlio 
Mesquita e com a opinião pública brasileira. Se às vezes não 
fomos capazes de ver claro, se a natureza de nosso instru­
mento de trabalho, apressado e exigente, nos induziu muitas 
vezes a erros, procuramos o contrapeso de uma autocrítica 
diária para cada edição diária. A crescente expansão de O 
Estado de S. Paulo complementa o testemunho recebido de 
nossa consciência sobre o quanto nos tem guiado a 
probidade profissionaJ. 

Continuaremos fiéis aos princípios em que acreditamos. 
Como sempre, nossa independência, face ao poder poUtico 
como ao poder econômico, é inegociável. t a ela que 
devemos o crédito junto aos leitores, a satisfação com que 
podemos celebrar o centenário de nossa existência na convic­
ção de um serviço prestado à coletividade brasileira. 



Ot t4 Quinta-feita 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S.çioll) Março de 1975 

Não será jamais perdida a causa que vimos defendendo, 
a despeito das defecções notórias e da arrogância auto-su­
"idenrc do., podrms:os do momento. Júlio de Mesquita Filho 
unha r .1Úo aindói 1.1m~ vez ao ponderar, no prefácio à sua 
obra póstuma Po1ítica e Cultura, que a desobediência <lOS pos­
tulados originais do 31 de março, como ele os expôs no 
"Roteiro da Revolução", nos custaria mais que uma simples 
mudança de governo. As colunas deste jornal nunca se 
fecharam à repetição dessa verdade incômoda, mas neces­
sária. É que para nós o jornalismo é moral em ação, assim 
como a sociedade política brasileira é a antítese de uma 
associação com Iins lucrativos. Eis por que confiamos no 
futuro. 

Concedo o aparte ao nobre Sr. Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- O aparte, ao mesmo 
tempo malicioso mas necessário e oportuno, do ilustre ~nador 
Teotônio Vilela, me conduz: à conveniência de uma e:tplicação; 
porque, poderia parecer estranho ao Plenário e ao Pais que, falando 
V. Ex• por delegação da Liderança e exaltando a suspensão da cen­
sura à Imprensa, se estaria estabelecendo para nós da ARENA a fi­
gura da contradição e do paradoxo. Mas há uma e:tplicação para 
este problema: o Governo Médici, usando de suas prerrogativas, 
asseguradas pelo processo revolucionário que existia, como ainda 
existe na Constituição, entendeu do seu arbítrio- e isto é próprio da 
excepcionalidade democrática - de realizar a censura. O Governo 
Geisel entendeu de, na auspiciosa oportunidade do centenário do 
grande jornal paulista, devolver aos nossos órgãos de divulgaçào a 
plena liberdade. Então, se o juiz supremo, exclusivo dos instrumen­
tos de arbítrio e do seu acionamento é o Presidente da República, 
tanto não mereceu censura, o Presidente Médici, porque autorizado 
pela Constituição, como, ao invés de merecer -;ensura, merece 
elogios o Presidente Geisel, porque está prometendo, não com a pa~ 
lha das palavras, mas com o grão dos fatos, e com o calor popular e o 
aplauso da Nação, nos devolver a plenitude do regime democrático. 
Então, eu gostaria de depositar no seu discurso essa explicação, para 
que o aparte do Sr. Senador Teotônio Vi1ela ·não adquirisse dimen­
sões e~padais que, à primeira vista, poderia adquirir. 

O Sr. Teotônio Vilela (Alagoas) - Essa dimensão foi dada por 
V. Ex•. 

O Sr. Franco Mc:tntoro (São Paulo) - O nobre orador me 
permite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Parã)- Com prazer, Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Eu desejaria, em primeiro 
lugar, em nome da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, 
solidarizar-me cóm a justa homenagem que V. Ex• presta, neste mo~ 
mento, ao Estado de S. Paulo. Esta era e é, também, a intenção do 
MDB. que des~gnou o nobre Senador Benjamim Farah, que falarâ a 
seguir em nome da liderança, para render, em nome do Partido, 
nossa homenagem ao grande jomal O Estado de S. Paulo, paladino 
da liberdade. Mas, depois do aparte do nobre SenaO.or Eurico Re~ 
zende, torna-se necessário que consignemos a nossa discordância de 
uma de suas afitmações, no que se refere ao arbítrio do Senhor Pre~ 
sidente da República para impor censura à Imprensa. O limite que 
temos é a Constituição, e esta no art. 153, § 8~', diz: 

"t livre a manifestação de pensamento, de convicção 
política ou filosófica, bem como a prestação de informação 
independentemente de censura, satvo quanto a diversões e 
espetáculos públicos, rl!spondendo cada um, nos termos da 
tei, pelos abusos que cometer. Ê assegurado o direito deres­
posta. A publicação de livros, jornais e periódicos não depen­
de de liu:nça da autoridade. Não serão, porém, to1eradas as 
propagandas de guerra, de subvenão da ordem ou de precon-

ceitos de religião, de raça ou de classe, e as publicações e 
exteriorizaçõeS contrárias à moral e aos bons costumes." 

Este princípio constitucional estâ acima da vontade de qualquer 
Presidente. Ê o ponto de vista do MDB., que faço questão fique 
consignado no discurso de V. Ex ... 

O SR. CA TTETE PINHEIRO (Pará) - Grato ao Senador 
Franco Montara, pela solidariedade que traz ao nosso pronun­
ciamento. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex•_ um 
aparte? 

O SR. CA TTETE PINHEIRO (Pará) - Concedo o aparte ao 
eminente líder Senador ~urico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende {Espírito Santo)- O eminente Senador 
Franco Montoro, cujo malabarismo mental ê digno de set~ elogiado 
e, mais digno ainda, de ser imitado e seguido, quer me colocar em re­
gime de confusão, quando fui claro. A super1ei brasileira é uma 
convivêtlcla de preceitos de estado de direito e de preceitos de ex.ce­
ção. Enquanto preceito de est<~.do de direito assegura a li~rdade de 
imprensa, lá, mais adiante, vemos que o Ato Institucional n' 5 é 
locatário dessa mesma Constituição, dai eu ter falado em arbítrio. 
Quando o Senhor Presidente da República aplica à Constituição, 
desnudada de instrumentos excepcionais, ele tem de respeitar tudo 
que determina e impli-;a o estado de direito. Mas, essa mesma 
Constituição assegura ao Poder ExeCutivo acionar, como qoíser, o 
Ato Institucional n' 5. Então, o que deve o Sr. Senador franco 
Montoro, que foi realmente um admirável Uder da· Oposição Na~ 
cional, e responsável principal pela grande colheita da entrevista de 
15 de novembro, é continuar na sua luta, ou para o desuso ou para a 
caducidade ou mesmo para a revogação do Ato Institucional n9 S. 
Então, o reparo que S. E~• fez ao meu aparte decorreu da 
circunstância de S. E~ .. ter lido apenas setorialrnente a super lei. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Permite V. Ex• apenas 
uma palavra? 

O SR. CA TTETE PINHEIRO (Parâ)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Apenas quero dizer que fi~ 
caram bem marcadas as duas posições. São realmente diferentes. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Pará)- Evitam, Sr. Presidente~ 
qualquer comentário ao aparte do eminente colega Senador 
Teotônio Vilela justamente porque desejava que o nosso pronuncia~ 
mente não desse motivo a qualquer outra interPretação que não 
aquela a que nos Propusemos- de homenagear o jornal O Estado M 
S. Paulo, mesmo porque, entendo que a ARENA, como ~artido, 
poderá e deverá, em qualquer momento, tomar posições, desde que 
condizentes com a evolução do processo politico e histórico deste 
Pais. 

E assim, Sr. Presidente, aqui estamos, neste momento, para 
homenagear o grande órgão da imprensa brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Por delegação da 
liderança do MDB, concedo a palavra ao Senador Bei,jamirn F aral-i. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) (Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes da homenagem que vou prestar ao grande jornal O Est•· 
do de S. P-aulo, por delegação do nobre líder Franco Montoro e, 
portanto, em nome do Movimento Democrático Brasileiro, aprovei­
to a oportunidade de estar na tribuna para encaminhar à Mes<l uma 
emenda à Constituição, que dispõe sobre a redução da aposenta­
doria dos servidores públicos, de trinta e cinco anos para trinta, e vin­
te e cinco anos para as funcionárias. 

A emenda, Sr. Presidente, está enquadrada dentro dos dispositi­
vos constitucionais, e acredito que a valorosa bancada da ARENA 
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ui apoiá-la, porque o que nós estamos percebendo é que o Governo 
da República, dirigido pelo honrado General Ernesto Geisel, quer 
imprimir um sentido altamente social à sua administração. PortantO, 
espero que ·a Casa acolha a emenda e lhe dê o seu apoio. 

Sr. Presidente foi a 4 de janeiro do corrente ano que o O Estado 
de S. Paulo completou o seu centenário de fundação. · 

Na sua longa trajetória, primeiro como "A Província de São 
Paulo", mais tarde O EStado de S. Paulo, o grande jornal não se afas­
tou jamais dos rumos que traçara: combativo, independente, corajo­
so, decidido, em todos os tempos. a servir os ideais da democracia e 
da libetdade. Eis por que, nos seus primórdios, se lança à luta pela 
abolição e, depois, pela República. Nas diversas revoluções, a opção 
foi ao lado do povo. Não se dobrou diante dos poderosos. Não ficou 
su};)misso às ante-salas Palacianas. Nilo se amoldou aos Governos 

· prt'potentt$. O seu estilo de vida tem como ponto alto o interesse ge­
ral, a defesa das garantias individuais, a livre manifestação de pensa­
mento; sendo, enfim, um órgão da Imprensa nos moldes dos melho­
res dos países mais desenvolvidos, jornal que serve e não se serve: 
esta a sua fisionomia. 

E diga-se, de passagem, as coisas e as criaturas, quantas vc;zes, 
no elenco das afeições, evidenciam-se com um diminutivo. O Estado 
porém, caiu na simpatia popular, granjeando o carinho do povo, 
com um aumentativo: uo Estadãon. 

E por ele e com ele a nobre e valorosa família, cujo pioneiro, o 
Dr. Júlio Mesquita, marcou a vida no exemplo do trabalho, com 
inteligência, seriedade, bravura, tudo posto a serviço do bem 
comum. Vida criadora e útil, que se espraiou, com absoluta fideli­
dade, nos seus parentes e sucessores. Por isso que, agola, já atingin­
do uo btadio" o seu l' centenário, pode orgulhar-se, pois, nunca 
fraquejou, não teve recuos, não se alterou no ritmo de lutas sem 
cont.ã pelo grande ideal de participar constantemente, sem medo, tra· 
van~o sempre o bom combate, o combate da boa imprensa. 

A jornada dessa família, do avô ao neto, para subir tanto, no 
conceito e na estima das sucessivas gerações, com os 100 ou 95 anos, 
que importa, sempre e sempre com um labor profundo, tem custado, 
tantas vezes, um preço alto, marcado por intervenções no jornal, 
assaltos, seqüestros, violências, prisões, exflios. Isto não esmoreceu o 
ânimo dos Mesquitas, não empalideceu e, muito menos, não os aglu­
tinou ao sabor dos poderosos, de tal modo que um, dessa boa estír· 
pe, poderia dizer altivamente: .. Som01 hoje uma empresa sólida e 
bem montada, provamos que a Imprensa, mesmo em horas difíceis, 
sabe e pode ser livre". 

Acho por bem juntar, agora, estes conceitos do famoso jornalis­
ta, Alcíndo Guanabara: 

"O prelo completou a cruz. A moral nova, a cuja 
influência a humanidade renasce, não se propaga, não se infil­
tra, não se dissemina, não vence mareS e montanhas, senão 
por efeito da Imprensa. f: graças a ela que o pens~mento se 
liberta, que o espírito humano ~e emancipa de preceitos." 

O Sr. GUtu Rodla (Sergipe)- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Pois não. 

O Sr. GUvu RoeU (Sergipe) - O Nordeste q~er também estar 
presente nesta homenagem a O Eltad& de & Paalo. O prestigio de 
que esse jornal também goza no meu Estado, onde é eXemplo de 
dignidade, de liberdade, e serve de lição às serações. que impaciente­
mente desejam crescer sob o manto da liberdade, que é um direito 
fundamental humano, faz com que eu, em nome de Sergipe, de tan­
tas tradições liberais, junte minhas palavras às do eminente colega, 
para saudar um órgão que tanto está sabendo, como soube, honrar 
as noaSaa tradições de liberdade. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Muito obrigado 
ao nobre colega pelo aparte. 

E continuo, Sr. Presidente, citando Alcindo Guanabara. 

"O Cristianismo transformou a humanidade em vista de 
uma vida futura; a Imprensa permitiu que ela usasse dessa 
transformação, a benefício da vida terrena. A luz. qoe a 
Alemanha assim acendeu, iluminou todos _..es desvios do 
passado e ilumina todos os arcanos do futuro; suprimiu o 
tempo e a distância; aproximou as terru e as gentes, e, 
ardendo sem se consumir, estimula a ciência, incita a arte, 
protege e resguarda as reHsiões, e é o ''palladium'' da liberda­
de". 

José Eduardo da Fonseca, nos idos de 1921, na "Palavra 
Pública" nos adverte: 

"Sei que, atrás da Imprensa, que defende as sociedades, 
como atrás das montanhas, que guardam as cidades, se escon­
dem os malfeitores. Sei que, dentro do jornal, que afirma a 
nossa civilização, se oculta o celerado que a nega, assim 
como, dentro do templo da antiga fé, se abrigava o criminoso 
que a poluía. 

São ~ales inevitáveis. Possuem-nos as mais belas ins­
tituições. 

As melhores sementes germinam nos piores frutos; 
Os mais enérgicos r-emédios do Direito pçdem encenar 

as mais opressivas violências contra o cidadão. 

Os instrumentos do trabalho são as armas do crime. 
Nem por isso, o Direito se macula; nem por isso, o tra­

balho se avilta.'' 

Eis porque,· Sr. Presidente, não chamamos de Imprensa à do 
malvado, do perverso, do egoísta, que explora temas abominá~ 
veis, que alardeia noticias nocivas, Imprensa que cria neuroses coleti­
vas; não, isso não passa de arremedo, papel carbono, contrabando 
no Jornalismo. Nf- nos referimos e exaltamos aquela outra, vale 
dizer, não a falsa, mas a legitima, que nos encanta, nos arrebata, nos 
impulsiona. Imprensa que é verdadeira escrla de ensinamentos. 
Enquanto a sociedade repousa, ela trabalha, vela, compõe, informa, 
alerta. Vigilante e instrutiva, atenta a afanosa, brava e livre, é a 
permanente trincheira do povo na sua marcha de progresso, em bus­
ca da justiça e da liberdade. 

Cabe aqui a invocação-de Rui, cuja voz, nunca se apaga: 

"A Jmprensa é a vista da nação. Por ela é que a nação 
acompanha o que lhe passa ao perto e ao longe, enxerga o 
que lhe malfazem, devassa o que lhe ocultam e tramam, colhe 
o que lhe sonegam, ou roubam, percebe onde lhe alvejam, ou 
nodoam, mede o que lhe cerceiam, ou destroem, vela pelo 
que lhe interessa, e se acautela do que a ameaça. 

Sem vista mal se vive, Vida sem vista é vida no escuro, 
vida na soledade, vida no medo, morte em vida: o receio de 
tudo; dependência de todos; rumo à mercê do acaso; a cada 
passo acidentes, perigos, despenhadeiros. Tal a condição do 
país, onde a publicidade se avariou, e, em vez de ser os olhos, 
por onde se lhe ex.erce a visão, ou o cristal, que lha clareia, é a 
obscuridade, onde se perde, a ruim lente, que lha turva, ou a 
droga maligna, ·que lha perverte, obstando-lhe a noticia da 
realidade, ou não lha deix:ando senão adulterada, invertida, 
enganosa." 

E noutra altura: 

"Um país de imprensa degenerada ou degenerescente é, 
portanto, um pais cego e um pais miasmado, um país de 
idéias falsas e sentimentos pervertidos, um pais, que, explora­
do na sua consciência, não poderá lutar com os vícios, que 
lhe exploram as instituições.,. 

O Sr. Et>elúio Vlelr• (Santa Catarina)- V. E"'• me permite um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Ouço com prazer 
o nobre Senador. 



OI 16 Quinta-fcira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Março de 1975 

O St. Eulásio Vieira (Santa Catarina) - Esta Cas.a é, 
inegavelmente, a grande acústica das aspirações populares, e o 
sucesso dos nossos trabalhos está condicionado, também, a cober­
tura 4ue a eles prestam os veículos de comunicação social. O Brasil 
conta, inegavelmente, com uma boa Imprensa, e O Estado de S. 
Paulo f1gura como um dos seus grandes veículos, um dos mais 
válidos instrumentos a propulsar o desenvolvimento desta Nação. 
Justas., portanto, as homenagens que hoje esta Casa presta ao grande 
jornal paulista. Na oportunidade em que V. Ex• enfoca e enaltece a 
trajetória cintilante de O Estado de S. Pauto,. pedimos permissão 
para n05 congratularmos com a caminhada brilhante daquele 
matutino paulista. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Muito agradeço, 
nobre Senador, a intervenção de V. Ex.•. 

E na mesma oraçào: 

''Todo o bem que se haja dito, e se disser da Imprensa, 
ainda será pouco, se a considerarmos livre, isenta e moraliza­
da. Mora!iz:ada, não transige com os abusos. Isenta, não cede 
às seduções. Livre, não teme Os potentados. 

Na sua liberdade,já em 1688, via o Parlamento de Ingla­
terra "o único recurso pronto e certo contra os maus"." 

Sr. Presidente: 
Na homenagem a Nereu Ramos, então Presidente da Câmara 

dos Deputados, em 1953, Barbosa Lima Sobrinho, sobre os represen­
tantes da Imprensa no Congresso, e referindo~se aos Deputados e Se­
nadores, afirmou: 

··vamos encontrar os críticos minuciosos e severos de 
vossos trabalhos, aqueles que vos não perdoam nenhuma ne­
gligência, os que se afadigam em descobrir as falhas de vossa 
tarefa, os que não raro exageram os vossos defeitos, ou que 
nem sempre se detêm no exame de vossas intenções." 

E em outro trecho: 

"Os que olham de longe o Congresso, os que espiam as 
salas de plenário, com os pequenos grupos formados para a 
palestra e os oradores quase perdidos, numa tribuna alta, em 
torno da qual se revezam apressadamente os taquígrafos; os 
que consideram a desatenção quase geral da platéia; os que 
ouvem, nas galerias das casas parlamentares, o borborinho 
confuso que sobe dos recintos, na mistura de sons, em que se 
somam todos os ruídOli, as risadas, as vozes inumeráveis, o es~ 
trondo dos alto-falantes distribuídos pelas paredes; os que 
assim vós vêem e vos ouvem; não chegam a sentir o que há de 
seriedade e de construção· nessa tarefa, que parece dirigida 
pela balbúrdia. O que surge dos Congressos é a dispersão, o 
tumulto, a anarquia. Basta um pugilato, vez por outra, de 
dois em dois anos, para que jornais, revistas, teatros, vos 
equiparem, de pronto, aos pavilhões destinados aos cam~ 
peonatos de pugilismo. E como é diferente a rea1idadel Se 
alguns elementos pouco prOduzem - e onde é que isso não 
acontece! - a inércia deles é compensada pelo excesso de 
trabalho dos que assumem a !"esponsabilidade da ação le­
gislativa.·· 

E prossegue: 

"Eis ai uma parte da utilidade do Dia do Poder Legislati. 
vo, com o permitir que se recorde a benemerência desse tra~ 

. b<ilho, fazendo~vos justiça e procurando combater a pre~ 

· vençào dos que teimaf11 em só querer ver as maus aspectos 
das corporações políticas." 

E o próprio Nereu RamQs, figura singular de homem público­
governador, deputado, senador, ministro, estadista de escol, ele 
mesmo nos acode e justifica porque referir agora ao Parlamento: 

"Imprensa e Parlamento são instrumentos ou forças de­
mocráticas que se interpenetram, que se auxiliam, que se com­
pletam e que se aperfeiçoam uma sob a ação benéfica da ou­
tra. Sem Parlamento, não há imprensa livre e integrada ver· 
dadeiramente na missão de "garantia sagrada de todos os di­
reitos e de único recurso pronto e certo dos homens de bem 
contra os maus'', como, há mais de um século, afirmava uma 
grande V<lZ tlo Parlamento da gloriosa nação que ensinou ao 
mundo o arriar e o culto da liberdade. 

Sem Imprensa livre, privado fica o Parlamento da fonte 
cristalina onde se espelham anseios, amarguras, reoivindi~ 

cações, necessidades individuais e coletivas de que deve 
cuidar o Poder Legislativo, no traçar normas legais para a 
ação dos demais órgãos da soberania nacionaL 

Sem Irnprensa livre, faltam ao parlamento a análise e a 
crítica oportunas de seus atos e deliberações, as quais consti~ 
tuem formas fundamentais inarredã.veis de colaboração ativa 
e de ajuda inteligente. Mesrno quando apaixonada e áspera, 
útil e valíosa é a crítica, porque leva os homens de espírito 
varonil e consçiência limpa ao reexame dos assuntos e a um 
maior zelo dos negócios públicos. 

É na Imprensa que o fato político, o fato econômico e Q 

fato social ressoam com mais celeridade e nos seus aspectos 
de maior relevo e de mais premente e atual sígnificação." 

O Sr. Mauro Benevldes (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Benjamírn 
Farah, ao ensejo do transcurso do centenádo de O Estado de S. 
Paulo tive a oportunidade, dentro de rigorosa precisão cronológica, 
de me congratular com aquele órgão da imprensa sul-americana, em 
meu nome e em nome do Diretório Regional do MDB cearense, por 
mim presidido. Participei, inclusive, no dia 4 de janeiro, de uma 
missa concelebrada em Fortaleza, por iniciativa do Metropolita da 
Província Eclesiástica do Ceará, D. Aloisio Lorcheider, e com a 
participação de outras figuras do clero cearense e assistência de auto~ 
ridades, jornalistas e do próprio povo fortalezense. Na oportunidade: 
em que o centenário de O Estado de S. Paulo é merecidamente desta­
cado, e destacado de forma tão brilhante e tão justa, é indispensável 
que se exalte, como jâ o fizeram o nobre Senador Cattete Pinheiro e 
todos os aparteantes, é necessário que se exalte, sobretudo, a liber­
dade de imprensa, que é característica fundamental -de uma demo­
cracia autêntica. Mui to obrigado, nobre Senador. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) - Nobre Senador 
Mauro Benevides, agradeço o aparte de V. Ex• Estou vendo que há 
urna solidariedade que vem de todo o Brasil: veio do Sul, através da 
palavra do Senador Evelásio Vieira, daquela grande terra de Anita 
Garibaldi; veio de Sergipe, da terra do cantor dos "Dias e Noites" de 
Tobias Barreto, o grande poeta e filósofo; veio através da soiidarieda­
dt do nobre Senador Gilvan Rocha e vem, agora. da terra de Ira­
cema, Sr. Presidente, esta solidaríedade. De modo que, estou vendo 
que há um conjllnto de vozes, de todo o Brasil, em torno desta home­
nagem ao O E$tado de S. Paulo. 

O Sr. Ruy Carntiro (Paraíba) - V. Ex• dá licença, nobre Se~ 
nador, para que eu dê o meu aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH {Guanabara) - Acolho com 
muita satisfação, nobre Senador, o seu aparte . 

O Sr .. Ruy Carneiro (Paraíba) - Com muita justiça o Senado 
Federal presta nesta tarde um preito de homenagem ao grande jornal 
O Estado de S. Paulo, que desde o dia 4 de janeiro vem comemo­
rando o seu centenãrio de brílhante e vitoriosa existência. Em todo o 
País, naquela data, foram realizadas expressivas demonstrações de 
apreço ao notável matutino paulista, inclusive em Brasília, onde o~ _ 
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no!.SO Arcebispo O. José Newton, no Santuário tle ,Sãó João Bosco, 
com extraordinário e selecionado comparecimento, celebrou missa 
votiva para que o conçeituado matutino continue. Agora, passado o 
recesso parlamentar, chega a vez da nossa Casa também expressar os 
seus aplausos ao maior jornal editado no País, quando comemora os 
seus cem anos de vida brilhante e verdadeiramente vitoriosa. 
Aproveitando este aparte com que V. Ex• me honra o concedendo, 
quero em meu nome e no da minha Paraíba, que represento no 
Senado, dar minha solidariedade às homenagens que nesta tarde 
estamos prestando ao O Estado de S. Paulo, órgão da maior 
seriedade e prestígio no espírito público brasileiro. 

O SR. BENJAMlM F ARA H (Guanabara)- Muito obrigado 
ao nobre Senador ~uy Carneiro. ql!e trouxe a solidariedade da sua 
gloriosa Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria ao nobre 
orador que não aceitasse mais apartes, porque o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. BENJAMlM FARAH (Guanabara)- Já vou encerrar, 
Sr. Presidente. 

Sr. Presidente. 
Com muito orgulho e com o coração cheio de confiança, e estou 

certo ser esse o pensamento do Senado da República, é que saúdo O 
E.'ltado de S. Paulo, em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro, na pessoa do Dr. Júlio de Mesquita Neto, representante 
de uma nobre e valorosa plêiade de lutadores pela Democracia. 
Saúdo, por seu intermédio, todos os seus colaboradores, dentre eles 
o ilustre e bravo jornalista Dr. Carlos Chagas, que, em Brasília, tão 
condignamente representa o jornal centenário. E ainda nesta 
oportunidade, reverencio a memória dos que tombaram ao longo do 
caminho, dando tudo de si pelo O Estado de S. Paulo como aqueles 
saudosos Mesquitas, cuja dedicação e espirito de sacrifício, 
constituem um legado a todos os \ídimos e honrados jornalistas, por 
isso que, abnegados nos seus trabalhos, heróicos nos seus 
cometimentos, resistiram às arbitrariedades em várias épocas, e 
sempre inflexíveis nos seus ideais pela causa da justiça e da liberdade. 

Por tudo isso, aqui da tribuna do Senado, consigno os meus 
louvores e congratulações pela passagem do l"' centenário de 
existência de O Estado de S. Paulo, jornal que honra a imprensa do 
Brasil e do mundo. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
BENJAMIM F ARA H, EM SEU DISCURSO--

EMENDA CONSTITUCIONAL N• , DE 1975 

Art1go único. O item lll e o parágrafo único do art. 101; a 
alínea a, do item l; e o item 11 do art. l02, da Constituição da Repú· 
blica Federativa do Brasil, passam a ter a seguinte redação: 

"Art IOI ______ . ______ . . ---.-.----.---.--.-. 

I - - - - - - - - - - - - - . . - . - . - - . - - - - - - - - - - - - - . - . 

11 - -----·----·- - --- ---- ---·------·---
lll- voluntariamente, após trinta anos de serviço. 

Parágrafo único - No caso do item 111, o prazo é de 
vinte e cinco anos para as mulheres. 
ArL 102 -.- __ . _- __ ------ _______ ---. ______________ . _. 

1- - -------------·--- --·--·--·-··- -------·--·-· 
a) contar trinta anos de serviço, se do sexo masculino, 

ou 'vinte e cinco anos de serviço, se do feminino. 

b) - -·----···-·-·-··-·-·-··---·-·-·--· 
li- proporcionais ao tempo de serviço, quando o fun~ 

cionário contar menos de trinta anos de serviço, salvo o dis~ 
posto no parágrafo único do art. 101". 

Justifkação 

A pr';sente 'emenda corporitlca sentida aspiração de todo o 
funcionalismo público civil da União- a da redução dos limites da 
aposentadoria voluntária. 

De fato, no regime lega! vigente, a aposentadOria voluntária do 
: homem é autorizada aos 35 anos de -serviço. e, a da mulher, aos 30 

anos de serviço- arts. Wl e 102 da Con_.,tituiçào. 
E<isa~ duas faix.as atenderiam ao que se presume se_iam os hmites 

ideais para o regime de inatividade do homem e da mulher, no servi­
ço público. Esses limites, porém, têm sido criticados por autoridades 
no assunto, as quais, nas suas conclusões, afirmam estarem os mes· 
mos fundados mais em razões financeiras do que nas de cunho 
sociológico. O Estado, com isso, economizaria importância sinto· 
mática, reduzindo, em boa parte, o grupo dos que chegariam a be­
nefictar-secom proventos de inatividade. 

A tese científica, porém, fundamenta os seus postulados em da· 
dos estatísticos que afirmam duas premissas fundamentais: a de que 
a vida média do trabalhador situa-se na faixa dos 45 a 48 anos de 
idade; e a de que o ingresso no serviço oscila entre os 26/27 anos de 
idade. Com tais élementos, chega·se à conclusão de que dificilmente 
o funcionário logra atingir condições para obter aposentadoria de­
pois de 35 anos de serviço. 

Os precedentes legais, embora vinculados a outros regimes jurí­
dicos. também dão acolhida'à tese da redução do limite de aposenta· 
daria para 30 e 25 anos. De fato, na legislação do trabalho. o que se 
observa é que o obreiro poderã aposentar-se com 30 anos de serviço, 
com reduçã0 de apenas 20% do benefício~aposentadoria. Os 
magistrados. por sua vez, gozam do direito de requerer aposenta· 
do ria aos 30 anos de serviço (art. ! 13, § !9 da Constituição). 

Assim, à vista de sua real problemática, deve a matéria ser obje­
to de reexame pelo Congresso Nacional, a fim de que o legislador, 
atento aos seus elementos básicos, possa traçar a norma adequada à 
especíe e que sirva aor> interesses comuns- do Estado e do funcioná­
rio. 

Essas. as razões por que se impõe o acolhimento à presente 
emenda constitucional. 

O SR. PRESiDENTE (Magalhães Pinto)- A Mesa ~e associa 
às' homenagens hoje prestadas. pelos dois Partidos aqui representa­
dos, ao grande jornal bra.~ileiro.O Estado de S. Paulo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS_ SENADORES' 

Fausto Castelo-Branco - Jessé Freire - Arnon de Mello -
Vasconcelos Torres- Nelson Carneiro- Osires Teixeira- Mattos 
Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está finda a Hora 
do Expediente. 

Vamos passar à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 114, de 1974 (n~' 2.307-C/70, na Casa de origem), que acres­
centa_alínea ao art. 514, caput do Decreto-lei n~' 5.452, de!+' 
de maio de 1943 (Consolidação das. Leis do Trabalho), tendo 

PARECER, sob n9 492, de \974. da Comissão 
-de Legislação Social, favorável, com a Emenda n9 1-

CLS, que oferece. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores des~ar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam Q projeto. queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

.---



OI 18 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Março de 1975 

S o seguinte o projetei aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•l14, DE 1974 
(N9 2.307-Cj70na Casa de origem) 

Acrescenta alinea ao art. S14, caput do Decreto-lei n' 
5.452, de 19 de. maio de 1943 (Consolidaçio das Leb do 
Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 514, caput, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, ·de }9 de mãio de 1943, 
passa ·a vigorar acrescido de mais uma alínea, com a seguinte re­
dação: 

"Art. 514 ....................................... . 

d) Sempre que possível, e de acordo com as suas possibi­
lidades,· manter no seu quadro -de pessoal, em convênio com 
entidades assistenciais ou por conta própria, um assistente 
social com a$ atribuições específicas de promover a 
cooperação operacional na empresa e a integração 
profissional na classe." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejeitada 

Emendanot (CLS) 

Suprima~se no art. i"' na parte que se refere a letra d, do art. 514 
da Consolidação das Leis do Trabalho, as e:~t.pressões: "e de acordo 
com as suas possibilidades". 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item 2: 

Discussão. em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 72, de 1974, de autoria do Sr. Senador Benjamim 
Farah, que acrescenta parágrafo ao artigo 46 da Lei n' 5.108, 
de 21 de setembro de 1966- que institui o Código Nacional 
de Trânsito, tendo 

PARECERES, sob n•s. 640 e 641, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constitu.ição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Transportes, Comunicações e Obras Público, 
favorável. 

Ao projeto foi apresentada emenda, que vai ser lida pelo Sr. \'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 1 (DE PLENÁRIO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'i' 72, de 1974, que acrescenta 
parágrafo ao art. 46 da Lei n9 5,108, de 21 de setembro de 1966-
que institui o Código Na~onal de Trânsito. 

Dê-se ao art. 1~ do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 19 O art. 46 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 
1966, passa a vigorar <:om o acréscimo do seguinte § 2,, re­
numerado o seu parágrafo único para§ ]9." 

"§ 29 En. qualquer hipótese é vedado o transporte de esco­
lares, menores de 14 anos, sem a presença. no veículo, de 

pessoa dedicada exclusivamente à fiscalização e proteção dos 
mesmos." 

Justificação 

O Projeto tem o propósito de prevenir acidentes a que estão su~ 
jeítos alguns menores ao serem conduzidos em transportes esco\area. 
A experiência tem demonstrado que, por falta de pessoas 
indispensâveis à segurança dos jovens estudantes, no interior desses 
veículos, os desastres têm ocorrido com certa freqOência, contri­
buindo para a intranquílidade dos que se vêm na contingência de uti­
lizar esse tipo de transporte. 

A nossa emendà, sem alterar o sentido da proposição, vila a 
estabelecer que a exigência do acompanhamento só se torne 
obrigatória nos casos de veículos que transportem escolares com a 
idade de até 14 anos. O limite etário que pretendemos adotar evitará 
que a medida se generalize e atinja, também, as conduções que se 
destinam a estudantes, com idade superior à fixada, que sem dúvída, 
possuem discernimento para garantir a sua própria segurança. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 1975.- VirgiUo TiYore. 

O SR, PRESIDENTE (Maallhies Púlto) - Em discussão o 
projeto e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
en~rrarei a discussão .. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A matéria voltará às comissões competentes, em virtude do 

recebimento de emenda em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Maglllllil .. Plato)- Esgotada a Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (Espirito Santo) -Sr. Presidente, 
peço a palavra para formular uma qu~stão de ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhies Ploto)- Dou a palavn ao 
nobre Senador Dirceu Caréloso. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (Esplrito Santo) (Pela ........ S.. 
rerido do orador.)- Sr. Presidente, o Plenário era o mesmo, a Mesa 
é outra, a sessão legislativa outra também, e a' questão de ordem que 
remeto à interpretação de V. Ex• é outra. 1 

Ontem, fustigávamos a Mesa com a questão de ordem sobre a 
invalidade do nosso Regimento tnterno, baseados no próprio Regi­
mento. Hoje. Sr. Presidente, remeto à interpretação da Mesa uma ou­
tra questão de ordem, com base e fulcro no Art. 29, inciso 2,, e no 
Art. 30, da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, nôs, os catecúmenos desta nova cruzada, çhqa­
mos ao Senado e recebemos da Mesa um Regimento Interno aem as 
formalidades legislativas e legais da sua autenticação, - e é por iuo 
que ouso formular a seguinte questão de ordem, - o Reaimento 
Interno. o ato questionado, o ato normativo da Casa, que h e deve 
ser a nossa lei interna, que é o equador jurídico diante do qual traça­
mos os paralelos e os meridianos de funcionamento desta Casa. En­
contro, Sr. Presidente, no nosso Regimento, a falta da autoridade 
que o apresenta à Casa e a falta, também, da autoridade competente 
da Mesa que o encerra, dando-lhe valídade, dando--lhe juridicídade. 
fazendo-o respeitado pelo Plenário. 

Sr. Presidente, o ato é inexistente e nulo quando lhe faltam 
condições primaciais em face das quais ele não deve ser respeitado, 
deixando de merecer a nossa credibilidade. 

Sr. Presidente, o Regimento Interno do Senado não tem nem o 
ato da autoridade constitucional revestido de poder bastante que 
constitui o seu preâmbulo ou a sua apresentação, nem tampouco a 
autoridade que o firma, o legitima e o autentica. Portanto~ 6 um ato 
irrito, é um ato falso, é um ato normativo sem as condiçaa 
garantidoras do processo legislativo normal. Não é, pois, Sr. Pr~ 
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side~te, um ato normativo regular; é um simulacro de Regimento 
Interno, simulacro este, Sr. Presidente, que não foi esta Mesa que 
nos deu: foi herdado da Legisl~tura passada que, através de quatro 
anos, vem se servindo dele como um instrumento a que faltam condi­
ções de credibilidade, de autenticação, de obrigatoriedade porque 
não tem o instrumento da sua autenticação. 

Sr. Pre~idente, ~ei eu e sabe bem o Senado que esta é uma ~ 
interna-corporis; é a legislação interna da Casa, mas quando ·a.' 
legislaçã-o interna ofende preceitos de ordem pública e cresce, avulta. 
portanto, deste Plenário para atingir implicações de ,ordem pública, 
vulnerando o meu direito e o direito dos membros desta Casa como 
corpo legislativo, não é só esta Casa o Tribunal que a julga: há tam­
bém o remédio-juris do Supremo Tribunal Federal que, neste caso, 
julga as leis intema-corporb quando elas não respeítaram, na sua 
tramitação, os dispositivos legais e constitucionais a que se acham 
sujeitas. 

Sr. Presidente, o Regimento Interno do Senado niiÕ tem 
autoridade que o legitima. Ê um impresso, é um conjunto de textos 
aue eu, Senador novo nesta Casa, nele não posso acreditar e ele 
discip(ína, coordena e fixa os rumos do processamento e 
funcionamento desta Casa. 

Sr. Presidente, é a questão de ordem constitucional que remeto à 
consideração de V. Ex•, pedindo desculpas. Que V, Ex.• perdoe essa 
minha inquietação espiritual - esta mesma inquietação espiritual 
que moveu V. Ex• hã 30 anos atrás, Sr. Presidente, quando assinou e 
inscreveu o seu nome, dentre outros patriotas, naquele .célebre 
"Manifesto dos Mineiros'' que abriu um novo caminho às 
concepções democráticas do nosso País contra o espirito 
predominante da época. 

Assim, Sr. Presidente, não estou me esgrimindo contra a Mesa; 
estou me batendo contra o Regimento Interno que não tem validade; 
que não tem condições de ser acreditado; que não tem, Sr. Pre­
sidente, as circunstãncias diante das quaís não merece a credibilidade 
desta Casa. e nem tampouco a obrigatoriedade que a todos nos 
sujeita. 

Sr. Presidente, a questão de ordem é a seguinte: fixando o nosso 
Regimento, no seu art. 449 deste mesmo Ato normativo, deste 
mesmo processo questionado que, não podendo a Mesa dirimir a 
questão de ordem que ora se levanta, que se remeta esta questãO' à 
Comissão de interpretação jurídica da Casa que, no caso, é a 
Comissão de Constituição e Justiça, para que não saia uma decisão 
de autoridade e para que o Senado não cometa um erro de 
interpretação. 

Sr. Presidente, de todos os Regimentos Internos por mim 
compulsadQs, de oito países sul-americanos e de vários paises da 
Europa, o Regimento Interno do Senado é o único que não tem 
autoridade constitucional, que o abra e o apresente, nem autoridade 
da Mesa, o Sr, Presidente ou outro qualquer membro, que o legitime 
e que o autentique. 

Portanto, Sr. Presidente, li aqui, na vez passada, quando 
inquinei de insubsistente o próprio juramento do Senador, com 
fundamento no fato de que o nosso Regimento Interno, Sr. Pre­
sidente, é um livreto que apenas tem do Senado o nome, na capa, 
mas não tern, como tem o Regimento Interno da Câmara, e de todas 
as Câmaras e Senados de 15 países consultados, e autoridade 
constitucional da Mesa que o legitima e que lhe deu a necessâria 
promulgação, ato jurídico e legislativo que lhe empresta força de lei e 
obrigatoriedade no seu cumprimento. 

Sr. Presidente, todos os Regimentos Internos por n6s 
perfilhados desde 1830, deste Senado, através de todos os 
Regimentos Jnternos até hoje existentes no Senado, s6 este se nos 
apresenta com esta falha insanável. Se a falta de autoridade da Mesa 
que o proruulgou o torna inválido, írrito e imprestável, pela faha da 
promulgação que é o ato integrador da existência de' lei, e 
conseqUentemente, o fu!mina e o tornJ insubsistente, o Senado não 
pode lhe emprestar credibilídade. 

Nós, como Sena_dor novo, não podemos acreditar em dispo­
sições que aqui se declaram porque não hã um ato que lhes ateste a 
autenticidade. 

-"ls~i.m, Sr. Presidente, esta é a questão de ordem que fórmula a 
V:· Ex• :~ qU:e a remeta, antes de decidf-la, à consideração da Comis-· 
são dt Justiça que é, ratione materiae, ·a Comissão de interpretação 
jurídica da C~sa, para que diga sua paJa .. ra sobre o ~to normativo 
cujo va(idez estamos questionando, porque depois dela posso aceitã­
Ja. Mas minha inquietação espiritual vai. mais longe, Sr. Presidente; 
vou levar esta questão à interpretação do Supremo Tribunal Federal 
porque o próprio Regimento do Supremo Tribunal Federal, Sr. Pre­
sidente, no seu art. 164, assim se expressa~: 

"0 Procurador-Geral da Repllblica poderá submeter ao 
Tribunal o exame de rei o ato normativo federal ou estadual 
para que este declare a sua inconstitucionalidade". 

Não estamos questionando, Sr. Presidente, a inconstitucionali­
dade intrínseca ou material; nós não est11mos questionando, Sr. Pre­
sidente, a incónstitucionatidade formal ou processual. Nós estamos 
questionando, 'lt!.ais do que tudo isso e antes de tudo, um procedimen­
to grosSeiro da Assessoria ou da Secretaria da Ca541, que estâ. fazendo 
passar como Regimento Interno do Senado um repositório de dispo­
sitivos que não tem as condições de sê-lo, Portanto, o ato normativo 
ê um ato injuridico, é um ato irrito,~ um ato falso. 

Assim, Sr. Presidente, quero que V. Ex• remeta à Comissão de 
Justiça para interpretação jurfdica a questão que ora formulo e dê 
conhecimento à Casa de sua decisão. Caso contrário, como cate­
cúmeno que nào pode acreditar no Regimento Interno, baterei às 
portas do Supremo Tribunal Federal, pois este~ o ímico Regimento 
Interno existente no mundo que não tem autoridade constitucional 
para vafidá-lo. Podem V. Ex•s acreditar na afirmativa que faço, 
com pulsando regimentos internos· de todos os países, que me vieram 
às mãos atravét da Biblioteca do Senado, da Biblioteca da Câmara. 
Não admirem V. Ex•s se eu disser que não encontro, na história par­
lamentar do mundo, nenhum regimento interno tão falso, tão insu­
bsistente, tão desvalioso como ó Regimento Interno do Senado Fede­
ral. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M•calbies Pinto) - De acordo com o 
Regimento Interno, nenhum Senador poderâ falar sobre a mesma 
questão de ordem mais de uma vez. Vou receber a sua questão de 
ordem como um recurso ã decisão do Presidente Antônio Carlos e, 
neste caso, atendo V. Ex• remetendo-a à Comissão de Justiça. 

O Sr. Din:e• Car4oso ([spfrito Santo}- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maplflios Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pr.-cla o seguinte discurso) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encaro este Plenário, onde vivi alguns dos melhores momentos 
da minha vida pública, com aquela mesma tranqUila segurança e 
igual serenidade com que, hâ quatro anos, aqui compareci, pela pri­
meira vez, trazido pelo voto livre dos pernambucanos. 

Ofereço-me, com plena conftança, ao seu julgamento, porque 
não vejo, no conjunto das instituições· que dirigem nossos destinos, 
tribunal político mais alto, nem maís esclarecido, nem mais des~ 
temeroso, principalmente quando se trata de julgar a conduta par­
lamentar de um dos seus pares. 

Além do mais porque, se j:)orventura, lã fora, a nossa atuação 
não teve suficiente divulgação, no ex.ercicio das tarefas que cumprem 
aos representantes do povo no Senado da República, cada um de nós 
conhece, dos seus colegas, o suficiente para julgar do seu desempe­
nho no exercicio da missão parlamentar. 

Decerto, muitos dos nossos gestos, das nossas palavras. das nos­
sas iniciativas, nem sempre ultrapassam as fronteiras deste anftteatro 

-..-
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dvíco, nem ecoam além das pãginas do Diário do Congresso Nacig.. 
nal; mas o nosso relacionamento neste recinto, nas comissões técni~ 
ca:;. e nos gabinetes, tem sido suficientemente amplo para permítir, 
aos que conviveram durante quatro anos, um mútuo conhecimento, 
satisfatório para capacitar, a todos e a cada um, a julgar da conduta 
dos seus pares. 

Se tudo isso é claramente verdadeiro, no que tange à última 
legislatura, não é menos certo, porém, que, em decorrência do pleito 
do ano passado, com a. renovação de um terço do Plenário e raras 
reconduções, nós mesmos nos encontramos dlante de novos com­
panheiros, aos quais somente agora temos a honra de conhecer, e os 
saúdo. 

Se uns já conseguiram projeção nacional, outros, apesar de 
todos os seus méritos e talentos, são quase desconhecidos como o 
éramos no primeiro dia do nosso mandato. 

É justamente por esse fato que o meu pronunciamento poderá 
parecer, aos antigos colegas, um tanto extenso e supérfluo. Mas a 
amplitude da explicação a que me proponho é tanto mais necessária, 
quanto se impõe esclarecê· la para aqueles que só nos conhectm pelo 
destorcido perfil elaborado nestes dois meses, e.rn torno de um epis6~ 
dio que não atinge apenas a honra pessoal de um político mas salpica 
de lama a nossa vida pública. 

Tentei, durante todo o recesso, limitar ao mínimo e ao essencial 
os meus pronunciamentos em torno do chamado "Caso Moreno", 
por me parecer que a esta Casa caberia ouvir8 me em primeiro lugar, 
tanto mais quanto atingida por uma falta a mim atribuída, à qual se 
procurou emprestar a mais ampla repercussão no Pais e até mesmo 
no exterior. 

E foi a ela que me dirigi, logo depois de uma nota à imprensa­
erigida em Ministério Público para o meu julgamento-. quando lhe 
solicitei a abertura de investigações preliminares, para esclarecimen~ 
to da denúncia. (Doc. n9l). 

Nesse gesto quis eu demonstrar que, por maiores os méritos da 
imprensa brasileira, como veículo da opinião pública e instrumento 
de vigilância das nossas instituições, não se. podia eta sobrepor a esta 
Casa do Congresso Nacional, para o julgamento da conduta de um 
Senador. 

Se crime houvesse cometido e a vitima ou o denunciante preten~ 
desse a sua puníçào, não lhe teria sido difícil procurar o caminho 
judiciário próprio, pois se encarregaria o tribunal competente, na sua 
pública função, de trazer o fato ao conhecimento do Senado Federal. 

Tudo leva a crer, no entanto, que o denunciante preferiu a porta 
larga do escândalo publicitário, aliada à pressão de bastidores, para 
comover e agitar a opinião pública, açular as paixões dos inimigos 
do regime, por não lhe merecer confiança a Justiça do País, muito 
menos esta Casa do Parlamento, conhecedora da denúncia.apenas 
pelo vasto noticiário da imprensa nacional. 

Enquanto o fato que denunciava tivera origem há cerca de seis 
meses, às vésperas do último pleito eleitoral, com o Congresso em 
funcionamento, sua espetacular divulgação se fez. durante o recesso 
parlamentar, quando parecia ao denunciante estar o Senado de mãos 
atadas para qualquer providência esclarecedora. 

Até hoje não explicou ele a longa espera, nem a imprensa cuidou 
de indagar a razão da demora quando, para maior proveito político 
do escândalo, interessaria sua explosão em plena campanha eleitoral. 

A primeira dt:núnda 

Já em dezembro do ano passado, proclamado o resultado do 
pleito, verificava-se, em Pernambuco, que o meu filho, Carlos 
Wilson, candidato a deputado federal pela ARENA, fora eleito com 
a terceira votação do partido. 

Tanto bastou para que um jornal divulgasse noticia segundo a 
qual eu, abusando do poder econômico, gastara mais de dois e meio 
milhões de cruzeiros para elegê~lo - e os que me conhecem, sabem 
perfeitamente não ser possuidor, nem atualmente, dessa fortuna. 

Tal notícia seria usada, logo depois, por quatro suplentes da 
ARENA, infelizes nas urnas, para instruírem um processo de 
impugnação junto à Justiça Eleitoral. 

Apesar da inanidade da prova- tanto que pouco depois desisti~ 
ram do recurso - haviam procurado o caminho judiciário próprio, 
revelavam de um certo modo, sua confiança nas instituições, batcn~ 
dq às portas do Tribunal Eleitoral. 

Repeli, pela imprensa, a acusação. 
Providenciei um levantamento estatistico junto ao Tribunal Re· 

gional Eleitoral de Pernambuco, para demonstrar que somente a vo~ 
tação obtida no "Grande Recife", onde, como nos maiores centros 
urbanos, praticamente inexiste a figura do "cabo eleitoral", seria 
suficiente para garantir a eleição de Carlos Wilson. 

Basta salientar que, nas urnas de Brasília - onde meu filho 
trabalhara e estudava nos últimos quatro anos- foi ele o deputado 
mais votado, entre os pernambucanos, na legenda da ARENA 
(Does. 2 e 3). 

Serviu a denUncia para que alguns jornais e revistas, que antes 
haviam apresentado lisonjeiramente a figura de Carlos Wilson como 
o mais jovem deputado desta Legislatura, passassem às acusações 
mais aleivosas: que não havia comparecido a nenhum comício; que 
nunca pronunciara um discurso durante a campanha. Um esclareci~ 
menta: participamos de quase todos os comícios realizados pela 
ARENA pernambucana. 

A mim me tocava a acusação de pretensões oligárquicas. 
Infelizmente havia, às vésperas do pleito, uma certa 

preocupação em atídar os votos da jÚventude; mas não igual in te~ 
resse em credenciar os jovens para a disputa. 

Ao contrário, hoje, quando um jovem se elege, fica sob vigilân· 
cia, de quarentena, fiscalizado pela crônica política. 

Esquecem-se de que, na Constituinte de 1946, houve um 
deputado, o Sr. Aluísio Alves, eleito quando mal conquistara a 
maioridade. 

Que quase adolescente foi conduzido ao Palácio Tiradentes o 
sempre reeleito Deputado Bias Fortes, filho de atuante político 
mineiro; que também nos verdes anos foi eleito, em 1970, um filho 
do ex·Governador potiguar Aluísio Alves. 

Por isso não nos parece justa a acusação de intenção oligãrqui~ 
ca, pelo encorajamento da vocação política de um filho. 

Se eu, como estudante, participei, em 1945, aos 21 anos, da 
campanha de redemOcratização nacional - liderado por João 
Cleofas, Cartas Wilson., em 1970, aos 20 anos, participou de todos os 
meus comícios e veio acompanhar minha vida parlamentar em Bra~ 
sília, revelando, sempre, o maior interesse pela política. 

Eu não tinha como e nem por que desencorajar-lhe a vocação. 
Além disso, parece·me que os jovens não devem ~r apenas 

massa de manobra eleitoral, mas convidados a participar, tão cedo 
quanto possível, da vida partidária, disputando, legitimamente, a re-­
presentação popular, direito que a Constituição lhes assegura a 
partir dos vinte e um anos. 

A "carta .calúnia" 

Parece que os meus gratuitos inimigos não confiavam, sufi­
cientemente, naquele instrumento usado para a impugnação da can~ 
didatura de Carlos Wilson e andavam à cata de novos elementos 
para a acusação de abuso do poder econômico e suborno eleitoral. 

Foi assim que, nos primeiros dias de janeiro, tão logo se anun~ 
ciava a desistência dos impugnantes - refletiram - surgiu, em 
quase toda a imprensa do Pais, a "carta-calúnia" do Sr. Carlos AI· 
berto Menezes de Sá, um dos diretores do Cotonifício Moreno, 
acompanhando o texto gráfico de uma gravação em fita magnética, 
em que me acusava, num monólogo, de tentativa de extorsão para 
fins eleitorais, ou seja, pedi.do de dinheiro para a eleição do meu filho. 

A simultaneidade da divulgação, em jornais dos mais diferentes 
pontos do País, demonstrava que a matêria estava previamente pre· 
parada, não sendo difícil apurar- ao menos na oportunidade de um 
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pro'ce'dimentó judicial r- qual a agência distribuidora ou a principal 
fonte de divulgação. 

O texlo intmdutórío, ou seja, a chan:ada "carta~C"alúnia"/mt 
faz três acusações: 

ll) de iÍltermediar vantagens para o BANDEPE, na liberação de 
empréstimo para o Cotonifício; 

b) de solk:itar ajuda financeira para a campanha eleitoral do 
meu filho; 

c) de pretender comprar, para um grupo, a empresa em difi· 
culdades financeiras. 

A tradução da fita gravada- que vejam bem, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores - teve mais de uma versão nas várias divulgações 
que lhe foram da<ias, antes e durante o desenrolar dos trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Investigação Preliminar- apareceu, em 
sucessivas publicações, sempre acrescida. 

Mas, a versão oficial, após o trabalho do perito tboli, nào con­
tém nenhuma referência ao meu filho Carlos WiloSon, nem a qualquer 
proposta de ~juda eleitoral, uem sugestão minha no sentido dt ofere­
cer vantagens ilícitas àquele estabelecimento de crédito, nem indi­
cação de grupo interessado no controle acionário da empresa. 

Inicialmente, o denunciante, uma vez preparada a fita, parece 
não ter procurado assessoramento de advogado. Um causfdico que 
lhe indicasse como proceder, se tinha intuico politico defensável. 

Ao contrário, parece tê-la guardado, com objetivos escusos, 
para uma. possível chantagem, ou uma extorsão, no intuítQ de solu­
cionar as dificuldades financeiras da sua empresa. 

Ele mesmD declarou ter levado a gravação ao conhecimento de 
vários amigos, de altas autoridades cívís e militares e até o nome do 
Comandante do IV Exército foi citado, pela imprensa (Doc. n9 4). 

Quanto a mi01, em nota distribuída aos jornais (Doc. n• 5), repe­
líndo, com justificável veemência, a acusação, esclareci, desde logo, 
como e por que conhecera o Sr. Carlos Alberto e, invocando o teste­
munho do Prefeito de Moreno, por quem fora apresentado ao ca­
luniador, expliquei, desde logo, por que procurara ajudá-lo a solu­
cionar os problemas finanL:eiros do Cotonificio, desde 1972. 

Citado nominalmente, o Prefeito Osias Mendonça comparecia, 
dias depois, à imprensa, com uma nota esclarecedora, explicando sua 
interveniência naqueJas tentativas .. de ajuda (Doc. nt 6). ' 

Tanto bastõu para que o Sr. Carlos Alberto passasse a fazer-lhe 
ame.aças telefônicas, e o Prefeito de Moreno recebeu uma carta com 
assinatura apócrifa e uma rubrica que está sendo periciada, confor­
m:e depoimento do Prefeito de Moreno à Comissão Parlamentar de 
Investigação Preliminar, para verificação de sua a~toria. 

Ainda no Recife, enderecei telegramas, imediatamente após as 
acusações veiculadas peta imprensa, ao Presidente do Senado e ao 
Líder da ARENA, Senador" Petrônio Portella (Does. nts. 7 e 8) 
anunciando-lhes a miitha intenção de pedir inquérito parlamentar 
para apurar a denúncia.; e, no dia seguinte, dei conhecimento desse 
propósito aos Ministros Armando Falcão e Golbery do Couto e 
Silva (Does. n9s 9 e lO). 

Alguns jornais sustentavam a tese do descabimento da inve5ti­
gação parlam~ntar e, por isso mesmo, contratei advogados em Reci­
fe, foro do acusador, para o processo criminal cabível, quando jã se 
discutiam três caminhos: crime de imprensa, calúnia prevista no Có­
digo Penal ou denúncia caluniosa capitulada na legislação eleitoral, 
çom o ríto processual previsto pela Lei de Segurança Nacional. 

A primeira net;adva 

Chegando a Brasflia, no início de janeiro, fui proçurado pela im­
prensa, enquanto solicitava a apuração da denúncia pelo ~nado. 

Nesta oportunidade, esclarecendo os contatos que tivera com o 
Sr. Carlos Alberto e revelando minhas dúvidas sobre a autenticidade 
da fita magnética, que não ouvira, declarei que os juristas poderiam 
encontrar, na .. carta.çalúnia", elementos capazes de identificar a 
ação delituosa como atentatória à segurança nacional. 

Foi quanto bastO'ô-patil. que:, já então dispondo de três advo&a­
dos, o denunciante p.assasse a declarar que jamais levara a carta t a 
ver<Jão da fita ao conhedm'ento·da imprensa. 

Simples recuo tático, pois, dt qualquer modo, propiciara a 
divulgação do seu monólogo calunioso e não poderia, àquela altura, 
negar sua prôpria voz na fita gravada. 

Se o ex..industrial- porque a esta altUra jã vendeu o Cotonifi· 
do- quis usar a gravação para extorquir do Governador, em plena 
campanha eleitOral, urna ordem de reexame do seu pleito junto ao 
BANDEPE e, uma ve~ obtido o êxito almejado, não lhe interessava 
mais a publicação da carta sob a forma de monólogo gravado, é coi­
sa que somente ele poderâ esclarecer. 

Mas, a esta altura, já não pode fugir à autoria da gravação e da 
çonfeasad:a, divulgação, ao assinalar ter distribuído cópia da fita a vã­
rias autoridades civis e militares sobre as quais, nesse passo, lança a 
suspeita da divulgação pela imprensa. 

O recuo ~ático do acusador poderá não ser o (lltimo. 
De qualquer modo, porém, não escapará à Justiça comum, cha­

mado a provar o que a sua sravação não prova: 
a) que lhe pedi auxílio ·fimJnceiro para a carnpanha eleitoral do 

meu filho ou quaisquer outras vantagens para mim ou para óutrem; 
b) que o induzi a dar "vantagens", a qualquer titulo, ao 

BANDEPE; 
t:) que procurei intermediar negócios de interessados na compra 

de sua empresa. 

o, antecedentes do escindalo 

Desde o meu pri111eiro pronunciamento, posterior à pubhcação 
da "carta·calúnia", não neguei conhecer o Sr. Carlos Alberto Mene­
zes de Sá1 a partír de 1972. 

Naquele ano fui procurado peJo Sr. Osias Mendonça, funcio­
nário do Cotonifício Moreno, que pretendia candidatar~se a Prefeito 
do Município, pela ARENA, com o apoio do então industrial, seu 
patrão naquela empresa. 

Como a maioria dos membros do Diretório partidário negasse 
legenda ao Sr. Osias Mendonça, diligenciou o candidato no sentido 
de obter uma sub legenda, ou seja, inscrever-se pela ARENA 2. 

lnformou·me o candidato que o Sr. Carlos Alberto, na época di­
retor do Cotonifício, gostaria de conversar comigo a respeito do 
assunto. 

Atendi à entrevista e comprometemo-nos a trabalhar juntos na 
eleição do Prefeito de Moreno. 

Solicitei a colaboração do Deputado Carlos V eras, da represen­
tação arenista estadua.l e, graças aos seus bons oficios, foi possivel o 
registro da sub legenda qUe deu a vitória ao Sr. Osias Mendonça, 

Logo no primeiro encontro com o Sr. Carlos Alberto, na presen­
ça do candidato, o diretor do Cotonifício declarou que eu não preci• 
saria ter despesas durante a campanha eleitoral de 1972 em Moreno, 
pois ele as enfrentaria, com a ajuda de amigos, interessado ,Que esta· 
va em demonstrar seu prestígio político perante os funcionãrios da 
fábrica e o povo do município. 

Feita uma previsão aproximada dos gastos eleitorais, concluiu­
se que seriam necessários trinta a trinta e cinco mil cruzeiros_ para 
atendê-los. 

Proq:ssado o cronograma de desemb'olso pela ARENA 2, 
enderecei um bilhete ao Sr. Osias Mendonça, para levar ao conheci­
mento do Sr. Carlos Alberto aqueles cálculos e a maneira de apli­
cação das parcelas. 

Remeti o recado escrito ao candidato, que foi procurado, pelo 
portador, na sede do Cotonificio. 

Agora, em depoimento à Comissão, o Sr. Os ias Mendonça reve­
la que nunca recebeu esse bilhete. No entanto, o Sr. G6rtos Alberto 
contribuiu com a importância de cerca de Cri 8.481,00 para a sua 
campanha eleitoral, prestando contas ao Tribunal competente (Doc. 

· no;o ll ). E aprovado. 
Essa revelaçàó demonstra que· o Sr. Carlos Alberto, inclusive 

;poderando-se de correspondência alheia- o que configura um deli-

' .~1 ' 
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to-- já a partir de 1972 procurava munir-se de documentos capazes 
de servir a uma chantagem polftica: assim, guardou o bilhete, para, 
pouco maiS de dois anos depois, porque um amigo não conseguira 
solucionar suas dificuldades financeiras, usá-lo numa impostura. 

Otollltanteuoódlo 

Depois de empossado Prefeito de Moreno, em janeiro de 1973, 
o sr. Osías Mendonça procurou-me vârias vezes, a pedido sempre do 
sr. Carlos Alberto de Menezes Sá, solicitando minha ida ao Coto­
nificio Moreno, a fim de ouvir, daquele industrial, as dificuldades da 
empresa, na iminência de despedir mais de mil operários, com cerca 
de seis mil dependentes. 

Isso resultaria num problema social de graves conseqüências 
para o Município e para a comunidade. 

Compareci diversas vezes, àquela fábrica, para inttirar-me das 
dificuldades, acompanhado sempre pelo Prefeito Osias Mendonça, 
sendo tais encontros testemunhados (Does. tl'ls 12 e 13- fotos). 

Ainda em 1973, recebi do sr. Carlos Alberto uma carta em tom 
quase desesperador, pedindo minha interferência na solução da crise 
financeira da fábrica que mais se agravava, {Doc. n9 14) e tratando­
me, nesta carta, de "querido amigo", "prezado amigo", .. preclaro 
amigo". 

Mas a crise do Cotonifício, sob a sua gestão, vinha aa época 
anterior: já em 1970 o então governador Nilo Coelho se dirigia, atra­
vés de ofício, ao Ministro Delfim Netto, pedindo--lhe solução para 
esses problemas (Doc. n915). 

Com igual propósito, oficiava ao Ministro Júlio Barata, a 22 de 
outubro de 1970 (Doc. n9 16). 

Também o ex-prefeito de Moreno, pelo Oficio n'il 214/70 dirigia­
se ao Presidente do Instituto Nacional de Previdência Social, 
relatando-lhe as dificuldades do Cotonificio e pedindo pro\lidências 
para minorar a situação doS operários -da fábrica (Doc. n' 17). 

Além da carta que meet4ereçou aS de junho de 1973, o Sr. Car­
los Alberto telefonou-me várias vezes, de Moreno ou do Recife, para 
BrasOia, fazendo insistentes e dramáticos apelos à minha 
interferência junto ao Governador Eraldo Gueiros e à Central 
Elétrica de Pernambuco, ante a ameaça de corte de energia da 
fábrica, em débito com aquela companhia, com perigo de 
paralização do referido Cotonificio (Doc. n' 18). 

lmediatamente comuniquei-me com o Sr. Governador, que 
envidou esforços no sentido de evitar o corte de energia e a 
conscqUente paralização das atividades da fábrica, que seria um 
desastre para o municipio. · 

Interferêdd1 e lntermedl•çio 

Em todos esses casos, interferi, assim como o ftzeram os dois 
citados governadores, no sentido de solucionar crises financeiras do 
Cotonificio e de outras instituições. 

Não fazia eu, intermediação de negócio em proveito próprio, 
nem procurava grupos para adquirir sua emprQa. 

Jdentíficado com problemas de empresas da mínba região, 
desde J 946, na condição de comerciário e, posteriormente de 
empresário, como sócio de uma firma de Tecidos, à qual estou ligado 
desde essa época, nunca pude ficar indiferente às situações dificeis 
dessas organizações. 

Desde: 1960, participo da vida empresarial e sindical do· meu 
Estada: fui Presidente do Sindicato do Comércio Atacadista de 
Tecidos de Pernambuco; Presidente da Federação do Comércio de 
Pernambuco; Vice-Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, atualmente seu secretária. Além disso, sempre fui sensível 
às iniciativas sociais, filantrópica~ e desportivas; Presidente dos 
Conselhos Deliberativa e Executivo do Clube Náutico Capibaribe; 
Presidente do Sindicato dos Economistas; Presidente do Clube dos 
Diretores Lojistas, pot várias vezes; Fundador, e Presidente da 
Fundação de Amparo ao Menor; Representante dos empregadores 
no Conselho de pesenvolvimento de Pernambuco - CONOEPE; 

representante das dasses produtoras no Conselho da Uni_ve~sidade 
ft::deral de PernambÚco. ' ' 

Com toJo tsse passa,~o. sempre procUrei agir, como Senador da 
Repúblka, re'{>res~mtando Pernambucu,, ·~entro ácssa: mesma 
filosofia de ação políticà: como todos nós, aproximando-me 
freqüentemente dos órgãos federais e estaduais, de empresas de 
economia mista e entidades de crédito, na busca de soluções para 
crises eventuaís das empresas privadas do meu Estado e do Nordeste. 

Jst? o que certa imprensa, maliciosamente orientada, pretendeu 
considerar como tráfico de influência ou advocacia administrativa. 

Vale salientar que, ao ser escolhido candidato ao Senado, 
declarava já na minha campanha eleitoral, em 1970, que uma das 
tônicas da minha atuação como representante de Pernambuco seria a 
defesa dos legítimos interes.ses das classes empresariais do meu 
Estado e do seu povo. 

Não seria, pois, de surpreender que, conhecendo a situação 
periclitante do Cotonifício Moreno, revelada por seu próprio Dire­
tor, numa seqUêncía de dificuldades que se agravavam desde 1970, 
envidasse todos os meus esforços para atender a seus apelos. 

Quem de nós poderia omitir-se dessa participação, legitima, 
embora maldosamente trabalhada em detrimento da nossa 
honorabilidade pessoal e política? 

Minha insistência em saber de tais pormenores e minhas 
constantes advertências, claramente consignadas na fita, derivavam 
justamente da necessidade de informações corretas, capazes de 
convencer, em primeira lugar a mim próprio e, em seguida ao banco, 
da seriedade da transação. 

Toda esse meu comportamento evidencia minha preocupação 
em assegurar-me para ajudar, tão-somente nas transações, das quais 
não viesse resultar lesado o poder público. Mesmo porque, as 
anteriores informações, encaminhadas pelo Sr. Carlos Alberto, eram 
eivadas de dúvidas. 

Tal a verdade dos fatos. 
Nunca propús que ele oferecesse vantagem a quem quer que 

fosse. 
Nunca lhe solicitei ajuda financeira para a eleição de meu filho, 

nem em proveito próprio de qualquer pessoa. 
Jamais Sugeri a transferência do controle acionário da sua 

empresa a indivíduos ou grupos. 

Claro que ao BANDEPE, caso apr-ovasse o seu pleito, caberia o 
direito de cobrar, pela operação do aval, uma comissão, prevista nos 
regulamentos bancários, que, sabe-se, varia de um a três por cento. 

Tanto que há uma ata no BANDEPE, constante dos 
documentos apresentados ao órgão de invéstigação parlamentar, na 
qual manifesta o banco o seu propósito de cobrar, pelo aval, uma 
comissão de um e meio por cento. 

O único documento com que pretende meu acusador comprovar 
as calúnias contra mim assacadas é a versão de uma fita gravada. 

Maz o exame imparcial do conteúdo dessa gravação prova que 
.em nada me incrimina, conforme demonstrarei em memorial a ser 
apresentado ainda esta semana, ou atê o mais tardar segunda-feira, à 
Comissão de Constituição e Justiça, desta Casa, a quem já foi 
encaminhado o processo PQr S. Ex• o Presidente do Senado, o qual 

. remeterei a cada um dos nobres colegas. 

Devo salientar que não foi essa a únic;:a empresa em dificuldade 
financeira, no meu Estado, que procurei ajudar. Nesta mesma 
tribuna, em 1974, proferi um discurso. pedindo providências do Go­
verno Federal, do Governo de Pernambuco (: de todas as entidades 
capazes de uma ajuda, no sentido de contornar a situação dificil em 
que se encontrava a empresa Jornal do Comfldo, para que não saísse 
do controle dos pernambucanos. 

E, lembram-se os Srs. Senadores que recebi grandes apartes que 
enobreceram a figura do eminente Senador Pessoa de Queiroz. 

O Sr. Lub: Cnale~nte (Alagoas) - Permi'c um aparte, nobre 
Senador? 
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O SR. WILSoN CAMPOS.(Pernambuco) - Com muita hon· 
ra, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. l.lab Canltlatt (Alagoas) - Neste ponto do diseut~o de 
V. Ex.•, cumpro o dever de consciencia de dar a este Plenário um 
depoimento. Em 1971, uma firma de: Recife atravessava sérias difieul., 
dades financeiras. De Recife, mas cujos donos eram alagoaáôs1' 
Tratava-se de concessionários da Mercedes Benz. Estavam eJ 
assoberbados de compromissos insolvâveis e sob ameaça de perder 
cobiçada representação. O Senador Wilson Campos e eu, amigos que 
éramos - e somos ainda - dos dirigentes dessa firma, fomos a São 
Paulo, por iniciativa nossa, a fim de, junto à Mercedes Benz, 
intercedermos por nossos amigos. E fomos bem sucedidos, felizmen~ 
te. Houve uma composição dos débitos e a firma ·continuou com a 
concessão. Graças a isso, pôde eJa emergir daquelas sérias dificul~ 
dades em que estava mergulhada, solvendo todos os seus débitos, 
recuperando todo o seu crédito c: mesmo expandir·se extraordinaria~ 
mente:. Por essa nossa intermediação, nada recebemos, senão os efusi~ 
vos agradecimentos dos nossos amigos e nenhuma paga aceitaría~ 
mos, nem eu nem o nobre Senador Wilson Campos. Este, o meu 
depoimento. 

O Slt. WILSON CAMPOS (Pernambuco)- Agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Luiz Cavalcante: e ao Plenário. 

Eu disse, anteriormente, nesse meu depoimento, que faria um 
memorial, ainda dentro dos trâmites do meu julgament,o, à 
Comissão de J ustíça, Prometi que a cada dos Srs. Senadores enviaria 
uma cópia e, junto a esse memorial, vai conter a carta de agradeci· 
menta dessa firma e de outras firmas de Pernambuco cuja so· 
brevivência pude ajudar. 

Agradeço a V. Ex•, nobre Senador Luiz Cavalcante, o teste· 
munho que dá a esta Casa. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Com muita hon· 
ra, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O s.-. lhnedlto Fenelra (Goiás) - Nobre Senador Wilson Cam· 
pos, espero em Deus possa V. Ex.•, com seus esclarecimentos, com 
esse memorial que será encaminhado a cada um <k .nós, colocar um 
paradeiro nesse verdadeiro suplício a que vem sendo submetido V. 
Ex.•. sua familia e, por certo, seus amigos. Confiante em Deus que a 
nossa imprensa, que motivada pela própria opinião püblica na· 
cional, tão ávida, la"mentavelmente, por esse tipo de notícia, que 
compele e arrasta, muitas vezes, nossos jornalistas a se desviarem da 
sua missão cultural maior, a divulgarem esses tipos de notícias, q,. .. 
tanto mal fazem à nOssa politização, que são os chamados escânda· 
los, venha a rever em toda a sua plenitude, tudo aquilo que publicou 
contra V. Ex•. Diz1a eu, aqui, ainda há poucos dias, que muitas vezes 
nós os politicos somos privados, até mesmo, da maior remuneração, 
que ê a estima popular, vez que outras não se obtêm na vida pública, 
pois. em verdade, aqui se pratica, se exercita o voto de pobreza e no 
entanto, inadvertidamente, determinados órgãos da nossa imprensa 
ou, muitas vezes, jornalistas menos avisados nos privam, através do 
instrumento extraordinário da Comunicação, daquilo que nos~ mais 
caro, daquilo que. realmente, nos importa sempre, quase que até dos 
românticos políticos, que é a estima popular. Mas, disse eu, espero 
em Deus que a Imprensa, na sua grande maioria, lamentavelmertte, 
não na sua totalidade, porque ela tem que sofrer exceções também, 
mas na sua grande maioria, honesta, venha a divulgar os esclare· 
cimentos que V. Ex• presta, para que possa a opinião pública na· 
cional, a esta altura tão envenenada contra V. Ex• e, porque não di­
zer, contra o Poder Legislativo, possa, essa opinião refluir para a 
serenidade, bem informada com os esclarecimentos que V. Ex• pres· 
ta, com os esclarecimentos que por certo virão, através do seu m~mO· 
ria!, ,Possa restabelecer para o bem da Democracia, para o beffi da 
liberdade nacional, e finalmente, da própriEI Imprensa, que é a maior 
interessada na liberdade, para restabelecer aquele clima de 

confiança, ·aquele diina que·nos é ilidispensâvel, como representao· 
tes ~ó povo. M uitÓ obtigadO ,a. V. Ex f {)9r ?1e permitir este ap~ft~:::: · 

O Sf., WILSON CAMPOS (Petn~mbuco)- Agradeço ~o no. 
bre Senador Benedito Ferreira. 

A minha confiança em Deus, Senador Benedito Ferreira e Srs. 
Sénadores, é tão grande·quânto a minha inocência. A minha confiao· 
ça na Justiça também o é, e a minha confiança nos meus Pares é de 
que será a justiça das-suas consciências que irá julgar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se acreditasse que um procedi· 
menta desses configuraria interm.edia:ção de negócio, capaz de ser en­
carada como ofensiva ao decoro parlamentar, não teria eu proposto 
a ajuda pÕblicamente,-diantedos meus pares, quando em 1974. 

Não foi outro o meu intuito, ao pretender salvar de um·a falên; 
cia iminente o CotonifíciO Mor__eno: pensava menos em previnir a 
ruína do seu diretor, do 'que em evitar que mais de mil famlJias ficas. 
sem desempregad~s, entregu~. talvez à fome e à miséria, numa cld~.· 
de próxima do Recife, na çidade de Mor~no. 

lllltnHiiettto de éiltonio 

Nesse constrangedor episódio, vale salientar que a acusação 
teve absoluta liberdade de movimentos. 

Podia pesquisar a mínha vida e a do denunciante à vontade. 
No meu caso~ fez-se o mais completo levantamento e a mais 

ampla divulgação da vida pregressa. 
No do sr. Carlos Alberto, creio que os repórteres foram também 

expeditos, tanto na Paraíba como em Pernambuco; menos, porém, 
na divulgação. Talvez porque, divulgados certos detalhes da sua bio­
grafia e da sua vida, perdesse totalmente a denüncia qualquer traço 
de credibilidade. 

Por que o sr. Carlos' Alberto procurou registrar, em fita magn~ 
tica, um diálOgo aparentemente comprometedor com quem tentava 
ajudá-lo a solucionar um problema financeiro de sua empresa? 

Por que, nesse diálogo, por ele próprio gravado, há tanta· 
preocupação em denunciar vantagens que ele chamou de .. propinas" 
ao banco? 

Não será dificil concluir a intenção. 
Vira ele, no caso 1 a quase ineficácia dos meus esforços, para que 

obtivesse o empréstimo, ou o aval. 
Aproximava-se o ·pleito de 1974, com a ARENA lutando para 

manter sua posição majoritária no Estado. 
Uma campanha desmoralízadora desse tipo decerto aumentaria 

ou inJluiria no resultado do pleito. 
Assim, preparada a fita, quem procura o meu caluniador, segun­

do sua própria confissão? O _Governador Eraldo Gueiros e, depois de 
eleito, o futuro Governador Moura Cavalcanti, plenamente enga· 
jado ria-campanha eleitoral. · . 

Mas, por que procuraria o Governador? 
Ninguém levantou indagações sobre as motivações de tal 

procura. 
Se toda uma série de criações hipotéticas tem servido à imprensa 

para me incriminar e, aos meus acusadores, como elementos de 
prova, por que não se estuda, também, a viabilidade de ter sido a fita 
elaborada a~nas como instrumento para extorquir a aprovação do 
seu pleito pelo BANDEPE? 

Satisfeita, parcialmente, a pretensão, jã distribuíra ele, no entan· 
to, cópias da gravação a várias pessoas. 

Nào havia como recolhê· las, nem seria mais possível negar a sua 
própria voz. 

s·ilenciou. Talvez lhe interessasse, àquela altura, a destruição da 
prova gravada. 

Ele própri() afirma que não procurou a imprensa, para divulgar 
o conteúdo da gravação e da "carta-calúnia". 

Eis alguns elementos que a imprensa não _procurou examinar. 
Havia o intuito, talvez inconsciente de- uns e plenamente 

consciente de outros, de atingir apenas um Senador e, indiretaniebte, 
a classe política ou o Congresso. 
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Insistia-se, no noticiário, que eu renunciaria ao mandato, numa 
confissão de culpa. · 

Na campanha. de desmôralização, uma emissora de Pernam­
buco- é preciso que se veja também o ex.pediente que foi utilizado, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores - em pleno carnaval, numa terça­
feira, às duas horas da mS:drugada, chegou a anuncia"r, insistentemen­
te, o ·meu suicídío, sem o mínimo respeito à minha famflia, principal­
mente minha mãe, quase octogenária. 

O suicídio teria ocorrido aqui, em Brasília. 
·Não satísfeitos, porém por outra emissora, no dia seguinte, 

anunciaram que minba mãe havia sido socorrida em regime de urgên­
cia por médicos amigos da famflia, por não haver suportado as noti­
das de suicídio do seu filho, veiculadas no dia anterior. 

Por esses fatos, vêem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como s-; 
orientava o noticiário dos órgãos de divulgação: repontava a 
preocupação quase exclusiva de apresentar o sr. Carlos Alberto 
como herói de então e a mim como o vilão de toda essa história. 

As modestas origens 

Ninguém ignora, a esta altura, que a imprensa pretendeu julgar­
me, antes desta Casa e dos Tribunais. 

Não é pequeno o núrnero de artigos publicados, em que se 
procura oríentar o" voto consciente dos Srs. Senadores, inclusive com 
ameaças veladas. 

Poucos jornais divulgaram, na íntegra, a minha queix.a~crime 
contra o caluniad.or, tantas vezes solicitada em tom de desafio à 
minha pessoa (Doc. 11.,. 19} e aos meus advogados. 

Decerto, li comentários isentos, mas muito poucos. 
E. como símbolo, como síntese desse pré-julgélJTlento, quero 

citar um artigo publicado, no periódico A Critica, com a assinatura­
do conhecido jornalista Melo Mourão. 

Esse jornalista, que foi denunciado, ern reportagem de David 
Nasser, na Revista O Cruzelro1 como agente nazista no Brasil, na úl­
tima guerra, diz, a meu respeito, no seu artigo, em A Critica, de janei­
ro do corrente que, sem tradição política, nem por consangUinidade, 
eu jamais deveria ter saído da minha condição de vendedor de madaM 
polUo. d~ um balcão, de uma loja. 

Isto constitui, para mim, um elogio. 
Devo· grande parte dos meus êxitos eleitorais a ccmerciãri!JS 

modestos e a comerciantes que, assim como eu, se iniciaram. Or­
gulho~me de ter sido um destes, melhorando e progredindo com o 
meu próprio esforça e o meu próprio trabalho, ao lado do meu velho 
pai, homem do interior •. de formação semi~rural, lutando para 
educar seus 16 filhos,.. pelos meios os mais modestos e os mais dignos. 
E dos do:z.e que conseguiu realmente ver ficarem adultos, pós a 
serviço da com'unidade, inclusive este velho comerciário e campa-

nheiro que vos fala, que, estudando à noite, concluiu o Curso de 
Economia e de Contabilidade. Destes irmãos, dois· ocuparam postos 
polítJ~os por n:.:is dt' vinte- anu~ em Mina> Ge-:aia e um r, .. ,:!d.tde do 
R~ífe, fá tos que poderiam inlluc.n.ciar o conceito que fez e faz a meu 
respeito o citado Jornalista Melo Mourão. 

"Vendedor de Madapolão", como fui por aquele jornalista 
cognominado, não me ofende. Consegui chegar a estudos superiores 
e, sucessivas vezes, fui eleito para mandatos sindicais que muito me 
honraram, tendo participado, como soldado do meu Partido, de 
várias campanhas políticas em Pernambuco. 

· Tenho também um passado que me credencia a lutar pelo cum­
primento integral do meu mandato popular, pela defesa da minha 
honorabilidade pessoal e de homem público. Mandato de Senador 
que conquistei em 1970 com. votação superior à do Senador José 
Ermirio de Morais, eminente figura de homem público, que deix.ou 
lembrança de luminosa trajetória nesta Casa, e que tanto honrou Per­
nambuco. 

T ai vez o passado desse jornalista - e de outros de igual realce 
- explique uma pretençào elitísta: a de que os Parlamentos foram 
feitos para abrigar somente os luminares da inteligência e da cultura. 

Mas não é isso o que pretende a demócracia representativa. Por 
isso, neste Plenário. atuaram e atuam eminências culturais nas 1ettas 
e nas ciências. E como não devo, entre tantas, fazer destaques para 
não cometer injustiças nern incorrer em omissões, apresento como 
símbolos os saudosas senadores Milton Campos e Nereu Ramos, 
cujas lições de humanismo e de Díreito ainda ressoam no Çongresso 
brasileiro. Todos eles operando ao lado de outros, não menos dignos 
representantes de outras classes profissionais, inclusive a dos comer­
ciários que, como eu, se consideram igualmente legítimos mandatá­
rios do seu povo. 

Ninguém desconhece, por própria experiência, o peso da "Lei 
do Pai .. sobre cada um de riós. Esta é a minha Lei, é a iei que herdei e 
que carinhosamente conservo dos meus antepassados: renúncia, para 
mim, é traição e ê covardia. Renunciar seria negar-me, neste caso. 

Por esta razão, Sr. Presidente e Srs.. SenadQres, mais uma vez, 
com o testemunho dos Srs. Senadores, repílo as insinuações da jm .. 
prensa, que insistem na negação de mim mesmo que é a abdicaçãq do 
meu mandato, o que só faria se eu próprio o tivesse traído. 

Ofereço-vos. afinal, as palavras de Montesquieu: .. A injustiça 
oometida contra um só é uma ameaça para todos". · 

Ao concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, requeiro constem 
deste meu pronunciamento e sejam publicados com ele, dezoito 
documentos que trago ao exame dos meus dignos pares, para que se 
faça JUSTIÇA. (Muito bem! Multo bem! Palmas prolongadas. O 
orador é cumprimentado.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. WILSON CAMPOS EM SEU DISCURSO: 

Senhor PrLsidents 

cor:: o 

to:nei duas 

a) repeli.r, em notn d'istribt:.id.3t B 5.r.~rr·en;,a (doc.l) ,c 

de11uncinç~o caluniosa; 

b) telecrafar ao PresiCt:\nt~ da t•.?.E~·!P.., ....--

nio Portela e a VossD Excel~nc•a (does. 2 ~ 3), ~anifestando-lhm 

1 ' - ~ . ( ?7 I . • . - • a~entar u~ lnquer~to art~ w s~ Lonstl~UlÇao;. 

2- T~at~n~~-se ~~ ~ed~d~ que so se pode e-

fetivar durant~ o f~nciona~ento n0r~al do Senado, porta~to a oar 

tir de ~arço pr6ximo, venho a pz·ast~nça ~~ Vosca txccl&ncia soli 
' . . ... . . ~ . d " c~tar todo.!: as prov1denclas ca:;.:..ve.:.s pa!'a a a~..,Jt:r'2.Cao os .. atos e 

conseqt!ente 

1"01.. l.·m~ ·t ~ · ,.. · t; 3" ·.... "'I 1 1 "nn~tir,·i..-...""·o , :·U ·::1 .... 0 lllJ..!'lnc;e o a,..-. ·_._c:o ~, 1 c12rr. .: . , (,._ '-'· ., ...... ._,_ :d . • 

; 



0126 Quinta-feira 6 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1975 

3- Oft~r:eccr.d·. ~. ' '· 

E,. . .,...é,.,~;, J,.. 1·,-· ... 

fato::; neo 

seja procrastinada ror obst5culos :!'onc.ais. 

alto 
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"'"""~*"·~~o ...... :;..., "" , ..... ~, .... 
ft~j· !"'"" ~~ .. s ........ "" :9,.-s•tl s ... 0;>"0$-
H'I·m• ~"' u'""~•~ • rnt~ u I>.J~~o .:~ 
!:, .... ~o.. ,... ....... - !;.A ... , .. _, <i<>e ..... 
••~1Ud4~ r <> ,.,,...,_, d~ l>.>~= <I<> 8,..101 
<&oJ. tlr, }·~.--..~"'·" ),1 .. ,.,. •• 

"'() fl;>~.dtp<> 11"'fMiiD DC"'-~ \I"'S c-o­
..u..J;.o -.-~ o-erU>tn "' e~•;;o.C 0 ••~t.­
cWC'• ~· P"•<l.ç•o Go l•t-.--l<.,., •~.:os, <•>-•· 
<:14odoo de I"•'"'*"'" eu-. 

-,:,...._.,.,..,;~,.. 1111 <f' .. <h ~,,...u ~" .,...., 
p!etto, IIU ~o bo-.. - l.s<a- c,. t'>nn"'• 
t.u.-.:. S. A. "'' um ~"" -. .... ~~ i> •~~n 1> 
T•c. 1\0='<'<•' d~ i:,.-~ 5.1-r""' ~ ''"''' .:s c:sr--­t......, de (:n""" r.-oal•, """~ b»•~·""" ..,.. 
...,•~• ,.., .. ~ "'~''"· p..~.n ......... ,. é,, "'*....,., ~ 
o d'""" •j• Co ... ~,. !->- ~on> '"'"-'-'•' <"<>">~• 
ciln<~!<> Ja >:..1.\W ~~''- pr:.,s l<">:;lcol. 

~~~~::.:~~.t~:2::~~~; "':;{?.~{;}.:: 
na,-,.•_ •~•,,..,....,_.., .• ,-.~ q.-• •' n.,.,_.,, !>.-·o..._,~, 

O>olo "~''""'·"'"· r:= pr~~<'l''•' p~:.O <':.-~:.-.-;., 
de B.>n~- M.,..~.l......:!o •P"'~•-• ~r ,..,-,a onh 

!!::;.';".,~··~·"'.~;:;:~,~-~~.-~~;:";/:..!'":! 
t>r. ;,.,., .• ,~. ~-·• .,.. <lt·- -o~·• nc;~ dh 
Kr<'!.• ~. ""ll.:do q\.e o -''"' , • .,, ~o•lo 

•~m·~~~~.~~-:~"~,~ .. ,~~~~!;;;''';.:', > .,._, .. , 

~,:~~-;.~!~~7i~!~'·~; ;;;~L~.;~: 
r.,.,. •. ..;~ >!""" """' ""'""'" o;-,;..,11.•< d~ 
f;,an,..p<>. f•>"•• «~,.,..~,l~. 

·,,.,~:" ~c.·l~ •·••• •n .• , 11, u.:-:o C'~ 
~-:-~ • .-,..,a~11~1>u •- JT.c-u• :~~ 
..,.. , .. .~."'<!~ ........ _ .......... ~ ... _.,..,,~ .. ·t~ """ 
'-'~~" ··. •~ ''"»·'' "'""" n~""" r• ~ ''"'" 
~· ..... "•' . ··-: -·-"" ..... '"''" .. ~.-,> ~-· l·•-- -· .: . f\ ... 
&>I$. \ <1<->l">"I.Õ~ ~,.-.~<C <l• ~··I""'" 

r.:.~·:~·:~--~.~;~:'%~,~:·~:."-"·-·-~ '":' 
•:•._-,,-. . .!.·< •-~=- ~--'· '·" '"'-'-'ro<l" 

~~ ·-::'.~ :·:-:·~.-;:;,; ~-:.~--·.~----. :.~.:· >.-<:::;~: 
~~= :-~ .;~, ,.~ .... -::.:~ . .:;..~_-:.;~ ... -.....·:..-~-· .. .: .. !~ ,.. ........ ~-""' <!•~· ,..,.,,_._., .. :-. ,_ .. ~ 
.,.,.. •.•• ~- • •• ...,,.., • .,_,_., • ~-•· cl _....... "'',.- ·· ........ , ....... ~.-~ ,, ., ..... -... ~. "'''q ,_., ........ ,..,. •• ·(>.·• .•• _._ .... . 

~-··" .. ,, ....,.,_"' ..-.~~ -· ,_, ,...,,... 
~..., .... _.._,. ·''.o c ,..,..., , -·' • •.; _ __,,.,, .. 
o., • ··~· :-'•'"·' ,,. '<~··"" •'- ~.J;:> ·• ~• H•· 
~,,. .• ,.,. ,.. .... h, ... ,.,.. ···-· ••• .,.,~ .. 

::.~::~ .. ~~ ·::: -... ~::: ::-·:·:.:. ~~- -.·.·_;~!..-
• -~ =.:.!.:.o· ,._ •• ,_.-- ~- .-:-.:~~,, ~ - -- ~--.: =~:.:, ......... - ............ ~ .. ~ ........ ~ ., .............. 

..., ..,,u.,.-xa.•Ddo 'll..soot '""'" • .,." *'~"'PIO• 
_.,,.,, ~ .. ~ é....,~ lot••u ·~=- ""'~~,.,.;. 
doe """'i>'<''lr ,.., -o6- .,,.,.,,~ <::.~c,..,o .,..._ 
1-t-.1> "'" m~~ u<~"'"· ""'" -­
...,..,"""'~'"'"'· Fu ..,,. \amtotm •• ...-.. ~<!:...­
<;~• a ~ ,,.,~, ... <lo COU>'>U•~'"' h» .a l~.•r•oX~oo 
r ... •~<-• <J.< !~;% c 19~ {"t-J lO "•' fo'AI.OO 

~~;";'~~;;:~i~: ~ ..Z:"'c!~ ~,:";.::,~~ 
~,.:.::·r;;~-~~:.'r~~: ~~:%i~:-'" ..._ · ,.. 

·o .,."~~"' •:cu.> 1<.~ <:<u<- "C~:-II>o A!• 
b<r;o, o .. ~ i>"'l'l''~ "' .,,uO a;o . ...,,.~., po!a 
C'ort,.,,._~~ C'to.fo'-'> DPW .. I H·-~ ür-..ma. 
~~oo~.a· ~< I p<>t """'" ·~~·· G ,-,:~c :~:O) 
do ~.~,.e-=<-n""' p~~.,,;,:c_ Q-"r_.,_, u=>· 
b«n, a<"O=c C""" \- ... ~ opo.<> o H"<<:U• ::2. ~:~:~~; ~:]~~_,;-~ ... .,~·;;...,}.:~~"";.~!['; 
<">:nuc.J-o ~" ,~:or d~ c:-s ~ _, '""' '" -<: '"~'"' 
11"1 <:-'"~'-""' t~=t<>'Ó<>O par<o''"'"'e"·• 

.... d,f:';;:,'%!"'-l.._:-;:'.~~.,. ~"~~;-!!!/'!:.: 
<In • <;~· d~nu·o &. >ll~c.o <l''" .h~ <l•n.t 
"m~ ""'''''"~-· ~~ <:oo ..,~"--"'\ ... f11! •~ !!~=><-<> é~ l:.o10<"0 
do f'~=-r.,-,t:r,~ S.A. IO.:oc to:n " D•. R<>­
,..,,. "" f:•·~ i>or: ... ,. .. '"'''' c.~ "'"""'"' 
oe ""''' .;~'""' :>"<>t.: .. ,.. ""'" " .,.,.._,, r,... 
jot~. O D,_ Ro.,•r. """'" ~ d:qe ~·o 
~,_,,,.._,. :~< •. <., lroo>U ~,-~H" ~;~<':<> UI'OJ 
n~ •-~"~ r.<.:.:o. H<'"'>:r> O"'"• a.."'oa e~­
,,..-.!o:a .,..., o """"~•h "'"'~·<• -,..,. l>ulll 
f~ ..... a r.o.>~w: do. ""'"' 1'..,1<=<>. F:-oo 
""'"' ""~,_;..,. na pr-e ... ~~· ~-· 11•. ~. r·. ~'-' -,~··· "' ""1~-;-e :~ ,.,.,., •• • Jo 
~>r. ~ ...... :~4 Ba.,..., .. CUo>IO<;·_, •·•·.te :u 
~ c.:.···r ,t>d,.,na: "" ,;,.:c•ul•< .. alo­
,..,,..~ ~ .1-

... _ .. -..... ~~"""'".:.. ~~ ~~"'' ;»olot<• ...,:. ''-".-_ ..... ~ '""'·"'~ : .. : ..... ,~·~:.· ~-... 
~·-a o ;-.;~:::O:a l<ll:l'tulg <;.•.<- > I•X•~l .O 
'~' > .~,,~,_,:...., ""' :'"'-~~·.• :;_'-'>H>~ :M'• 
t"• oc.~ E .,_.,. "-"'"'"'~' ,,,_,.,.,~o ~o p·<>­
-~_.~ 'C'"• a ~a,....,_,d•d• <Ir 1'•->·'Ut>., tla ,,._ 
No;> ~·• ~. J:::-_>\f'lo'l "'"'' _,,., (I Pr. 
!'<-~<"·•·> l<u·~•$ l-.,.~, .. ~ ., . .,, ~~~,. 
""'- <'-· c"'"""~"' v.,,,.. ' -- "-- ''"'''""" 
O ....... ~~> HC ·~ !'t :'·o,··~< O~.., ... 

" ~· <'<J'>O;>< ... -~··'-'''· :), ~·). 'I~· o 
t"O <;.•r ., ..... /u..Um o~,-.>",<C>O~ -u:O, 
'"" ,;, ..,,.., ...... l<~D-~• O ,_., ''-• ~·o:<><-'· 
r.~··· ,.,,,~~"' ~--'· • "''"r • «'~r,é• :od .. •· 
t:.> ''"' <a;>o<'ld...,._ 1'.• :"•-.t·.·•·• o;~ 
> IU><l<" , .. ,,_.., clt "<'~<~- <~'"&·""• a:­
~-"~',,,.,.~~" ~"'''"•''''-·'> f'· R<­
m#t.> -·~ K•;o ~..-.. •. ~~~ • r.>.>•:"IH ~,_ 
,.,,,, •• "'"""'. ~~"-·•->: , ............ ~ .. 
!•:.- ~ ........... ....,., ..... __ , ., .. ~.,,.,.. 

~ ,. .... , '-- .. , ... "" .. · ..... ~-·· 
, ........ , •• ~ ~~· ~~·· I.C."• ,-,I·' • :H ~ \'~ ... .... : ,.,.-,\ ~' ·''' ','. 
b-- .... ., ...... ..,-<!~ .... ~·--<. ,J., ..... ~-~ 

• '.... ,. '"'"'. <' > ··-·~ c ... 
r . "" '>' ' ·~--~·• 
'"~· >••' ;.<O.:<• ~~ L•• -, '•' •-"~··~ 
H•''~ '·· • .- ~,...~;,o C::, ~ .,,., ,.,,ü'<, <" 
!J .- - -, ··-·-·· .,.. :1- - ". , 1-A-••""~· .• ~ ,.., - ;..,.-.. •. """' f.,,_. 

"' '"" '"" <'' •e•• > • .,. -·· :-·· ...._,' ... - .... -~ ·- .. ,.,.. . . --~ ...... :. 
.. '· :·:_,. ;·- ~~-~~. '::::~-". 

~ ... , . ~ .. ...­. ~- ~ .. , . 
.. . ·- - . . . . 

~-· ~·- . .:~~"' '' ---~- -~·· ""'~"<'·•"~ 

A.'~m <!" l!'l.r'IIO-d~n:inel-.. "!r,h'-'" 
\1!"1'•'"- f>l:a d<> <::'il<>t:o qUe t.o-rla •;:h man· 
tmo ~n:re e ~naOor Wll!.on CLT.P<>-'1 c 
o .,m,.,.,..,.r:.,_ qtTando a l~n:.a!!•.a d& 
utrn-...at. dot Cr:O 200 n-..il. ~ .;m .,.,.. 
~nw do .. a!.o: ciQ ~m~I:DO e~ Crt :ZO 
m:lt.ôe•. to-r:a s!;!o :orma.l!%-:t.;!a. 

Uao• cc>;~-:a elES»& tia u ... i.,\1 à su· 
cuJ'iaJ C:~ 0 GLOBO ~ .Rl'rH.-.' 0 O:::i.· 
!O!I'!I nlo ac•uc•tna tntllt• ro..u. *-• cl!· 
nilndu. f~n:t>a!,.adu. ruo. c~ t: nem 
e.-e::n!l lU ~e!"r~nc:a. "' "a!or d• •Jv­
da r~<».nc~l;a à c;uapanba do lo-.-cm 
v;·t~a Cem.,.... qUl' ob:."~ !>~ :r.:l "o­
\0$ ou Ulürna• ~~d~ . ..en<1o o wr­
I)<)OJ.ro rnaU ~otaclo da J.-l~nda. 

De ;>O~ do !ll.a e ela eana-d-er;úa­
c!a., o GLOOO ~Da ou .. !r oc:.t:n. • 
U.fd~ -e- <lu,..,."t.o. toda a DOlU 1-Uito o 
Se.llldol- W!l..on C&o:lpOII e ~ell- !!:~ 
Ca::-0011 ·W~<>n, CO:::lO O Go..-c~:-1' 
Er&ldo G:.~"'~'""" ~ o tatv"' G<t--rnado:-
lloa.-a CaY-~e/.Dtl. . 
· O $<-z:oulo.r 'Nils.oa C.,Upo. Dl.o fol 

food•nl•. No d,. ~--- _,.1 .­
., ..-u<!o: ..., C~•.X:• Jk:el. O H~.e~ ...,. 
U••r.o <1'-'u: ~\·oct ••1A OP"~<> -­
...,~~. )>OI' J• l>t>d•""- "'~ f'OOO:r.clo o 1>',_ 
b"""'" do <:•··~~lfo<'o !li t"''!o ~Ih_- ~ ..... 
-n·~ o ..-1>1010< ~.,,,... • l1lol1:.:~ "" -­
o.ll>l~d&h d• ·~...!..& "o e<>O"=Oi.oo K""'ll.llnto 
""' c~:o~i.r.c>.>. <:lldD<io o "'e'""' " .... ~rio """' ................. .,.,..,, .. ~ .. ... :;,_•_ ... ·~ . 
q~~ po~a,.o PtlOJ 1110•-•• • lrr.J>Ontn<». h 
C"r'J )l•'J 1100."" •rio.., .,,\11. " d* <ruftL-...·. 
~r<l•t """' • ••o-•• d•!,.,.u.-... -.."'~o • 
""' utio aa .., .. oc.lor para •"'"'"".,..' •• li• • ..,.. • t•:a .......... _ .... .,. .......... ,. 41 
""'~:na • h r11odld.o.tura 4o .. ,.. t:.a.. a 
<:!,.P'-1"-do fede .. \. 

~c ...... b,,..,_ ntio qur, "" dia ..-rwa-
u. ·:~ Wl .... ~. Jna lOtDO< U!O - a-JDU 
~..,....;,.na tt•n " •«~rto f.n.:. ~ • ..,..,.~ 

- d.:> n;u.ote s:Li <:lo •••• '"~" - I>Ua nh r<nt,.,r o ~ • ...,;,., t .. afl ~:n .....,.do 
....,... c ,,.,,. de ...,loo u~ <:~• " <o s..-
1\0<ll>l -~ .. ""'·~ h..._.. 'I'~~ ............ .. 
con:.r~n no !•llric>-. l..ooel c<:,..lto "-"' ~.R· 
=~'· ~ ,..,__,.,, '"' ""~ ··~,-,,~,.. ... !<1::. 
ele Or>»• " dli!o;::o msn;:~" ,.,_,f'e m'"' '" 
c .!w,....::or •• ._... no luU.h I<>J'OO 1>,..• 

t"l><> ,..,,,...,. ooo "~ f...:e•a, r .., 
l>ró~:-.o Co•*"'" ~o:no :,.,..~. a Canes,.,. 
<!o (',...d':~ f-I'M<W: do a..~,.. 4c l:>t.o<!G <I• 
i't,..._.m!Wr<> S. .A.~ 

'(> !>•~•dar •1""-f'l> r• u~r.., •. _ ç.-.­
H-\ \~1 ............. _ TI ... \ ,.,._.. t<>fdll-' d• 
'"~- O .,~.,;.,., du~ N~"' e paro ü 
• .,, .. ,.,;,.;~, c!r-ote J'ta. A.<f,<:.:o q~e •• au­
to . ...éad ... 1.0~••" ,.,..._.,h a:cu,-.o "'"""'"· 
P<'" o Go• nr.o DUr:,..a: r-•~• :~ • ...,,... 
o Go;e.,.,od,.~ en:do G""'"""· <!<:-->" ~·ou· 
•\r o f,ta ,.. ""'" P'"' ••~ oa:..,a • :>to • 
"'--''o>!~" ,; ~~..-.~w INn m•u po:odor. S.. 
<-1'<"~,.,,., • .,,. ....,.,~o '<"• "''~~•r'.a oull­
"'' n~·.-o,..uu co ,....., p.;or:o r .,,.,n, <k 
IJU·<!,O:o. Di .... _.,....,. ... Go-.,..-.~,ior: cr.ue 

~!" ~~~~~· .~ ::~:~~~.~':."~ .. ~~..;:; 
.,.,.,-.• !~ ........ ~..,. 1-'>·~ ,,.,.,~,.., • ti· 
, .•••• ~·p,o•'<l•ll• d. ""~" "' "'"'"""'-..,, .. , •• <!.. . 

"f><>\• "'"' .,.,..,,. ''- ,......, .......... ·- o 
ç.,,.-,ocio•. ~ pl~''" ~"' >;>""Hd-o. 

''Tw tMh u a.~"" d3 1'-.:~Jo cl• ~­
r.a"'~~"' ,., '"" u.: • .,,::_,.,,.,. ,..,. <> 10n· 
~~~""""- t'~ _,MI>f'l4 p.,-...,..,. l".~tc ""' """" 
.,~_.......,.., u ,.~ • ..,~ d" "'~•1>~ dra:r.J.üra 
*"'- ~_.,. ~·,a•·• ~-·-~~,:-0 • ...... ,. •• ,., l»r1u· 
""'~ • eo'.-0 o.11>tO ..,.,.. \.,.,;.,. 1-"''""'""-d-. 

~'"t~!-"~·v~·;~ .~<!~ :~~.;:~:.~~;-:-·~~ 
u ,,... • ..,., ,.onei•~ q:.~• •• ,..,_ de-.• t'Orr-~p-

S::;~.~:Et~:7i:t~-;~t~:~~~.J..:~ 
'I)~'~' ~r.:l<> ~ C::i•,.l •-,~•<•<> f,,. • .,. 

E~·;:::{;:;r: .. ~~~;~~~ ;.~·~~;:~;~,.;~ 
;~':'.~.:~:'-":,;·;:~.~~h~·~~/:.::·:."~":;;~:::.~ 
, •• ' I="'«•>I.N.. ""• >d·or.n,.,-.•,·-:o ••tu 

~,rf:::~~~;\7i~7Fr:.~s~=Jf;;s:~~~~~ 
~!:. ~~;·:::'~;·f;;i;%,~.~~~.~,~ ·~~~~f~ 
.,-.·:~4'...,:"'';~:~~ ~~";;:~·;.:.;, ..... '- éu-'•'~ 

if:~i~~;~;~;~!!~t~:if:~~~f~~ 
, .••••• .-.,~ ..... l&ó<< ·-·~· ~ ~-~--"'· !.1 

··.:, .... ::;;~ .. '·:.:.. ~::.0·--~. i .. --~-~.,~;: .. !:: 
• ,,_,,, .. - ~· ._,., ·-~~·-"">---:> -~,.-­

,._, "_., ... d• ~.,,,., __ , f''.=~ <r>::·~. 

•• r.>,,~.~, . .., :•'-···· ,. , .. , -~~ ~~~=~· 
• ·~•~ h~• • ~ '· •• t~ L'''"" d• 

c~ ~- .~~ ."'::-~"\;;.;,::·:,. ;~ :---:: :g(.:.rx.-::.~. 
'•"~ .!..! """'~ ... 

"'• ., .... ~ .. ~- ,. ... , ............... ""'" .--= ;-- ..... ,;.,-.. '· ,_ .. ''< •'o:::r•"" ~·-
•• ~ • !<e<~ • • ~;•r:o-

,.... •• l rlt ......... • ·-~· ... ,....., ç~ 

---··'·'·' ""' '" ... ' . ~-·-:'' . . . -~··:•• ·:-
----~·-· . . . ' . 

"" ~ ..... I><'<-~---...... ~...,., .:~ 

t::K'O')n:n:h e<r. c..,. .,,..m ~,..,,,,,...,, ~· 
n:~..n~ u::uo~<lx>~t:.a .:--.. Aaao> <":>e 
d:o:oa a;:.e:ca..; 20 ... u;~-...... or.::,. ... n.....n 
de-.u.s.:.~ V!'MU ttnpo;.:-..,nu-.•. u.c.u~.,,. 
i. :=..;.-~J:;a.;~ ""'""a ~..& t_l.t:o, .,.._...,<::.::­
Y:IO::õt. ;>co: morr.t:~os .:la P:"OP.-:a _, • .,r.:.. 
..,0 • •N.natb dr a:.~ elo ~~·~ c-:-">­
,.O~~;>:co. <b:o.r.>e a ~L-r.p.-r.h•. 

O 0..,·.-~.-ua;IDr ~:~-"-'-:.to":" C&u.!­
~!1. ~~~ q;:~ 11M r.om.ar:a C""~-~­
zr.eh:o ":'c!~; do !ato a.n~ dt r:-.•rço, 
ç:Ua!'l::IO &o..!U!nl.!1& O J>all.c:tO C:~ f't'll\• 
u~. 

- :\tu. eo,..o 110':1 u:n t:.o,-.•.:n (le 
__ !,.,· ;>r•!tro a~~.a-t Umbim r.:a. 
bOI.-fé cl:> S-enador W:.iO:> Co;.n-.;><>•· SM 
Sl'T'.a a aeu»ç-i.O Lso•~• e1 .. u:r. 1<At1•· 
l!".•l q:;.e ::r.e. leva.-a • oonel;z.~ 
ar-unA"". 'ôlUDC>S u~rar <1• rU:lU.&• 
ée4 c!a.• ,;!!::;~=.:! ... <';.>~. ~~'l:!::l OI' 
p:v:>r,vs ;or::.a!.l.. u:c.;..:r: ~:',::J v:o­
:r.co:!aa ;n~ to.:.<:.s OI' wto:n o!.- H;l."­
nnç.a O::trelamea\e .ln;u~- daH 
Mow-• C::ualet.nU. 

E-o\Mo Co P•- S.A.. ~- ,.._. 
~n~o o ~~•i<'l~- po::a o~· M~n-., ~~"-

• "'Com • ,.,...... ;.:-.•W:eD<• ...,.. ..,...:C.CID0 • .,.,,... ... """';r""..,."' ,., ... ,,... ~· .. --~· 
oi<!~~·~ ~., UOr<;._-~ jU"l\UU~:- t<:>:D • .Ot­
r<'~~f'~ c!ftol!,. ....,. ....._.. .,...,._r "~"' n Cb­
ton.:!i:.o )!.,, • ...,. S A., o:~:•~-<la ""''" '""'• 
• d.l~ ~ .. Jta;c:lfr ,j, 1:.0<:.:. ~"'·"~" c.;~· 
c.'"'e-.:<> dt> ._..,J.oo!~~o c;u~ e~:·o;,,._ • Co,_ 
u~-. d• Credlt" .W~"'•' e o c,.,~ 
·'>f"ft.~ ~.A. 

·r~1 ~"~ .11 ~ ... u.~r.da d-• n-.. An-
Uinlo PiOl<> J<,o,,._,,_. ""' o to.. l<>Joo 
Jt-~ e U p:-eMo>U ~<> ~o-·.:.~ IW .. ~~-

r::"::'!'.:,..=",:"...,:' _.~<:;':':,.!';'~~=:~:._.!• .!:: 
u :<>=> u~ do~ o s.-.,., d~ i:oad~ C:• 

:;:";;',~"'·~.~,:,:,:-r: .. ~~~-~~~,.~::':~ !f; 
ca.-..,:z-a ~· C...o.i•~ L>;.oe<-': e ., Scr:.~o< 
\1i,'f•<><o <:.., • ..,,_ O Or. "'~'-'"·" l'!r.<., .;.,. 
f"" <0.:1." <;~ no<!• 1>-'-<lo:éa :•-'"'' .,_,. ,. • 
UT ~~,,.~ .._ p:-e>~dtn:..t ;-::- a;.~ll<o• 

dr .. .;.«r. 
',.Ho'vt PI"OC'~~r <> lo-~~~n:.•-W 4 c~o>. 

J<.•.t .•- .•:~~~~ C•-:·.~·:• <- <:.o.::.;;;;:< .;.o 
~'"'·~ • ,,.., • .::~,....h ~· <:,.,·~c_•..,.., }!.,• 
ro-~> S A. O GG-,.,,._...,~,- Y.o~;o 0:<·.-•i· 
dn<l <i,. ... n><l• :--.<t~c :<"<:..,.,. """ .... 
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adn1rte denúncia no lBandepe 
C 

. . K_, fi. ·. 
. ucsros tena ou~zpo a 1ta 

R•.d'• - Ses:undo a carta de oito vcrn;(dcir Eraldo Gueiros, tocando·lhr a 
páctnu tnl'iada pelo Sr Carlos Alberto {I ta. cn4e ,r a. vou uma de suas en\revtstu 
ICennu ao Comandantt-·Interlno do lV com _p Senador. O G~owern'a.tiOt de.lt.o. 
E~r:tt.o M 11~ e l!.t \}\lttll>ro, o S!m.-dor Moua~ C:w::lc::nt_t, q::c t..!ru!:l:!nl t(!'!a 31· 
WU.SOn Campos condlelonou a liberação do procurado por ele, \.trta tUW que na· 
de uma fiança ·paro o ,;eu cotonitido no da poderia fazer, pola era "covemador 
Banco do Est.ado <te Pernambuco a uma (le tato, mas não d!" dltt\to." Estas te• 
bola de Cr$ 200 mU, equivalente a m vel~&* est.lo eOnUdrur. ·em. o;,~.tra. eaJ"\a, 
c!.a. optr3ção que deseJava rater, e outra onde:expllca os acontecimento& a amJ .. 
parcela de lcUal \'alar, que poderia ser iO.S de, sua ·confiança:, ·a 'quem ptde que 
"'catada. em pap.mentos perlód.lco.s. Os procurem as autot\.d.a.dt!s euo lhe s'lltt~ 
primeiros Cr$ 200 mll ·str\a.m utilizados da aliO.. 
aa campanha do tllho do Senador, Sr A\é t. nolte de ontem foi lmpossivel 
Car!cs WIJ.wn Campos, que se eltJeu conserutr...se aeesso i. fita. da- con.vert.a 
çom S2 n1\l "'fo\t.l.) Plra a. Camara federal, mant.lda entre o lnelu.strlal e o Senador, 
sendo o mW Jovem e bem votado da q11t, Do momento, passa a ser o prl.ncl~ 
banca.l.!o:a. uen1Sta. pai elemento da eonlrover.siL !rn Recue, 

, O lndust.rUi tUa ter procurll,do ó Oo· l.nümt!"'' pessoas .~lll ~~la ou,-ld~. 

A carta aos amigos 
,.Como medido: de :prtC(IUç!lo e COJA o 

objellro de prcnnlr e J/zar rtsponsabt~ 
Zfdadu t"lW"G$, 4tse1o .eomuniC"4T~lhe a 
oeor1'ir.ct4 ele grares aconteclmmtOt nn 
QW:e, n01 últimot mese.s. tJl·1t1e entml~ ..... 

Como i do C071heclmMto geral, a&· 
- ftlml o rontrole tEdonâriO do COtard/icio 
- Morena no «!UI ·de J970. Dessa do:ta ate 

hoje, tenho tk1enttoMdo um eator<;o per· 
tmaz no sentido de reorflanfzar use e~~ 

· tabelecimento tdrtl, 
2'emendo grandes di!lcttld(l(kl, con· 

1e_;ul elevar a SIUI produç4o. Em rekz~ 
(do ao uu o-perartndo, /o1 J)(l.f.Úl?f"J um 
amplo entendimento, &olu-cfonandQ nu· 
merosas- reclcmaç6u f2 miV em traml· 
tação ·na Jantas de coJ\cll!açdo e Jut­
gaml!ntv. Af11da C011t o obi!!tivo de 4!· 
nPurnr a: harmonil'l e11tre o ca'!'ltal e o 
tttJb4lho t d.e gara11tit t<~IUt.Grt:l conãi­
(des p.attJ 01 nnr;regados-, a direção da 
cmpruG.posribilitou, em có71tt~nfo com o 
BNH. a aqut.dç4o das casas- em que re~ 
lf41111 os lftll optrtirfol (CtrCtJ ele 1SO 
eastLSJ, Afr.du como contrHml,ll:o ao de~ r umw!tltmento do municlpio anele t!td 
s-Ituado o colQni/icfa transt~rlu para a 
•dflldade, o controle da empn!3U idtlô· 

1
1 nlca, _ para duta jorm(l dar d cidade 

me1oa de comun!ca,ao com o pab. No •e· 
tllr de educaçdo, o coton11iéto doo~ d 
/'"rejeltura um girnisto tem functonamen· 
tO! e um 'erreno para ca~truçllo de ou~ 
tro educan44rlo ftambém em tunctona­

i{: 1M!ItOJ, 
AJ!n10 para seus compromllsoa e 

oWtgaç6e1 trtbutdrlas-, o cotonl/ícto 
S:' mantitlha rigorosa pontuclídade nO$ 

seus J.IIJlJtJmtntos. • 
Na qualidade de uu dlTttor-prn\· 

}l" t!ente permaneci s-empre COJn dedicação 
de te-mpo Integral il 31ta direção, s-em me 
tJUSentar do pais-, sem. reaU%«T vlo.gem f ao utertor, sem etrtufJr gruto& peuoaft 
supérfluos-, ad-otando uma linha de mo­
rkraç4o, de equUibrlo e de economta, 
Apnar de tudo Isso, o cotonijicto não es~ 
oeapo" õ. crise eccmõmlCO·/intt:ncrira em 
tue se debate a indtbtria U::tti nacio~ 
uaJ, Diante deua diJicúldade p!$1teef 
am tlnuuetamenCo ao Banco do Brnai! 
e 40 Bandqe. Tendo s-ido a-pro,ada a 
oprra.(jdo pefO Bandcpe. sudtl o anda• 
mento do que havia p~!ttado 110 Banco 
do Brufl. A.conteceu &flrpreentlentemen~ 
k qae o Bamlepe pauor1 a procra.ttlnar 
a t/eUvaçáo do /inarrcra.inrnto aprovado. 
lui entdo, -procurado em minha re.tidên· 
ctct. em. Moreno, pelo Stnaa:or Wihon 
Catli,,S" que se tazla acompa11har do 
Dr Romero do heJ,o z;arroa fdirelor da 
Coi"tt:ira de Opuaç6e3 Espec\llb do 
BalldtPeJ e do Sr João Cola~o . .t>lztndo 
ler um conrpror!lluo 11 atender, o Dr RO• 
m.e,o attrmou QM o SeHador Wibotl 
Campos ficaria pata tratar de autmt~ 
dD meu lntertue. 

Com a rettraC:a das vbJtantc$. o se­
tlador W. C. fnicíort 11 diâlr;go Com;n·· 
uut<us , .... u,~ lii!!tno~ entmitr.r. Em ãaao 
momento o Se~tador W C. dlssf! ttr co· 
nhccimento do~ problemas da cotoni/icio. 
11 depois de Indagar .te eu me <t!&plln.l'Ul 
a vender o contwlc aclo11árlo do coto· 

'' • oHT11f te.:rtualmrnte que o Ji· 

Uber<Ulo 'lltt:dtantt: o pGtJ(lmtnio de- vmll 
bola.: Em seguida me dlslf'e que neces· 
'itav11 ·do meu apolo il C!lruildatura dO 
aeu fltho cartot WU.tort ~ can~aru Fe-­
deral" e de üm11 ajuda da tmportaneia 
de cr• 2(10 mU (duzentos ma cruzeiros-/ 
para "fruer lace d! desp~ et:tm. 11 çam. .. 
pa11ha eleit{}ral, dQ seu (Uho Carle~~ Wii­
'&0'1'., 'J)()dvulo euo. quantta -Wt fornecida 
em parcelas de CrS 50 mu ltlnquenu 
mil Cf'"UZeirosJ. Atordoado-- ccnt a propo.s­
W. de: 'I:Otn11Ta. elo eontrolt aciOnãrio dO 
Cotoni/icio Moreno e torrz ·a propt"'s-ta dta 
bola, respondl·ll&t: q~e biG pensar" e 
depo!f ·o procur~n:fe. No d!(!. sepmte fUi 
ao BandeP~ em ç:mr.panhla d<J- diretor in .. 
du,bial do cPtoniJicto, Dr &eb43tl4o Bar• 
reto Cornpello talat eom o Dr Rom.ero do 
lltQ"o1Barros. pa~11 Jet~tlr do. mo?smo $t 
hollia algum prot.lema com o nono pkl~ 
to. Fi.qild •urpruo, como taf!lbtno. o Dr 
Sebflstido Barreto ·catnpelio,' fE711 o.t ab• 
surdos ordatlld~ pt!o. dlrttor Bomrro dtl 
Rego·Barro:::, O firmou o inesmo Qlle a tUA 
coml#lfo t.!cnlca hc1:!(0 enccntrado di· 
oertof> '!rros no noaso -.n'o1etl>. 

N4o qu.tro ~er mau utenso. ;iof4 vo­
« e.atd.la. par de todos- os Jatos; vtltQ q:Je 
lhe en!reguet Ullt4 OÔ!liG W den1lmi~ 
'jelta.t aos- drgdot dé srgurança, e ao co­
mccndante do n· E:têr'cito, Gtlleral M~lo 
Mo.tos;·'e tamõêm de ter rn.Ostnlclo oo St 
Governador do Estado, Dr Eraldo Gu~f~ 
10!. A meu t'l:r, o GovtrnatfO, pecou p(1t 
o111iul.o, f'(IU (oi o printdro a. ~aber cte 
tudo e depois tk auvlr a tlt&. na o>ttlll 
ut-4. IJt;llvadO-. um dióiOQo f[IJlntldo ~r 
nUm ~ o senador 1VU3on ca.mrxn, su« 
Ercel_lnela, o Governador, me pediU 1)4• 
ro nd~ dillUipar tal documento ta fitai, 
pois 3irla um· escandalo fiara Jet~: Çlorcr~ 
110. . • 

· • Enl ton5t!Quénci~ dOI rumores- e171 
torn~ -~a cusu1;to, receW urna (r:tntaÇG­
p()r vfr tele/ónlça. Cama t~n/l.o COIIhtti• 
ntento de QUe o Sr Ail.IG7& da COJ"ta Lima 
e um do! comp<n!eflles d.J pr.tpo que pre• 
te71di1f .. Jrmtamente com 1etu amigos R"· 
mero 4-o Régo BGfroS, WibOn Campos-, 
Maurfcfo Felliande&' res-te az:oartcla ccnno 
sócio ~capitail.ttcJ ~e /lorntld<l Ulte, ~~~­
quirir .o controlt 'Geiomirio do eolorli/1· 
cio e sabendo igualmente da 1114 c:lta 
pertculosldadt, e te11da em vtata a ura• 
r.íd.a" ,do auunto, e1tou. wnscte-nte d(la 
tUCO$.-: 

At".rim podendt:) a qualquer momento 
s~r vitlflta de um atentado (qu.er prcl* 
stta1 ou acldeulalJ quero relp()ll.ta!JU(tsr 
"' senhores Aivaro Go11ça1ues da Costa. 
Lima, Wll$011 CampO$, Romero d.o R.ésJo 
Barros,- M(H'rício Fernandes, r.omi!do 
L-eite fdttepo.d.o do TrabalhO), na hipó­
tese de colleretizar a ameaça d .minho. 

""'" JtOQO-lho. a gentuull de-. s-e algum 
mal me aCOIIltctr, /tiZtr chegar a pre· 
~tntc carta ds- autVTld.ad~ dil pai.s e a~H 
ôrqdol dt lfivulgOiçdo ffA]ltfn~l!.'. 

QUtro salientar qu!! fi:! lpua!r.:errt~ 
t;. t;;t.; ;;;.;;; :h,: .:.;,;r.:;;;;, a .;;:;;[;~.;.; i}.; ;~­
tetra conttançtJ e tdoMtdatte. 

AquJ me dnpeço, envtando~lhl um 
10r1e Ubttu;o 

do 11mlgo 
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Central adn1i te denúncia :no Bandepe 
Trechos da carta ao 1fl Exdrcito PBtslOF.NTE ACVSÁ 

J:.m.-serulda, c!ereceU: uma expllca~áo du neco-­
cla~6e.t ~mre a cart.eJra dll crédJto tspecl.aJ do baJII .. 
co que presldt e o Cotorllfteto Moreno, de propr.lt~ 
dade do lndu.strlal· 

- Quando o Sr Carlos Alberto Menezu asaumlu 
o CotonJI1c.W Mor~no. en~ont.rou-o em dlfieU altua­
çio, Qll.s au-avé.1 de empr~tlm.os, illcluslve na FI­
Qame, tonstgulu, nos anoo de lti7Z e 73, utabllllu­
&r, .sub.stltulndo a; velha.s· miqulnas por out.ru rno­
clerl\a.l. ContUdo, di!Vldo à cnae do pttróleo, as ex­
~r~a !oram au:spensiU e o Br Car/06 A!IM!rto Me­
n~. fl;eou fttn poder saldar aa divldu wumldu. 
Recorreu enU.o ao Bandepe solicitando uma fl.alll;a. 
de CrS :O mllltóu, P9l.!: pretendia co~lr um 
tranl.li emprêsUmo no exterior pau,, fazer frente aos 
compro~ que Je t.ornanm inadlbeta··. 

'- Natura~en~e, · coRtlnua o presidente do 
B&mtepe,, tomos obtlcado.J .fi bzer um prohln40 e.&:• 
~o daa· reala eondtçõe.s do cotonlflclo e rtmoa que 
o bahCO 11;ã0 tinha polslbllldt.de de usum!r a t'fan­
'a -pedJda. J>cT luo, uredlto que o Br carloa Alberto 
est.eJt. quen~tdo lnerlmlnar o Sr Romero do Reco 
S..rros, junt.am.,n~ com o Senador Wtlso.a ClmPQ$, 
como,. o Br Romet'O fosse e&:paz de ~rmlttr ou nlo. 
por .st.-6, a Uberaçi.o·da quantia JOUelte.da"·. 

V!IZO..WO EXPLJCA 

Se~,undo o er Olavo MellO, delegado "do Banco 
C,n~ em Jkclle. ln!otlrl.OII. que "'tst.anm ;aendo 
rtallstda4 IJi lnspeçóe~ a.tlual.s de". rotina no Ban­
depe, quando fomos su,Preenàldos com trrn:& dentin­
clt e no momer.to trabalhJmOll [IAra apurl-Ja. Nlo 
all-bem.,., alndl\ 11e uta denUncia tem ou nlo pro­
ce4ênea; ... 

A~ do laconismo ·eompuen.slvel do delqa. 
do, lntorm.ações obtidas no Rio confirmam a ex~.$.. 
t.inela diJi lnve!!Us:açõe3 envolvcnd~ diretamente o 
Sr Rrro Bamu. ao nasmo tempo , .. ,, qu' se admite 
a Ylntulação direta entre o~atas~m~nto ·da diretor 

'e· a denúncia. O pedido de 11«!nça para tratamento 
de taÍidt. no caso, strla um.a tórmlllt !Jollda, cspu· 
de permltlr o Inquérito sem fllrlr preclplladamente 
a ~puta;lo do Sr RetQ Barri)S, ua hipótese de .as 
acwaçõea serem t~•~~· 

Cid JITOC:IU"ado ern minlla ttjJ!fincla 
VJJ Jrore11o pelo Se!lttdor Wibp,t éam~. 
pOJ q11e 1e Ja;.l~ aeomJJanhar do Dr Ro­
ntrro <f.o Riqo Barro~ e do Sr Jo.io Co­
laço. COIIVt~sa11101 iObre diVtriOJ ' tll~ 
ttmtos. Em dado momenCo o Dr· R'C'Her• 
d4Je ter um cr:nnPTOmiuo ao qllal não 
poderlo. 1allar, porim o Sctwdor WUtoll 
flearlc comlpo para tOIIVtrsar ;zl{lltlr!f t:l·. 
lltri~o.r . . 

TIO~o~et 4 aós com o Senador. (.,.1 O 
:;en4dor tnUo vu dl!te: carta• Alàuto, 
o .lefl prtljeto IÓ lt1'Ô aprovado Jlelf! car~ 
UJra de Cr4!1UlO Especial se Você dtr ~mlt 
bCIIa de l"- sabre o valor do Jlnancla­
tfl6fllo prehndldD. Quero fmnbt!m '6Ctrtar 
COft 'COCE, an apoiO t\ <:attd!da.t.tltll do 
meu. tHho Ccvl01 Willon para depul#do 
Jtdertd e. ta.~nbêm. tnno. cJurla paro. a 
cttímmnha no 11410r de cr.s zoo mlt tor­
nedde~ parce/4dam.ente. Flq~ei strr.Prtll~ 
com u. JlrO])QSta do Senador, porêrn, dfS­
" ao mermo qKe trio edud(lr e que den­
tro 4e ttlgrtru dilu Jh.e darlo "~ rts. 
J!Gilt.". . 

No d:ill stplnte /UI ao Bànd,Pil (.!"J 
(}Ir Romero m~ me dls3e que a Comu~ 
J4o hatlia achado algum err~ no nono 
pleito (..J .Ruolvldo este probti!'m« (_,, · 
urgi& nooo unpane 1-.J JtuoM• entdo 
/fd41 com ·o Senador Wilsoa campos; 
dJspoato a aceitar 111a proflO'Ita I-> No 
d/4 UqUint#, Pll fllltOntrd C'J711. o•SIJIC&~ 
4<11" 11.0 Ora.11~e Hottl. O StTiadl)r enMo 
ttle dis~t.: toCI e~tJ apetrtad& porQilll 
q11.er t .. J Pedi enUlo ao Senador para 
aparecer em Nort"no a""liJil. de t!Certar~ 
JfiOS o auunta dd propina e da cand!; 
~otrms tio ua /tlh.o 11 deputacl.o tederal. · 

· 11Ít manM dO tUa. Jeglllnte 11al dlll 
CU$!1 1o9o cedO pnra nó"o tecew o Sena#­
dtlf". IU/.tel •m r~co.do c01n o vigia ae 
minha cua que ~e o Senador apare<:n· 
1e avlltliU que ,eu 1ne encontrava no: 
fd~riCD. Ul1fl comigo tun gravo.dor e 
indo.let 'riO rnew qlscritOrio, a /lm de gra­
var o aftílogo mantido emre mJm t o Se• 
iu1aor, par• que .no futuro tosse preciso 
mo.tru .llP.I ôrgãoa JtdCHIÍl e oo '!)rdpntl 
Gouüm:i coma Jimclona a CGrteira de 
Crêdlto J'spu:kd .<do Ba1~co dq Estado d~ 
1emcn1JJ)i&co.w · 

··o Senador apareceu no /â1Jri.:o1. 
Gravel.toda .a conversa. t:lref vãrla.r té: 

·Pia f da Mo. O dcdf110 dest~s côj}i.u e 
para us autoridades de:te pa1s. Acrc4llo 
Que as qutoridadu federais tomarJo al­
,putnà medida, poí~ o Gope111o estfdua! 
Jillda Jc;,, a1lcnas o Oover.nador Jral~o 
G\t-e\ros, depoís d:e ouvir 11 fita, me ped1u 
pah,z ler. cal)na e ll(io cuvul~ar o do)­
cumc:ntG e11~ nwu pod~r. Se .compromdc!l 
conilgo Q!l-t: mq11dari~ an~tli~ar ttovamen-. 
te o pleito e. (i,llrovar <U tm.ecUato ( .. .J 
Dois dio$ depois da <;onver~a C?,Jn e Go· 

·liCI"ltlldOl" ll. il'!t.\(0 /Ot {lfl'"01/Ciftl • 
Fui. tlltâO I'J1' Bundepe ter 11111 ~11t~n­

dJmndo com o presidente!> Dr. Anto1tio 
P(re(rG. rwto. Fiz uma r_.tpoa.çllo ao 
mesmo da situação drif1!}tl_tica tnt Que 
tslat;a flvendo a· empresa.: im;lusit;e ,« 
eda alt11ra com Wultn protestad(Js. '': 
tuaçlip ttram.titfca 1,:riac(a pela. "tabclinha 
Wilson :z; nou1ero. D_í$St: ainda ao pre:tt~ 
dente gue dtl mc.sma. mcmrira que ntes 
doll corrupto.t tinham procurado e:rtor­
quJr dinheiro da mlllhq empresa! lhe· 

· mnt CQf/'1 tlivelfSI!S firma~ ;ue tn:era~rt 
•eus proleto: aprovados na Carteira d.e 
Cridlto Especitd". 

Re1t;1Jvi ,,focurar ·o Governcdar _eld· 
to: Josê de Moura Cavalcanti e t.tpl1q11el 
ao ntesnto a: "gfntle suuaçào de Colt>l~l;l.· 
CiO 'Nonmo s.A. o G01!errtador IIJottro 
CaVQica:rtti 11aàa pôde resolver p/J_r UI 
Gov,rnactor rlc fr.r:to mas ndo d .. cltr('lto 
t :me pediu que procuraaae talar tom t 
Go~ernudor Eraldo Qu;etTo• ( ... 1 Prorore 
1W mnmo dia a Oot'ernal!or ,Er(llt,!o ~~d· 
ros_, 0 meam!) $t: wco 111ravcl 110 Palac~ 
Porirn 111r0 me recebeu. Ped(u que eu I · 
lane corn 0 v1ce-Governador Barrete 
Guimará.es 1 ... 1 prom~teu levar. t~én?~ 
ao Governador e Com~r tu prm;ulcntJtJ, 
neceudrlas . VIl!.« o nao techa!nento d' 
fábrica, ,lenhuu~a providência /oi toJDB• 
à (I" 

···Em tempo _ Quero te.'lsntuar ('UI 

os d•retores do flt.mdepe; Srs D_r Aneo: 
11w "pereira Pir~to, Dr MorDi:. Pmho, I?• 
Hélio de As~ís e Dr Aureo Brnbll.'y. sac 
homen~ àlduos .e hanrao:tos, que ~·are 
mim merece111 taaa r~speilo e cort~~ldtra· 
~lia" : · 
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c> .. , .. , ....... P.r:·c.fcito de 

l" :.1~~-d. to:r.:.:tr:' (:Or-thec:iJ:t.Cnt·o 

r-·-:"'·-l'··.~-r·.·-..--.-. __.,_,.,_ . C· ~- .... ~.-7{---·..,.._,-; 1•'··· 1 "-··-,~·.-l --'-·---~l._ •• J..~_,_._ '-:!.--<•- 0 .. o (.._._.•.,...:.. ... .lr ___ o __ ~ ---~.l S/A ~travcssava~ 
? 

f~)!:':;~uJ.Q. pa:r.'J ~-~:lva_r. a e::::presa. 

-.-::~_,.J:,-:-_--: .. ,_.,.-.-,-,·-··•:, .. .-.~o.~.:· , .. ,,~..;:,-i.--. ~-.-1 ... -~::l~l a~ 1,...':1~.;.: des:)c- ... -- - - J. ::.-J_•'-.:• ... ..,.,_._>,__·,•. ~-·•• ç-.-, -'--t.<:-~..._,-, <. ,:_;, .1.--Jl ._'\ •I.C<-.1--V U .. ~· 

cor.~.. 

estaV'3., e 

.:.t"~í-.;i-.1a.d~:: i:.ercntc â minha ou.a . -

l!lantiVt.! alguns con·tatos com o autor da 

f'_-1 r·.,,~.~. < •,'ft·i·,c-, C.! 1·1··.•,' .. ~;·.•-.,·\a•.·\n f~.r OU~ O c· r~4- on>f~C.J...·" plC'J.. te;:;r·~ - • - - - - - .. - ·~ •. ~ •• • ~ - - <-
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banco 

r: i.dt.::-; :-'. : .. :~ q:·.CT 
. ....-

~-:--:_:jt~.S ,_: ::~ '."l :.:..c.:t.~:.J.::~ ü::: 

tlll r•elatÕrio cÜ"Cunst",,nciado das :reais condições da empresa e das 

gar~ntias oferecidas, além do atend~~ento de outros requisitos. 

Trunsmiti essas exigências ao sr. Carlos Alberto, no mes de 

jt:'::ho de 197t~, sendo e:;i:e o Último contato que mantive com aquele 

empresário. 

Posterionnente, tomei coru1ecimento de que esse pedido havia 

sido negado e depois renovado, com redução da fiança para Cr$ ... 
12.000,000,00. Soube ainda que esta Última fiança não chegou a ser 

concedida, porque a runpresa ·não atendeu às exigências do BANDEPE. 

Não é justo nem ·razoável que o caluniador pretenda encobrir 

a sua incompetência na direção dos negÓcios da sua empresa mediante 

a utilização de processos calun~osos, visando a comprometer o meu 

e ho~~ü pÚblico, digno ào mandato que , .. . -4c.g;l. tl.-

mamente conquistei. 

No momento, cabe-me apenas repelir pUblicamente, e com a 

maior veemência, todas as· acusações caluniosas assacadas contra a 

minha pessoa pelo sr. Carlos Alberto. P~·omoverei, em tempo hábil, 

as medidas legais contra o caluniador, perante a Justiça Criminal. 

' . 
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Tenho a ce:r:>teza àe que o pronunciamento fi..•a~ da Justiça 

nao decepcionará os meus amigos, o meu Partido e os pernrunbucanos, 

confh'manào' assl.m, a lisuraeJd~ / ~· ír:,,n ent. o co~o 

h~om pÚbli=· il<V-4 'I "ilflY'J:·:;I >}c 
. ~tfff;_tt/M. 

cid:idão e 

-------··-, ___ ..... --
C:::..-"-_._... 

' ·ao a8Bv;;t.J e lutarei sem de::faleci·t;~:-·!i.to -::t;: que a verdade seja 

-restabeleci::la. e a Jr.stiça prcualc;a n'l :~~:.: açao saneadora. e 

~'iti'IY.l contrt:l o detrator. 

_J.r..t>.i. até o fio:J, com serenidade e c!etermtn.a.ção, dtsposto a 

cons iáer::rr como .c re.tÓri os no ju.lga.~:eri.to da minha conduta, t orlas 
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-.·)-.-,~ ..... ,~,-r. 
;. J ,.~' j .t ..... ;L ..... 

'five citado ·o meu nome, em declaração do Senador Hil5on 
.. . 

C<:mpos, i\ Fr>OJX>Sl.'lo da denuncia WE'.:i!'lulada na imprensa, pelo Sl'• 

Carlos AJ.berto Henezes, Diretor Presidente do Cotonifício More-

no .• s.cdiado em meu município, onde t:raballHH2 mais de mil operá-

l"'ios, dele totaL"nant~ dependentes pal'd a. sobrCvittência de suas 

famílias. Tive conhecin1ento, por interJilQdio daquele seu diretor, 

das dificuldades fin.:mceiras que aqu~la empresa atl~avcssava, pon• 

do em risco a segurar1ça econômica. de centenas de conterrâneos 

meus, e, como P..cefei·to do Huni~!pio, senti-me na obri.eaçiio de e vi 

tar, se possível, Ufllil.crise capa?. de prejudicá-los, com a cessa-

ção de atividades da eJIIpresa. A pedldo do sr. Carlos Alberto Ncn~ 

zes coloquei-o vã..-. ias ve~;"s, em contcito com o Senador viilson • • • 
Ca'l!pos • presendiu.ndo as entrevistas à os dois, era que se analisa-

vam sugestões para debelar a crise da empr.•er.a. En, nenhuln desses ' 

encontros, em que era patente o esforço do Senadot' Hilson Campos, 

no sentido de superar os problemas do Cotonif!cio, para evitar-.se 

o desemprego daqueles opçdi.r•ios, ouvi qualqu"r proposta do sr.Car: 

los Alberto l1enezes, no :;;entido de oferecer vantagens fi_nanceiras 

a quc.._m solucionasse a crise da sue. empresa. Igualmente, o Se na-, . 

dor WiJ..son Cu:n.pos, nesses contii.tos, ja'liais sugeriu qu;:üquer tipo' 

de compensação, mesmo polÍtica, pelas suas sugestões e interve-

niência. Aliâs, todo meu interesse, no caso, bem como do .ilustr•e 

homem pÚblico, visava, pura e simplesmente, -a evitar una cris~ ~o 
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. .,4. ~ •. d - b . 
c~al em meu Mun:t.c~p:x.o, corr; tuntas rarr..;.l~a::; cl~p~n ent<'.s da so r.·ev:t 

vênd.a do Cotonif:i:cio Ho:r>eno. Esta, em nome da verdade, ü nossa 

deslustrar ""'s tr<1<di9Ões do nosso Eataclo • pr•ooi.H'•UJdo f'"rir· .._ hon<>i'f\ 

oilid.;lde de um dos nossos n-.ais prestar.tc~; homens pÚblicos, 

Ti3mb~m ê.de meu conhecimento que o eminente GovcY.aado'I' 

Eraldo Gueiros promoveu demarches, riO sentido d<~ evitar o feche,n,en 

to daquela empresa, r.o que foi secundado ;>ela ciireção do ilAHDf.PL: ,ú 

partir do plei 1:0 do sr. Carlos Alber•to Hcnez-=s junto i:.q'Jele estai:>•~ 

lecimento. 

El'a tudo quanto me sentia ob:r-:5.z;oóo, :;:omo perna,":lbucano e 

Prefeito de Noreno • a esclarecer, c.cr:.0 satisf.:::ção 

ca e como testemunha cl<: mO'I'clióade administru.tiva c da inatacab:iJ i 

da.de. <:le 
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CUIA:PR]:-I>;:c J,EVJ,R OOI-TID~CIM"El•f1'0 VOSSlllC:A APR:ESEHT.AREI VG 

PRTIJEIRA REiim::Ão SEJ:r.A!:ü FEDERAL 

CONs q•"·rmuTr:~o 
L -.LJ •·',,'Jl. 

PROPOSI~O .ill!UJUB VG 

VG R.EQUERIMEt!TO 

YG 

V:E:CCTJLAI>AS 

HO!;QRJJJI-LTIJ?.:D:S PESSOAL PT ACRESCEH'lO 

AREI-;.A VG :ESTE 

PT SEiU.:DOR 
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~O~IGHr~.)SO !DiCIONAL 

BlU.SILU DP 

co~:mnco VG 

1?SDEia.L VG REQUE.i.l.IlílEHTO 

VG lC!?Gru.R 

COHT::1.!c iGlW:.~ HONORA:BIJ,IDJJJE PESSOU, 

FEDERP.J. PT 

PT SZ:l?iDOR WILson 

-----· _,.. ____ _ 

F_r:r~_ifc ·• ·;:'~; 
~- • o <•- ---· ,.-.-~·-·--·- NO,.. 
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líiNIST!lO 

MINIS'!:8iUO DA ,J:JSTIÇA 

BRASILIA .. DF 

IillVO CO~THECIM.ENTO VOSSElíC:J:A COf.l.t'UIQUEI 

Em 
. .L CONGHJ~SSO NAC:Wl1AL SOI,ICITAREI 

llE1JHIA.O 

INQL'E1UTO 

ATINGil'mO 

CORDIAIS 

CONG'?.:ESSO XAClOl!AL VG COMISSA O 

DElrr.'NCIAS VEICULADAS .APURAR 

MINHA 

SAUDAÇOJ~S 

HONORABILIDADE P1' 

SENADOR WILSON· 

' 

2958/601 

~.felra6 0147 

PRESIDENTES 

VG l?RIMEIRA 
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DO COUTO SiLVA 

. P.t\L!~CIO PL.A~~ALTO 

BRASlL!A DF 

CUMPHEME COMUNICAI:t VOSSENCIA TELJ~G}1AFEI 

PRESiDENTES CONGRESSO NACIONAL ET ARENA VG 

BEM COMO MINISTRO JUSTIÇA VG PEDI'REI VG 

PRIMEIRA REUNIAO CONGRESSO NACIONAL VG CO!vllSSAO 

PARLA!v1ENT AR INQUl!:IUTO FWI iiPURAR DENUNCIAS 

Recife - Pe. 
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Recife, G/: de Jun~1o dn 1973. 

Mau caro Vilson, 

O Cotoniffcio est~ sob fiscali-

zaçao L!a Fazenda Estadunl. Isto n2n riH3 cnu8a nenhuma 

preocupaçio devido a lioura dos ncg6cios do Cotoniffcio, 

Has, acontece que estou atrazado com o ICM e uma exocuçao 
I 1 • A • lA • ne>ssa 1lora. _r;vr.!r.ta 8 üi.ipl'(JSa a ra a.~1c1a. 

m'dio, um requerimento ao Exmo, Sr. Secret~rio da Fazenda 

e preciso do seu amparo 

rio, 

• j~nto ao Governador e ao Secreta-

Sei que tanto o Dr. Eraldo como 

o Dr.Jar·b~s sao . . ' scns1ve1s as razoes que e~rosento, e isso 
, 
e o ~u9 ne anina a encarreger o querido o~igo de patroci-

nar-me, ~ claro, ~ois não lhe pediria absurdos. 

Uestes dias, conforme lhe prece­

ti, estou doendo ~ Secretaria de Educaç~o uln terieno no 

valor de[; SG.GOO,OO (cinqunnta ~il cruz8iros) e outro ~o 

~u~icfpio no valor da ~100.000,00 (ce~ mil cruzeiros). 

rJ~o di~o i!-~So cor~o rGspêltJo,pois 

estou certo que as melhores raz~es para o atendi~anto dor 

que peço estão no weu re~ueri~ento ~as, óe qualque~ forma 
, . -
e upa sat~sfaçao que dou ao preclaro amiçá, na hora e~ 

que lhe peço mais um favor. 
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~'"A "L..~;:_ C O: ü ;::~ 0 S ~~. ;,:; .~;:-A (J Ã~ \ .. :• fi.., 

,;..,..nSNl-~1:4 .4,-<.1. o::.;J.?i~~~xt...t~••H~ 

l'(ecife ,Od. de outubro C:e l$ 70. 

C:on"-o- \.f~ T'>..: c+-V"o• ....- .......... -. 4~.,.;. .... •~,..ot •• 

o Gov8rno do Eztaflo de 

Essa .socied:tê..:! 
.s~~cessora. du SC~IB':''t CO'".L'C:-iiJ::RZ ;-:~~LCE-EF<i;SI1 .. !ENXE:, q'..~e ccrat~ 

nucu a deter o c~:r:1~~rôl~ acionário .. 

Sab1~os qt:.~ dificuld.::;.d2s finz....-....cciras, 

:;;rovoc.ad::-... .::: por r~otivos ê.e o:cà~n t&cnica c ad.r:Li..nizt.rativê-;, le­

varam ü. antiga H:."!prêsa a aci.l.:.".ul.::~r C.&bitos ?~ra con.\ a Fazendz.' 

l:'"'~derül e: Estadua::t, e pc:Lra co:t, o Institut.o "t;ac:!.onal ê.,z: Previ­

~ên·ciil. S(JCial - l~.(PS-. 

ê.u.C.es da fábricil, .. - - .... ... d . 
qua..~c.o na c.:;::rca c.c o~.s 

C.ircção C.a r~es:~~a .. 

,;!.,:~n·:R'tO 4-:Z~..:EZE:S s~.<:..., d~ ~~·ucort.iecid.::l. capacidr:.:.do a:npr·asn.rial,qt;c:. 

::crwa~a.-a i.l nova ê.iret.o.ri;.-.. 
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p~~ho no se::!tido de z~~lva-r ;~ f5bric2.. e. õ.ina.tr.iz&..-la. Co:-. t:.t.!dO, 

.... - "" . na.-,_ o empr(;:cndimento pr·ecario gu~nto u rentabilidade :rani:r.u n.Q_ 

cess.i:ria., segundo op.inião dos·dirisantes. 

o 

pal.""celz.r;.ento dcs dé.!"-..rito3 d(!corr(~:~J~es d·::; contril;.ui.Ç'Õ<:;s não re.c~2 

J_.t...iê.as áO I4nposto Ca: l?::o~utos lr.dus_trializados - IPI c IXPS, e~ 

cluíd~s as m~ltas e correções, ~ermitiri~~ ampla recuperaçao -

<;ta emprêsa. 

Le~br~~co q~a em 1969, ~pesar de ~~a 

pro~~ção já raduziC~, a soc~cê~Ca e~ tela se c~~igara a reco-
11;.er aos cofres públicos ft:Ccrai..s C;c$ 543.62Q.;ll de !?I.; 

Cr$ 299.631,88 de IN?.S e Cr$ -19.59S,52 da FGTS, n~~ total,poE 

t{'lrces.são do Govêrno EstaC.ual j ur.to às autoridadas federais, ãe 
,, d :t l...... ~ ~~ - ~ -.rr.ea. ... -as Cj\~c puc.essem rne.u..ora~ ·as co:tcJ.çoes ce recuparaçao .. 

Pelo que., solici ta...~os de v. s. os ma.l.s' 

altos favores no sentido de ffiandar ex~inar as possibilidades• 

C.e Ul'll paga.-:-,anto parcelado daqueles· débitos para co;n o rNPS ,.bera 

co;;;o out;:os est.Lnulos gue possa.~ po:~.-ventura ser cferecidos. 

Agu~~dando seu pronunciar..ento, C~ lego' 
asrã.deccrr.os a ~te<nçao que fôr dispensadB. a êste pleito 1 rei:tro!­
.ra..""ldo na oportunidade nossos protestos do elevada os~irr..a e di§. 

t.i~1ta cons-ideração. 

'!'t.l_!TO D ....... c..t'\•- .. ,.." 
··~.l.l ;;,ç ,.,-vu"-... ~ 

I 
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... ~~s;.:.:A .. .; ... , ... ~-.-,•"'11('! 
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C.ébitos fisce.is .r,ara com a Fazend~ Federal e .!N?S assur:-.,z.1n vx·o~')o::- -. . -

do dos àirigent:es, 

Aind~1, a crc;::.r n~s S\'la5 inio:cniaç.õcs·, o 

parcel..:i:-~ten to dos débitos dacor:rc:r..·ces de contl:'i~Uiçõe.s não r-acolhi­

das de ::.::::posto de Produto.s Indo.lrst.:ializados - IPI e INPS', . a~:cltú.­
ê.as as multas e correções 1 pel.-r~iit.i::ia..'Tl .r~:-.pl.u rec~paraç~o da. e:r.p:c.§. 
sa. 

Lei:.b:ct:ndo ·que e:n .1969, apesar da ur:.a 

proc:iuc2.o já reduzida, a sooicc:::Je c::; tola se obrigara a recolher 
aos co::res p~.bl5..cos f~.do::ais C~$ 543.629,11 de IPli CrS 299 .. 631,83 

Ce INPS e Cr$ 119.593,52 de ~.:"''GT3, nu.11 tot.al, portento, de Cr$ 

9?2. 859, 51, solici taran-. os seu.J dl.,rigentcs a intcrcessã\) do (;<.')vê r_ 
::tO Esta.duéll j"l.:.nto às autoridaC:~s federais êe rr.edid.::..s que pud::sse.m' 

malhorar as cond:Lções àe recupax:·"ç~o. 

Pelo c;uc, sol.icitanos d~ Vossa ;;:>:c:elén- , 

cia os mais altos favores no zc.nti~o C:e rr:.J.JJdar exc..-n.inar as possi.bb, 

lidados de ura pagan:ç,nto parcelado ililquele:> d~bitcs par~ co:n o IN?S, 

!)e~n co:r~o ·oat~:as cstí.r.;~los que possZL-n porv~n:t.ura ser oferecidos. 

Aguaxê.a..'fldo s~ttl breve p::.-onu..~ci~~r':.to, 

rei tcra.oonos l_1a o?ort:u.nidaõ.c ncs:::os ?rot:cstos e!o eJ.cv.ada est.ir:.a e 

distinta conside:r:aç2o. 

!~II,O PB .S,0CZ.\ COELHC 
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11;z •. 1111;: 111: 111 i:i:JTO li/\ 

r:_-]'::.:.;~ t c 

.. ··;__~:-.;::--:. ( ... :oc. n 9 

te 

tcs, r:.; -~-i-:, :tnt9 .1101, -:rn :Soa \"ia.gc:-r,, }Jcsta c:ic~::..::c, 7__"'·.J:· 

nos :: :·: ::. . 1 3 S 0 ] :, 9 \.1 o C 0 l~ :i g C" i .2 n :11 , ~-,c· ] c s no: .:. \ ·.:: s C:lJC'' 

corrl'nt0 ;~no, o qtH.'rclantc tor;1ou coníleciJ•,:.:nt_o,:~tra,·ês dos 

autori2 

·1 ····x1Í·1c 1. ·1 \ .... - i. ' ' , 

Jhn·;,• (:~) .... lc· n~JttJhro de- 197--1. (llnc, 11'1 !) . Ã ;;i~,.·ncioJ~:ld:"J 

t";JJ"Í<1, rv:: jllnt;tr ill!l cnvólucro contcnrll) íl c0pi;i de lllll(l "i.1a 

i~;;rr:n(t icn. t:uJa fi11íll idade precípua era, na afl nnativ:1 do 
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. - . 1noc.vnc1a 

do no ,~c:sc-:;:prcgo 
. - . e na :n1ser1a c~ntcn~s 

i ntc-rcss~;.,_1o nos p-robl~::~as di2 3-t~.:: terra e ' Ge 

'.I .• c: s 

elo rc1·cj ~;s~c seu verdadeiro c3r~!1_cr, su:J vocaçiio cJc f;-!lSo de 

]ator. Ta11to isso~ verd;1de q0e :•rmott ~le um esquema, mon -

tou '"''a :-tnn;Hlilha, com o objetivo de graYar una conversa que 

teria com a pessoa a quem trat:1va sob ;nostrança de a1oizadc e 

eica. l•li1ito n:.tural <ptc p{tra tanto tenha usado uma fira mag-
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cnconu·o que teria ocorrido no Grande llotcl, ncst:l c1.-

ra11t~ ~~,·eria fa:er ~s seguintes conc~s~~cs: pa~ar 

q~:l~t~a correspond0ntc a 1~ do valor da opcr2çâo, quan 

. . . l ~ . . '1 . tlct .. ~::·S.tjna<.a ao .:::..:1nat.';.pc; uu:f:ntos m1 \.-.Tti:c:-1ros 

c-n-::: ao 

can~i~s:o a Deputado Fed2ral e apoio pclftico ao ~epo-

ente t~;·r: Íll\'OT do· r.:-fex:i do candidato". (DC>po.i82nto 

Cari ,,, .Uberto ~\icne.,es Sá· Joc. l"ç 31 T::.:.; ~ '0...-l-.~ .... ,.,.::: .. ·::!.-:: • - t •• .)0 ._, __ ... - .:;'--'-'•-, 

de ~ll0 se utilizou, imoral e traiçoeirHnente, val211do' 

pojs a gravaç~o pa~a ele como susrenr5ct11C fiTm~ e 

Poi.s b·cJn: a ,·crsao gr~ijca da fita or:-

gin:1l J~da pelos pcritcs dcsig11ados pela Comiss~o Esp~ 

cial do Senado, constitui, por si s6, uma prova Sllfi -

ci,•ntc Jc que o ·qucrcl;~do cometeu mesmo os crimes de 

cal~nia e difamnç~o contra o querelante. 
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fita, diz, a certa altura, Carlos Alh~rto: 

que voe e t·st:J ~.'t'Jiti nrlo. Ai nela ou 

ruÍ!lo) e tHs!;c: Pinto, por favor 

cu qu<.::ri 3 que vocc abr:i ~~se o JOS.O, 

t; i sscssc o que é quc tem a f, o CJllC 

foi que }Jouvc com o nosso pJ c .i. to ' 

qttc nao ioi aprovado c até hoje 

-p r::: ta 1 

tcira. \~qtiele dia que voce conver 

bola de ~~u:.::-ntos mil 

r\·c-,·.::.ão o,;:_-:i l ~- .:;,-~'J..L,_ 

'--n:-:.1.:.-:. r--.~::;l·~a ---.-.-... ,.·tico' e -1.0-..... c J a .!. :::-;. ~ .,~. ~ ~ 1,.. , ~ ~ .~ •.• ,;:. _ ~·.i . 

dirige 

que o qtlerclaJo - tac preve11ido cano estava pn-

ra registrar ~s al0~a~:s p~opcstas ilfcitas, a 

1nicrofonc e tJm gr3vaJc~ - teria feito, no dcrra 
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dciro perÍodo do trechq acima transcrito, uma 

refer~ncia direta, expressa, ao nom~ do .qlJcre -

lante. 

logo, 

q11cr ll1Si1ltJaç~cs l.t3lcJi~2ntcs, 6 prcclso Ji:cr' 

qtH' em se tratando. como se tratava. <le uma con 

co -

:;~:':::!::o :::::;to hem, o querelado, vi~:mrlo tiio ~·OIIIl'llLC 

" prnrlur;:io do c•sciinrlalo, deu a entender, de mo,Jo .. 
capcioso, n:•s suas repetidas declarações, que se tra. 

rcgu1~Jrn;c~ntc ao J:a.nUcpc, consoante se vc, aliás, da 

ata da reunliio da Diretoria desse estabelecimento, 

8 de agosto de 1974, durante a 

qual foi aprovado o pleito do Cotonifício ~orcno S. 

A., rcl3ti\1 0 ~ i1nport~ncia de Jo:e mill1~es de cru:e1 

ros. 

4 -~as, nao e so. Outra act>saçao falsa 

ass;lC0\1 o qucJ·clatlo contra o querel3nte, ". ar1rnar, 

rcitcrnd~JJCilte, que este lhe solicitara~ no filtimo 

·encontro entre ambos havido no Grande Hotel, como 

tânc:ia d0 du:.cntos mil cruzeiros para fin:;.:ncia:r;;__~]Jto' 

f 

--'"'. 
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da campanha do filho do Senador, então candidato a 

deputado federal". 

Assim procedendo, o querelado imputou , 

f.1J s;::mcntc, ~10 querf') ante a prática t112' fato ,\:-fj nj tlo 

como cr1mc, 011 seja, prccissmclJte o delito previsto' 

no art. 299 elo C6digo Eleitoral. Diz, com efeito, o 

artigo invoc;,do: "Dar, oferecer, prometer, solicitar 

ou rccel>cr, para si ou para outrem, dinheiro, dádi -

va, ou qualquer outra vantagem para obter ou clar vo-

a (1fcrta .nilo sej~, aceita: j)(·na, reclusão ate quatro' 

ano~(' p:1g:JJ!tt..'lll.O d<: qu1nL.c· tlias·--nnJ]la". 

';I u. 

quer um indÍcio de \'Cnlssimilh;mç:a, o prÓprio hç>m senso· 

indicG que " grava.,:;lo producoitla j:JJ11ais poderia silcn 

que r<' la do. 

Em ncn~u1n trcciJo da vcrsao gráfica oficial 

da .f]ta, do comc:ço ao fim, existe refc1·0ncjn ~]~uma 

acerca dessa ;,cusaçiío caluniosa <lo querelado ao queTe -

Jante. ;\em ao menos o norac tlo fi lho do querelante foi 
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se ocu11ara sob o disfarce de um expediente t~o 3rcli lo 

soe se p1·cyenira tão intencionalmente, para 1·egistrar' 

qua.isquer palavras que pudessem cc>Jr.prometer o querclan-

te, 11âo ll1e provocasse, dt1rante toda a conversa, n~nhil;~a 

resposta sobre a import&ncia de du:entos mil cru:ciros' 

para financiumcnto da campanha polftica do seu filho? 

O silêncio completo da gr:n·ação, nesse se!_! 

tido, coln]HO\'a a existência do delito de calÚnia cometi 

do pelo querelado, quando imputou, fal;;aJ!lCJlte, ao quer..:. 

Jante o fato definido como crime no art. ~99 do Código' 

Eleitoral. 

S - Mesmo que fosse possfvcl aventar-se a 

hipótese, aqui formulada apenas ad argumcntandum, de 

que o f~1to impllt:Jtlo f;Jt~:iJHL'Hte n:lo c.:onfjgura o crime· t1C' 
• 

finiJo IIo art. 299 do Códi~·.o l:lei torill, ainda uss.im a 

concluta do qurrcl:~tlo niio ,],,ixaria ele ser criminosa, uma 

vez qtH' "·:lli::a o tipo ela tlifamaçiio, ,]c que ti·:tta o 

vvid~_'JI11.TIC'lllt' ufvnsivos ~..:.na rvpnt;11;?1,J. 

b- ;\nte o cxpo5to, t'UVillO prev5:nPt:"'ntc• 

o Dr. ProHtotor J'tÍhlico, para obscrvilncia <los arts.4S 

c ~6. § 29, elo CÍ>.li~;:o <lc· Proc:es~o Penal, o qucrclan-

te 1'''1~ a V.Exa. <IUC se tlignc ele rccchor a presente' 

q11cixa 1 .. :rimc, citando-se, em ~cgu1da, Carlos /\lhcrto 

~lcncJ.es S:i para o íatcn·ogatório c atos proo.:e,;suais' 
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' 
ESTf:DO, -~ ;J-!~}:Ilt-}~il-~JCO 

SENADOR Ci\I~POS 

\HLSO!! DE QUEE-:OZ CANPOS, nasceu a 24 de fevereiro 

de 1924, na ciclade de Brejo da Madre de Deus, Estado àe Per-

nambuco. Filho do Sr. Sebastião Florentino Campos e de D.Pe 

trm1ila de Queiroz Campos. 

l. P.pós o curso primário feit<:> no Grupo Escolar Capi·tão ' 

Joaquim Cordeil"o Falior, completou seu curso secundá -

rio no Colégio Porto Carreira, em Recife. 

2. Diplomou-se er!l Perito Contador pela EscoJ il 'l'écnica de 

Comércio de Recife e é Bac~arel em Ciências EconÔmj~ 

pela Universidade CatÓlico. de Recife, Estado de Pernum 

buco. 

3. No perfodo de 1961 a 1962 foi Presidente do Sindicato 

do Comórcio Atacadista de Tecidos, Vestuários e Armari 

nhos do Estado de Pernambuco. 

11. Presidente da Federação do Comércio de Pernambuco. 

S. Presidente do Serviço Social do Comércio do Estado de 

Pernambuco. 
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6. No perrocto de 1962 a 1963 e de 19G9 a 1971 foi Prcciden 

te do CcmseJho Delihel'ati v o do Clube Ni'i1;t i co Capibaribc, 

PI:. 

7. De.l96 1t a 1965 foi Prcsic::nte do Clube Náutico Capibari_ 

be. 

8. 

9. 

No perfodo de 1964 a 1966. de 1966 a 1968 e de 1968 a 

1970 foi v~ce-Presidente da Associação Comercial de Per 

nambuco. 

Sendo seu fundador, foi de 1966 a 1967, President~ 

Fundação de Arnparo ao Henor\ FAll, Recife. 

da 

lO. ReprescntGnte do Grupo Er:!pT'csnri al do Corilêr~io no Conse 

lho do Desenvolvimento do Estado de,Pernambuco (C0HDI:P). 

11. No período de 1967 a 1968 e 1969 a 1970, foi Presidente 

do Clube dos Diretores Lojistas de Recife. 

12. Em 1966 a 1968 e 1968 a 1970, foi Vice-Presidente da 

Confedcraç5o Nacional do Com~rcio. 

13. Em 1970 foi Representante do Grupo Er:-,pcesarial do Comér 

cio no Conselho Universitário da Universidade de Pernam 

buco. 

14. Pertenceu <1o paPtido da União Dcwocrática Nilciona1,ondc 

onde, 
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I 

foi eleito Senador cor.t 421.623 votos, pelo perÍodo de 

oito anos (1971 a 1979), tendo se diploma~o em 12 de 

• . d 
J~ne~:ro e 1971 e tornado r;osse etn 19 de fevereiro do 

mesmo uno. Concorreu co1n os candidatos, Sr, Paulo Pcs 

sôa Guerra e José Ermírio de !~oraes. 

15. Tem como suplente o Dl'. Augusto Carneiro de Novi'ies. 

16. Integra no Senado as Comi.ssões de Economia, de LeE;is la -· 
ção Social e de Assuntos Heg:i.onais. 

17. P.alestra na Escola de Relações PÚblicas, Pernambuco. 

18. Palestra na Sociedade de ?-1eàj ci.na de PePna~.buco So-

. 1' .. d !' d' . 11 ela 1za.çao a .e lc:tna 

19. Palestra do Congresso de Relações PÚblicas, Recife-PE. 

11 A Presença do Homem de Relações PÚblicas na PolÍtica" 

2G. Presidente.do Sindicato dos Econom.i.stas de Pernambuco, 

21. 

de 1966 a 19GB. 

Atualmente 19 Secretário da Confederação Nacional 

Comircio, no perÍodo de 1972 a 19711 c Reeletto para 

perÍodo de 1975 a 1978. 

do 

·' 

22. Pa~tic5pnu ccmo representante do Sc11~do flO Encontro I-

boro-Brasileiro c Filipl.no rcali~ado ern S~o Paulo, ou· 
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tuhro de 1:173. 

;>:3. 

C.N .. C. e do Sen2do e~ 1972, visitando Portu;:al~ EB})2-

nha, frartçil, Suissa, It;,lia, observando orroble!r.a do 

211. Er': 1973 vinjou '' !3J'Uxelas coro rerresent;:nte da C.N.C, 

e obserVBdO~ do Senado a.rxpo-73 'visitando, Ale~an~a~ 

França, Inslatcrra, Es11anha, Portur;ual, rara obsc!'ver 

o pro~le~a Go ~uris~o. 

25. , -Con(>Craçoes. Order.. do l:éPi to de Pernarrbuco - ('overno 

Paulo Cu erra, Orde~ do !-'éri to O li v eira L irra, consedida 

ri·to do ?.eci.::c - Prefe5.to 1\ur:usto LucenA.. 

2f.. Rer.;rcsentan"tc da C.N.C. de 1'?73 a 1974 - junto a-s Pe-

laç5es do ~·inist~~io dos Exte~iox·es .. 

no!~ia e T~cn3.ca. · 

2 s. do Gatt Cunid2das 
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Foi s6cio ja fir'r~a Sernardo Ca:~~os 

., f'l L:') 
J.. •. ./ .... 

cido.s SI!~. 

fez parte ~c Cor1s~lho fiscal ~o Banco Industrial de 

Perna~buco S/A nos anos de lDBl/S2/G3/64. fez do Con-

sê lho fiscal do Banco Indústri2~ de Cer.':!'ina C.rande S/ A. 

p2rte nos ,:mos c:c 1968/6<1/70. Fez paY'te c'o Consê.lho 

F-iscal ·de Fin~a !;cJqueiroz do Hordeste S/ A. Fez par·-

te do Cons~111o Fiscal do Cotonificio Othon Pezerra de 

Helo f'./1'. nos u!'o'r; de l'lGD/f9/70. 

32. É cc.setào con D. 1··'u.ria Te.:r·ésa de Queiroz Car.n;os e pos-

sui os _:·i1]10S: CttPlos ~·.!ílson de " . .,uc J roz C2J:!~OS' ~·Jil 

con de ~u.ciroz Canros Junior, .A.nd:r"'é "Jilson de (~uei-

roz e Geo~se ~!ilson de 
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O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) ~ Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Pela ordem,)­
Sr. Presidente, na qualidade de Presidente da Comissão Especial do 
Senado cuja criação foi motivada pelas denúncias e acusa\:õeS 
formuladas contra o nobre Senador Wilson Campoos, solicito que V. 
Ex• adote as providências regimentais adequadas para que o discurso 
que acaba de ser pronunciado por S. Ex•, com todos os apêndices 
documentais, seja anexado ao processo respectivo que se encontra na 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - V. Ex• será 
atendido, bem como o orador no pleito que faz. 

Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista, orador 
inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
diSCPrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 22 de dezembro último, comemorou-se em Sergipe o cen­
tenário do nascimento do ex#Presidente do Estado, Manoel Corrêa 
Dantas. As homenagens prestadas à memória do ilustre sergipano 
foram uma demonstração de que o tempo não consegue apagar a 
imagem do homem público quando ela se faz, como no caso de Ma­
noel Corrêa Dantas, através do trabalho coerente voltado para o 
bem-estar da cpletividade. 

Na verdade, Manoel Corrêa Dantas, conforme acentuou o seu 
filho jornalista Orlando Dantas, em artigo escrito a propósito das 
comemorações do centenário, no jornal Gazeta de Sergipe, foi um 
homem predestinado. Criando-se na boa escola do trabalho e dos 
exemplos constantes de retidão de princípios herdados dos seus pais, 
Manoel Dantas cedo revelou seus pendores para a vida pública. 

Ocupando diversos cargos, credenciou-se para chegar â 
Presidência do Estado, tendo merecido o apoio de amplos setores 
representativos da vida sergipana, que preconizavam a necessidade 
de mudanças renovador~. E)(.ercendo o Governo no período de 1927 
a 1930, Manoel Dantas soube concretizar as esperanças dos que 
confiaram no seu nome e o apoiaram como candidato ao Governo. 
Seu período administrativo foi na realidade marcado por medidas 
que contribuíram para abrir perspectivas novas à acanh,ada econo­
mia de um Estado ainda quase tot&1mente dependente da monocultu­
ra açucareira. 

Em muitos aspectos. a administração de Manoel Dantas pode 
ser considerada como revolucionária, pois que diversas das medidas 
que adQtou anteciparam a execução de uma pofítíca que hoje está 
abrindo novos horizontes para o Brasil. 

No seu Governo, foram criados os Fundos de Instrução 
Primária e Q Rodoviário, ampliado o crédito à lavoura e à pecuária 
através do Banco do Fomento, por ele fundado. 

Marcando toda sua vida por uma retidão ex.emplar, Manoel 
Corrêa Dantas foi no Governo. o executor de uma ação moraliza­
dora que teve como objetivo eliminar vícios que deturpavam a 
atividade administrativa e política, promovendo a plena realização 
da justiça, impedindo as sonegações e combatendo a prãüca da 
violência tão arraigada, à época. nos costumes poUticos do nordeste. 

Sergipe lembrou no centenãrio de Manoel Dantas a figura de 
um dos seus maiores homens póblicos, de urn político que deixou 
imperecíveis exemplos de devoção à causa pública e que soube em 
seu tempo interprt:tar os anseios legítimos de modernização das 
estrlJturas sociais, tendo na medida do possível contribuído para 
torná#los possíveis. 

Sr. Presidente, homenageio a memória de Manoel CQrrêa 
Dantas, revelando os meus sentirnentos de admiração à sua figura 

... 

que sei c-oincidirem com os da maioria do Senado. Louvores merece 
todo povo sergipano pelo legado de tão ilustre conterrâneo, e as ho~ 
menagens do nosso respeito à s.ua família tão bem representada na 
vida pública de Sergipe dos nossos d1as nns pessoas de Orlando 
Oa11tas, seu filho, e do Deputado Hélio Dantas, J9~Vice-Presidente 
da Assembléia Legislativa, seu neto. 

Homens como Manoel Corrêa Dantas, merecem ser sempre 
lembrados, cmno exemplos de honradez e de dignidade para os que 
se dediquem à vida pública e à atividade política. Sinto-me feliz. de 
poder fazê-lo agora, ao ensejo do seu centenário. (Muho bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçolves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Arnon de Mel1o, orador inscrito. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Pronuncia o segointe 
discurso.)- Sr. Presidente, 

Tinha eu de 15 para 16 anos quando Carvalho Veras, velho e 
conceituado jornalista alagoano, mudando-se de Maceió, deixou 
vago o lugar de representante em Alagoas de O Estado de S. Paulo. 
informado do fato, animei-;;Je a escrever a Ricardo Figueiredo, 
então gerente da empresa, candidatando-me à sua representação ern 
Alagoas, e pouco depois recebia resposta afirmativa ao que propu­
sera. 

Começaram aí minhas relações com o grande jornal. Sem di­
nheiro para comprar livros, nele encontrava ·muito da leitura que me 
nutria e, amplíando-lhe o núrnero de assinantes, consegui a parte dos 
recursos com que pagar meus estudos e preparar~me para. con­
cluídos os eJ~:ames preparatórios, deixar Maceió e ir tentar a vida e es­
tudar Direito no Rio de Janeiro. 

Estávamos por volta de '927, e bem me recordo do número de 
O Estado em que se noticíava o falecimento de Júlio Mesquita e a as­
cenção ao posto de Diretor de Júlio de Mesquita Filho. 

Em 1930 transferi-me para o Rio e, em 1933, como repórter dos 
Diários Assodados, era encarregado de entrevistar Armando de 
Saltes Oliveira, cunhado de Júlio, na antiga Capital Federal, onde 
fôra ele a chamado do Presidente Getúlio Vargas, que entàc o convi­
dara para Interventor em São Paulo. Nasceu daí, entre o grande 
paulista e o repórter, duradoura amizade que se estendeu depois a 
Júlio de Mesquita Filho, tatnbêm grande amigo do ex-Ministw do 
Trabalho, Lindolfo Collor, com cuja filha viria eu a consorciar-me 
em /939. 

Srs. Senadores, escusem~me V. Ex•s por me permitir tais recor­
dações quando aqui estou para festejar o centenário, transcorrido há 
dois meses, de O Estado de S. Paulo, orgulho da Imprensa brasileira, 
latino-americana e mundial, que nada fica a dever ao famoso New 
York Times. Relembro, porém, esses fatos para acentuar quanto lhe 
sou grato e quanto aprendi com o grande diário, cuja leitura me le­
vou ao conhecimento de assuntos os mais diversas, alargando minha 
curiosidade intelectual. fazendo-me manter contato com o Brasil e o 
Mundo. Testemunhei, por outro lado, o respeito à responsabilidade 
que assume quem é distinguido pela confiança pública. Nas pãginas 
editoriais de O Estado, habituei-me a observar nàQ apenas o exerci­
cio do direito à liberdade de expressão e de crítica, mas também o 
cumprimento do dever de corresponder à grandeza desse direito atra­
vés da consideração pela .verdade e .sob o domínio da consciência. 

Desde então leio o admirável jornal paulista e o encontro 
sempre coerente e bravo na defesa dos valores e ideais que lhe deram 
vida. 

Experiênda útil 

Possuo, Sr. Presidente, há mais de 20 anos um jornal em 
Maceió, e no exemplo de O Estado nos rniramos para mantê-lo 
sempre à altura de sua missão. Meu filho mais moço, hoje com 22 
anos, que dirige a nossa emissora de TV, atualmente em construção 
na capital alagoana, serviu aos 15 anos corno repórter de O Estado, 
na redação de sua sucursal de Brasília, então dirigida por Evandro 
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Carlos de Andrade e hoje por Carlos Chagas, e depois na sucursal do 
Rio, quando sob direção de Fernando Pedreira. Seu irmão mais 
vdho, que superintendente a Gazeta de Alagoas, levou para o nosso 
JOrnal o seniço de notíciali da Agência Estado. 

Orientado por jovens que hauriram experiência no grande 
di<Jrio, acompanham-lhe atentamente a trajetória e lhe dedicam o 
melhor <~preço, nosso matutino serve bem ao povo alagoano, forne-. 
cendo-Jhe informações instantâneas dos acontecimentos de todo 
o munJo c n:port..tgcn~ fotográficas que nos enviam pelo· Rãdio a 
'\!,!CllO..:!;tJHl'<l LPI. 

O Jornalista 

Srs. Senadores: 
Ingressando ao~ quatorze anos no jornalismo, e no Rio, exercen­

do a profissão de repórter político, recordo com saudade esses 
vdhos tempo" que me marcaram para a vida toda. Ao falar do 
triunfü de O Estado de S. Paulo, que chega aos cem anos iluminado 
pdo mesmo idealismo em que se alicerçaram seus começos, parece­
me que tenho direito à~ desculpas de v. Ex•s se me demoro no referir 
O!o embates dos homens de jornal para bem desempenharem suas 
wrefas. 

Não há dUvida de que a Imprensa constitui o Quarto Poder, 
como 1idim<1 expressJo da opinião pública. Diz bem, entretanto, 
JUlio de ;\1esquita Neto que, para investir-se em tão alta posição, há 
o jornal de adotar padrões de comportamento que lhe retiram como 
que a condiç;lo de propriedade de alguém para fazê-lo servo da 
comunidade_ A incontestável influência dele lhe atribui, realmente, 
excepóonal responsabilidade, que não se situa apenas no editorial ou 
comentário em que opina, ataca ou defende, mas na própria infor· 
mação que divulga. e até na maneira de apresentá-la. 

Isenção 

Denlro de tal contexto, impõe-se-lhe, âo jornal, a isenção, não 
se prendendo suas posições a pe,soas senão na medida em que estas 
~e ligam a problemas gerais. Não se arroga ao jornalista o direito de 
notíci;n c apreciar fatos e personagens de acordo com os seus senti­
mentos própno<> e ~im na base puram~::-Õte do interesse coletivo. 
P.fixúe~ individual~ não contam para suas atitudes, que são antes ins­
piradas pda opinião pública. Amizades ou inimizades, simpatias óu 
antipatia~. compatibilidade~ ou incompatibilidades, preferências ou 
avcr~õe~ somem face aos princípios e ideais que dão força e autorida· 
de ao Quarto Poder. 

Deveres 

Ma~ ü dever do jornal não está apenas em divulgar informações 
oLJ. comentar fato~ notórios. Cumpre-lhe ainda captar o que se 
ocult;J. exprimir protestos anónimos, justas reivindicações irreve­
lad<h, <m'>cio~ ohscuros c angústias ainda não sobrevindas à luz do 
dt<J, ... unda niw ofuscante; cumpre-lhe, enfim, interpretar vontades, as­
pira(,'Óes c sentimentos da maioria silenciosa, com o que proporciona 
au~ rc'>pün~J..,eis pelo bem coletivo, elementos da realidade que lhes 
clareiam o~ caminhH.\ c os habilitam a agir com segurança, 
corrig1ndll erro..h o..lu perseverando nos acertos. 

Com i ... so, estimula a Imprensa a grandeza dos horrtens de go­
verno. cuja matundade se mede pela capacidade de aceitarem as críti­
ca~ mesmn quando mais ácido se torna o jornalista no comentar pala­
H:!" que eles ditem, projetos que fazem ou ações que praticam não 
bem vtsto~ ou acolhidos pela comunidade. Pode parecer-lhes, aos go­
·•ernu~. injusta c dcsarraLoada a crítica, ou melhor, pode ser-lhes in­
~omodq ü exercíchl da liberdade de opinar, quando lhes contraria os 
desejo.'>. E tanto mai~ quanto nO Poder vezes há em que os homens 
como que ;;c d1vinitam, consideram-se intocáveís e imunes a reparos, 
f<uendo ouvidos J~ mercador àquela sábia lição de São Paulo, na sua 
prime1r.t epí;;!U)'-1 aos coríntios: "Quando estiveres de pé, toma cui­
dado porque podes cair". Preferem, em última análise, o monó[ogo 
esti:ril ao diálogo construlivo e criador. e recusam-se a aceitar as íns­
piraçóes da opinião públ1ca que lhes leva o jornalista. Cheios de con-

fiança na onisciência do Poder, deslembram-se de que vivemos num 
mundo cheio de graves e intrincados problemas de toda ordem, cuja 
solução exige a co[aboraçào e participação do maior número. 

Velhas idéias 
Assim já pensava eu quando me foi dada a fortuna de governar 

meu Estado de Alagoas. "Realizaria mais o Poder Público - dizia 
então- sem o acidente da crítica?" Evidentemente a crítica influi de 
maneira decisiva no êxito dos governos. Se o escritor e o artista preci­
sam de liberdade para trazer à luz as suas criações, o homem de go­
verno, para o cumprimento de suas tarefas, necessjla não somente de 
sua própria liberdade, mas também da cooperação da liberdade dos 
outros, pois exatamente no debate das idéias e na apreciação das 
ações se apura e define o bem geral. Quando o governo não realiza 
dentro da liberdade é porque lhe falta Poder criador, tanto como se, 
püra manler-se, recorre à exibição da força material, é porque lhe 
falta autoridade moral". 

Fortalece o Governo 
Em verdade, o jornal, independente e livre, fortalece os homens 

de governo, porque, além de abrir-lhes os horizontes com o mostrar­
lhes a realidade nua e crua, que sem ele não veriam, ou:nào a veriam 
nas suas exatas proporções, alimenta, ao mesmo tempo, a esperança 
do povo na solução dos seus problemas, com o que o afasta do deses­
pero e impede que se criem correntes subterrâneas de revolta compro~ 
metedoras da estabilidade política e da tranquilidade social. Aquieta· 
se o povo na espérança de melhores dias e na crença de que, 
denunciados pela imprensa livre, não serão cometidos erros nefastos 
nem muito menos terão bom êxito maquinações contrárias aos in te~ 
resses gerais, à liberdade e à dignidade humana. Cavour, que gover­
nou por 9 anos a Itália no século passado, dizia preferir o tumulto 
das Câmaras dos Deputados ao silêncio das anticâmaras. "Nada de 
estado de sítio, nada de procedimento de governos absolutos. Todo 
mundo s<o~be governar com estado de sítio. Eu os governarei com a 
liberdade"- declarava o estadista italiano. 

Verdade 

E não se lhe pode pedir, ao jornal, a omissão ou distorção dos fa­
tos para apagá-los ou obscurecê-los, pois que ele tem graves deveres 
a cumprir. Compete-lhe publicar a informação, expor a realidade, se­
ja ela de cores carregadas ou não, mesmo que a alguns não agrade. E 
se os fatos que noticia não constituem apenas crimes individuais e 
sim também coletivos, aumentam, então, os riscos para a sociedade, 
como cresce, para o jornal, a responsabilidade de divulgá-los. Culpa 
alguma lhe cabe, aliás, por isso, visto que, além de não haver produzi­
dü os acontecimentos noticiados, não pode evidentemente o jorna- · 
)Jsl:t, só para ser amável, trair princípios e compromissos para com a 
~..:um unidade. 

Já se foi o tempo do Profeta Isaías, a quem os judeus pediam: 
"Diga-nOs coisas agradáveis. Engane-nos com mentiras agradá~ 
vd~ ..... A mentira pode ser agradâvel, mas não resolve problemas 
nem tem. afinal, duração. Dizia o nosso velho As!'.is Brasil que os 
homens devem s<;:r enganados com a verdade. Só a verdade, real­
mente, é duradoura e eterna, e a ela a Imprensa se obriga a servir na 
sua wndição de Quarto Poder. 

Difícil, espinhosa e perigosa tarefa é essa, sobretudo quando 
conhecemos o inconformismo e a revolta dos faltosos ante a divulga­
ção de seus erros. 

Nioé fácil 

N<Jo é fácil, realmente, para o jornal, tal proceder. Apelos, pres­
sões e imposições, ameaças e violências, tudo isso são obstáculos que 
se lhe antepõem e fazem parte do seu dia a dia, como que lhe testan­
du o sentimento de missão. Mas sua responsabilidade, tanto maior 
quanto maiores forem a sua projeção e credibilidade, lhe dá a cora­
gem necessária para resistir a apelos, reagir a pressões e enfrentar pe­
rigos de qualquer espécie. E a coragem, já dizih Pêricles no seu dis<:·ur­
so aos atenienses, é o f~ndamento da liberdade. 

• 
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Por manter-se sempre fiel aos seus princípios e ideais, O Estado 
de S. Paulo travou lutas terríveis e chegou mesmo a ser tomado por 
cinco anos de seus legítimos proprietários. Impávido e destemido, po­
rém, sobreviveu incólume aos temporais, e conseguiu festejar agora o 
seu centenário em meio ao respeito e ao apreço dos brasileiros 

A fitória do HE.!Jtado" 
Srs. Senadores: 
A vitória de O Estado de S. Paulo é a de todos nós, porque é a 

vitória da liberdade e da verdade, feita de riscos e de dores que todos 
sentimos e sofremos .. · 

Os homens públicos, intérpretes do povo, têm no jornal uma 
trincheira de t:ombate. "Não concordo com uma ~ó palavra do que 
dizeis, mas defenderei até a morte o vosso direito de dizê-las." Ao es­
crever tal frase, exprimia Voltaire a linha de <:onduta do jornal cons­
ciente dê sua 'es})onsabilidade, como orgão de comunicação, pro­
motor da divulgação dos acontecimentos e do debate das idéias. 

Fundado para condenar a escravidão e defender a República, 
alcançou "O Estado" as suas metas logo quinze anos depois, E de lá 
para cá tem defendido o direito à liberdade, sempre indócil quando, 
em determinadas fases de nossa História, ele é negado. Mas, ao 
atingir seu centenário, vê, em su.a própria casa, o triunfo da liberda­
de, ao livrar-se de recorrer a Camões e a outros grandes poetas para 
preencher os espaços vazios de matérias antes vetadas pela censura. 

Liberdade 

Não nos esqueçamos, entretanto, de que a liberdade e a verdade 
não são valores éstãticos mas dinâmicos, cuja permanência pede tra­
balho e defesa a cada minuto, pede a "eterna vigilância". A liberdade 
enc:andeia e euforiza quantos a usufruem, que às vezes pecam pelos 
excessos e assim abrem os flancos aos inimigos dela. Por outro lado, 
a verdade dóí mais que a mentira, sobretudo em quem procura 
ocultá-la e disp.õe do Poder. Bem sabemos que os homens, com as 
suas forças e as suas fraquezas, nem sempre estão a serviço dela e que 
o medo, que gera a insegurança mesmo entre os poderosos, lhes pro­
move a negação. Vale repetir que o próprio ditador nasce da liberda­
de; nasce da necessidade que ele sente de absorver a liberdade dos ou­
tros. A História do BrasÜ e do Mundo está cheia de exemplos em que 
a liberdade e a verdade temidas são violentadas, combatidas pela fo~­
ça. -Não há, porém, razão para desespero, porque ressalta Maritain, 
a noite, por mais profunda, não impedirá jamais que surja o_ alvore­
cer. 

Justifica-se, portanto, o otimismo dos que amam a liberdade, 
sobretudo quando <:ontam com lutadores corno os de O Estado de S. 
Paulo. Nossa homenagem ao jornal centenário, curtido e sofrido nas 
lutas pela liberdade e pela verdade, está exatamente na solene reafir­
mação de que nós lutaremos também noite e dia para que elas 
continuem sendo realidades no nosso mundo convulsionado pelas 
paixões dos homens e pelos problemas da humanidade. (M'Ilito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (WU!iOn Gonçalves) - Concedo a paJa. 
vra ao nobre Senador Danton Jobim, por cessão do ilustre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Talvez eu pudesse dispensar-me de fazer este pronunciamento, 
depois que o Líder da nossa Bancada e o Presidente do nosso Partido 
se fizeram ouvir sobre a mensagem presidencial em suas implicações 
políticas. 

Mas devo um público agradecimento a todos os que contribuí­
ram para minha reeleição, no momento histórico e doloroso, para 
nós <:ariocas, em que estava prestes a desaparecer o Estado da 
Guanabara. Confortou-me o eleitorado do meu Estado com uma 
vitória consagradora para o meu Partido - representada por mais 
de u.m milhão e ISO mil votos- com uma diferença sobre o meu ilus­
tre competidor de muitas centenas de milhares de votos. 

Esse resultado não foi a consagração de minha curta vida políti­
co-partidária. Foi uma vitória do MDB, cujo progmma adotei 
fervorosamente, sem tibiezas e sem provo<:ações. 

Deus me permitiu qu.: d.Ceitasse os desafios com serenidade e as 
injustiças <:om o máximo de tolerância compatível com a minha 
dignidade. E me permitiu que não deixasse sem respoe.ta nenhum dos 
duros ataques que me foram desferidos com fundamentação na mi­
nha longa e acidentada carreira de jornalista politico, que é o meu 
ofkio e que há quatro anos me abriu as portas do Senado da Repúbli-
ca. 

Devo, também, manifestar minha concordância e plena 
solidariedade à sábia atitude as~umida pela Direção do MDB ante o 
momento político nacional. 

O Partido da Oposição compreendeu, sem dúvida, a gravidade 
do momento, da situação, em que, se há manchas de sombras, se 
acendem esperanças de uma distensão persistente e durãvel, como 
acentuou, hoje, em sua nota, o Presidente Ulysses Guimarães e, há 
dias, o Líder Franco Montoro. 

A mensagem presidencial poderá ser um divisor de águas entre a 
re..,.olução puramente repressiva ou compreensiva e a revolução 
democràtica e legalista sonhada pelos seus primeiros chefes, como o 
Marechal Castello Branco e o eminente Presidente do Congresso Na­
cional, o Senador Magalhães Pinto, seu chefe civil. 

Jamais aplaudi violências e perseguições contra quem quer que 
seja. Declarei uma vez desta tribuna, no ardor do debate, que, se 
necessário, seria eu o último liberal neste Congresso, quando se 
procurou ironizar o que se chamava o ruibarbosismo, 

O ruibarbosismo, Sr. Presidente, era a defesa dos direitos do 
homem, que nós faziamQs nesta Casa. O ruibarbosismo era a susten­
tação daqueles princípios que informam todos os sistemas democráti­
cos no mundo ocidental. O ruíbarbosismo era, então, o regresso 
àquela plenitude democrática de que fal~iu o Presidente Emílio Médi­
ci. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que as responsabilidades da 
Oposição aumentaram muito e que a hora é de reflexão e de ação a 
um só tempo. 

Nosso Partido tem de permanecer no centro, na moderação 
construtiva, que não exclui a vigilância nem a coragem de tomar posi­
ções, mas repele a subversão. Para c problema político Brasileiro, 
nào se ret:omendam as soluções de força, que condenamos sempre e 
só contribuirão para o retrocesso da descompressão, anulando os 
tímidos passos que estão sendo dados no sentido de uma abertura 
para o centro demo<:rático. 

Se o Presidente Geisel quiser colocar sobre os ombros a 
responsabilidade de uma liderança nacional em favor do aparfeiçoa­
mento democrático, devemos dar-lhe o nosso apoio inequívoco. 

Essa é uma causa política que se deve sobrepor aos partidos, 
pois não pertence a ninguém, senão a todo~ os brasileiros. 

Não podemos permanecer indefinidamente na postura de quem 
espera que desça do alto a palavra definitiva sobre o nosso destino de 
Naçào Democrática: -

Ao mesmo tempo, temos de rever os nossos conceitos sobre o 
papel do MDB, que era um pequeno Partido, mas já representa um 
terço da representaçào nacion<Jl. 

Temos o dever de sugerir e defender alternativas, já que come­
çou a haver condições para o diálogo com os homens no Poder. 

Imensa, pois, a responsabilidade que recai sobre os ombros do 
nosso Partido: não trair o seu ideârio nem decepcionar o povo e, ao 
mesmo tempo, não dar apenas colaboração passiva, mas ativa, no 
esforço de descompressão. 

Não foi outro o meu posicionamento nos pronunciamentos da 
t:ampanha polític.a em que me engajei. Se o povo independente, <:u1to 
e politizado da Guanabara não me faltou com o seu apoio, é porque 
este era o bom caminho e nele prosseguirei, se Deus me ajudar. 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal.,.es)- Com a palavra o 

nobre Senador José Sarney. {Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Pronunda o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dorts: 

Há um ano, precisamente, era aberta ao tráfego a Ponte Rio­
Niterói, obra sem dúvida alguma portentosa, sobre a qual não queria 
deixar de tecer algumas observações que considero pertinentes e 
construtivas para que o seu aproveitamento seja em beneficio da po­
pulação trabalhadora, em benefício da comunidade que habita o 
Grande Rio. 

A ponte é realmente befa e majestosa; seria uma das 70 maravi­
lhas do mundo de hoje. t uma peça importante do Pat~imô'nio Na­
cional e motivo de justo orgulho para todos os brasileiros. A ponte é 
ainda uma demonstração inequivoca da capacidade e de força da 
Engenharia nacional. 

A ponte é também um símbolo que marca e representa um tre .. 
cho de nossa história. t o monumento que simboliza esse período 
iniciado em 1964 e que atingiu o seu apogeu {talvez o término) nos 
primórdios de 1974, no momento justo de sua inauguração; período 
esse durante o qual todas as energias do País foram mobílízadas e 
canalizadas para a realização de grandioso projeto de enriquecímen~ 
to e modernização, inegável e espantoso, voltado inteiramente para o 
conforto e o proveito das nossas classes mais ricas. 

A ponte é o marco principal de uma época durante a qual o po­
vo e os seus representantes no Congresso não mereciam a satisfação 
de uma consulta ou de uma informação, durante a qual Os politicos 
não tinham importância nenhuma e o Governo fazia politica com 
projetos-impacto. A ponte é o projeto-impacto por excelência. 

Confrontando o seu custo estimado (porque o real dificilmente 
será conhecido) com as suas dimensões, a ponte é sem dúvida a obra 
mais cara que já se realizou no Brasil. Confrontando o seu custo com 
o benefício soda! prestado à Nação, à economia e à sociedade brasi· 
leíra- a ponte terá, também, sem dUvida, o .mais baixo coeficiente 
de utilidade social dentre todas as obras realizadas neste País em 
todos os tempos. 

Entre parêntesis, deve-se registrar que o segundo coeficiente 
mais baixo muito provavelmente será o da Rodovia Rio-Santos, 
cuja construção foi decJdida e iniciada na mesma época. 

Trafegam pela ponte hoje, em média, cerca de 25.000 veículos 
por dia nos dois sentidos; média essa mais baixa nos dias do meio da 
semaÍ1a e bem mais elevada nos sábados e domingos. Considerando 
que nào houve diminuição significativa no tráfego de passageiros das 
barcas Rio-Niterói (uma redução inferior a 5%), ê difícil imaginar 
que um número superior a 5.000 carros (10.000 nos dois sentidos) 
seja o que corresponde a pessoas que atravessam a ponte no seu auto­
móvel próprio para trabalhar. O resto, os outros 15.000 carros, serão 
de turistas que visitam o Rio (e o seu principal monumento) e de 
veranistas que procuram as praias nos fins de semana. Sendo insig­
nificante o número de caminhões e ônibus que utilizam a ponte,. esse 
é o seu grande serviço social: a facilidade para 5.000 "trabalhadores" 
que possuem automóvel (enquanto os 100.000 restantes continuam 
usando a barca) e o deleite dos turistas e veranistas de fins de semana. 

A ponte, Sr. Presidente, ê o monumento dos turístas e veranistas. 
A ponte consagrou o primado do individual e do supérfluo so­

bre o esseÕcial e o coletivo. 
Com os recursos gastos na ponte, outras coisas formidáveis po­

deriam ter sido feitas. A Baía da Guanabara poderia ter hoje um dos 
sistemas de Ferry-Boa.t mais modernos e mais eficientes do mundo, a 
Rodovia do Contorno poderia estar com a sua duplicação 
inteiramente concluída; o sistema de transporte ferroviário 
suburbano do Grande Rio poderia ter sido completamente re­
formulado, retirando-se a estação do topo em D. Pedro Il, fazendo 
Os trens circularem, com muito mais freqOência e velocidade, e 
resolvendo este problema realmente calamitoso que é o transporte 
dos trabalhadores que moram na periferia do Grande Rio e 

prm:uram o centro da cidade para suas tarefas diáfias. E, oom toda 
certeza, feito isso tudo, ainda sobraria uma boa soma para tocar com 
mais rapidel a construção do Metrô do Rio. 

Mas tudo isso são obras de grande utilidade pública, ol:iras que 
teriam o sentido do conforto e da melhoria de qualidade de vida das 
grandes massas, das grandes parcelas da população. 

O que importava, na época, não era bem isso: era a construção 
de um monumento dedicado ao verdadeiro herói do enriquecimento 
nacional: o proprietário de automóvel, o turista, o veranista que às 
sextas~feiras tem, necessidade de boas ligações para chegar mais 
rapidamente a Cabo Frio ou Angra dos Reis. Por isso, hesitou-se 
muito entre construir a Ponte Rio-Niterói ou a Rodovia Rio­
Santos_. Achou-se melhor, por fim, fazer as duas. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que nos interessa 
sobretudo é o sentido construtivo da crítica. Não queremos apenas 
destruir imagem de um Governo passado, mas queremos, sobretudo, 
ressaltar as transformações, a mudança de ofientaçào que o próprio 
Governo declara nos seus documentos oficiais e através do 
pronunciamento das suas lideranças nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados. O que interessa ê ressaltar, é valorizar essa 
transformação e criticar oferecendo sugestões concretas, para que 
aquele sentido de atendimento, do supérfluo e do individual, seja 
reformulado em favor da utilização comunitária, da utilização social 
desta obra realmente pOrtentosa que é a Ponte Rio-Niterói. Assim, 
Sr. Presidente, se a ponte é um fato consumado, é um monumento 
motivo de orgulho nacional, é o momento de se procurar dar~lhe 
uma utilização social. Essa utilização social só poderia ser obtida na 
medida e·m que o tráfego de caminhões e de ônibus aumentasse sub~­
tancialmente rta Ponte Rio-Niterói. E se para isso for necessário 
reduzir ou mesmo anular o pedágio cobrado para caminhões e para 
ônibus, somos inteiramente favoráveis a tal medida. 

O Sr. Franco Montoro(São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Perfeita­
mente. Com muita honra. 

O Sr. Fr•nco Montoro (São Paulo)- Com esta intervenção, V. 
Ex~ dá um depoimento de extraordinário valor; primeiro, mostra, 
com dados concretos, os aspectos negativos de uma obra apresenta­
da como um dos orgulhos nacionais; obra faraônica que se prestou 
muito a impactos publicitários e que, na realidade, representava mais 
um passo no sentido de um desenvolvimento elítista, com o sacrifício 
da imensa maioria da população e o benefício de uma pequena 
minoria. Mas V. Ex•, com a conclusão do seu discurso, dâ tambêm 
demonstração do aspecto positivo das críticas que a Oposição quer 
realizar nesta Casa. A obra está feita; vamos, então, fazer com que 
ela sirva ao nosso povo, principalmente à imensa maioria da 
população brasileira, através de medidas como essa que V. Ex• num 
fato concreto, bem simboliza, Vamos fazer com que o nosso desen­
volvimento, com que as obras que têm contribuído para o 
crescimento do País revertam em beneficio da maioria da popul~çào, 
das camadas mais simples do povo brasileiro, realizando assim um 
desenvolvimento com justiça socíal. Congratulo~ me cem V. Ex•, que 
honra o Senado e nossa Bancada com esse pronunciamento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado a V. Ex•, Senador Franco Montara. 

O Sr. E•andro Carreila (Amazonas.) Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)·- Ouço V. 
Ex• com prazer. 

O Sr. E•andro Carreira (Amazonas) - Parabenizo, efusiva­
mente, V. Ex• pela coragem com que está revelando Um oomporta­
. menta essencialmente populista e emedebista. Essas obras de impac-



0178 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ãolll :\tar~;o de 11)75 

to; a que V-. 'Ejf• se referiu, particularizando a Ponte Rio ...... Niter6i, 
encontra outra similar, que é a Transamazônica. Aparteio V. &• 
para ressaltar, para sobressaltar essa outra obra de impacto que, 
similar à Ponte Rio-Niterói, não tem nenhum funcionamento, 
nenhuma funcionalidade. Enquanto a política deveria orientar-se em 
comunicações hidroviârias, nós nos debruçamos sobre a Amazônia 
numa polftica rodoviária completamente improdutiva. Parabenizo 
V. Ex• peta sua coragem. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o aparte de V. Ex• que enriquece o meu pronunciamento, 
conhecedor que ê da Região que representa. 

Quanto à Ponte, Sr. Presidente, não vejo outra solução para ele­
var o seu contel\do social e econômico. para aumentar a utilização 
social da gigantesca soma de recursos aplicados nessa obra, senão 
franquear a ponte ao tráfego livre de caminhões e ônibus. · 

Não tem sentidÓ_uma mentalidade privatista numa obra social 
dessa envergadura. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo)- Muito bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Desejar 
que a ponte se pague através do pedágio é um absurdo, realmente, 
sem proporções: haja vista o resultado do primeiro ano, que, diz o 
DNER, supera as suas expectativas e que, pelas próprias 
informações prestadas pelo órgão oficial, ·dão conta de que a 
arrecadaÇão atingiu a cerca de dez por cento do investimento da 
~ont~. hso pelos dados oficiais, pela computação que ~~~a ,~m ~~on~a 
apenas aqueles recursos diretamente gastos na Ponte. · 

Ora. Sr. Presidente, dez: por cento não cobrem nem o juro real 
do investimento ft!ito, porque ao juro mínimo de dois por cento -
que seria o caso de obras sociais de grande envergadura- se deveria 
acrescentar, pelo menos, a correção monetária mínima, digamos, 
cerca de doze por cento, para satisfazer ao ex~Ministro Delfim 
Netto. Por conseguinte, o produto da arrecada;ão do pedãgio 
deveria cobrir, pelo menos quatorze por cento para que o primeiro 
ano não significasse um prejuízo. Na verdade, dez por cento 
significaram um prejuízo em termos privativistas, digamos, de 
remuneração de um investimento. Ocorre que essa visão privatista 
não tem.nenh.t.J..rri sentido numa obra dessa natureza. A obra tem que 
ser voltada Pa;a·o bem social, para a utilização comunitária e, nessas 
condições, uma só solução, uma só alternativa existe: é franquear a 
Ponte ao tráfego livre de caminhões e ônibus para que, pelo menos, a 
rlquez:a nacional· que·serve à comunidade, à população do Grande­
Rio, transite_por esse inonumento, justo motivo de orgulho nacional, 
mas que seja, também, dedicada ao bem público da comuni~ade. · 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Com mui­
to prazer, Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Pehcoto (Rio de Janeiro) - Senador Roberto 
Saturnino, não pude aCOIJlpanhar todo o díscurso de V, Ex•, mas 
ouvi auando se ·referiu aos que usam a Ponte. Não sei se V. Ex• terá 
(embrado que a Ponte é o paraiso dos carros oficiais, (risos) que vêm 
buscar funcionários na·Guanabara, do antigo EStado do Rio, e os da 
Guanabara, que moram em Niterói. A crítica ê geral - abrange o 
Governo Federal, o Governo do Estado do Rio de Janeinl, o Gover~ 
no da Guanabara e, até mesmo- vamos dizer assim- nós, do Con­
gresso Nacional. Se os carros oficiais podem trafegar livremente pela 
Ponte, isentos do pagamento de qualquer taxa, com muito maior fun~ 
damento seria dada essa permissão para o transporte da ·carga 
pesada, sobretudo de gêneros alimentícios que vêm do interior do 
nosso Estado- vamos chamá-lo assim até o dia 15 - i'bastecer o 
nosso futuro Estado, a cidade do Rio de Janeiro. O apelo de V. Ex• é 
perfeitamente jtrltificável, sobretudo para o transporte de generos 
alimentícios, mormente aqueles perecíveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
a lembrança de V. Ex• sobre essa particularidade dos carros oficiais 
que, realmente, devem ter um significado muito grande nessas es­
tatísticas apresentadas pelo DNER. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- Permite V. Ex• um·apar­
te? (Assentimento do orador)- meu desejo não é apenas congratular­
me com V. Ex• mas, sobretudo, levar também minhas congratu­
lações ao nobre Senador Eurico Rezende, porque me parece ser o 
único representante da Bancada da Aliança Renovadora Nacional 
aqui, neste momento, em plenário. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- S. Ex• pode bem represen­
tar a todos. 

O Sr. Eurico RezenM (Espírito Santo) - Púmite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO (Rio de Janeiro)- Pois não~ 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Pelo discurso pfofe­
rido ontem, pelo nobre Senador F'ranco Montoro, que causou 
ciúmes ao nobre Senador Petrônio Portella - porque o primeiro se 
evidenciou mais governista do que o segundo -a ARENA parece 
que não precisa estar presente, aqui, nos grandes debates do Par­
lamento orientados pela. nobre Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (São Pauto)- O fato concreto demons~ 
tra o contrário, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, eram essas as observações que queria fazer,' 
aproveitando o primeiro aniversário da inauguração desse porten­
toso monumento, que é a Ponte Rio-Niterói, querendo ressaltar a 
parte fina!, quando apresento sugestões para a melhoria da utili­
zação social dessa obra, 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex•, no mérito me 
permite um aparte? (Assentimento do orador)- Quero congratular­
me com o Governo Federal, com o Governo da Guanabara e com o 
Governo do Estado do Rio pelas palavras que estão sendo proferidas 
por V. Ex•, com aquiescência e, mais do que isso, com os aplausos 
dos nobres pares. t que a nobre Oposição, a traves de dois ou três de 
seus representantes, aqui. e uns dez na Casa congênere, protestaram 
contra a implantação daquela Ponte, considerando-a uma obra 
faraônica. Mas, já agora a Oposição evolui, aceita a Ponte, só não 
aceita o pedágio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Nobre Se· 
nadar, lamento que V. Ex• não tenha estado presente durante todo o 
pronunciamento que fiz, em cuja primeira parte ressaltei, digamos 
assim, os aspectos negativos, sob o ângulo da prioridade, da obra, 
em face de alternativas de utilização desses recursos. De qualquer 
forma, porém, queremos dar sempre sentido construtivo às nossas 
criticas. Dinamitar a Ponte, hoje, não seria de proveito para nín­

, guém. De maneira que, já que ela está construída, a nossa reivin­
dicação é que a ela seja dada utilização social. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Compra· 
zer. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- V. Ex' vai-me permi­
tir fazer uma pergunta - acredito que não seja indiscreta porque já 
se dit: que não há pergunta indiscreta, há resposta indiscret<i: V. Ex•, 
durante a sua vitoriosa e bem conduzida campanha eleitoral, -
porque foi marcada, sobretudo, pelo equilíbrio, - em alguns dos 
seus discursos falou contra a construção da Ponte Rio-Niterói, ou 
só está falando agora? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Falei, no~ 
bre Senador. 



Mar('ode 197S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<ioll) Quiata~feira 6 0179 

O Sr. Eurieo Rezende (Espírito Santo)- Então, quero louvar, 
V. Ex• O objetivo do meu aparte foi justamente que V. Ex• criasse 
condições para eu louvar a isenção, a imparcialidade e sobretudo a 
independência de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Por onde se vê que o 
maior oposicionista neste plenário, hoje, é o Senador Eurico Rezen­
de, que faz questão de procurar razões para elogiar e homenagear os 
oposicionistas. A unidade está feita. (RIS05) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. Agradeço a atenção. Eram as observações 
que eu queria fazer. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- Coru a palavra o 
nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 
S. Ex• também não se encontra em plenârio. 
É facultada a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuncia o weguln­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando uma empresa jornalística investe em realizações que 
visam ao interesse público e servem ao bem-comum, então se carac­
teriza o espírito de servir à comunidade. Já está assentado, pelo 
mundo afora, a convicção de que o papel da imprensa não é apenas o 
de informar e criticar, senão que é, também, o de instruir e divertir, o 
de alertar e o de prevenir, o de exibir às autoridades as chagas por­
ventura existentes, para que a administração pública as cauterize, 
como de induzir o povo à prática de processos compatíveis com uma 
sociedade que se pretende educada, esclarecida e lúcida, desejosa de 
liberdade e de desenvolvimento, para si mesma e pafa as gerações 
que a sucederão, no tempo e no espaço. 

Sendo já uma ilustre tradição no jornalismo brasileiro, nem por 
isso lhe desdoura a afirmação de que O GLOBO se caracterizava, 
madçamente, como um jornal tipicamente carioca, pouco importan­
do constatar·se sua circulação em áreas de todo o País. Todavia, e 
já agora, com a proximidade da fase final da fusão, é de todo justo o 
esforço de O GLOBO em se transformar em jornal de todo o novo 
Estado do Rio de Janeiro, a que pode socorrer com os vastos cabe· 
dais de patrimônio, de experiência, de competência e de talento que 
formam sua estrutura. 

Louvo e aplaudo, pois, e sem restrições, a nova cQbertura que o 
grande diãrio criado pelo dinamismo de lrineu Marinho tem empres­
tado a temas globais fluminenses, como felicito sua extraordinária 
equipe pelo oportunismo das revelações que vem fazendo sobre 
mazelas existentes em cada um e em todos os municípios, pois o fato 
irretorquível é que O GLOBO, trasmudado em jornal de todo o 
novo Estado, não pode esquecer que a nova Unidade da Federação 
passou a ser um organismo único, cuja saúde depende do bom estado 
de todos os órgãos que _o integram e que, no caso, são também os 
municípios· fluminenses. 

Assim, e com o fito de viver as dificuldades e os dramas locais, a 
cada semana deslocam.se jornalistas daquele vespertino para uma 
comunidade fluminense e aí se afadigam na busca de todos os ele­
mentos que possam caracterizar as necessidades e os anseios locais, 
que possam po,r a nu os erros e as falhas a corrigir. 

Muito me tem preocupado a realidade que venho defrontando e 
que me é trazida pela pesquisa corretíssima do grande jornal, pois ela 
supera, e largamente, tanto o que eu conhecia, de ver e de ouvir, 
como tudo que eu pudesse imaginar. 

Permita-me a Casa- e com ela V. Ex•, Sr. Presidente- que me 
seja deferida a oportunidade de por em realce que - cumprindo 
mandamento de lei votada pelo Congresso Nacional- já não des· 
fruto apenas da honra imensa de representar, no Senado Federal, a 
gente carioca. Integro, hoje, igualmente a delegação da altiva gente 
fluminense. Cumpre·me, as:üm, ser um lidadQr de todos os interesses 

da velha Província, tornando ainda maís graves e amplos os deveres 
de Senador da República. 

Não sendo um homem que pertença ao Governo, mas guardao~ 
do a esperanÇa que o povo, que tanto nos sufragou, faça do MDB, 
muito proximamente, o povo no-poder, cabe-me dizer à nova admi~ 
nistração fluminense tudo quanto possa contribuir para melhorar as 
condições de vida de patrícios nossos dis.tetninados por todas as vi .. 
las, todos os distritos, todos os municípios do grande Estado do Rio 
de Janeiro. E dizer com maior liberdade ainda quando todos os fato.s 
- tão tristes e tão angustiosos - são trazidos ao conhecimento mais 
demorado e mais profundo dos representantes do .Povo pela via de 
um dos insuspeitos e respeitados jornaís do nosso Pafs. 

Eu não faltaria à verdade se dissesse, urna vez aínda, que o cario.. 
ca, em sua generalidade, sempre entendeu o municlpio vizinho de 
Nova Iguaçu como sendo- um dos subúrbios mais distantes da 
antíga Capital da República. A velha terra dos antigos e imensos 
laranjais, que eu conheci na mocidade, ganhou, desde tempos idos, 
como outras da vizinhança, a classificação de "cidade.dormitório", 
com que se queria afirmar que· a maior parte de suas populaçÕes 
ganhava a vida nos centros de trabalho da Guanabara. E, mesmo 
hoje, quando Nova lguaçu, pela sua pl'oximidade, ostenta um 
vultoso número de estabelecimentos industriais e um sólido comtr­
cío grossista e varegista, ainda é imenso o contingente <k traba .. 
lhadores, de todos os matizes, que dali vem para as canseiras 
diuturnas na cidade gigante. 

Atente a Casa. porém, para uma realidade cruel, pelos pro.. 
blemas que desencadeou: Nova Iguaçu, hoje, tem mais de Ulmllllio 
de habitantes, sendo a oitava cidade, em população, de todo o Brasil. 
Mas, hâ dez anos passados, possuía apenas 500 mil; e, há vinte anos, 
não mais do que 250 mill Isto quer dizer que a popuJação de Nova 
lguaçu duplica a cada dez anos! 

Tudo - absolutamente tudo - em matéria de infra-es\rutura, 
falta àqueles com patrícios nossos! 

Água, esgoto, escolas, saúde pública, hospitais e escolas, colé­
gios e faculdades, transportes e segurança, assistência social e centros 
de Jazer ... tudo, simplesmente não existe. 

E isto, Srs. Senadores, a um passo da cidade do Rio de Janeiro, 
capital cultural do Brasil! 

Não pretendo- eis que não desejo ab~sar da paciência do Sena­
do - esmiuçar cada um dos itens, exibindo todas as suas deficiên­
cias, repetindo todos os seus clamores. 

Mas é imperioso, que da eminência desta tribuna, ponha peran­
te o novo Governo Fluminens~ todo o aflitivo acervo de problemas 
com que se defrontam os brasileiros de Nova IguaçU, mais de um mi­
lhão deles, como pretendo, futuramente, pôr ~m r~levo todas as gran­
des dificuldades da gente fluminense, sejam os da orla maritíma, da 
região serrana, da zona dos grandes lagos, do interior central ou do 
abandonado Norte. 

Mas, voltemos a Nova Iguaçu, naquilo que concerne ao sanea­
mento básico, o quadro é doloroso. A pesquisa jornalfstica de O 
GLOBO classifica de JbDbóllc:a a rede municipal de esgotos. Pois. e 
ainda assim, mesmo simbólica, não excede de dez pc;n cento o nú­
mero de residências oficlallllftt~ ligadas àquela redel Isto implica 
em comprovação de que mais de novecentos mil brasileiros, que habi­
tam a oitava cidade do Pais em população, e cidade vizinha do Rio 
de Janeiro, desconhecem a existência de esgotos. Não seria preciso 
mais para atestar o grau de insalubridade pública local, mormente 
quando Nova Iguaçu é batida, todos os anos, por verões terriveis, 
onde a temperatura, à sombra, nunca é inferior a 34 graus. 

Mas não é só. O problema da falta da água não é menor. 
Outrora, a á.gua de Nova Iguaçu era (digamo-lo assim) muni­

cipal. Depois, um convênio com o Estado passou-a para o âmbito 
estadual, através da Companhia de Saneamento do Estado do Rio de 
Janeim - SANERJ. O que antes era difícil, às vezes de graça, às 
vezes a preço ínfimo- hoje, apesar de elevadas taxas cobradas pela 
SANERJ, raram~nte chega às torneiras. E as populações, que se 
desdobram com o natural crescimento do município, continuam a 
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pagar taxas pelo liquido que não recebem, e se dessedentam e servem 
à higiene caseira e corporal comprando pipas dágua a preços extor­
sivos. 

Eis, aqui, uma síntese dolorosa: 

"Nova Iguaçu, que vem mantendo um índice de cresci~ 
mento anual de lO%, vive hoje dentro de uma verdadeira 
camisa de força, porque os serviços públicos não conse­
guiram acompanhar o rítmo de !>Ua expansão demográfica. 
Apenas lO% de suas casas se beneficiam da precária rede de 
esgotos, enquanto 20% são dotadas de fossas sépticas e 30% 
de fossas rudimentares; os moradores nos restantes 40% das 
casas lançam seu esgolo e águas servidas nos rios e canais que 
cortam o ruunicípio." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: chega a ser desoladora a rea­
lidade com que se defrontam os moradores de Nova Iguaçu, seja lá 
onde se espraie o olhar do observador. 

Obrigada. a locomover-se de suas residências para os locais de 
trabalho, dentro do município ou fora dele, a população é desassisti­
da, seja quanto à qualidade, seja quanto à quantidade, de meios de 
transporte. 

Os ônibus do serviço local, sem quase uma só exceção, são peças 
de museu, frota recolhida nos dcsvãos onde as grandes empresas cita­
dinas atiram os veículos dados como inservíveis para o serviço do 
povo. 1:: esse genuíno "ferro velho" que, mal e mal rec:ondicionados, 
são geralmente entregues ao tráfego, com risco iminente e cotidiano 
para os usuáríos. E, como se isso não bastasse, nada. ou ninguém im­
pede que os itinerários sejam aqueles que as empresas resolvem 
cumprir; nunca os oficialmente fixados. E as populações, amiuda­
mente, torram-se ao sol ou padecem à chuva esperando em vão, nos 
pontos oficíalmen.te consignados, por ônibus que não aparecem ja­
mais. 

A frota que demanda o Rio - não tão ruim, sem dúvida- to­
davia .é exígua para as necessidades de acesso ao trabalho; e os 
trens ... bem, dos trens até mesmo me rCI....tso a falar. 

E se o problema da comunicação fisica, pela via do transporte 
de superfície, é assim, as comunicações à distância, pelo telefone, não 
são em nada melhores. Até parece incrlvel dizer~se que uma popu­
lação vizinha da cidade do Rio de Janeiro, num total de mais de um 
mi!hào de seres humanos, dispõe de apenas UM telefone para cada 
grupo de !50 pessoas. 

Sei que estou surpreendendo o Senado da República, mas me 
limito a transmitir à Casa informações documentadas na ampla e 
isenta reportagem do jornal O Globo. 

Como- Sr. Presidente, Srs. Senadores- calar diante de fatos 
tais, que põem em risco a vida de um por cento de toda a população 
brasileira?! 

Confesso, com horror, o horror de outras cifras, que me 
pungem e me afligem, e que me impõem o dever inarredável de para 
elas chamar a atenção do Governo Fluminense, eis que não é licito a 
quem as conheça calá-las, por comodismo ou covardia. Não falo -
fique ctaro desde já - como homem da Oposição. Fa1o, isso sim, 
como brasileiro, que devo aos meus com patrícios desassistidos a soli­
dariedade do meu protesto e a ajuda da minha colaboração. 

Bem sei que nada do que exíste pode ser, felizmente, debitado ao 
Almirante Faria Uma, de cuja administração todos esperamos tra~ 
balho, dedicação e êxito. Mas se trago o problema, servindo-me do 
Senado Federal, que é a minha livre tribuna, à sua presença e ao seu 
conhecimento, ê no intuito duplo, qual o de que eu cumpra o meu 
dever de representante do povo e ele cumpra o seu, de Governador 
do Estado. 

Mas, eminentes colegas - volto, ainda que constrangido, às 
cifras. 

As estatísticas, acentua o jornalista, revelam números expres· 
sivos. Eu, de mitn, digo-os funestos. Assim {parece incrível) Nova 
Iguaçu dispõe de UM polícia] para mda grupo de 100 mil pessoas! 

Nova Iguaçu- pasme a Casa -conta com duas ambulâncias para 
atender a um grupo de460 mil pessoas! 

Onde quer que o interesse humano caminhe, aí se lhe deparam 
todos os óbices, todas as dificuldades. 

Impondo, como justamente impõe a Constituição, que o ensino 
prífflârio ê obrigatório para todos, desde os sete até aos quatorze 
anos, e fixando que tal ensino será gratuito nos estabelecimentos 
oficiais, o preceito, em Nova Iguaçu, pouco vale, eis que o municl­
pio,- friso, uma vez ainda, o oitavo do Brasil em população - só 
oferece, e ainda assim com falhas gritantes, 45 mil matrículas. Não é, 
obviamente, melhor a situação do ensino do segundo grau. Nova 
Iguaçu oferecia, no ano passado, apenas 600 vagas em seus colégios. 
Mas fechou-os todos, sob a alegação de que lhe era mais barato dar 
bolsas de estudo para colégios particulares, Com isso, daro, &ó os 
premiados matriculam os filhos. E toda a imensa porção de adoles­
centes que chegam às portas dos estabelecimentos de ensino fica ba­
tendo e esperando, esperando e batendo, sempre em vão, 

E como será o muQicípio, no campo da assistência social? 
Existe em Nova Iguaçu, em que pese sua população de mais de 

um milhão de seres humanos, um só hospital público! E os estabeleci­
mentos particulares, com os quais o lNPS mantém convênio, são 
poucos e muitos ruins. 

Terra de massas e massas de trabalhadores, Nova Iguaçu conta 
com um Posto de Assistência Médica do INPS, onde uma população 
de clientes, nunca inferior a 800 por dia, busca socorro, pronto­
socorro, Pois bem, ai, em instalações muito deficitárias, há mais de 
três anos não chega água canalizada. Para que o Pronto-Socorro não 
cerre suas portas, o lNPS dispõe de um carro-pipá para abastecê-lo, 
E é com essa água, pouco e não muito limpa, que se fazem curativos 
e se processam operações de urgência! 

Não é melhor, todavia, a situação do Posto de Assist~:ncia Mé­
dica n~' I, onde, não raro, tudo pára porque a água ali não existe. 

Com a fusão, Nova Iguaçu passou a ser o segundo núcleo popu~ 
!acionai do novo Estado do Rio de Janeiro, apenas superado pela 
capital do Estado, a belíssima cidade de São Sebastião. Claro, 
claríssimo, nada mudou ali, nem poderia mesmo ter mudado, como 
num passe de mágica. Seus problemas continuam os mesmos, agra­
vando-se e crescendo a cada dia que passa. 

A importância econômica e humana de Nova Iguaçu no contex­
to fluminense, mesmo brasileiro, ê de tal monta que- todos os seus 
problemas não podem continuar a ser considerados do estrito 
ponto de vista municipal e estadual. Todos e1es transcendem da ór~ 
bita municipal e estadual e se situam, sem contradita, igualmente no 
cenário federal. 

A União que criou, mais de afogadinho do que· seria de desejar­
se, o novo Estado, assumiu responsabilidades institucionais, legais e 
morais a que não pode, sem desdouro, deixar de cumprir, com o 
ritmo, a velocidade e o auxílio financeiro que lhes são inerentes. 

To dos sabemos, de ciência própria, que a anexação da Gua­
nabara ao Estado do Rio de Janeiro não importa, nem importará, 
durante alguns anos, em fortalecimento do erário fluminense. As 
peculiaridades da cidade do Rio de Janeiro são tantas, seus compro­
missos e problemas tamanhos, que a Lei Complementar se viu cons­
trangida a modificar, em seu favor, e por largo perfodo, os percen­
tuais do ICM, sem o que os cariocas pagariam um preço injusto pela 
criação da nova unídade federativa. 

Assim, nem os dinheiros fluminenses típicos, nem os dinheiros 
cariocas- que já agora formam o Tesouro do Estado do Rio de Ja­
neiro - podem acudir, nem tão cedo o poderão, a problemas do 
vulto daqueles que esmagam e torturam Nova Iguaçu. 

Por mais altas que sejam as intenções e melhores os rumos tra• 
çados, seja pela edilidade de Nova Iguaçu ou por seu Prefeito, seja 
pelo Governador Faria Lima e sua equipe, a uns e outros faltarão as 
bases econômico-financeiras que propiciam a realização, em termos 
hábeis e prazo curto, das obras indispensáveis à redenção daquele 
milhão de brasileiros, hoje largados, praticamente:, ao abandono e ao 
sofrimento. 
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Há muita.qois~ que se contém seja no dever !Citrito da União, 
por imposição legal, seja ainda no seu dever, por .ordem moral, no 
que concerne aos problemas nova-iguaçuanos. 

Ministérios e Autarquias, Sociedades de Economia Mista e Fun­
dações - todos de órbita federal ~ devem - certamente podem -
ser mobilizados em função de dramas e problemas sociais os mais 
graves que envolvem aqueles patrícios nossos, hoje sofrendo, à 
míngua de tudo. 

A idéia-norte da fusão - tão e tanto aJardeadal - se ftxa na 
necessidade de criar~se um novo polo de desenvolvimento e de assen .. J 
tar-se uma nova potência econômico--financeira e polltica, na regiio!,> 
que separa o Brasil do Sul do Brasil do Norte. Criar-se, em suma, um 
Estado do Rio de Janeiro pujante, criador e produtor de riquezas, 
peça fundamental como base do futuro Brasil que todos, sob sacrifi­
cios pingentes, estamos ajudando a construir. 

A tarefa, assim, como da própria Lei, não cabe exclusivamente 
aos fluminenses, antigos ou novos, maS a todos os brasileiros .. · 

A Nação, peta Administração Federal, não pode faltar ~ nova 
Unidade, negan~o-lhe todos os auxflios para sua efetivação e sua 
emancipação, pois o Estado do Rio de Janeiro, muito em breve, 
ressarcirá, e de sobejo, a União pelos investimentos que ali fizer. 

Pondo em maior relevo - e por exclusivo dever do meu manda­
to- os tristes fatos e as tristíssimas realidades que a pesquisa jorna­
lística de O GLOBO deu a conhecer, em rela~ão ao municfpio flu­
minense de Nova Iguaçu, busco convocar para a solução daqUelas 
chagas sociais a boa vontade dos que nos governam, no plano muni­
cipal, na esfera estadual e na órbita federal. 

Creio na honestidade de propósitos das administrações; e ~Por 
isso que exponho à luz do sol as verdades que precisam ser conhe­
cidas. 

Falei. hoje, dos angustiosos problemas de Nova Iguaçu, 
assumindo comigo mesmo o ·compromisso de subir seguidamente a 
esta tribuna para revelar todos os fatos comprovados que a vocação 
do bem-comum ditar aos que fazem um jornalismo construtivo e 
sensato. 

Trata~se de uma causa comum, de uma vitória que é preciso 
conquistar em favor do Brasil, que temos o dever de entregar engran­
decido e feliz às gerações que nos sucederão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem t Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (WH!Otl Gonçal•.,} - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Geraldo Mesquita. 

O SR. GERALDO MESQÚIT A (Acre) (~oda o oepleto 
discuno.)- Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Designado pelo Presidente Ernesto Geisel, para a missão polí­
tica de dirigir o meu Estado, e honrado com a confiança dos com­
panheiros que através da direção partidária me i,ldicara.m ·para o 
exercício dessa alta investidura, deixo hoje esta casa. convencido de 
que nenhum outro aprendizado teria si~o mais proveitoso para mim, 
que aquele que me permitiu o ilustrativo convfvio Je Vossas Excelên­
cias. 

Aqui cheguei há quatro anos, Senhor Presidénte, trazendo den­
tro de mim as mais promissoras expectativas e imbuido da enorme 
responsabilidade de que me investiu o povo acrcano, ao eleger-me, 
em memorável pleito popular, para a vaga até então ocupada por 
meu iJustre concorrente, a figura por todos os títulos respeitável do 
eminente General Oscar Passos, então Presidente Nacional do Mo­
vimento Democrático Brasileiro. 

A! amizades que conquistei nesta Casa, e que tornam tio peno­
so o momento da despedida para quem, corno eu, só recebeu no 
Senado da Repáblica provas de deferência e demonstrações de apre­
ço, serviram sem dúvida para amenizar os naturais efeitos do longo 
afastamento de minha terra, que me impôs o exerclcio de dois man­
datos sucesSivos. 

Para mim, porém, este período teve outras virtudes a mais. Fo­
ram os episódios aqu.i vividos, antes de mais nada, que me con­
venceram da necessidade de, voluntariamente, postular o honroso 

encargo. d_e govetnar o meu Estado, aspiração legitima de todo ho· 
mem público. Daí ter recebido. essa designação como inestimável 
oportuhidadc para çolaborar com o patriótico esforço do Presidente 
Em~to Geisel, em favor da materialização das aspirações nacionais, 
que sem dtlvida alguma incluem a progressiva e completa normaliza~ 
cão i~na1 do País, meta que hã de ser o resultado da vaçação 
dem~· do povo brasileiro c da ação lúcida e consciente de seus 
lfdor. · . 

!k e verdade que meus esforços vão se desenvolver numa área de 
pequena influência no conjunto da Federação, não é menos certo 
que esta circunstância não diminuí a importância de minha missão. 
Mesmo por que, como já tem demonstrado o Presidente Geisel -
mais por atos que por palavras- o Federalismo brasileiro e esta tem 
sido a tônica de seu Governo, não admite regiões privilegiadas, já 
que o Brasil como um todo, sem discrepância e sem exceções, 
constitui a sua única, a sua constante e a sua permanente preocupa­
ção. 

Permitam-me Vossas Excelências lembrar a circun~tância de 
que, se aqui cheguei com o respaldo de uma vitória eleitoral de inegá­
vel caráter pessoal e partidário, na hora em que deixo esta Casa, vejo~ 
me premido por um inequívoco revés que, atribufdo em suas 
conseqüências e em suas causas a meu Partido, devo encarar também 
como parte de minha responsabilidade pessoal. e., porém, uma 
·circunstância que não me abate, mas que ao contrâ.rio me retempera,­
pois indica claramente 'O rumo das mudanças que tenho o dever de 
operar, como parte da missão que me foi atribuída. Ainda aqui foi 
extremamente valioso O exercício do mandato de que. hoje me 
despeço. Se alicercei sólidas amizades com os companheiros. de Parti~ 
do, aprendi também a admirar a serenidade, o patriotismo e o ele~ 
vado espírito público com que os eminentes colegas da Oposição sou~ 
beram exercer sua leal e patriótica tarefa. Não tenho, portanto, por 
que temer que em meu EstadQ seja diferent~ o exercício do poder 
que, no âmbito do Poder Legislativo estadual, o povo acreano conce­
deu, majoritariamente, ao Movimento Democrático Brasileiro. 

Digo isto, Senhor Presidente, porque o que me estimula no Go~ 
verno não é o mero espírito de emulação partidária, mas o desejo de 
participar da grande obra em favor da conciJiação nacional em torno 
de nosso próprio destino como Nação. Motiva-me, por outro lado, a 
convicção de que posso servir a meus conterrâneos na chefia do 
Executivo, com o mesmo devotamento e a mesma determinação com 
que procurei representá-los nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Quero, portanto, que minha última intervenção neste plenário 
seja um ato a mais a serviço de meu Estado e de sua gente. Deixo, 
para a soberana deliberação de Vossas Excelências, alguns projetos 
de lei, fruto já de meu envolvimento nos problemas administrativos. 

Este gesto, ao mesmo tempo que ê a pQstulação de pleitos de 
fundamental interesse para o Estado do Açre, embora diga respeito 
também aos Estados de menos desenvolvimento, de maneira geral, 
serve para patentear a crença que tenho na alta destinação do Poder 
Legislativo, sem cuja participação não pode haver soluções nacionais 
autênticas e duradouras. Ao Senado, particularmente, que tem a 
missão constitucional de zelar pelo equilíbrio· federativo, peço que 
mantenha, viva e renovada, a preocupação que sempre demonstrou 
para que as disparidades regionais de renda e desenvolvimento se 
abrandem através de medidas objetivas, como as que foram sugeri-­
das neste plenário, quando aqui se pleiteou a revisão da sistemática 
do JCM, tese hoje vitoriosa, com O aplauso e o consenso nacional 
quase unânimes. 

A ênfase que coloco neste apelo de despedida decorre sobretudo 
da consciência que tenho da fragilidade dos instrumentos de que vou 
dispor, para materializar as aspirações do povo acreano. 

Rec<:mheço que a arte de governar um pequeno Estado como o 
Acre consíste mais na coragem de desagradar e na bravura de não 
fazer, do que na vocação de cortejar e na tentação de fazer. 

A pequena disponibilidade de recursos próprios, sobre os qua.ís 
o Estado tem completo poder" de decisão- 15% do total orçamen-

'·' ., 
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tário - ~xige, como regra fundamental de bom senso, a adoção de 
prioridades altam~nte seletivas, cuja escolha nem sempre ê fácil. 

Permito-me por isso pedir a atenção de Vossas Excelências para 
a conveniência de que os critérios de amplitude nacional, na 
formulação de políticas específicas da União, cedam a vel, 
progressivamente, a parâmetros que tomem em consideração, pri­
mordialmente, as diferentes peculiaridades regionais. Sinto, por 
exemplo, que o desejo legítimo dos p1anejadores de ctmter as despe­
sas de custeio, em favor da ampliação dos recursos destinados a 
investimentos, tende a se tornar um fator altamente limitativo, para 
o próprio desenvolvimento dos pequenos Estados. E isto porque, na 
medida· em que se investe em setores básicos da infra-estrutura 
social, como é o caso das aPlicações em saúde, educação, saneamen­
to e abastecimento, entre outras, criam-se paralelamente encargos de 
custeio correspondentes, que na maioria das vezes os pequenos Esta­
dos não podem suprir com suas receitas próprias. De tal sorte que, si­
tuando-se as Unidades da Federação em que as transferências de 
recursos ainda são essenciais, no limite legalmente permitido, vêem­
se as mesmas diante da alternativa de recUsarem auxílios da União 
para despesas de capital, por absoluta impossibilidade de custear a 
contrapartida dos encargos de manutenção correspondentes, ou acei­
tâ-los, sabendo do:: antemão que não vão poder manter os serviços 
deles decorrentes. 

É preciso, portanto, que o Senado da República, onde a repre­
sentação popular é paritária entre os grandes e os pequenos Estados, 
examine com seu alto critério e com seu reconhecido discernimento, 
as- implicações resultantes dessa tendência que se avoluma, e cujos 
resultados atingem, freqUentemente, as Unidades mais carentes de 
auxílio. 

Entendo também, Senhor Presidente, que nenhum foro é mais 
adequado que o desta Casa, para o grande e necessário debate sobre 
a discriminação das rendas públicas, assunto que durante a fase mais 
produtiva de sua vida, polaritou a atenção de Ruy Barbosa, quando­
da edificação do federalismo brasileiro. Acredito que num momento 
de tanta criatividade, como parece ser o da atualidade brasileira, o 
Senado Federal pode e deve dar sua contribuição para que os instru­
mentos de política tributária se ajustem, o::ada vez mais, aos anseios 
de justiça social. Parece~ me injusto que a maior fontç das rendas pú­
blicas estaduais ainda seja um imposto indireto e não~seletiVo como 
o ICM, a despeito de suas inestimáveis e reconhecidas vantagens so­
bre o antigo tributo - o Imposto de Vendas e Consignações, Daí 
inclinar-me em favor da proposta jâ formulada pela egrégia Comis­
são de 'Finanças, ainda que isto implique na necessidade de urna 
nova caracteriza'-ão constitucional quanto à competência tributária 
da União. 

Sei que seria ousar muito, mas deixo para a reflexão de Vossas 
Excelências a consideração teórica de que provavelmente seria muito 
mais útil e proveitoso para o País, mais econômico para a coletivi­
dade e mais conveniente para a 'Administração, se, em vez de con~ 
tarmos com três esferas superpostas de tributação, pudéssemos 
di1;por de apenas uma. É medida que, sem dúvída, melhoraria sensi­
velmente ás relações entre o fisco e o contribuinte; concorreria decisi­
vamente para a economia de meios materiais e de recursos· humanos 
empregados no lançamento e na arrecadação dos tributos e elimi­
naria, ou, pelo menos, abrandaria muito o poder pessoal de arbítrio 
do administrador. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, 
Na medida em que estou consciente das dificuldades que tne 

aguardam, e na proporção em que encaro com objetividade as lirn.i~ 
tações de meus novos encargos, na promoção do bem-estar social e 
do desenvolvimento econômico de meu Estado. estou tamMm 
convencido de sua grande destinação e de sua enorme potencialidade, 

Não tenho a veJeidade de pretender operar transformações 
profundas que possam alt~rar, definitivamente seu- panorama 
econômico-financeiro. Mas julgo-me no direito de aspirar à criação 

de novos instrumentos promocionais, para que a economia acreana 
passa a ter condições de uma expressiva contribuição ao processo 
do desenvolvimento brasileiro. Sei que o Acre representa uma nova 
fronteira de ocupação agricola, inteiramente compaUvel, a meu ver, 
com uma atividade pecuária racional e não-predatória. Mas sei tam~ 
bém que o seu potencial de recursos naturais nos dâ condições de 
aproveitá-lo, sem que seja necessário destruir o meio-ambiente. 
património inalienável do País e da Humanidade. 

f. dentro do objetivo de dinamizar o setor primârio que o meu 
plano de atuação administrativa prevê a implantação. de novos 
incentivos creditícios e operacionais, dedicados à sua efetiva 
instrumentação, 

Tendo presente a preocupação do PresJdente Geisel com os 
aspectos sociais e a promoção do homem para a melhoria de suas 
condições de vida, consubstanciada em programas constantes do I1 
Plano Nacional de Desenvolvimento, ambiciono poder concretizar, 
na esfera de minha competência, projetos específicos de treinamento 
de recursos humanos, de educação profissional e de formação de 
mão-de-obra especializada. 

Com relação ao setor jnstitucional, espero poder implantar no­
vos métodos de organização sistêmica no Serviço Público Estadual, 
através de uma Reforma Administrativa jã delineada e que tem por 
finalidade racionalizar processos rotineiros e por isso mesmo 
onerosos e ultrapassados. A criação de novos organismos de atuação 
nos carnpos do abastecimento, da colonização e do desenvolvimento 
agrário; da promoção de novas oportunidades industriais e de sal1de 
e assistência social, completa o quadro de instituições necessárias à 
efetiva atuação do setor pUblico. 

Minhas preocupações, porém, não se voltam apenas para o 
desempenho administrativo da equipe que espero liderar nos 
próximos quatro anos. Entendo que o carâter e a natureza de meu 
mandato exigem de mim responsabilidades poJfticas a que espero po­
der corresponder, convencido que estou de que a vitalidade da vida 
politico-partidária é instrumento indispensável à consecução dos 
grandes objetivos nacionais. ' 

Nestas condições, estou certo de que o Partido a que pertenço, e 
sob cuja legenda chego ao Governo do Estado, há de se iransformar 
num organismo dinàmico, vivo e atuante, para QU<I seja o suporte 
polítiCo da administração. Na busca desse objetivo. ele deve e precisa 
ser efetivamente reestruturado. E a oportunidade para fazê..lo hA de 
ser a que a própria [ei indica - o período da d~mocrátíca renovação 
dos Diretórios municipais, estaduais e nacional. 

Penso que só assim, integrando-o efetivamente à discussão e à 
sustentação dos programas e objetivos governamentais, pode a 
ARENA, como partido que pretende dar embasamento poUtico e 
programático ao Executivo, livrar-se do mal jâ diagnosticado pelo 
Presidente da República quando nos lembrou que as agremiações 
partidárias não podem ser apenas "organismos infecundos de atua .. 
ção confinada aos períodos pré-eleitorais''. 

Desejo que no Estado do Acre a susteDtaçào polftica que o Parti~ 
do deve dar ao Governo não seja uma atividade passiva ou de mero 
conformismo, através de rumos previamente traçados ou definid_os. 
Ao contrário, a ARENA tem que se transformar no porta·voz das 
aspiraÇÕes populares, autêntico intermediário entre o povo e o Qo .. 
verno. Sua grande missão há de ser a de legitimar, a de dar forma 
política e condições de exeqUibilidade aos anseios de melhoria das 
condições e da qualidade da vida humana em uma sociedade livre, 
organizada e participativa. 

O povo não pode ser encarado como massa passiva e amorfa 
que se amolda pra-zeirosamentc:: aos impulsos e desejos dos que everi· 
tualmente estão no poder. Temos que conviver com seus dramu, 
fazer nossos os seus problemas e dar-lhes opções na busca de sua pró. 
pria fe]iciiJade. Só assim entendo o exercício de uma Hdtrança que te­
rnos forçosamente que exercer, se. pretendermos preservar o sistema 
democrático e representativo que é a maíor das conquistas populares 
de nosso processo histórico. 
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Na busca de tais objetivos, não vejo ·incompatibilidade irrecon· 
ciliável entre a técnica e a política, da mesma forma como não reco­
nheço oposição entre o pensamento científico e o pensamento 
humanístico. São realidades ambas indispensáveis, ambas comple. 
mentares e, portanto, ambas perfeitamente compatíveis. Foi por isso 
que, na busca de meus auxiliares, não tive preocupação em dar qual­
quer tipo de tônica ou equilíbrio, entre as duas tendências que alguns 
querem ver como conflitantes. Usei como critério o pressuposto de 
que a atividade de Governo deve ter caráter acentuadamente coleti­
vo, Nestas condições, o espírito de equipe torna-se um elemento vital 
de sucesso. A complexidade do meio social já não admite carismas 
nem personalismos que deram como subproduto de nossa realidade 
política o populismo, felizmente já em completo colapso. 

Para compor minha equipe de governo não me detive em outro 
pressuposto que não fosse o devotamento à causa pública, o espírito 
de equipe e a capacidade de renúncia. Não fiz a meus auxiliares outra 
exigência que a de se integrarem, acima de eventuais divergências, 
dentro do espírito de colaboração mútua que deve ser o princípio 
básico de todo trabalho de equipe. 

Dei a todos, no entanto, a certeza de que, participando de um 
Governo que pretende guiar-se pelas inclinações legítimas de nossa 
gente, devem exercer, qualquer que seja a área de atividade que lhes 
esteja reservada, um labor essencial e fundamentPlmente político, 
como pretendo que seja minha Administração. 

Senhor Presidente., 
Senhores Senadores: 
A habitual tolerância deste plenário há de perdoar o desnecessá­

rio alongamento desta minha última intervenção. Não pretendi justi­
ficar-me do silêncio dos últimos meses e do relativo afastamento de 
meus deveres parlamentares. Quis, sim, dar à Vossas Excelências, 
com a indicação de meu pensamento, um testemunho de rninhas 
intenções. Se porventura tiver êxito em minha missão, ele terã resul­
tado, em grande parte, do aprendizado político que me permitiu o 
Senado da República. Por isso mesmo deixo esta Casa manifestando 
meu profundo reconhecimento pela inestimável solidariedade de tan­
tos e tão eminentes amigos, agradecendo-lhes, como o poeta, "a 
experiência do viver vivido", 

Não sei, Senhor Presidente, se tenho forças para o sucesso. Mas 
asseguro a Vossas Excelências que terei tenacidade para tentá-lo 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-s..:·hoje. às 18 horas e 45 minutos, no plenário da. 
Câmara_ dos Deputados, destinada à leitura das Mensagens n~'s 93, 
94e95de 1974. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 4, 
de 1971 (n~' 2.623-B/65, na Casa ele origem), que dispõe sobre a 
situação dos empregados balconistas que percebem comissão, tendo 

PARECERES, sob n~>s 792 e 793, de 1973, das Comissões 
- de Legíslação Social, favorâve) nos termos do Substitutivo 

que oferece, com voto em separado do Sr. Senador Wilson Campos; e 
- de Constítuiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade da Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação . 
Social. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 

107, de 1973, de autoria do Sr. Senador Antônio Çárlos, que dá nova 

redação ao <lrt. 3~' do Decreto-lei n~' 389, de 26 de dezembro de 1968, 
que dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em 
condições de insalubridade e de periculosidãde, tendo 

PARECER. sob n~' 354, de 1974, da Com-issão 
-de Rdaçào, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Estã encerrada a 
ses.~iio. 

(Levanta-se a sessão às_ 17 horas e 40 minutos. J 

MESA DO SENADO FEDERAL 

ATA DA PRIMEtRA REUNIÃO 
REALIZADÀ AOS TR~S DIAS DO MtS DE MARÇO 

DE MIL NOVECENTOS E SETENTA E CINCO 

Sob a Presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Ben­
jamim Farah, Dinarte Mariz, Marcos Freire, Lourival Baptista e 
Lenoir Vargas, respectivamente, 111 e 29 Vice-Presidentes e }9, 29, 39 e 
4Y Secretários e, ainda, a Senhora Doutora Sarah Abrahào, Secre· 
tári<t-Geral da Mesa, às dez horas, reúne-se a Mesa do Senado 
Federal. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comunica 
aos_ presentes que, tendo recebido da Comissão designada, pelo Se­
nhor Presidente Paulo Torres, -para apurar os fatos noticiados pela 
imprensa e que envolvem a figura do nobre Senador Wilson 
Campos, designou o nobre Senador Wilson GonçaJves, l~'·Vice-Presi­
dente, para preparar reta tório e parecer sobre o assunto, a fim de que 
os Senhores membros da Mesa possam, devidamente instruídos, ma­
nifestar-se sobre a mesma. Em seguida o Senhor Presidente concede 
a pa\avr<~. ao nobre Senador Wilson Gonçalves. 

-. O Senhor Senador Wilson Gonçalves, antes de proferir seu pare­
cer, tece algumas considerações sobre o mesmo, passando em se· 
guida à sua leitura. 

Após a conclusão do parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Dinarte Mariz que solicita ao Senhor re­
lator esclarecimentos envoívendo aspectos que dizem respeito à ini­
ciativa do Senador Wilson Campos na proposta da criação da Co­
missão designada, pelo então Presidente, Senador Paulo Torres, com 
a finalidade de promover as averiguações preliminares sobre os fatos 
em referência. Usa, ainda, da palavra, o Senhor Senador Marcos 
Freire, abordando o mesmo assunto. · 

Após os esclarecímentos prestados pelo relator, e não havendo 
quem quisesse usar da palavra, é o parecer submetido à votação, 
sendo aprovado por unanimidade dos presentes. O Senhor Presi~ 
dente determina que faça consignar, no offcio a ser encaminhado à 
douta Comissão de Constituição e Justiça, os aspectos abordados no 
encaminhamento da discussão do parecer. Nada mais havendo que 
tratar o Senhor Presidente dá por enCerrada a reunião, lavr3ndo. eu, 
Sarah Abrahão, Secretária-Geral da Mesa, a presente ata que será 
publicada, uma vez as·sinada pelo Senhor Presidente. 

Gabinete do Presidente, em 3 de março de 1915.- Maaalbies 
Pinto. 

PARECER A QUE SE REFERE A ATA DA REUNIÃO DA 

MESA DO SENADO FEDER.AL, REALIZADA EM J-3-75. 

MESA DO SENADO FEDERAL 

PARECER N• , DE 1975 

SQbre os latos encaminhados i Mesa e que envolvem a 
pessoa do nobre Senador Wilson C.tmpos. 

Relttor: Senador Wilson Gonçalves 

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atribuições, aprova 
o parecer de autoria do nobre Senador Wilson Gonçalves, Primeiro· 

' i· 
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Vice-Presidente, proferido sobre os fatos, a ela encaminhados peJa 
Comissão incumbida de promover as averiguações preliminares, que 
envolveram a pessoa do nobre: Senador Wílson, Campos, no 
chamado "Caso Moreno", conforme exposição e parecer em ane~o. 
- Magalhies Pinto- Wlbon Gonçalves - Benjamim Faralt- Dl-
1\arte Mariz- Mareos Freire- Lourival Baptista- Leaoir Varps. 

MESA DO SENADO FEDERAL 

Relator: SeGador WHsoa Goacalves 

Durante o recesso parlamentar, o Senhor Senador Wilson 
Campos, afirmando ter sido surpreendido por uma campanha calu.­
niatóría, difundida em toda a i.mprensa na(:ional, ~caminhou ·re­
querimento ao Presidente do Senado Federal soUcitando as provi­
dências cabíveis para a apuração dos fatos c cónseqOente 
preservaç_io dó decoro 'desta Çasa que, segundo esclarece; teria sido 
indiretamente atingida por essa campanha pubtlcitâria. 

Em atenção ao requerido, o então Presidente, Senador PauJo 
Torres, no própr\O requerimento, ex.arou o seguinte despacho: 

"Tendo em vista o requerimento do nobre Senador 
Wilson. Campos e em fac:e do recesso do Senado, acolho, a 
fim de salvagmardar o decoro do Congresso Nacional, o pe­
dido. Designo uma Comiss.ào, integrada pelos Senhores Sena­
dores Adalberto Sena, Eurico Rezende e Heitor Dias, para 
promover as averiguações prelimJnates, de modo que, tão 
logo reabertos os nossos trabalhos, seja a matéria, regimental­
mente, solucionada." 

Ainda por despacha de 17 de janeiro o Senhor Presidente Paulo 
Tofres substituiu, na referida Comissão, o Senhor Senador Heitor 
Dias pelo Senhor Senador Osires Teixeira, atribuirldo a PresidênCia 
da mesma aO Senhor Senador Eurico Rezende. 

A Comissão ássim constituída deslocou~se para Recife, onde, na 
Sede da Assembléia LegiSlativa do Estado, deu curso aos seus 
trabalhos. 

Julgo não ser necessário detalhar os fatos ali desenrolados uma 
vez que estes foram minuciosamente noticiados pela imprensa de 
todo o Pais, sendo, assim, do conhecimento de: todos os Senhores 
Senadores. 

A 19 de fçyereiro último, a Comissão, considerando cumprida 
sua tarefa, érlcáthinhou à Mesa, através do nobre Senador Benjamim 
Farah, Zq·Yicc-Presidente, relatório pormenorizado de seus tra­
balhos acompanhado de farta documentação, inclush,-e· de qUatro 
invólucros, os dois primeiros contendo duas fitas mini-cassete e os 
outros dois plantas imobiliárias e, ainda, um gravador. 

As conclusões da Comissão constam do parecer d'e fls. onde 
esta, por seus membros, esclarece que, tendo sido designada para 
,l)romol'er '"eriguacões preliminares, não tem competência regi­
mental para propor soluções, e que, frente aos elementos testemu­
nhais, documentais e periciais por ela colhidos, poderá o Senado 
julgar a posição do Senhor Senador Wilson Campos. face ao artigo 
35, item IJ, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Dispõem o artigo 35 e seú item li da Constituição: 

··Art. 35. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

H -cujo procedimento for declarado incompatível com 
o decoro partamentar ou atentatório das instituições 
vigentes'', 

e, ern seu parágrafo 29, estabelece: 

"§ 211 Nos casos dos itens I e Il, a perda do mandato 
serã declarada pela Câmara dos DeDutados ou ~lo Senado 
Federal, mediante provocaçio de qualquer de seus membros, 
da respectit'a Mesa ou de partido partido poUdco." 

O Regimento Interno do Senado federal, ao tratar da matéria, 
reproduz, de forma mais explícita, em seu artigo 36, a norma cons.-

titucional e tr'<l,ça ·os- passos pre~imin.ares a serem adotados no seu 
enCaminhamento, dispondo que: a perda do mandato poderá ser 
prmocacta por ·i•iâativa ele qualquer Senador~ da Mesa ou de Partido 
Político, mediante repretetltacio clowmentada que será enca­
minhada à Comissão de Constituição e Justiça, devendo esta 
concluir por sua aceitação, para melhor exame, ou pelo seu arqui­
vamento. 

.Sobre o parecer da Comissão de Constituição e Justiça deverâ 
manifestar~se o Plenário, e, somente apõs admitida a representação 
(artigo 37 do Regimento Interno) poderá ser iniciado o processo, pro-
priamente dito, de perda do mandato. · 

Não nos cabe, em nosso entendimento, questionar sobre a cons­
tituição da referida Comissão, no que diz respeito ao ponto de vista 
regimental e nem fazer "tábula rasa" do trabalho encaminhado à 
Mesa e por ela realizado. 

Do mesmo modo, não tabe à Mesa manifestar-se sobre o méri­
to, propriamente dito, da matéria. 

Compete à Mesa, tendo em vista a norma <:onstítuciona} que 
estabelece a autoria da iniciativa do proçesso em referência, decidir: 

li') pode o parecer da Comissão ser aceito como documento 
hábil que atenda à exigência estabelecida no § 21' do artigo 35 da 
Constituição? 

2~>) em caso negativo, deve a Mesa, face aos elementos teste­
munhais, documentais e periciaís em seu poder, responsabilizar.se 
pela provocação do processo? 

A nosso ver a resposta ao primeiro item deve ser negativa. 
Os membros da Comissão não agiram por iniciativa própria, 

cumpriram, apenas, uma tarefa que lhes fora determinada pelo Presi­
dente da Casa. Basta salientar que a própria Comissão é que, em seu 
parecer, afirma não ter competência regimental para oferecer soluções 
uma vez que a sua finalidade estava, nos termos do despacho que a 
constit~iu, em promover 8t'erlguações preUmllllteS~ de modo que, uma 
n-z iniciados os trabalhos do Senadc fosse a ma~ria regimentalmente 
solucionada. Em síntese~ o seu. "'trabalho somente pode set 
consideraddo como subsídio- para uma decisão posterior. 

Quanto ao segundo item, não temos a menor dúvida de que a 
resposta deve ser afirmativa, não só em defesa do decoro parlamen­
tar, objetivo maior a ser alcançado, cQmo1.ambém, para oferecer à 
Sua Excelência, o nobre Senador Wilson Campos, conforme o reque­
rído, oportunidade regimental para o esclarecimento dos fatos em 
que se viu envolvido e que, na verdade, atingem, como o salieritado, 
a própria Casa. 

Est;i a proposta que submetemos à consideração de nossos ilus­
tres pares, membros da Mesa do Senado Federal e que, se aprovada, 
deverá ser formalizada, levada ao conhecimento do Plenário e enca­
minhada, juntamente com os elementos recebidos da Comissão 
acima referida, à Comissão de Constituição e Justiça, na forma e 
para os fins do disposto no§ 5"' do artígo 36 da Lei Interna. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 de março de 1975. -Wilson 
GoncaJves~ Relator. 

(*} ATO DO PRESIDENTE 
N' 09, DE 1975 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
Resolve: designar Aiman Guerra Nogueira da Gama, Assessor 

legislativo, SF~DAS-102.1, Fernando Silva de Palma lima, Técnico 
Legislativo, Classe C. SF-AL~OJ 1.8, e Antônio César Ferraz, Técni~ 
co .Legislativo, Classe C. SF-AL~OI\.8, para, sob a presidência do pri~ 
meiro, constituirem a Comissão encarregada do estudo da Reestru­
turação Geral da Organização Administrativa e Técnico-Legislativa 
do Senado Federal. 

Senado Federal, em 27 de fevereiro de 1975. - Senador 
Magalbies Pinto, Presidente. 

(*) R>:pu,hlicadu pw hav>:r sai do com incorreção no DCN- Seç~o li - d~ ·4-J-75. 
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INSTITUTO DE PRI!:VIDtNCIA DOS CONGRESSISf AS 

Ata da centésima octogésima quarta reunião ordinária, 
reallzadaem4-12-74 

Às dezessete horas do dia quatro de dezembro de mil novecen­
tos e setenta e quatro, presentes os senhores Deputados Bento Gon­
çalves Filho, Henrique de La Rocque, Passos Porto, José Bonifácio 
Neto e Adhemar de Barros Filho, sob a presidência do Senador Cat­
tete Pinheiro, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida 
e aprovada a ata da reunião anterior, é aprovada pelo Conselho aRe­
solução n" 39/74 que, nos termos da Lei n'i' 5.896/13, estende às pen­
sões pagas pelo JPC o aumento concedido aos funcionários públicos 
da União, conforme Decreto-lei n9 l.348, de 24-10~74. A seguir, são 
relatados e aprovados os seguintes processos: de concessão de auxí­
lio-doença a Cláudio Leite, Pedro Felix da Costa Lacerda e Maria 
Albertina Ribeiro; de aposentadoria a Mário Magalhães~ e de inscri­
ção de Emanuel Firme. Nada mais havendo a tratar, às dezessete ho­
ras e cinqOenta minutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu, 
Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de !ida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. - (a) 
Senador Cattete Pinheiro, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
R.ESOLUÇÃO N• 39 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con~ 
gressistas, no uso de suas atribuições e em obediência ao disposto na 
l..ei n" 5.896, de 5 de julho de 1973, 

Resolve: 

Art. '"' Aplicar às pensões concedidas pelo Instituto, no que 
couber, os termos do Decreto-lei n9 1.348, de 24 de outubro de 1974, 
que reajusta os vencimentos e salários dos servidores públicos da 
União. 

Art. 2"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília. em 4 de dezembro de 1974. - (a) Senador Cattete 

Pinheiro, Presidente - Deputado l'usos Porto, Conselheiro -
Deputado José Bonifácio Neto, Conselheiro - Deputado Henrique 
de La Rocq:ue, Conselheiro. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

Ata da IS• ReunJào do Conselho de Supervisão 
Do Centro Gráfico, realizada no dia 6-11-74 

Aos seis dias do mês de dezembro de 1974, na sala "Ouro", do 
Anexo Jl do Senado Federal, sob a presidência do Senador Ruy San­
tos, Presidente do Consell1o de Supervisão, realizou-se a J 5• reunião 
deste Conselho, estando presentes a Sra. Ninon Accioly Borges e os 
Srs. Drs. Marcos Vieira e Abel Rafael Pinto, Conselheiros, Por mo· 

tivo justificado, deixou de comparecer à reuníào o Dr. Lui~do Nasci· 
menta Monteiro. A ata da reunião anterior foi lida e aprovada sem 
debates. O Sr. Presidente abriu· os trabalhos, tendo sido discutido o 
Regulamento do Centro Gráfico do Senado Federal (CEGRAF), 
sendo aceitas vã rias sugestões e emendas. Foram encarregados da re· 
dação final a Sra. Ninon Accioly Borges e os Drs. Marcos Vieira e 
Abel Rafael Pinto, para posterior aprovação da Comissão Diretora. 
Entre as emendas a.provadas consta a de que, no CEGRAF, não ha­
verá admissão, demissão e promação sem a prévia autorização do Sr. 
Presidente do Conselho. O Sr. Presidente jecJarou que o enquadra­
mento do pessoal do CEGRAF passará a vigorar a partir de 1'-12· 
74. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando 
eu, José Paulino Neto, Secretário do Conselho, a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

.Brasília, 6 de dezembro de 1974. - Senador. Ruy Santos, 
Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

Ata da 16• Reuniio, realizaO em 31 de janeiro de 1975 

Aos trinta e um dias de janeiro de mil novecentos e setenta e 
cinco, no Gabinete do Senhor Primeiro-Secretário, reuniu-se o 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Senador 
Ruy Santos, seu Presidente, presentes a Senhora Ninon Accioly Bar~ 
ges, Vice-Presidente, e os Doutores Luiz do Nascimento Monteiro e 
Marcos Vieira, Conselheiros. Deixou de comparecer, por motivo 
justificado, o Doutor Abel Rafael Pinto. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente deu a palavra ao 
Conselheiro Marcos Vieira para emitir parecer, que foi aprovado, 
sobre pedido dos desenhistas. Solicitavam eles a mudança de sua 
designação para a de lay-.outisfu. Examinando a matéria, entendeu o 
relator que a mudança do nome, além de não constar do rol das 
profissões regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, também 
não fora prevista no Plano de Classificação. Quanto à criação da 
chefia, se verificada a conveniência da mesma, nada impediria ao 
Conselho autorizar, por ato administrativo, a sua criação. 

O Senhor Presidente aprovou, em seguida, a fusão das duas 
partes da manutenção, já que no Quadro existia um Engenheiro com 
cursos dos quais Constavam todas as máterias necessárias a uma boa 
conservação das máquinas não só dos setores gráficos, mas também 
da Garagem, Telefonia e Carpintaria .. A fim de possibilitar um 
melhor controle da freqaência dos servidores, o Senhor Presidente 
recomendou que, apenas os ocupantes de cargos enquadrados como 

de Direção e Assessoramento ficassem isentos do cartão de ponto. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os 

trabalhos. lavrando eu, Guilherme Oscar Tozzini Della Guardia, 
Secretário ad hoc, a presente ata. 
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